
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N" 59 TERÇA-FEIRA, 14 DE MAIO DE 1991 BRÀSíLIA DF 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 57• SESSÃO, EM 13 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor PresidenM 

te da República 
Submetendo à deliberação do Senado 

a escolha de _nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N• 119m (n' 2!0191, na orígem), re­
ferente à escolha do Desembargador De­

. mócrito Ramos Reinaldo, do Tribunal de 
1ustiça do Estado de Pernambuco, para 
compor o Superior Tnõunal de Justiça, 
na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Evandro Gueiros Leite. 
1.2.2- Ofícios do Sr. 1" Secretário da Cli-
mara dos Deputados · 

Encaminhando à revis_ão do Senad_o au­
tógrafos do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 23/91 
(n" 4.978/85, na Casa d6.origem), que dis­
põe sobre o Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por embarcações ou 
por sua carga e dá outras providências. 

-N'I'õ 99 a 106/91, Comunicando o ar­
quivamento dos seguintes projetos: 

Projetos de Lei do Senado n?1 201 e 
20U89, 113188, 21, 32, 368 e 415189, e 
337181. 

1.2.3 - PareCeres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 87/89 

(no 3.151-B/89, na Casâ de origem). que 
dispõe sobre o controle de solventes volá­
teis, colas de sapateiro e similares, que 
têm siqo u~ados como produtos inebrian­
tes ou embriagadores e protbe a fabrica­
ção de material escolar, brinquedos e pe-

SUMÁRIO 
ças de vestuário com produtos odoríferos. 

-Projeto de Lei do Senado no 2/91, 
que faculta ao empregado e servidor pú­
blico a perce_pção do 139 salário em parce~ 
las duodecimais, depositadas em cader­
neta de poupança. 

.....;.. Projeto de Lei do Senado n" 28191, 
que dispõe sobre a profissão d_e garçon 
e dá outras providências. 
--Projeto de Lei do Senado n" 63/91, 

que dispõe _sobre a profissão de fotógrafo 
e cinegrafista e de técnico em cinefoto­
grafia e dá outras providências. 

1.2.4- Leitura de projeto 
~Projeto de Resolução n" 29/91, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, que es­
tabelece dias e horários para realização 
de reuniões ordinárias das Comissões Per­
manentes. 

1.2.5 - Ofícios 
- N9 32/91, do Presidente da ComisSão 

de- Assuntos SociaiS, co"municando a apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n9 

2/91, que faculta ao emPregado e servidor 
público a percepção do 13" salário em par­
celas duodecimais, depositadas em cader-

- neta de poupança. 

- N" 33/91, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, comunicando a apro­
vaÇãO do Projeto de Lei do Senado n" 
63191~ que dispõe sobre a profissão de fo­
tógrafo e cinegrafista e de técnico em cine­
fotografia e dá outras providências. 

' - N~ 34/91, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do Senado no 
28/91, que dispõe sobre a profissão de gar­
çon e dá outras providências. 

1.2.6- Comunicaçã6 da Presidência 
- Abertura·cte prazo para interposição 

de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetas de Lei do 
Senado no$ 2, 28 e 63, de 1991, sejam apre­
ciados pelo Plenário. 

1.2.7- Requerimento 
- N~ 188/91, de autoria da Senadora 

Júnia Marise, solicitando licença·, no pe; 
ríodo de 14 de maio a 4 de junho do cor­
rente ano, para viagem à República Popu-
lar da China. · 
1.2.8- Comunicação da Liderança do 
PRN 

-De substituição de membt;o em cg­
missão permanente. 

1.2.9 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Qf(cio n~ 595/91, da 

Doutora Selene.Maria de Almeida, J ufza 
da 4• Vara da Justiça Federal, Seção JUdi­
ciária do Disirito Fedefal, ccimuriicando 
a concessão de liminar à Medida Cautelar· 
n9 XII-1.626/91, requerida pela TV Ca­
nal 9- Som e Imagem de ComuniCiÇ[o 
Ltda., e outra e a sustação da tramitação 
no Congresso Nacional de projeto de inte­
resse daquela empresa. 

......:. Recebimento do Ofício n9 S/20/91 (n9 
105191, na origem), da Prefeitura Muni­
cipal de Camaragibe, Estado de Pernam­
buco, solicitando autorização para contra­
taroperação de crédito no valor de trezen­
tos e oitenta e três milhões, duzentos e 
dez mil e quatrocentos cruzeiros. 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Proje_to de Lei da Cámara o? 87!89. 

1.2.10- Discurso do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY 

-Transcurso dos 103 anos da Abolição 
da Escravidão negra no B_rasíl e a necessi-
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dade de aSsegurar o direito de cidadania 
aos negros. Erradicação da pobreza no 
País. Reforma agrária no esquecimento 
das promessas da campanha presidencial. 
Expectativas à gestão do atual Ministro ~ _ 
Economia, Sr. Marcílio Marques Morei­
ra. 
1.2.11 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 133/91, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que dispõe sobre autorização para porte 
de arma, de uso permitido, pela tripula­
ção de_ aeronaves nacionais. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n9 82/91, 

que estabelece normas para a realização 
das eleições municipais -de_3 _de outubro 
de 1992 e dá outras providências. Retirado 
da pauta. 
-Projeto de Lei da Câ.J:rlara n" 17/91 (n~ 
80/91, na Casa de origem), que institui 
isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados -IPI, e depreciação acelerada 
para máquina, equipamentos e dá outras 
providências.Discussão sobrestada em vir­
tude da apresentação do Requerimento 
n" 189/91, cuja votação_ fica adiada nos 
termos do art. 168 do Regiiriento Interno, 
após usar da palavra o Sr. Jutahy Maga­
lhães, tendo sido interposto o Recurso n? 
4/91, para que emenda seja apreciada pelo 
PlenáriO. 

-Proposta de Emenda à Constituição 
n~ 3/91, que estabelece a data de entrada 
em vi$or de atos normativo.s. leis e medi-

das provisórias. Em fase de discussão (1 ~ 
sessão). 

......;. Projeto de Lei da Câmara n~ 96, de 
1990 (n" 1.340/88, na Casa de origem), 
que estabelece o enquadramento sindiça.l 
dos trabalhadores que manuseiam lã. De­
clarad~ pr.;:judfcado. Ao Arquivo. 
1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

-Requerimento u~ 188/9l,lido no EX-· 
pediente da presente sessão. Votação 
adiada por falta de quorum, após parecer 
favorável da comissão competente .. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON- Privati· 
zação das estatais de grande porte. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES- Problemática social brasileira. 
Relatórios da Unicef do período 
1990/1991. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Colocações sobre os possíveis motivos 
que teriam levado a Ministra Zélia Car­
doso de Mello a deixar o Ministério da 
Economia. 

SENADOR ESPERlDIÃO AMIN­
I Encoritro Latino-Americano de Verea­
dores. Aprovação, pela Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado Federal, 
de requerimento ao Banco Central, de 
sua autoria, solicitando informações que 
menciona. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
- Inquérito policial movido contra o Sr. 
Francisco Gros, a respeito de irregulari-

dades que teriam ocorrido na emissão de 
CDB. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG -Remuneração e condições pre­
Gárias de carreiras no magistério superior, 
a_gravadas pela aprovação do Regime 
úriico do Servidor Público. 

SENADOR COUTINHO JORGE -
Reivindicação ao Ministio da, Educação, 
Sr. Carlos Chiarelli, -para à instalaçaO de' 
escola agrotécnica federal, em Capane:­
ma, e sua inclusão no Orça.Qlento çia 
União para 1992. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Fali!ciritentã do Sr. Zitelmann José 
SantoS de Oliva. 

1.3.3- -ti~igQ8çãO da prderii dó -Dia 
da próxima sessão . 
1.4-ENCERRAMENTO 

2- SECRETARIA-GERAL DA ME· 
SA 

-Resenha das matérias apreciadaS de 
19 a 30 de abril de 1991. -

3 ~ Á TOS DA COMISSÃO DIRETO· 
RA 

-ws 3 a 6/91 
4- ATOS DO PRÉ!ÜDENTE 
- N" 455 a 459/91 
s- ATAS DE COMiSSÓES 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE· LÍDERES DE 

PARTIDOS . 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 

SÕEs PERMANENTE.~' 

Ata da 57~ Sessão, em 13 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni V eras e EpitáciO Cafeteirâ-

ÀS14HORASE30MINVTOS.ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS: SENADORES. 

Alexandre Costa -:::::-.Aluízio Bezerra- Be­
ni V eras - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho --Coutinho Jorge- E leio Álva­
res- Esperidião Amin- Epitácio Cafeteira 

- FianCiSco Rollemberg - Garibaldi Alves 
-Guilherme Palmeira- Humberto Lucena 
-JoãO Rocha -Jonas Pinheiro -Josaphat 
Maríiiliõ -·Jutahy Magalhães - Lourival 
Baptista - Mansueto de Lavor - Mauro 
Be-neVides -Meira Filho - Nabor Júnior 

- Ney Maranhão - :Pedro Simon - Rai~ 
mundo Lira- Ruy Bacelar- Valmir Cam_­
pelo- Wilson Martins. 

O SR .. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci~ 
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menta de 28 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Ó Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

~ lido O_ s~guínte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Subinetendo A deliberação do Senado a es­
colha de nome-indicado para cargo cujo provi­
lllento d~pende de sua prévia aquiescência: 

· MENSAGEM N• 119, DE 1991 
(N• 210/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal 

Nos termos do parágrafo único, in fine, 
do art. 104 da Constituição, tefiho a honra 
de submet~r à aprovação de Vossas Exce­
lências o nome do Desembargador Demó­
crito Ramos Reinaldo, do Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco, para compor o 
superior Tribunal de Justíça, na vaga decor: 
rente da aposentadoria do Minisfro Evandro 
Gueiros Leite": -

Os méritos do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­

. do "cargo, constam do anexo "curriculum vi­
tae" ._ 

BraSília --=nF, 9 de maio de 1991.- Fer~ 
narido Collor. 

CURRICULUM VIT AE 
Ul~ IDENTIFICAÇÃO 

-1.1--Nome: Demócrito Ramos Reinaldo 
1.2-- Filiação: Ananiano Ramos Galvão 

e Laura Reinaldo Ramos 
1.3- Nacionalidade: Brasileira 
1.4-Naturalidade: Alagoa do Monteiro 

-PB 
1.5- Data do Nascimento: 14 de maio de 

19~i .. 
1.6 - Estado Civil: Casado 
.1.7- Esposa:- Maria do Carmo Valada­

res Vieira Ramos 
1.8 -Identidade: 762.974- SSP/PE 
1.9-CIC: 005.507.284·49. 

2.0- ESCOLARIDADE 
2.1- Curso Primário ..:.... Concluído em 3 

de dezembro de 1947 no Colégio Diocesano 
PIO XI, na Cidade de Campina Grande -
PB 

2.2- Ginasial- ConCluído em 1951, no 
Colégio Diocesano PIO--xi, na Cidade de 
Campina Grande - PB 

2.3.:.._ Clássico- Çonclu,ído em 1954, no 
Colégio Estadual de Ca~pina Grande.-~B 

2.4- Superior - Bacharel em C1êncms 
Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito 
da Universidade Federal da Paraíba (João 
Pessoa)- em 1959 
3.0- CARGOS PÚBLICOS 
ATIVIDADES FUNCIONAIS _ 

3+1. Vereador à Câmara Municipal de 
Sumé, no Estado da Para1ba, no período de 

30 de novembro de 1955 a 30 de novembro 
de 1959. 

3.2. Advogado dos Presos Pobres do Mu­
nicípio de São José do Egito, no Estado de 
Pernambuco, no período de junho de 1959 
a junho de 1960. 

3.3. PionlotOr da Comarca de_ São José 
do Egito, Estado de Pernambuco, no período 
de jUnho de 1960 a março de 1962. 

3.4. Juiz de Direito da Comarca de Bodo­
có, de 1• Entrância, mediante aprovação em 
primeiro lugar, em Concurso pelo Tribunal 
de Justiça de Pernambuco, no período de 
março de 1962 a maiO de 1962. 

3.5-~-- Juiz de Direito da Comarca de Tabi­
ra, Estado de Per_n_ambuco, no período de 
junho de 1962 a janeiro de 1965, quando foi 
promovido, pelo critério de merecimento, pa­
ra a Comarca de_ Panelas,_ de 2• Entrância 
e, removido, logo depois, mediante permuta, 
pãra a dos Afogados da Ingazeira. 

3.6. Juiz de Direito da Comarca dos Afo­
gados da Ingazeira, de2' Entrância, no perío­
do de fevereiro de 1966 a setembro de 1969, 
quandO foi removido para a -do Limoeiro. 

3.7. Juiz Corregedor AuXiliar de 2• En­
trância, de janeiro de 1971 a março de 1974. 

3.8.. Ju_i:z; _de Direito da Comarca de Li­
moeiro, de 2• Entrância, no perfodo de outu­
bfo de 1969 a março de 1974, quando foi 
promovido, pelo critério de merecimento, pa­
ra _o cargo de Juiz de Direito Substituto da 
Comarca do Recife, de 3• _Entrância. 

--3.9. Juiz AuXiliar (Assessor) do Presi­
dente do Tribunal de Justiça, entre íi.dho de 
1974 a janeiro de 1975. 

3.10. Juiz Corregedor Auxiliar de 3' En­
trância, de fevereiro de 1975 a janeirO- de 
1977. 

3.11. Juiz de Dire"ito- Substituto da Co­
marca da Capital, de 3• Entrância, no período 
de 1974 a novembro de 1979, quando foi re­
movido para a 6• Vara Cível por Distribuição. 

3.12. Juiz Auxiliar (Assessor) do Presi­
de_nte do_ Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
no período de janeiro de 1979 a janeiro de 
1980. 

3.13. Juiz Suplente do Tribunal Regional 
Eleitoral, no biênio de 1979 a 1980. 

3.14. Ju~~ CorregedOr Auxiliar de 3• En­
trância, em cujo exercício permaneceu, a par­
tir de primeiro (19} de fevereiro de 1980 até 
1982. 

-3.15. Juiz Efetivo do Tribunal Regional 
Eleitoral (por indicação do Tribunal de Justi­
ça), a partir de 6 de outubro de 1980 a 27 
de dezembro de 1983. _ _ 

3.16._ Corregedor Regional Eleitoral 
(eleitO pelo Tribunal Regional Eleitoral) a 
começar de 6 de outubro de 1980 a 27 de 
dezembro de 1983, 

3.17. Membro da Diretoria da Associa­
ção Pernambucana de Magistrados, a Partir· 
de 1980. 

___ 3,_18_. _ _Desembargador do ~ribunal de 
Justiça de Pernambuco em 27 de dezembro 
de -1983, para· cujo cargo foi promovido pelo 
critério de merecimento. 

3.19. Governador do Estado de Pernam­
buco nos dias 20 e- 2] de Setenibro de 1987 
e nos dias 15 e 16 de maio de 1990. 

4.0 -FUNÇÃO QUE EXERCEU 
4.1. Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 

de Pernambuco- Biênio 1986/1987. 
5.0- FUNÇÃO QUE EXERCE, ATUAL­
MENTE 

5.1. Presidente do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco. 
6.0- CONCURSO 

6.1. -Aprovado, em primeiro lugar, no 
Concurso de Provas para o cargo de Juiz de 
Direito, realizado pelo Tribunal de Justiçà 
de Pernambuco, em 1961. 
7.0 - COMISSÓES DE CONCURSOS E 
INQUÉRITOS 

7.1 Presidente da Comissão de Concurso 
Público realizado pela Corregedoria Geral da 
Justiça, no afio de 1975, para provimento dos 
cargos de Oficiais do RegiStro Cívil de Pes­
soas Naturais, no Estado de Pernambuco. 

7 .2. Membro da Comissão de Concurso Pú­
blico realizado em 1979, pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambu_co, para provimento de 
cargos de Ascensoristas. 

7_3. Presidente da Comissão de Inquéritos 
AdministrativoS instaurados contra servido­
res de justiça, nos anos de 1975 a 1976. 

7 .4. Membro da Comissão de Concurso pa­
ra o cargo de Juiz de Direito realizado em 
1985, pelo Tribunal de_ Justiça de Pernam­
buco . 

7.5. Presidente da Comissão de Concurso 
para o cargo de Juiz de Direito realizado em 
1986, pelo Tribunal de Justiça de Pernam­
buco. 
8.0- TÍTULOS HONORÍFICOS 

8.1. Colar de Alta Distinção da Medalha 
do Mérito Judiciário Desembargador Joa­
quim Nunes Machado, outorgada pelo Tribu­
nal de Justiça de Pernambuco, em 13 de agos­
to de 1985. 

8.2. Medalha do Mérito Guararapes, no 
Quadro de Graduados Efetivos, CategOiia­
Ordinária, no grau de Grande Oficial. . 

8.3. Medalha .do Mérito Policial JoaqUim 
José da Silva Xavier- Tiradentes, outorgada 
pela Secretaria de Segurança Pública de Per-
nambuco. · 

8.4. Medalha Jubileu de Prata da Fundação 
do Ensino Superior de Pernambuco- FESP. 

8.5~ Medalha do Mérito Judiciário CQnse­
lheiro João Alfredo Correia de Oliv"eira, ou­
torgada pelo Tribunal Regional do Trabalho 
-6~ Região, 

8.6. Medalha do Mérito Militar, outorgada 
pelo MinistériO do Exército. 

8.7. Medalha Primeíra Lei Orgânica do 
Município do Recife, outorgada pela Câmara 
Municipal do Recife. 

9.0- ATIVIDADES DE MAGISTÉRIO 
9.1.. Professor de Literatura Brasileira e 

de Lite-ratura Portuguesa na Escola Normal 
do Ginásio São José, da cidade de São José 
do Egito, no períOdo de marÇO de 1956 a 
de-zembro de 1957 

9.2. Professor das Cadeiras de Latim, Fráú=-­
cês, Matemática e Português do Ginásio São 
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José, da cidade de São José do Egito, no 
período de março--de 1956 a dezembro de 
1957. 

9.3. Professor fundador da Escola Comer­
cial Experidião Vilela de Araújo (hoje, Colé­
gio Estadual Edson Simões), na Cidade de 
São José do Egito, de que foi o seu primeiro 
secretário, no peóodo de março de 1958 a 
dezembro de 1962. 

9.4. ProfessOr de Francês, Português e 
Ciéncias Naturais no Colégio-Estadual Edsqn 
Simões (antiga Escola COmeiCiãl-FxPeridlâo 
Vilela de Araújo), entre março de 1958 ã -
dezembro de 19b2. 

9.5. Fundador do Ginário São Pedro e do 
Instituto Educacional Dr. Rur, Barbosa, da_ 
Cidade de ltapetim, Estado de Pernambuco, 
em agosto de 1961. -

9.6.._ Diretor do Ginásio' São Pedro, da Ci­
dade de Itapetim, Estado de Pernambuco, 
no período de agosto de 1961 a dezembro 
de 1964. 
10.0 -PARTICIPAÇÃO EM ENCON­
TROS, CONGRESSOS E SEM)NÃRIOS 

10.1. Part~cipação,-nã-con-dição de repre­
sentante da Associação Pernambucana de 
Magistrados, no IV Congresso de -Magistra­
dos Brasileiros, realizado em 1976- Maceió 
-AL. 

10.2. Participação, na condição de repre­
sentante da Associação Pernambucana de 
Magistrados, no V Congresso de Magistrados 
Brasileiros, realizado_ em 1977- Salvador 
-BA. 

10.3. Participação, na condição de repre­
sentante da Associação Pernambucana de 
Magistrados, no VI Congresso de Magistra­
dos Brasileiros, em 1978 - Goiânia- GO. 

10.4. ParticipaçãO, na condição de repre­
sentante da Associação Pernambucana de 
Magistrados, no VII Congresso de_Magistra­
dos Brasileiros, em 1980 - Campo Grande 
-MS. 

10.5. participaçáci, ccinl apresentação do 
trabalho - "Da Suspensão _Condicional da 
Execução da Pena" --em agosto de 1968, 
no ll Encontro de Magistrados, realizado na 
Cidade do Salgueiro, Estado de Pernambuco, 
pele;> Tribunal de Justiça de Pernambuco. 

10.6. Participação no Curso ADESG (As­
sociação dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerra), realizado em 1980. 
11.0- OUTROS CURSOS 

11.1. Curso da Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra, em 1981 (so­
bre crimínalidade e violéncia), com apresen­
tação e defesa de tese sobre o tema. 
12.0 ~ TRABALHOS JURÍDICOS ES­
CRITOS 

12.1. Da Suspensão Condicional da Pena 
(Congresso de Magistrados realizado em Sal­
gueiro, em agosto de 1968). 

12.2._ Questões de Direito Eleitoral do Ca­
bimento do Mandado de Segurança contra 
Órgãos_de Direção de Partidos Politicos (Ar­
quivo Forense, vol. 72) 

12..3. Questões de Diieito Eleitoral. Legiti­
mação do Juiz Eleitoral para formular consul­
tas ao TRE. (Arquivo Forense, vol. 72) 

12A. Questões de Direito Eleitoral.' Obri~ 
gatoriedade do Serviço Eleitoral. Impossibi­
lidade de o Escrivão, desde que Indicado, 
se Nega(·a _Exercer a Escrivania Eleitoral. 
Elegibilidade dos :Funcionários Eleitorais_.___ 
(Arquivo Forense, vol. 72) 

12.5. Questões de Direito Eleitoral. Sus­
peição do Juiz. Período de Afastamento. (Ar­
quivo Forense, vol. 72) 
__ 12..6. Questões de Direito Eleitoral. Can­
cehi.mentõ de Inscrição Plural. Conseqüên~ 
CI3s. (Arquivo Forense, vol. 72) 

(A Comissão de Canstituição, Justiça 
e Cidadania) 

OFÍCIOS 

DO SR. 1' SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, autó~ 
grafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 23, DE 1991 

(N~ 4.918{85, -na Casa de origem) 

-(De -inicíativa do Senhor Presidente 
· da República) 

-Dispõe sobre o Seguro Obrigatório de 
Danos _Pessoai.\i cau~dos por embarca­
ções ou por sua carga e dá outras provi­
dências. 

O Con-gresso N acionai decreta; 
Art. 1" As alíneas bel do art. 20 do De­

creto-LeLn" 73. de 21 de novembro de 1966, 
passam a vigorar com a seguinte redação, 
acrescentando-lhe uma alínea m assim redi· 
gida: 

"Art. 20. 

b) responsabilidade civil do proprie­
táriO de aeronaves e do transportador 

-- ãêteo; 

I) danos pessoais causados por veícu­
los automotores de vias terrestres e por 
embarcações, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não; 

m) respons-abilidade civil dos trans­
portadores terrestres, marítimos, flu­
viaís e lacustres, por danos à carga trans­

-portada." 

Art. zo O seguro de danos pessoais cau­
sados por embarcações ou por sua carga, pre­
visto na alínea I do art. 20 do Decreto-Lei 
n" 73, de 21 de novembro de 1966, com a 
redaçãO que lhe deu o artigo anterior, se rege­

-rá pelas disposições desta lei. 
§ 1~ Para os efeitos deste artigo, conside­

ram-se embarcações os veículos destinados 
ao tráfego marítimo, fluvial ou lacustre, deita­
dos ou não de propulsão própria. 

§ 2v O disposto neste artigo se aplica ex­
clusivamente às embarcações sujeitas à inseri­
-ç'ão nas Capitanias dos Portos ou repartições 
a estas subordinadas. 

Art. 3" O seguro referido no artigo ante· 
rior tem por fii1alídade dar cobertura a pes-

soas transportadas ou não, inclusive aos pro­
prietários, tripulantes e ou condutores das 
embarcações, ·e a seus respectivos beneficiá­
rios ou dependentes, esteja ou não a embar­
cação operando. 

Art. 4~ O seguro referido no art. zi> desta 
lei não abr1iiJgerá multas e fianças impástas 
aos condutores ou proprietários das embar­
cações, e danos decorrente_s de radiaÇões ou 
de contaminação~ pela radio'ª-tividade de qual­
quer combustível nuclear ou de qualquer resí­
duo de combustão de matéria nuclear. 

Art. 5o Os _danos pe..~soais cobertos pelo 
seguro referido no art. 2~ desta lei compreen­
dem as indenizações por morte, invalidez per­
manente e despesas de assisténcia medica e 
suplementares, nos valores que o Conselho 
Nacional c_le Seguros PrivaçJ_o.s- CNSP fixar. 

Art. 6~ A indenização relativa ao seguro 
referido no art. 2° desta lei, no caso de morte, 
será paga, na constância do casamento, ao 
cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos her­
deiros legais. 

Parágrafo único. Para os fins deste arti­
go, a companheira será equiparada à esposa, 
nos casos admitidos pela legi.slação previdep­
ciária. 

Art. 7~ As indenizações por invalid6z 
permanente e por despesas de assistência mé­
dica e suplemeritares, relativas ao seguro re­
ferido no art. 2~ desta lei, serão pagas direta­
mente â vítima, conforme dispuser o CNSP. 

Art. 89 O direito_ à indenização relativa 
ao segu.rl)_referid_o_~o _ar(. 2? desta lei decoq-e 
da simples prova do acidente e do dano, inde­
pendentemente da existência de culpa. 
- § 1 ~ _ A inde.nizaçãO referida neste artiço 
será paga no praZo de quinze dias, a contar 
da data da entrega dos documentos a serem 
indicados pelo CNSP, ~- Sociedade Segura­
-dora, contra recibo que os_ especificará. 

§ 2? A responsabilidade do transporta­
dor, por danos ocorridos durante a execução 
do contrato de transporte, está sujeita aos 
limites do seguro obrigatório, a não ser que 
o dano tenha resultado de culpa ou dolo do 
transportador ou de seus prepostos. 

Art. 9~ No caso de ocorréncia de aciden­
te do qual participem duas ou mais embar­
caçOes, a índenlzação_ será-paga pelo segura­
dor da embarcação em que a pessoa vitimada 
era transportada. 

§ 19 Resultando de acidente referido nes­
te artigo, vítimas n-âo transportadas, ou não 
sendo possível identificar em qual embarca­
ção a pessoa vitimada era transportada, as 
indenizações a elas correspondentes serão pa­
gas, em partes iguais, pelos seguradores das 
embarcações envolvidas. 

§ 2v Havendo embarcações não identifi­
cadas e identificadas, a indenização será paga 
pelos seguradores destas últimas. 

Art. 10. A indenização por morte ou in­
validez permanente, causada exclusivamente 
por embarcações não identificadas, será devi­
da conforme dispuser o CNSP. 

Art. 11. Comprovado o pagamento, a 
Sociedade Seguradora que houver pago a in­
denização poderá, mediante ação própria, 
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haver do responável pelo cicidente a impor~ 
tância efetivamente Indenizada. 

Art. 12. Ob~crvar-se-á o proce_dimento 
sumaríssimo do Código de Processo Civil nas 
causas relativas aos danos pessoais regulados 
na presente lei. _ -

Art. 13. A Sociedade Seguradora que in­
fringir as dipõstções desta -lei terá suspensa 
a autorização para operar no segúro referido 
no seu art. zo, sem prejuízo da aplicação de. 
outras Penalidades previstas. · 

Art. 14. Não se procederá à inscrição, 
nem se expedirá provisáo de Registro, Termo 
de Vistoria o_u Certificado_ de Regularização 
de Embarcação, sem a comprovação da exis- · 
tência do seguro, em vigor. de que trata o 
art. zo desta lei. 

§ 1" Por ocasião das vistorias e inspeções 
deverão ser apresentados à autoridade com· 
petente, ainda, os comprovantes dos seguros 
que vigoraram desde a data da_ vistoria ou 
inspeção imediatamente anterior. 

§ 2~ O responsável pela embarcação de­
verá portar e, sempre que solicitado pela au· 
toridade, exibir o comprovante da existência 
deste seguro, em vigor. -

Art. 15. O responsável pela embarcação 
que deixar de contratar o seguro referido no 
art. 2" desta lei ficará sujeito à multa de valor 
igual ao dobro do prêmio anual, por ano ou 
fração de ano. 

§ 1~ Para efeito de aplicação da multa a 
que se refere este artigo, considerar-se:--á" o 
valor do prêmio na data de sua aplicação. 

§ 2Y As multas serão aplicadas pelas Ca­
pitanias dos Portos ou por repartições a elas 
subordinadas, na forma eStábelecida pela Di­
retoria de Portos e Costas· do Ministério da 
Marinha. -

§ 39 O produto das multas impostas será 
recolhido à conta do .Tesouro Nacional, na 
forma estabelecida pelo Ministefio da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 16. O CNSP expedirá nOrmas disci­
plinadoras do seguro de que trata o art. 2", 
no prazo de trinta dias, a contar da vigência 
desta lei. 

Art. 17. Esta lei entra em_ vtg& na data 
de sua publicação. - --

Art. 18. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N" 83, DE 1985 

Excelentlssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: __ _ __ 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deraí, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Fazend;;t e Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, o anexo projeto de lei que 
"DiSpôe sobre ô Seguro Obrigatódo de Da­
nos. Pessoais causados por embarcações ou 
por sua carg~ e dá outras provide-ncias". 

Brasília, 5 de fevereiro de 1985. - João 
.Figueiredo. 

EXPbS!ÇAo DE MOTIVOS N" 14, de 28 
DE JANEIRO DE 1985, DA SECRE· 
TARJA DE PLANEJAMENTO -DA 
PRES!DI\NCIA DA REPÚBLICA E 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sidtraçao de \'ús::;<:7 E1celência o_ incluso ante­
projeto de lei que dispõe ~obre o Seguro 
Obrigatório de_ Danos Pessoais caus-ados por 
embarcações ou por· sua carga e dá outras 
providências. 

A iniciativa está fundamentada no Seguro 
Obrigatóri9 d_e_ Responsabílidade Civil do 
Transportador Hidroviário, previsto na alí­
nea b do art. 20 do Decreto-Lei n~ 73, de 
21-11·66, e disciPlinado pela Resolução n~ 
9179, do Conselho Nacional de Seguros Priva­
dos (CNSP). 

Todavia, a experiência demonstrou que es­
ta. modalidade de seguro, nos termos em que 
foi concebida, vinha sendo operada de forma 
deficiente, com reflexoS negativos, tanto para 
os segurados como para o mercado segura­
dor; o que comprometia a imagem da própria 
in~-títtiição do seguro perante o público. 

Em decorr_Ç.p_cia disso, o Conselho Nacio­
nal de Seguros Privados- CNSP, mediante 
a Resolução no 15/81, suspendeu tempora­
riãmente a t_omercialização daquela modali­
dade de seguro até que .fossem revistas as 
nonnas vigentes, de sorte. a torná-las compa­
tíveis Cõ!n oS tiScos tóbertos e os objetivos 
de natureza sócio-económícos que caracte· 
rii8.m a eXIstência desse instrumento. 

Desse modo, foi constituído grupo de tra· 
balho com a participação de representantes 
da Sur:eríntendência de Seguros Privados 

-{SUSEP), do Instituto de Resseguros doBra­
sil (RB), da Federação Nacional de Seguros 
Privados e Capitalização (FENASEG), da 
Superintendência Nacional da Marinha Mer-. 
cante _(SUNAMAM) e da Federação Nacio· 

. na! dos Corretores de Seguros e de Capita­
lização (FENACOR), que, ao examinar a 
matéria, julgou oportuno sugerir mofifica­
ções de natureza legal, estabelecendo as nor­
mas básiCas que deverão regular esse"seguro, 
a exemplo do procedimento adotado em reJa: 
çâo ad seguro obrigatórto de danos pessgais 
causados por veículos automotores de via ter­
restre, ou por sua carga, a pessoas transpor­
tadas ou não (DPVAT), implement.sdo com 
a edição da Lei n" 6.1.2_4, .?e 12-12-74. 

Vale assinalar que o anteprojeto em r.:::tusa 
amplia o alcance social da cobertura, desvin­
cUlando o direito de indenização do princípio 
da apuração da culpa, o que resultará em 
maior celeridade na liqüidação dos sinistros, 
minimizando as ·reclamações e ações, rtas 
áreas ãdministrativa e judtciãl. 

Além disso, o seguro é conceituado de for· 
ma diferente, áo prOporcionar cobertura e 
danos pessoais-c assegurar o pagamento de 
indenizações nos casos de morte, invaftdcz 
permanente c de reembolso de de~pesas mé­
dicas suplementares. independentemente da 
existência de qualquer fator de natureza sub-
jetiva. · " -

For outro lado, o argeprojeto simplifica, 
sensivelmente, a liqüidaÇão dos sinistros nos 
acidentes em que participem duas ou mais 
embarcações, estabelecendo, em.seu art, 9\ 
que as indenizações do seguro serão pagas 
pela sociedade seguradora da e_mbarcação em 
que a pes;soa vitimada era transportada. 
_ As demais disp~sições têm como finalidade· 

precípua o funcionamento pleno do seguro 
e prevêem, até mesmo, um sistema da repara­
ção às vítimas de acidentes causados por em­
barcações não identificadas, quando não se 
pode conhecer, logicamente, a sociedade se­
guradora responsável pela obrigação. 

Aproveitamos a oportu-nidade para reno­
var a Vossa Excelêncía os proteStos do nosso 
mais profundo respeito. - Antônio DeffiQJ 
Netto, Ministro-Chefe da-Secretaria de Plane­
jamento d8. -PresidênCia da República - Er­
nane Galv~s, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' 73, DE 21 DE 

NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Se­
guros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros e dá outras provi­
dências. 

·· ··· ·············c:A?íiüi:cii"ii·················· 
.............. -' ....... -· .. "*'*''""-- ·--..-·-···-

Disposições Especiais Aplicáveis 
ao Sistema 

···A:;;~·zo·:···s~~--p~~J~f~~-ct~··di~p~-~-;~·-~~ 
leis especiais, são obrigatórios os seguros de: 

a) responsabilidade civil dos próprietários. 
de veículos automotores de vias terrestre, flu­
vial, 13custre e marítima, de aeronaves e dos 
transportadores em geral. 

. ... ·····: ~·- ... --- ····:.-. :: ... ·-· ... ·:.-..··· ...... , ___ _ 

LEI N" 6.194, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

DiSPõe ·-sOb te. seguro Obri~;;atófio de 
Danos Pessoais causttdos por veículos au­
tomotores -de- ''ia terrestre, ou Por sua 
carga, a pessoas transportadas ou não. 

-- - -. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o .Congresso Nacional de­

creta e eu sandono a seguin-te lei: 

"Art. 1" A alínea b do art. 20 do­
Decreto-Lei n~ 73~ de 21 de novembro 
de 1966, passa a ter_ a seguinte redação: 

b) Responsabilidade civil dos proprie­
tários de veículos automotores de vias 
fluvial, lacustre, marítima, d~.:; a,_çronaves 
e dos transportadores em gerai:'' 

Art. 2·' Fica acres-cida ao art .. 20 do De­
creto-Lei n" 73, de 21 de novembro de 1%6, 
a alínea l, nestes termos: 

Art. 20. --·················-· .. ···-··---·--
1) Danos pessoais causados por veícu­

los automotores de via terrestre, ou por 
sua carga, a pessoas transportadas ou 
não." 
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Art. 3~ Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2° compreendem 
as indenizações por morte, invalidez permaM 
nente e despesas de assisténcia médica e su­
plementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior 
salário mínimo vigente no País - no caso 
de morte; 

b) até 40 (quarenta} vezes o valor do maior 
salário mínimo vigente no País - no caso 
de invalidez permanente; 

c) até 8 (oito) vezes o valor do_ maior salá­
rio míninlo Vigente no País - como reem­
bolso à vítima- np caso de despesas de assis­
tência médica e suplementares devidamente 
comprovadas. 

Art. 4~ A indenização no caso de morte 
será paga, na constância do casamento, ao 
cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos her· 
deiros fegais. Nos demais casoS o pagamento 
será feito diretamente à vítima na forma que 
dispuser o C_QilS_elho_ N ~cional de Seguros Pri­
vados 
-Parágrafo único. Para os fins _deste arti­

go, a companheira s_erá equíparada à esposa, 
nos ca~s admitidos pela lei previdenciária. 

AI:t. s~ o pagamento da indenização se­
rá efetuado mediante simples prova do aci· 
dente c do dano decorrente, independente­
q:~ente da e~istência de culpa, .haja ou não 
resseguro, abolida qualquer franquia de res­
ponsabilidade do segurado. 

§- 19 A indenização referida neste artigo 
será paga no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da apresentação dos seguintes documentos: 

a) certidão de óbito, registro da ocorrência 
no órgão policial competente e a prova de 
qualidade de ben!!fieiário - no caso de mor­
te· 

'b) prova das despesas efetuadas pela víti­
ma com o seu atendimento por hospital am­
bulatório ou médico assistente e registro da 
ocorrência no órgão polici'al competente -
no caso de danos pessoais. 

§ zo Os documentos-referidos_ no§ 1~ se­
rão entregues à _sdciedade seguradora, me­
diante recibo, que os especificará. 

Art. 6" No caso de ocorrência do Sinistro 
9-o qual participem dois ou mais veículos, a 
indenização será paga pela sociedade segura­
dora do respectivo veículo em que cada pes­
soa vitimada era transportada. 

§ 1a Resultando do acid~nte vítimas não 
transportadas, as indenizações a elas corres­
pondentes serão pagas~ em partes iguais, pe­
las sociedades seguradoras dos veículos en­
volvidos. 

§ zo Havendo veículos não identificados 
e identificados, a indenização será paga pelas 
sociedades ~eguradoras destes últimos. 

Art. 7'~' A indenização, por pessoa viti­
mada, no caso de morte_causada apenas por 
veículo não identificado, será paga por um 
consórcio constituído, obrigatoriamente, por 
todas as seguradoras que operarem no seguro 
objeto da presente lei. 

§ 1'~' O limite de indenização de que trata 
, este artigo corresponderá a 50% (cinqüenta 

por cento) do vaiar estipulado na alínea a 
do art. 3~ da presente lei. 

§ 2" O COnselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) estabelecerá normas_ para 
atender ao pagamento daS indenizações pre­
vistas neste_ artigo, bem como a forma de 
sua dit>tribuiÇão pelas seguradoJas participan­
tes do consórcio. 

Art. 8'' Comprovado _o pagamento, a so­
ciedade seguradora que houver pago a inde­
nização poderá, mediante ação própria, ha­
ver do responsável a importância efetivamen­
te indenizada. 

ArL 9_::_ Nas_ seg1..1.ros facultativos de res­
ponsabilidade civil dos proprietários de veí­
culos automotores.d.e _via te_t:res~r~, as indeQ.i· 
zações por danos materiais causados a tercei­
ros serão pagas independentemente da res­
ponsabilidade que Jor apurada em ação judi­
cial contra o causador do dano, çabendo à 
seguradora o direito de r_egresso contra o res­
ponsáveL 

Art. 10. Observar-se-á o procedimento 
sumaríssimo do Código de Processo Civil nas 
causas relativas aos danos pe~so~is nlencici~ 
nados na _presente lei. 

Art. 11. Terá suspensa a autorização pa­
ra operar no seguro obrigatório de que trata 
o art. 2G, sem prejufro de outras penalidades 
previstas na legislação específica, a sociedade 
seguradora que infringir as disposições desta 
lei. 

ArL 12. O Conselho N aciofiai de segu­
ros Privados expedirá normas disciplinadoras 
e_tarifas que atendam ao disposto nesta lei. 

Art. 13. Esta lei entrará em Vigor na data 
de_ sua publicação, revogados o Decreto-Lei 
n" 914, de 4 de setembro de 1969, e demais 
dispOsições em contrário. 

(À Comissão de Assunros Econômi­
-cos.) 

DO. PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NY 99!91, de 8 de maio do corrente, comuni­
cando o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 201, de 1989 (n~ 4.022/89, naquela 
Casa), de autoria do Senador Ronaldo Ara­
gão-, que ãutoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal de Cacoal, no Esta­
do de Rondônia. 

N~> 100/91, de 8 de maio do corrente, comu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n• 202", de 1989 (n' 4.060/89, na­
quela Casa), de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão,, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Guajará­
Mirim, no Estado de Rondônia. 

N~ 101/91, de 8 di! maio do corrente, comu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n9 113, de 1988 (n~ 4.216/89, na­
quela Casa), de autoria do Senador Edis.on 
Lobão, que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a "Fundação Universidade Federal de 
Imperatriz", com sede na cidade de idêntica 
denominação no Estado do Maranhão, e dá 
outras providências. 

N~ 102/91, de 8 de maio do corrente, comu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei 

do Senado no 21, de 1989 (n~ 4 .. 884/90, naque­
la Casa), de autoria do Senador Edis_on Lo­
bão, que autoriza o Poder Executivo a insti­
tuir a "Fundação Universidade Fe_deral de 
Caxias", com sede na cidade de idêntica de­
nominação, no Estado do Maranhão, e dá 
outras providências. 

N~ 103/91, de 8 de maio do corrente, comu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n~ 32, de 1989 (n6 5.227/90, naque­
la Casa), de autoria do Senador Antônio Luiz 
Maya, que autoriza o Poder Executivo a insti­
tuir a Fundação Universidade Federal do To­
cantins, e dá outras providências. -

NY104/91, de 8 de maio do corrente, comu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n' 368, de 1989 (n' 5.370/90, na­
quela Casa), de autoria do Senador Odacir 
Soares, que autoriza o Po_der Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Pimenta 
Bueno, no Estado de Rondônia. 

N9105/91, de 8 de maio do corrente, coinu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n' 415, de 1989 (n' 5.372/90, na­
quela Casa), de autoria do Senador Antônio 
Luiz Maya, que autoriz(l o Poder Executivo 
a criar uma Escola Agrotécnica Federal no 
Município de Porto Nacional no Estado do 
Tocantins, e dá outras providências. 
N~ 106/91, de 9 de maio do corrente, comu~ 

nicando o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n> 337, de 1981 (n' 6.347/85, na­
quela Casa), de autoria do Senador Murilo 
Badaró, que altera dispositivos do Código 
Penal- Decreto-Lei nG 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940, e do Código de Processo Penal 
-Decreto-Lei n~ 3.689, de 3 de outubro de 
1941. 

·pARECERES 
PARECER N• 75, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n~ 87, de 
1989 (n~ 3.151-B, de 1988, na Casa_de 
origem), qu~ "dispõe sobre o controle de 
solventes voláteis, colas de sapateiro e si­
milares, que têm sido usados como pro­
dutos inebriantes e/ou embriagadores e 
proibe a fabricação de material escolar, 
brinquedos e peças de vestuário com pro­
dutos odoríferos". 

Relator: Senador Lucfdio Portella 
O Projeto de Lei da Câmara n" 

3.151-B/1989, de autoria do ilustre Deputado 
Elias Murad, trata de assunto da maior atuali­
d_ade e que é motivo de grande preocupação 
para toda a sociedade brasileira, ou seja, o 
ominoso abuso de drogas, especialmente en­
tre os mais jovens. O projeto de lei em tela 
focaliza o seu int_eresse em medidas profilá­
ticas e punitivas relacionadas ao crescente 
consumo de cola de sapateiro ou similares 
como agente inebriante. Aborda ainda, a 
possibilidade de produzirem-se aberrações 
comportamentais e indução de hábito de 
cheirar inebriantes pela colocação de agentes 
odoríferos em brinquedos, material escolar 
ou peças de vestuário. 
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A despeito da incontestáv.el competência 
e indiscUtível espírito público como foi trata­
do o assunto, existem aqui aspectos polêmi­
cos que merecem a ~elaboração de reparos 
desapaixonados, tendo-se .em vista a eficácia 
da lei. Assim sendo, no art. 1~ colocam-se 
os solventes voláteis, exemplificando o éter 
sulfúrico, a benzina, o benzeno, o tolueno 
e o- clorofórmio e produtos que os contêm, 
como passíveis de serem controlados de acor­
do com esta legislação. De início, devo ressal­
tar que o éter sulfúrico e _o_ clorofórmio, a 
par de serem anestésicos gerais e agentes ine­
briantes, têm o seu abu$0 vincuj_a_do à extra­
ção de cocaína que, pela importância do volu­
me da produção do tóxico e participação ín­
tensa no mercado nacional e internacional, 
vem merecendo das autoridades policiais a 
maior consideração. A despeito de envolvi­
das num sem-número de atividades lícitas, 
as pessoas físicas ou jUiídicas participantes­
nas atividades de produção, purificação, pre­
paro, reembalagem, manipulação, utilização, 
importação, exportação, cessão, porte, entre 
outras, deveriam ser obrigatoriamente cadas­
tradas na DiVisão de Repressão a Entorpe­
centes do Departamento de Polícia Federal. 
O controle a que se refere o projeto de lei 
em análise deveria conter a regulamentação 
detalhada pelo Poder Executivo, que não só 
emitiria autorização para ac; atiVidades vincu­
ladas, mas também atuatia no sentido de con­
trolar e fiscalizar o transporte, o __ comércio 
e crw.-o--ctos -duis- solventes -supracit-ados; 

Quanto ao benzeno, o tolueno, o xileno 
e similares, devo lembrar que são solventes 
utilizados num vasto número de atividades 
lícitas, como. na fabricação de cola de sapa­
teiro, cola de fórmica, cola de plástico, de 
tintas, de vernizes, de laquês, de remove­
dores de tinta, de sprays para cab_elo, de deso­
dorantes, de removedores de_manc_h_as, de 
soluções para lavagem a s~co, em reações 
químicas, em processos histoquímicos, entre 
tantos outros. A retiradª-_~ficaz destes solven­
tes das múltiplas áreas industriais-- é tarefa 
de difícil ou tecnologicamente impossível 
execução, haja vista que os processos indus­
triais que os utilizam foram otimizados e pa­
tenteados, .sendo consagr;;~.do mundialmente 
Q seu uso. Creio, portanto, que a obrigato­
riedade da modificaçio de processos indus­
trxais classicamente utilizados incQrreria na 
geração de problemas económi_cos dç grandes 
proporções. Podemos, em verdade, na ten­
tantiva de sanar um problema, criar outro, 
de maiores repercussões sociais. Dev_emos, 
sim, coibir õ abuso dos solventes supracita­
dos. Mas, sem lesar economicamente empre­
sas e uma vasta massa de trabalhadores envol­
vidos nas atividades afins, Da mesma forma 
que devemos coibir o mau uso dos automó­
veis, que ceifam tantas vidas em nosso País. 
Portanto, julgamos desnecessários os arts. 49 

e 5' do r'féfido projeto _d_e lei por introdu­
zirem alternativas. Uma lei deve ser, antes 
de tudo, incisiva, final. Proponho, também, 
a concessão de um prazo mínimo para a ela­
isos e as proibições propostos. 

Pelo exposto, voto pela aprovação do pro­
jeto, nos termos do presente substitutivo. 

PROJETO DE LEÍ DA CÂMARA 
N•87, DE 1989 

Dispõe sobre o controle da alienação 
dos produtos que menciona e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" ___ Ficam vedadas: 
1- a venda, a cessão, a dOaÇãO- e-qualquer 

outra forma de ~i_enação a menores de dezoi­
to anos-, -de cotas industriais que colttenham 
benzeno~ tolueno, benzina e xileno; 
li- a fabrie<lçãÓ e venda de material esco· 

lar, brinquedQ, peças de vestuário e calçados 
com componentes odoríf:J._cos__ou simüarés. 

Parágrafo único. A embalagem dos pro­
dutos a que se refere o inciso I deste artigo 
conterá obrigatoriamente' em caracteres bem 
visíveis, a~seguinte inscrição: -«Aviso: Produ­
to tóxicO~ Á exPos-iÇão p·rotOO.gada pode resul­
tar em morte. Proibida a venda; cessão ou 

A.oação a menores de dez~ito anos_, sob as 
penas da Lei n6 6.368n6;,.· --_ 

Art. 3° ... B~ss_alvado 9 _disposto no inciso 
I deste artigo, na comercialização dos pr9du­
tos nele mencionados serão devidamente 
identifiCãdos o vendedor e o comprador, atra­
vés de nota fi::;c~t numerada em t.rês vias, des~ 
tiilado-se ao comprador,_ a segunda ao" veride­
dor e a terceira_ à Divisão de Repressão a 
E ritO tpecen res-ão -o-epartamento-de- ·Potícia 
Federal. 

Art. 4~ São obrigatórios o cadastramenk 
to das pessoas físícas ou jurídicas na Divisão 
de .Repressão a Entorpecentes do Departa­
mento de Polícia Fe_deral, assim como a ob­
tenção de autorização- especial para o exer­
cício das atividades de produção, purificação, 
preparo, reembalagern, manipulação, rea­
proveitaniento, utilização, transformaçãõ, 
:iroportação, exportação, reexportação, ces­
são, porte, distribuição, armazenamento, de­
pósito. guarda, transporte, compra, venda, 
exposição à venda ou emtrega de éter sulfú­
riq:, e clorofórmio e seus sinônimos. 

Parágrafo único: :As condições para ca­
dastramento e emissão de autorização espe­
cial com base em quantitativos manipulados 
pelos usuários si:irão estabelecidos em aio do 
Poder Executivo. 

Art. ~~ Os infratores das disposições desta 
lei ficam ·sujeitos às penas previstas ná Lei 
n'~ 6~368, de 21 de outubro de 1976. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contado da data 9e sua publicação. 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor 120 (cento 
e vinte) contados da data de sua publicação. 

~rt. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 19~h. -
Jutahy Magalhães, Presidente eventual -
Lucídio Portella, Relator - Eduardo Suplicy 
- Nelson Wedekin ~João Calmon- Couti­
nho Jorge- José Fogaça- Wilson Martins 
~ Marluce Pinto - Cid Sabóia de Carvalho 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Beni V e-

ras --:- Aureo Mello - Garibaldi Alves Filho 
- Nabor Júnior - Dário Pereira - Marco 
Maciel. 

PARECER N• 76, !)E 1991 

Da comissão de Assuntos Sociais, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1991, 
que "Faculta ao empregado e servidor 
público a percepção do 13' salário em par­
celas duodecimais, depositadas em cader­
neta de pOuPiD.Çil''. -- - ----- - -

Relator: Senador Lucídio Portela 
Vem a exame desta comissão o Projeto 

de Lei do Senado no 2. de 1991 1 de autoria 
do iluStre Senador Marco Maciel, com -o obje­
tivo de facultar ao empregado e ao servidor 
público a percepção do 13° salário em parce­
las dÚodecimais, depositadas em caderneta 
de poupança. 

A opção do empregado e do servidor públi­
co será manifestada, nos termos do artigo 
lo do projeto, até o dia 5 de janeíro de_cada 
ano ou do mês seguinte ao da admissão_, __ 

J\t~ti.fiCaf\dO ~a P.roposi.ção, o -seu ilustre au­
tor esclarece que "com tal providência, visa­
s~. de um lado, atribui! ao empregado, ou 
servidor público, maior au_tonomia quaDto à 
gestão financeira de ·algo que lh-e pertence 
--:-q 13° salário -e que, preservado da corro~ 
são inflacionária, poderá ser gasto ao longo 
do ano, e.m função de melhor programação 
individüal e familiar, ou, mesmo,- para aten­
der a necessidades_ imprevistas sem o risco 
dos irresistíveis apeloS ao conSumísmo indis­
criminado e sazonal". 

De outro lado, ainda segundo a Justifica~ 
ção, "estar-se-ia contribuindo para a reabili­
tação dess_e tradicíona~ mecanisrrio de prote­
ção da economia popular, que é a caderneta 
de poupança, e, por conseqüência, ao se for­
talecer o hábito salp.tar desse investimento, 
injetar-se-ia considerável massa de recursos 
em programas sociais de reconhecido pro­
veito coletivo, como oS destinados à constru­
ção de moradias e à produção agropecuária". 

O proJeto trará, sem dúvida, acréscimo aos 
encargos burocráticos do empregador, mas 
esclarece o autor que "devido ao progresso 
das técnicas de informatização, a maioria ab­
soluta das empresas não terá qualquer dificul­
dade em assimilar, de pronto, as alterações 
decorrentes dessa lei, cuja regulamentação 
seria expedida pelo Executivo, nos trinta dias 
subseqüentes à s_ua publicação". 

Quanto ao mérito, observa-se pela justifi­
cação do ilustre autor do projeto que este 
co lima objetivos de inegável significação eco-·_ 
nômico-social, os quais são inteiramente 
compatíveis com a política econômica do Go­
verno. 

Apenas seria conveniente, com vistas ao 
aperfeiçoamento do projeto, dar nova reda­
ção ao seu art. 19, de modo a escoímar O 
seu texto--de remissões prolongadas a disposi­
tivos legais, quando é suficiente, no casó, se­
gundo recomenda a boa técnica legislativa, 
a remissão, apenas, aos preceitos instituidci= 
res do 139 salário. 
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Díante dO- exposto, p"OS'suindo o projeto 
embasamento jurídico-constitucional e estan­
do estruturado segundo as boas normas da 

, técnica legislativa, somos pela sua aprovação, 
com a seguinte emenda: 

EMENDA N' 1-CAS 

Dê-se ao art. 19 do projeto a seguinte reda­
ção: 

''Art. V Ao empregado e ao servi'­
dor público fica assegurado o direito de 
opção pelo recebimento parcelado, em 
quotas duodecimais, riiediante depósito 
em conta de poupança de que seja titu­
lar, da gratificação salarial a que se refe­
rem a Lei n9 4.090, de 13 de julho de 
1962, e o art. 7~do Decreto-Lei n~2310, 
de 22 de dezembro de 1986. 

Parágrafo único. A opção a que se 
refere este artigo seJ:â rrianifestada por 
escrito, até o dia cinco de janeiro de cada 
ano ou do mês seguinte ao da admissão 
do empregado ou servidor.", 

Sala das Comissões, 8 -de maio·de 1991. 
-Jutahy Magalhães, Presidente eventual­
Lucídio Portela, Relator - Eduardo SuPiicy 
--Nelson Wedekin- Dario Pereira- Marco 
Maciel, Abstenção - Jonas Pinheiro - .Áu­
reo Mello- Garibaldi Alves Filho- Nabor 
Júnior - Coutinho Jorge - José Fogaça ..:... 
Wilson Martins - Marluce Pinto - Cid Sa­
bóia de Carvalho - João Calmon - João 
Rocha- Beni V eras. 

PARECER Nt 11, DE 199f 

Da Comissão de ASsuntos Sociais sobre 
o Projeto de Lei do Senado n~ 28, de 1991 
que unispõe sobre a profissão de garçom 
e dá outras providências." 

Relator: Senador Odacir Soares 
De autoria do Senador Valmir Campelo, 

o projeto em tela visa regUlamentar a profis­
são de garçom. 

Ao justificar sua iniciativa, o partalnentar 
afirma que "o legislador ordinário regula­
mentou inúmeras profissões. A iriSiltUição 
para o garçom_,. de normas especiais de tutela 
de trabalho, como ocorrem com as atividades 
regulamentadas, é de todo conveniente, em 
face da verificação de que ã profissão é de 
fato exercida sob condições peculiares de tra­
balho. Saliente-se que o garçom é a única 
ou uma das únicas profissões que temos, cuja 
presença é fundamental nas empresas de ho­
telaria". 

O reconheciiD:ento, por parte do Estado, 
de uma determinada profissão sempre tem 
por objetivo especificar a área de atuação 
de um determinado prOfissional especializa­
do\e dar~lhe exclusividade sobre ela. Eviden­
temente, trata-se também de um instrumento 
jurídico que visa valorizar e proteger uma 
determinada categoria. 

Nesse sentido, a proposição est2~elece três 
aspectos principais da profissão: 

1t) definição da profissão de garçom; 
2?) registro e condições para obtê-lo; 
3~>) taxas de serviço. 

O projeto é meritóriO; pOis ·reconhece o 
valor profissiomU do garçom, que é sempre 
um conhecedor de bons hábitos e maneiras 
distintas. Por outro lado, além do alcance 
social dessa medida, ~stamos convencidos de 
que a mesma irá fortàJecer essa laboriosa ca­
tegoria de trabalhadores. 

Ao projeto fOi" apresentada uma emenda 
do próprio Senador Valmir Campelo, no sen­
tido de suprimir o inciso Il do art. 39. A corre­
ção apontada pelo autor é procedente e deve 
ser acolhida. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado o? 28 de 1991, 
com a seguinte. 

-EMENDA N• 1-CAS 

Súprima~se O íncisO IT do art. 3~> do Projeto 
de Lei n11 28, de 1991. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1991. 
.:......: Jutah)r-Magiil6ães; P-residente eventual­
Odacir Soares, Relator - Nelson Wedekin 
- Eduardo Suplicy - -Cid Sabóia de Carva­
lho- Jonas Pinheiro- Beni V eras- João 
Rocha - Dario- Pereira - Lavoisier Maia 
- Lucídio Portella- Nabor Júnior- João 
Calmon - Co.utinho Jorge - Marluce Pinto 
- Wilson Martins- José Fogaça. 

PARECER N• 78, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre 
o Projeto de Lei do Senado n~ 63, de 1991, 
que "Dispõe sobre a profissão de fotó­
grafo e clnegraf'lSta e de técnico em cine· 
fotogratia e dá outras Providências". 

Relator: Senador Cid Sabóia de CarvaJ.to 
De autoria -do Senador Odacir Soares, o 

projeto em tdã tem por finalidade regula­
mentar a profissão de fotógrafo, cinegrafista 
e de técnico em cinefotografia. 

Ao justificar a proposição, o autor afirma 
que "trata-se de um projeto simples e mo­

_de_s.to, mas de enorme significado para a cate­
goria profi.ssi9nal, -po1s é ]usto reconhecer­
lhes a existência como produtores de ima­
gem~ que doCi.llp.entam a ca~a.dia os trabalhos 
de pesquisas científicas, edu.cacionais, indus­
triais, COmerciais e aeroespaciais, bem coino 
os trabalhos políticos,·publicitários, turísticos 
e t~ntos outros de grande importância na vida 
do homem e das instituições". 

O legislador, ao regulamentar determinada 
profissão, sempre tem por objetivo, além da 
valo?zaçãO da cate_goria, cr~a:r_ ~_!!gê.n-ªªs .. 
bem como privilégios que redunôarD nUma 
profissionalização d6 excelência em determi­
nada área de atuação profissional. 

Sob esse aspecto, o presente projeto cum­
pre plenamente o objetivo que se propõe. 
Ao definir as profissões ~e fotógrafo, cinegra­
fiSta e técnico em cinefotografia, e. ao estábe-. 
lecer as condições para o seu exercício e regis­
tro, o autor da proposição tem a preocupação 
de ser bastante preciso e exigente, a fim de 
evitar, no futuro, que pessoas não quaiífi-
cadas desempenhem a atividade. • 

Açlemais, o projeto terá grande repercus­
são no campo científico e tecnológico da foto­
grafia e cinematografia no Brasil, pois abre 
caminho para a criação de cursos de gradua-

ç"ão, Pós~gciduã.ÇãO; aSsim "coino de cursos 
técnicos. de aperfeiçoamento :ProfisSiOnal. 
· Ao projeto foi ofefecido emenda apresen­
tada pelo Senador Maurício Corrêa que pre­
tende suprimir a· ·parte final do pará~fo 19 
do ar.t .. 1~. onde se diz: "fazendo, preponde­
rantemente, desta atividade seU principal 
meio de sustento". 

Entendemos que a modificação proposta 
é procedente, pois, c_omo afirma o Senador 
Maurício Corrêa, não encontramos uma ju~ta 
razão para impedir que as atiVidades de fotó­
grafo e de cinegrafista sejam exercidas. em 
catáter profissional, tp.esmo por aqueles que 
não as tenham como principal meio de sus­
tentoA 

Julgamos que a rigidez das condições para 
a obtenção do registro eliminem o perigo· da 
existência de "aventureiros" na profissão. 

Ante o expostq, opinamos pela apÍ'ovação 
do Projeto de Lei do Senado n~ 63, de 1991, 
com a seguinte Emenda n91-éAS. . · 

Dê-se ao§ 1~ do art. 1~ do Projeto de Lei 
?o !j;enado n~ 63, de 1991, a seguint'e redaç~o: 

"Art. )' 

§ 19 Entende-se como fotógrafo e 
cinegrafista aquele que, com o ~so da 
luz, registra imagens- estáticas ou dinâ­
micas, em material fotossensível, com a 
utilização·de equipamentos óticos apro­

. priados. seguindo o processamento nor­
mal e eletromecânico até fiilal acaba­
mento, executado para terceiros, com 
habitualidade e mediante remunera­
ção." 

Sala das Cot~issões, 8 de· maio de 1991. 
-Jutahy Magalhães, Presidente eventual­
Cid Sabóia de Carvalho, Relator - Nelson 
Wedekin- Áureo Mello-:- Lucídio Portella 
- Coutinho Jorge - José Fogaça - Wilson 
Martins - Marluce Pinto - João Rocha -
Jonas Pinheiro- Marco Maciel- Beni _V e~ 
- Eduardo Suplicy - Garibaldi Alves Filho 
- Nabor Júnior - Dario Pereira - Lavoi· 
sier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O-expediente lido vai à publicação. ~ 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1 ~ SecretáriO. 

É lido o seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 29, DE 1991 

' Estabelece dias e horários para reali· 
zação· de reuniões ordinárias das comis-
sões permanentes. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ni!~ sessão legislativã de 1991, as 

Comissões de Serviços de lnfra-Estrutura; de 
·eonStitui'ção, JUstiça e Cidadania -e de AsSun­
tOs Econômicos se reunirão, respectivamen­
te, às terças, quartas e quintas-feiras, às 10 
horas; -e as de Relações Exteriores·, A-sSuntos 
Sociais e de Educação, respectivamente; às 
_terças. quartas e quintas-feiras, às 17 hóras. 
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Art. 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua 'publicação. 

Art. 39 Revogani-se as disposições em 
contráriO.- · 

Jus'i:ificação 

O Regimento Interno do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n9 18, de 1989, re­
duziu o número de comissões permanentes 
da Casa. A Iriedida foi motiVada pela necessi­
dade urgente do fortalecimento das comis­
sões, em face, principalmente, do poder ter­
minativo a elas deferido pela ConStituição 
Federal. Como_se sabe,. um Congresso é forte 
quando tem_ comissões for_te_s, A prátiCã par­
lamentar demonstra que um elevado número 
de comissões é siilônimo de inoperância, a 
par de limitar a atuação do senador que, não 
tendo o dom da ubiqüidade, vê-se cerceado 
na sua atuação_ parlamentar por não poder 
participar de reunióes concomitantes. 

O Senado conta com seis comissões perma­
nentes, além da Comissão Diretora, número 
considerado ideal para o bom funCionamento 
do conjunto instrucional das matérias subme­
tidas à apreciação da Casa, abrangendo toda 
a gama de assuntos político-administrativos 
do País. 

Este número propicia que as retiilióes seR 
jam feitas de maneira racional, sem coinci­
dência de horários e sem a utilização das se­
gundas e sextasRfeiras, dias em que o s_enador 
pode se deslo_car às suas bases. 

É o que se propõe com o presente projeto 
de res.olução. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1991. -
Jutahy Magalhães. 

(Às Comissões de Consilluíçffo, Justiça 
e Cidadania e Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O projeto lido será publicado e remetido 
às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes: 
OF/CAS/032191 

Brasília-, 9 -de maio de 1991 
Senhor Presidente: 
Nos termos do parágrafo 39 do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V, E~ 
que esta comissão aprovou o PLS no no 2/91, 
que "Faculta ao empregado e servidor públi­
co a percepção do 139 salário em parcelas 
duodecimais, depositadas em caderneta de 
poupança", em reunião de 8 de maio de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex· meus 
protestos de elevada estima e consideração. 

Sala das Sessões --Senador Almir Gabriel, 
Presidente. 
OF/CAS/033/91 

Brasília, 9 de maio de 1991 
Senhor Presidente: 
Nos termos do parágrafo 3° do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V. Ex• 
que esta comissão aprovou o PLS no 63/91, 
que "Dispõe sobre a profissãO-de fotógrafo 
e cinegrafista e de técnico em cinefotografia 
e dá outras providências", em reunião de 8 
de maio de 1991. 

Na oportunidade renovo_ a V. Exa meus 
prOtestos de elevada estima e consideração. 

Sala das Sessões- Senadox_A_Imir Gabriel, 
Presidente~ 
OF/CAS/034/91 

Brasnia, 9 de maio de 1991 
Senhor Presidente: 
Nos termos do parágrafo 39 do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V. E~ 
que esta comissão aprovou o PLS n~ 28/91, 
que "Dispõe sobre a profissão de garçom e 
dá outras providências", em reunião de 8 de 
maio de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestOs de elevada estima e consideração. 

Sala das Sessões- Senador Almir Gabriel, 
Presidente. · 

O Sr. Epitácio Cafi!teira deixa a cadei­
_!_a da presidência, que é ocupada pelo 

----Sr. Mauro Benevidi!s, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Coro referência aci exRediente que acaba 
Qe ser lido,?- ,Pre_sidência co_munica ao plená­
iio-que,_no_s termos_do a,rt. 91, §§ 39? 6~. 
do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
cinco dias para interposição de recurso, por 
um décimo da composição da Casa, para que 
os Projetos de Lei do Senado no' 2, 28 e 63, 
de 1991, sejam apreciados pelo Plenário. 

EsgOtado esse prazo sem a interposição de 
recurso, as proposiçõeS senlo remetidas â Câ­
mara_ do_s Deputados, (Pausa.) 

Sobre· a mesa, re"queriffiento que será lido 
pelo Sr._1o Secretário. 

-É lido o seguirite: _ 

REQUERIMENTO N• 188, DE 1991 

Nos termos do art. 40, _§ 1~ "a'', do Regi­
mento Interno, requeiro licença para me afas­
tar dos trabalhos desta Casa, no período de 
14 de maio a 4 de junho do corrente ano, 
para viagem à República Popular da China, 
ã convite ·daquele governo. 

Sala das Sessóes, 10 de maio de 1991. -
Senadora Júnia Marise. 

O .SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento lido serii remetido à CoR 
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Día·,-nós term-os do § 3" do art. 40 do 
Regíinento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. lo Secretário. 

___ É _lido o seguinte: 

Brasilia, 9 de maio de 1991 
Senhor Presidente, 
Conforrrie entendimentos havidos na .ban­

cada do Partido da Reconstrução N acionai 
- PRN, e, na qualidade de líder do referido 
partido, pedimos sua especial atenção nõ- sen­
tido de substituir o Exm9 Senador Aureo Me­
llo pelo Exm'' Senador Albano Franco, na 
titularidade da Comissão Permanente de As­
suntos EconômicOs. 

Sendo o que se encontra para o momento, 
aproveito para apresentar-lhe protesto de 
respeito e consideração. 

Sala_ das Sessões - Senador NeY Mara­
nhão, Lfder do PRN. ,. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Através do ofício n~ 595/91, de 10 do cor­
rente mês, a Dr~ Selene Maria de Almeida, 
juíza da 4• Vara da Justiça Federal, seção 
judiciária do Distrito Federal, comunica que 
concedeu liniinar- à Medida Cautelar n? XII 
- 1.626/91, requerida por TV canal9- Som 
e Imagem de Comunicação Ltda., e outra, 
determinando, ainda, que o CongresSo Na­
cional se abstenha de apreciar o ato que ou R 
torgou· a c:oncessão de exploração dos servi­
ços de radiodifusão na cidade de Jataí, Estado 
de Goiás, à televisão Rio Formoso Ltda. 

Uma vez que a matéria encontra-se, ainda, 
em tramitação na Câmara dos Deputados, 
a Presidência oficiará àquela Casa e deter­
mina o .envio da matéria à Comissão de Edu­
cação, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
--A- Presidência re_cebeu o ofício n9 S/20, 
de 1991 (n~ 105/91, na origem), através do 
qual a Prefeitura Municipal de Camaragibe, 
Estado de Pernambuco, nos termos da Reso­
lução n9 58, de 1990, solicita autorização-p8rã 
contratar operaÇão de crédito no valor de 
trezentos e oitenta _e três milhões, duzentos 
e dez mil e quatrocentos cruzeiros. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos ~Conómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Foi encamiO:hadO a· Publicação pare_cer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que con­
clui favoravelmente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 87, de 1989, nos termos de substi­
tutivo que oferece. 

A matéría ficará sobre a mesa, durante cin­
co s_e_s_sões ordinárias, a fim de receber emen­
das, nos termos do art. 235, 11, d, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Há, oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Se!" e Srs. Senadores, há 103 anos, 
a Princesa Isabel assinou-a Lei Áurea, liber­
tou os escravos, acabando com a •escravidão 
no Brasil. 

Entretanto, pouqUíssimos foram os passos 
dados na direção de se conseguir a verdadeira 
libertação e do direito de cidadania para 
aqueles que por mais de três séculos traba­
lharam sem qualquer renumeração, apenas 
recebiam uma alimentação precária e o teto 
das senz~las, fazendo com que a vida média 
dos escravos fosse pouco superior a 30 anos. 
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Nestes 103 anos, tão poucas foram as medi­
das adotadas para se conseguir a efetiva igual­
dade de direitos entre todos os brasileiros 
e, particu,Iarmente, entre aqueles cujos avós 
e bisavós foram escravos, haja vista os dados 
indicativos de pobreza, de analfab~tismo, de 
pessoas que estão nas prisões, nas casas de 
detenção, nas penitenciárias, nas delegacias, 
na Febem e Funabem, cuja proporção de fi­
lhos e de netos de negros ~ _ bem, maior do 
que a dos filhos de_ brancos, c_ons_eqüéncia 
natural da desigualdade de direitos em nosso 
País. 

Nestes 103 anos, o sistema econômico e 
social existente no Brasil foi de modo ainda 
a acentuai-essas desigualdades. Até mesmo 
após ciclos de crescimento, como o que tive­
mos desde 1950 até 1980, quando atingimos 
a taxa de crescimento de mais de 7% do PIB, 
o que vimos foi um processo de concentração 
de rendas e de riquezas. Embora _os diversos 
planos de governo dissessem que era o mo­
mento de se resolver o problema social, de 
se conseguir a justiça social, de melhorar a 
distribuição de rendas e das riquezas, o que 
se verificou foi a concentração das rendas 
e de riquezas, em poder de uma minoria. 

Isto ocorreu durante todos os governos 
desde o pós-guerra, no ciclo de governos mili­
tares; na Nova Repúb\.i.ca e nos primeiros 14 
meses do Governo Ferni:liJ.do Collor de Me­
llo. 

O fato concreto é que também o Presidente 
Fernando Collor de Mello, que havia prome­
tido fazer com que a inflaçãO declinasse rapi­
damente com um tiro só, fazendo com que 
logo o País voltasse a crescer, fazer com que 
logo houvesse uma polltica que conseguisse 
a redistribuição da renda, em que pese esta 
retenção verificamos que houve o empobre­
cimento, o decréscimo do Produto Interno 
Bruto. Ao invés de vermos o problema dos 
.. descamisados" resolvido, ao invés da erradi­
cação da pobreza, o que vimos foi o empobre­
cimento da população brasileira, foi o arro­
cho dos salários, foi o aumento do número 
dos desempregados e da taxa de desemprego; 
o que vimos, ao invés da retenção do homem 
no campo, foi a falta de qualquer iniciativa 
de mâior profundidade para a realização de 
uma reforma agrária. 

Este Governo nem mesino atende àquilo 
que está claramente expresso na Constitui­
ção, no que diz respeito à questão da reforma 
agrána, que poderia o governo de pronto 
desapropriar qualquer área onde fosse cons­
tatada a plantação de ervas tóxicas, a planta­
ção de maconha, nem mesmo aí! inúmeras 
têm sido as áreas onde a Polícia Federal tem 
constatado_ que tem sido plantada a maconha, 
nem mesmo aí o Governo toma a iniciativa 
da reforma agrária_ 

Para resolver os problemas deixados por 
mais de três séculos de_ escravidão, seria ne­
cessário dar passos concretos na direção da 
verdadeira reforma social, que deve incluir, 
certamente, a reforma agrária; deve incluir, 
certamente, uma política salarial justa; deve 
incluir, inclusive, mecanismos que venham 
a garantir a educação generalizada para todos 

os brasileir-os, em particular àqueles cujos 
avós e os bisavós_ tiVeram negado. o direito 
à própria educação, pois aos escravos se nega­
va o próprio direito de serem alfabetizados. 
Mais do que isso, há qu_e se instituir meca­
nismos, instruffiento"s que venham garantir 
a redenção_ daqueles que por múltiplas ra­
Zões, inclusive a escravidão do passado, ainda 
perriie-necerrfniís-faVelas, ou nas zonas rurais, 
no campo e na cidade em condições de extre­
ma pobreza e- miseria_ Eis por ciue acredito 
que a instituição do Programa de Garantia 
de Renda Mínima, também denominado Im­
posto de Renda Negativo, pode ser um instru­
mento que venha a erradicar a pobreza. Um 
instrumento que pode colaborar, efetivamen­
te em curto prazo, mesmo que instituído a 
partir de adequado planejamento ao longo 
de 1992, para se tornar vigente a partir de 
1" de janeíio de 1993, ·conforme o projeto 
que apresentei. Mesmo assim, acredito que 
é instrumento que deve ser seriamente consi­
derado, esse instrumento já instituído em ou­
tros países, como na Austrália, na Holanda, 
países escandinavos, em formas diversas, mas 
que garanta a cada cidadão um mínimo de 
rendimento. 

No projeto que apresentei, levando-se em 
conta dados de abril de 1991, o patamar bási­
co si:ria de 45 mil cruzeiros mensais, e a cada 
cidadão seria garantido 50% da diferença de 
rendimento entre 45 mil e o nível de rendi­
mento que a pessoa recebesse por seu traba­
lho, ou qualquer outra forma de rendimento, 
pe forma tal que nenhuma pessoa adulta teria 
rendimento zero em nossa economia, em nos­
sa sociedade. 

Poder-se-ia argumentar e perguntar: será 
que não seria mais adequado investir tais re­
cursos, por exemplo, em educação, em infra­
estrutura? Ora; claro que em -educação, saú­
de e habitação é iniportante investir, mas até 
para que as famílias pobres possam garantir 
condições adequadas de estudo, de educação 
pãta os seus filhos, para que esses não se 
vejam obrigados a mandá-los para as esqui­
nas vender doces, ou até prostituírem as me­
ninas com 11, 12 anos, ou até para que não 
precisem ir ao mercado de trabalho já com 
8, 9, 10 anos de idade, seria importante que 
houvesse o mínimo &<!rantido ~ todos, seria 
um direito de cidadão conferido e dedicado 
pelo Congresso N acionai, democraticamen­
te. 

Mas, S~ e Srs. Senadores, é importante, 
diante da mudança de ministério, diante da 
profunda mudança que se deu, não apenas 
ao nível do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, com a saída da Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello e a entrada do Ministro 
Marcflio Marques Moreira, refletir sobre 
quais os rumos que podemos esperar. Se a 
Ministra Zélia conseguiu alguns passos no 
sentido de diminuir a inflação e de disciplina­
menta da máquina administrativa, e o que 
sabemos é que os passos, em especial de redu­
ção de abusos do poder, de influências sobre 
os centros de decisões, não foram inteira­
mente adequados e os passos para conter a 
inflação tiveram como custo altíssimo a reces-

são, o des~mprego e o empobrecimento de 
largos sCtorcs da população brasileira. 

Não é à toa que diversas centrais de traba­
lhadores, a Central Única dos Trabalhadores, 
a Confederação Geral __ dos Trabalhadores, 
tanto a CGT~l -qua-ilto- a· CGT-2, diversas, 
na verdade centenas, milhares de organiza­
ções sindicais e síndacatos decidiram pela rea­
lizáção de uma greve geral nos próximos dias 
22 e 23 de maio. Essa greve já havia sido 
decidida há algumas semanas, quando era 
Ministra a Sr' Zélia Cardoso de Mello. 

Mudou o ministro; estâo mudando diversos 
·secretários, inclusive o de Política Econômi­
ca; o Presidente do Banco Central está por 
vír amãnhã submeter-se, como determina a 
Constituição, à sabatina dos Srs. Senadores, 
antes de ter o seu nome aqui aprovado. Será 
que podemos já esperai uma mOdificação 
num sentido positivo por parte do Dr. Mar­
CI1ío Marques Moreira? A imprensa naCional, 
nesses últimos dias, ao trazer os fatos geográ­
ficos da vida do Embaixador Marcílio Mar­
ques Moreira, lembrou que ele tem como 
um dos seus principais professores o Sr. San 
Thiago Dantas, ex-Ministro das Relações Ex­
teriores do Brasil, em 1962 no governo parla­
mentaHsta, quando era Presidente João Gou­
lart, e que foi também Ministro da Fazenda 
do governo então presidencialista, porque lo­
go após o plebiscito de 1963 e, portanto, já 
em regime presidencialista do próprio Go­
verno João Goulart; e ex-Embaixador do Go­
verno Jânío Quadros, na ONU. 

Ora, se o Ministro da Economia tem como 
principal professQ_r; cOmo pessoa que mais 
inspira as suas ações o ex-Ministro, ex-Chan~ 
celer, o advogado San Thiago Dantas, seria 
importante pensarmos em quais foram as 
ações principais, que caracteriZaram a vida 
de San Thiago- Dimtas, para ver se podemos 
espe-rar passàs posftfvos naS ações do Minis­
tro Marcl1io Marques Moreira. 

Gostaria, portanto, de relembrar alguns 
dos fatos importantes da vida de San Thiago 
Dantas. 

Convidado pelo Presidente Jânio Quadros 
a ser o Embaixador na ONU, San Thiago 
Dantas, que na sua juventude abraçara o In­
tegralismo, depoi:l., como diversos de seus 
contemporâneos, acabou tendo uma visão 
mais progressista, tornando-se um dos ideali­
zadores da política externa, independente do 
Goyemo brasileiro e que, inclusive, cu~minQu 
reatando re1aç6es diplomáticas com os países 
da órbita socialista. Em 1962, foi convidado 
a ser Primeiro-Ministro do Governo _João 
Gouiart, até em função de suas ações- em 
favor de uma política externa independente_ 
Infelizmen._te. o Congresso Nacional, à época 
conservador na sua maíoria, não aprovou o 
nome de San Thiago Dantas. 

Mas o Presidente João_Goulart o designou 
Ministro das Relações Exteriores. E aí, tam­
bém, San Thiago Dantas surpreendeu, quan­
do, especialmente em Montevidéu, num en­
_c_ontro de grande repercussão internacional, 
onde estava presef\!e o Ministro e Chanceler 
de Cuba, Ernesto Che Guevara, propós que 
não se adotassem medídas contra Cuba, que 
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viessem a descaracterizar qualquer política 
de respeito ã soberania dos povos. San Thia­
go Dantas propugnou para que se desse a 
Cuba um tratamento talvez semelhante àque­
le que se tinha dado a Finlândia, em relação 
à União Soviética. Pois aí se mostrou um 
caminho de in9.ependência e de soberania, 
daquele que a ímprensa-está dizendo que foi 
e é inspirador de Marcílio Marques Moreira. 

Quando houve o plebiscito, em janeiro de 
1963, e o povo brasileiro - na época, por 
circunstâncias da história- em 90%, optou 
pelo presidencialismo, o então Presidente 
João Goulart, designou San Thiago Dantas 
Ministro da Fazenda, que tinha ao seu lado, 
como Ministro do Planejamento, o brilhante 
economista Celso furtado. E San Thiago 
Dantas surpreendeu com uma ação até então 
muito pouco usual para um Ministro da FaR 
zenda. E a isso eu gostaria de me referir exaR 
tamente neste momento em que as principais 
centrais sindicais deste Brasil têm Qma deci­
são de greve geral, programada para os dias 
22-e-23 próximos. -

Qual será a atitude do Ministro Marcílio 
Marques Moreira? Será que ele terá uma ati­
tude semelhante à de seu inspirador? Talvez 
os senadores mais idosos poderão lembrar-se 
da história, com maior riqueza de detalhes. 

Ainda hoje cedo, conversei com aquele 
que, com pouco menos de trinta ano_s, foi 
ao lado de Marcílio Marques Moreira, um 
dos principais assessores de San Thiago Dan­
-taS. RdíiO-m.e-ao-ex.:depuládo Estadual José 
Gregório que me relatou esses fatos, e acomR 
panhou San Thiago Dantas, quando este se 
dirigia ã Avenida G_etúlio Vargas, no Rio de 
Janeiro, para o lugar onde estavam reunidos, 
na sede de um dos sindicatos- iião melem­
bro qual, se da CGT, ou dos Aeroviários 
- para dialogar com algumas das principais 
lideranças sindicais à época, e foi-porta-voz 
de importantes lideranças sindicais, como 
Dante Pelacane, Clod_os_r:nitb Riª--ni, Hércules 
.Corrêa. Mas quem foí o porta-voz na ocasião 
e se expressou como um dos líderes dos traba­
lhadores foi o então líder sindical Osvaldo 
Pacheco. _ 

É preciso lembrar que San -Thiago Dantas 
procurou, â época, fazer aquilo que se deno­
minava de consertação - consertação que 
tanto pode ser com "s", no_ sentido de procu­
rar consertar as coisas que estão erradas, co­
mo concertação com "c", no sentido de pro­
curar harmonizar os interesses muitas vezes 
divergentes e difíceis de conciliar entre traba­
lhadores e empresários. Mas ele teve a inicia~ 
tiva, que foi pioneira na história dos ministros 
da Fazenda. 

Eu aqui fico pensando, Srs. Senadores, S~ 
Senadoras, será que o Ministro Marcilio Mar­
ques Moreira, negociador da dívida externa 
junto com outros ministros, desde 1986, po­
deria estar sendo visto pela própria imprensa 
de Londres e de Nova Iorque, como o Wall 
Street Journal, Finantial Times, como alguém 
que poderá finalmente entender-se com os 
credores internacionais? Será que ele vai, 
simplesmente, fazer algo do agrado dos ban­
gueiros internacionais? Ou será que vai pro~ 

curar fazer algo que não foi até agora a marca 
do Governo Fernando Collor, será que ele 
vai, antes até de ouvir os senhores dos centros 
financeiroS de Nov-a Iorque, de Paris, de Lon­
dres, da Suiça, ouvir os trabalhadores? Será 
que ele vai se perguntar por que razão decidi­
ram por uma greve geral nos próximos dias 
22 e 23. Será que vai tomar a iniciativa de 
visitar ou de convocar os dirigentes das princi­
pais centrais, não procurando fazer uma ação 
isolada, ou seja, não co_nvidando apenas 
aqueles que parece que o Governo e alguns 
.meios de_ com.un_ica_ção escolheram para ser 
o seu _interlocutor confiável? Porque, claro, 
é importante que haja diversidade, que haja 
liberdade de organização sindical. Mas eis 
que surgiu, recentemente, um dirigente que 
formou uma nova central, a Força Sindical, 
conio que para-se contrapor e dizer que essa, 
sim, seria boa, e o Governo muitas vezes 
procura ch:liálogq com essa. Entáo,_é ne_ces­
sário que o diálogo seja aberto, seja com a 
CUT, com a CGT, com a Força Sindical, 
m-as qu-e--s-ejà-um·diálogo sincero, aberto, 
transparente, onde se procure dizer e princi­
palmente ouvir qiie há necessidade da formu­
lação de uma política econômica que não seja 
caracterizada pelas medidas provisórias, pela 
surpresa, que seja consoante com aquilo que 
o próprio Congresso Nacional, através das 
vozes do próprio Preside-nte Mauro Benevi­
des, do Senado, e do Presidente Ibsen Pinhei­
rO, da Câmara dos Deputados, que desde 
-o ptímeiro·aJa de nossrdegislatura,--côlecaram 
com felicidade que a vontade destes legisla­
dores é a de que o Presidente da República 
não abuse do uso das medidas provisórias, 
mas esteja-disposto a formular a política eco­
nômica, elaborá-la com base na consulta aos 
mais diversos segmentos da sociedade brasi­
leira. E, príncipalmente, elaborando-a atra­
vés de projetos-de lei a serem submetidos 
ao Senado. 

Assim, será com grande expectativa que 
vamos aguardar as primeiras medidas do Mi­
nistro Marcílio Marques Moreira, os seus pri­
meiros passos; bem como do Presidente do 
Banco Central, d~Ig_nado, e que _será amanhã 
argüido pelos senadores na Comissão de As-­
suntos Econômicos. 

Muito obrigado. (Muito beml) 

~~TOMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

. Alfredo Campos.....:.. Áureo Mello- Dario 
Pereira - Eduardo Suplicy - Hugo Napo­
leão João França- José Fogaça- Lavoisier 
Maia -Odacir Soares~ Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevj.des) 
-Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1 o, Secretário. 

É-lido o Seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 133, DE 1991 

Illspõe sObre autorização para porte 
de 11rma, de uso permitido, pela tripu­
lação de aeronaves nacionais. 

O CorigfeSso" Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Aos comandantes de aeronaves 

de vôos n(!.ciQnais como à sua tripulação no 
exercício da profissão é assegurado o direito 
de porte de arma de fogo, de uso permitido, 
para a defesa pessoal e a dos passageiros. 

Art. io' O porte de arriia será concedido 
com vista a sua UtniZaçao na aeronave_duran­
te o percurso do vôo do aeroporto de origem 
ao do destino. 

Art. 3-<.> As disposições regulamentares 
necessárias à execuçãõ desta lei serão baixa-
d~s pelo Poder Executivo. · 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O Decreto n~ 92.795, de 18-6-86, propicia 
o uso de arma de fogo, de uso pemiitidO, 
no interior da casa ou no local de trabalho, 
desde que tenha autoriZação (art. 1~). 

O presente projeto de lei não visa pessoas. 
mas uma classe, no caso, a dos aeronautas. 
~que os vôos naci9nais e_ futernaci0na1s; de 
vez em quando, estão sujeitos a sabotagens­
criminosas', quer de indiv(duos com taras ho­
micidas, quer de bombas escondidas no inte­
rior das aeronaves pot elementos marginais 
da lei. É por isso que tripulantes e passa­
geiros, de vez em quando, vivem a insegu~ 
rança total dos vôos, a insegurança da sanha 
dos criminosos. 

L-embrambs;-agoYa; -o -seqüestro;- nos--céus 
brasileiros, do Boeing 737 da Vasp, em se­
tembro de 1988, logo após decolar do aero­
porto de Confins, em Belo Horíionte, come­
tido por RaimUndo Nonato Alves da ConC:ei­
ção, de 28 anos, motorista de uma certa em· 
preiteira. Durante o seqüestro, o criminoso 
matou o co-piloto, Salvador Evangelista, e 
feriu o comandante,-Fernando Murilo de Li­
ma e Silva, o enqenheiro de vôo, Gilberto 
Heig, e o comíssário de bordo, Ronalao Dias. 
(O Globo, 30-9-88). 

O avião ia de Porto Velho para o Rlo de 
Janeiro. Ao levantar vôo de Belo Horizonte, 
após vinte minutos, o seqüestrador, com re­
vólver à cabeça do comandante, exigíu que 
a rota do avião fosse alterada para Brasílía. 
Mas o vôo terminou em Goiânia, envOlto nu­
ma tragédia que comoveu a Nação: a morte 
do co-piloto, ferimento nos outros ·três da 
tripulação e culminou com o ferimento e, de­
pois, morte do próprio seqüestrador . 
- Oi vóos;-em si, estão desamparados. Não 

há segurança nos aeroportos. O então Minis­
tro da Aeronáutica, Brigadeiro Moreira Li­
ma, disse ser preciso buscar medidas que obs­
taculizem os seqüeStros, como "difiCultar o 
acesso à cabine de comando, utilizando o trin­
co já existente-;- mantendo o local isolado". 
E mais: "Que a revista de passageiros e baga­
gens pode voltar aos aeroportos". (Jornal do 
Brasil, i'-10-88). 

O ~ajor-Brigadeiro Lauro Ney Menezes, 
então presidente da lnfraero, disse que os 
62 aeroportos administrados pela Infraero, 
apena<; 20 dispõem, hoje, de equipamentos_ 
necessários: detectores de metais e aparelhos 
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de raios "x'' para realização da inspeção. 
(Jornal de Brasília, 5-10-88.) 

O próprio Diretor-Gerai da Polfcia Fede­
ral, Dr. Romeu Tuma, disse na oportunidade 
que a Polfcia Fe~eral não ?ispõe "de um efe­
tivo sufiCiente. para fiscahzar todos os _aero­
portos do País". (Jornal ?o Bras_il,_ ~-lQ-88.) 

Diante disso, está mw.s que. Jusuficad_a a 
pretensão deste projeto que _é de_ autonzar 
os comandantes e tripulantes ·cte nossas aero­
naves, segundo as exigências das leis existe~­
tes para o caso, o uso de armas, de _uso pemu­
tido, durante o vôo, para sua defesa pes~oat 
e dos passageiros que estão sob seus cwda­
dos. 

Este também o é o_ ~nseio da c_Ia_ss~ que 
tem mantido entendimentos nesse séntido 
com o Ministério da JuStiç-a e'da POüc,iàFede­
ral. (Requerimento n~ 199/85 da Associação 
de Pilotos da Varig.) 

A pretensão deles ao uso de arma durante 
o vôo é mais que justa porque se trata de 
"um grupo de pessoas, de profissionai~ ... que 
oferecem a quase certeza de segurança na 
utilizaçãõ de armas porque ... semestralmente 
submetidos a rigorosíssimo exame médico pe­
lo Centro _de Medicinà ·ÁeroespachÚ,-do Mi­
nistério da AeronáUtica, _onde são auferidas 
e pesadas não só as' condições pSicotécnicas, 
como as condiçóes_de equilibrio em suas rea­
ções. (Requerimento n9199/85, supracitado) 

Ao lado disso, eles já gozam de outros pn­
vilégios ou direítos, cOmo a "prisão especial", 
(Lei n• 3,988, de 24·11·61), do ."poder de 
polícia", pela Cbnvenção_ de Ha1a, promul­
gada pelo Decreto n9 70.201, de. 24-7-72 e 
o Código Brasileiro do Ar ~á ao com~n?a~te 
de avião "poderes de autondade e d1sctphna 
a bordo da aeronave so.bre sua. equipagem, 
sobre os passageiros, impondo-lhes as penas 
disciplinares expressamente previstas". (Có-
digo Brasileiro do Ar, arts. 150-151.) . 

Nos contatos mantidos com o Ministéno 
da Justiça e a Polícia Federal os_a_eronautas 
já têm um Parecern~'037!86, do Dr. J;.liCésar 
Lisboa Ramos que diz "a classe solicitante, 
por suas características próprias, de-fato, ne­
cessita de porte federal de armas". _(Parec~r 
n? 037/86 --:-_DOPS/CCP/DPF, de 27 de mato 
de 1986.) . 

Diante de tudo isso, graças à insegurança 
.re.?~ dos vóos...t. à_~~~~ qualquer ins~ante, 
dos criminosos e, à falta Oe defesa da tripula­
ção e dos passageiros, naqa mais razoáv~l 
e imperativo que a aprovação 'de um~ _let, 
permitindo o uso de arma, de uso permtt~do, 
para os comandantes e membros de sua tnpu­
lação nos vôos sobre o território n·acional. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1991. -
Senador Ney Maranhão. 

(A· Comissão de Cq.n_sfituiç/Jo,. Justiça 
e Cidadania-- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVidgs) 
- O projeto tido será publicado e enviado 
à Comissão competente. 

·Esgotado p tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORpEMDODIA 

Item 1: 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos ter­
mos do art. 336, c, do Regimento Inter-
no.) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 82, de 1991, de auto­
ria do Senador Mário Covas, que estabe­
lece normas para a realização das elei­
ções munitlpaiS -de 3 de outubro de 1992 
e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

·Este item será retirado da pauta de acordo 
com o que dispõe o art. 175 do Regimento 
Interno. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N•I7, DE 1991 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmarª" n917, de 1991 

, (n9 80/91, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente_da República, que ins­
titui isenção do IIIJposto sobre Produtos 
Industrializados -IPI, e depreciação 
acelerada para máquinas, equipamentos 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob.n' 
- '69, de 1991; dã.-COinissão--de assun­

tos Econômicos. 
A Presidência esclarece ao Plenário que 

o Requerimento n9 187, de autoria do Sena­
dOr Marco Maciel, de adiamento de discussão 
da matéria, lido na sessão ordinária anterior, 
fiCou prejudicado nos termos do disposto no 
art.'279, § 69 do Regimento Interno. (Pausa.) 
__ Sobre a mesa, requeriment<*'que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. --

.É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 189, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea b, do Regi­
m6rito Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei __ da Ç~ara n~'?!_ 
de 1991 (n9 80/91, na Casa de origem), de 
iniCiãtiv:l" do Presidente da República, que 
institui isenção do Imposto sobre Prpdutos 
Industrializados -IPI, e depreciação acele­
rada para máquinas, equipamentos, e dá ou­
tras providências, a fim de que seja encami­
nhado ao reexame da Comissão de Assuntos 
EconômicOS. · 

Sala das Sessões, 13 de maio de 199L -
. _Ç'o~t~~'?'~~.Q-rg~. 

O' SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa recurso interposto que será 
lído-peio·sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte:.. 

RECURSO N• 4, DE 1991 

Nos termos Cio item 3, do art. 124 do Regi­
mento Interno, solicito seja submetida à 

apreciação do Plenário, a emenda de minha 
autoria ao Projeto de Lei da Câmara n~ 17/91, 
rejeitada na Comissão de_ Assuntos Econô-
micos. _ 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. -
Maxlsueto de Lavor - Coutinho Jorge - Ju~ 
tahy Magalhães - César Dias - Mareio La­
cerda - Wilson Martins- Nabor Júnior­
Garibaldf Alves Filho - Ruy Bacelar. 

Emenda ao Projeto da -Lei da Câmara 
n~ 17, de 1991 (n~ 80/91, na Casa de ori­
gem). 

Altere-se o art. lo, caput, que terá a seguin-
te redação: 

--''Art. 1~' Ficã íDSiífuída isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI aos equipamentos, máquinas, 
a-parelhos e_ instrumentos novos, inclu­
sive aos de_ automação industrial e de 
processamento de dados, importados ou 
de fabricação nacional, bem como res­
pectivos acessórios, até 31 de dezembro 
de 1998 para as rigiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, e até 31 de dezembro 
de 1993 para as demais regiões do País." 

JustJficação 

Justifica-se a presente emenda pela neces­
sidade de dar-se atenção ao atual estágio de 
desenvolvimento industrial das regiões Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste, que preciSam 
alimentar seu processo desenvolvimentista, 
tanto com os investimentos dos Fundos Cons­
titucionais coinõ oom·um prazO diferenciádo 
para os incentivos propOstos no presente pro-
jeto (je lei. _ _ __ 

Brasília;--~- de abril de 1991. - Senador 
Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Com referêD.cia ao recurso que acabã de 
ser lido, a Presidência-informa que, nos ter­
mos do disposto no art.124, item3, a emenda 
a que se refere deverá ser submetida ao Ple­
nário sem discussão. 

Quãnto ao requerimento lido, a Presidên­
cia concede a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães para que proceda â justificativa 
do mesmo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para _jus_tlfi_~~-- Sr. Presidente, em 
pronunciamento teito aqui na sexta-feira pas- · 
sada, praticamente apresentei, juntamente 
com o Senador Coutinho Jorge e com o apoio 
declarado de alguns senadores, as razões que 
justificam a apresentação desse requerimen­
to, para que o assunto voltasse à Comissão 
de Assuntos Econômicos; além de termos fei­
to esSa aprovação no dia em que normíli­
mente a comissão não se reúne, - já que 
a reunião foi feita numa terça-feira e a reu-

- nião normal da comissão é na quinta-feira 
- hoje temos dadOs que informam do pre-
juízo que ocorrerá nas regiões do Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste. 

Sr. Presidente, tenho recebido vários reca~ 
dos e acredilo que o Nordeste - no meu 
entender a informação vem mais voltada para 
o Nordeste- não seria prejudicado com a. 
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aprovação. É um equívoco muito grande pen~ 
sar·se assim. 

Consideramos necessários uma revisão, 
um reexame dessa questão em profundidade, 
com maior reflexão, sem nenhuma preol:u­
pação de obstruir a tramitação normal desse 
projeto, visarldo .o interesse de regiões que 
são pobres; todos os discursos presidenciais 
demonstram a necessidade de uma política 
que não seja igualitária para todo o Brasil, 
mas que haja uma política quase que prote­
cionista para as regiões do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, pois, na realidade, estamos 
vendo o contrário. -

Projetos como esse já foram aprovados no 
passado, políticas como essa já foram estabe­
lecidas no passado e os resultados, de fácil 
verificação, tranqüilamente podemos consta­
tar e ver o que ocorreu c_om_ a adoção dessa 
política. Foí a maior e mais terrível concen­
tração de renda, em decorrência de medidas, 
em épocas recessivas, como essa, que esta­
mos sofrendo hoje. 

Não queremos obstaculízar a tramitação. 
Queremos dar garantias ao Nordeste, região 
de V. Ex•, Sr. Presidente, que tem lutado 
neste Plenário, durante tantos anos, para que 
,o nosso Nordeste, o Norte e_ o_Centro-Oeste­
não sejam esquecidos. Em razão dessa luta, 
estamos solicitando seja a matéria encami­
nhada â Comissão de Assuntos Econômicos. 
Lá, em vinte e quatro horas, se quiserem, 
podem examinar as emendas que forem apre­
sentadas por membros da comissão. Para is­
so, já solicitei aos Senadores Ruy Bacelar 
e Coutinho Jorge, membro_s da comissão, que 
aí defenderão interesses das três regiões mais 
pobres. 

São fatos como esses, são dados como es­
ses, que obtivemos de pessoas ligadas direta­
mente â Administração Pública da União e 
à administração daquela região, que demons­
tram o prejuízo que aquelas regiões terão. 
São fatOs desse tipo que fazem com que junta­
mente com o Senador Coutinho Jorge e com 
outros senadores das três regiões, solicite 
uma nova audiência da Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

Espero que o Plenário aprove essa pro­
posta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A votação do requerimento, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, fica- adiada em obe­
diência ao disposto no art. 168 do Regimento; 
em conseqüência, a aiscussão da matéria, ob­
jeto do requerimento, fica sobrestada, 

O Slt. PRESIDENTE (Mauro -BeDC:vides) 
-Item 3: 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 

Discussão, em primCiro turno, da Pro-
posta de Emenda à ConstituiÇão n' 3, 
de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e outros Senhores Senadores, 
que estabelece a data de entrada em vi­
gor de atos normativos, leis e medidas 
provisórias. 

A Presidência lembra ao Plenário que nos 
termos do disposto dO 3!t. 358! § 29, do Regi­
mento Interno, a matéria permanecerá na 
Ordem do Dia durante cinco sessões ordiná­
rias conSec-utivas, em fase de discussão, 
"quando poderão ser oferecidas emendas, as· 
sinadas por 1/3,_ no m(nimo", da composição 
do Senado Federal. 

Em discus,.ão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A discussão terá prosseguimento na sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item4: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara nQ 96, de 
1990 (n• 1.340/88, na Casa de origem), 
que estabelece o enquadramento sindi· 
cal dos t!abalhadores que manuseiam lã. 

A Piisidência, nOs termos do art. 334, alí­
nea a do Regimento Interno, conforme Pare­
cer n9 60/91, da Comissão de Assuntos So­

-ciais, declara prejudicado o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 96, de 1990. 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida 
comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento 
n9 188, lido no Expediente, de autoria da 
Senadora Júnia Marise, solicitando autoriza­
ção do Seriado Federal para se afastar dos 
trabalhos da Casa no período que menciona. 

Solicito do Senador Pedro Simon o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

O SR. PRllDillrSlMÕN-cJ'MílB - RS. 
Para emiti! parecer. Sem--re-Visão do onidor.) 
-O Parecer é favorável, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sendo favorável o parecer, a votação fica 
adiada por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotada a Ordem do Dia, volta-se â lista 
de oradores. 

Con.cedo a palavra ao nobre Senador César 
Dias. (PauSa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 

Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, uma das questões mais 
importantes e mais discutíveis no atual Go­
veinO é o-chamadO Plano de Privatização das 
Estatais. 

Essa é uma questãO que vem de longe e 
sobre a _qual - vai Governo, vem Governo 
-e não se tem uma filosofia definitiva. Inte­
ress;mte é que foram os Governos militares, 
que depuseram o Governo do Dr. João Gou­
lart sob vários argumentos, inclusive pela sua 
esquerdização, os que aumentaram a estati-

--zação e criaram tantas empresas novas. Foi 

exatamente nos Governos milítares que_ as 
corporações apareceram e as instituições e 
as entidades estatais se multiplicaram. 

O atual Governo, aliás, diga-se de passa­
gem, o Governo anterior também, já dizia 
que o importante neste País seria partirmos 
para um plano de privatização. 

Não tenho ponto de vista firmado, Sr. Pre­
Sidente: para mim não significa muito a afir­
mação de que uma empresa, por ser estatal, 
tenha que ser um fracasso e, por ser privada, 
tenha que ser um sucesso. Também me pare­
ci significativo destacar que, pelo menos em 
suas origens, algumas das empresas estatais 
não foram criadas como tal: o Estado houve 
por bem intervir na economia privada e as 
tornou estatais. 

Se analisarmos, por exemplo, a indústria 
de aço, vamos verificar que a intervenção 
do Estado se fez em razão da ausência total 
de investimentos por parte do capital privado 
nacional. Quando o Sr. Getúlio Vargas, em 
1945, iniciou a construção de Yolta Redonda, 
não havia nenhuma fórmula, nenhuma chan­
ce de termos economia privada em condições 
de dar início a indústria de aço neste País. 

O mesmo aconteceu com relação à Petro­
brás. Quando esta iniciou a sua ação, não 
se tinha nenhuma experiência, nenhuma ini­
ciativa, nenhuma vontade e nenhuma dispo~ 
sição por parte do capital privado de_ entrar 
no alto risco da exploração de petróleo no 
País. Agora o governo fala em privatizar. Tu­
do bem! Mas creio que se tem que fazer uma 
análise muito profunda, caso a caso, no que 
tange à privatização. -

O que me traz .ã.qui, neste momento, é a 
anundada privatização da Aços Finos Pira­
tini, uma empresa de aços especiais, que nas~ 
ceu de um trabalho enorme de tecnologia 
e do Governo do Estado do Rio Grande dO 
SuL Técnicos especialistas e o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul fizeram um 
imenso trabalho e um imenso esforço no sen~ 
tido de construir a iõ.dústria de Aços- Finos 
Piratini. Ela foi uma vitória, significativa-uma 
revolução para o Rio Grande Cio Sul, -sl&nifi~ 
cava industrialização do Estado e foi cantada 
em prosa e verso como uma realização mais 
espetacular para a economia do Sul do País. 
Lamentavelmente, Sr. Presidente, a Aços Fi­
nos Piratini, que foi planejada para produzir 
450 mil toneladas de aço especial, não chegou 
a alcançar mais do que 150 mil. Ela tem hoje 
-capacidãde de produzir 150 mil toneladas de 
aço plano, mas a verdade é que tudo aquilo 
que é necessário para produzir dentro de pro­
jeto global de 450 mil toneladas já esta cons­
truído. 

Se o GovernO r-esolvesse completar a indús:· 
tria - fazê-la produzir 450 mil para a qual 
foi projetada - isto é, passar de 150 mil para 
450 mil precisaria de um envestimento de 800 
dólares por torrelida, quando se for construir 
uma i.D.dústria nova de 300 mil toneladas, pre­
cisaria de US$ 2~400 por toneladas. 

A dificuldade -de ampliar a construção de 
completar a obra é antiga. Eu era Deputado 
E~taduat. Sr. Presidente, quando, em ral~ 
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de incentivos propostos pelo Governo Fede­
ral, o Governo de Estado e a Assembléia 
Legislativa aprovaram uma lei que entregava 
o controle da Aços Finos Piratini, que era 
do Governo do Estado, para o Governo Fe­
deral, desde que duas responsabilidades fos­
sem por este compridas primeira, a de com­
pletar a indústria de aço, isto é, repito que 
passasse a produzir 450 mil toneladas, para 
qual tinha sido projetada, segunda, a de sa­
near a atividade financeira da empresa, já 
naquela época em dificuldade. 

Ora, Sr. Presidente, lá se vai muito tempo, 
de 1975 até hoje o Governo não cumpriu 
o seu compromisso. que era sanear o setor 
financeiro da empresa<> e completar a produ­
ção em 450 mil toneladas. Até hoje, o Go­
verno Federal deve ao Govemo do-Rio Gr~n­
de do Sul o cumprimento das conseqüências 
do Projeto de Lei que a Assembléia legisla­
tiva aprovou passando o controle da Aços 
Finos Piratini do Governo do Estado para 
o Governo Federal. Ele completaria a obra 
e faria a limpeza da área financeira. 

Sr. Presidente, agora se noticia -que no pró­
ximo mês a indústria de Aços Finos Piratini 
será privatizada. 

Pergunto: mas se o Go_verno_Po Estado 
passou o controle da empresa para o Governo 
Federal, pode o Governo Federal vender a 
particular sem pedir autorização do Governo 
do Estado e da Assembléia Legislativa? A 
quem pertence essa verba da venda? Ela 

é uma siderúrgica do Governo do Estado. 
Segundo: pode vender sem cumprir o com­
promisso de completar a obra para produzir 
450 mil toneladas? Terceiro-: para vender por 
quanto? Argumenta-se que numa indústria 
de aço. o que vale é a situação financeira 
da empresa. Ela está com um déficit enorme 
desde o tempo em que o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, através de uma lei 
da Assembléia - eu votei favoravelmente 
-passou o controle para o Governo Federal. 

Agora. uma indústria que tem tudo para 
produzir 450 mil toneladas, na hora de ven­
dê-la irão lembrar que ela está projetada e 
tem quase tudo para produzir 450 mil ou dirão 
que ela produz 150 mil toneladas? Será ven­
dida na base do que é a indústria ou na base 
do que sua situação financeira de ontem? Al­
guém me disse: uma indústria dessa quando 
se privatiza, não se quer saber qual é o Capi­
tal, qual é a capacidade, o que produz, ou 
pode produzir, o que interessa: é a situação 
financeira, apenas. Como está a situação fi· 
nanceira? Está mal? O qUdriipõrta é a situa­
ção econômica. 

Sr. Presidente, daqui a pouco. a1guém fará 
'Üm grande negócio e o Estado poderá fazer 
um péssimo investimento. Comó pode veri- -
der a empresa com base na atual situação 
financeira, com déficit financeiro que a em· 
presa tem agora? Porque o Governo Federal, 
desde o tempo em que o Governo de Estado 
passou-lhe o controle da empresa, não nor­
malizou a sua situação financeira? Creíó que 
a privatização, pela seriedade, tem que ser 
feita com transparência, para usar o tempo 
que é.da moda e Que realmente atinja os 

seus setores. Creio que O GOvefno Federal 
é um só: é o mesmo Governo Federal que 
foi lá --e eu era Deputado Estadual, repito 
- solicitoü, o f e teceu e_ fez promessas no" sen­
tido de conseguir o controle da Aços Finos 
Piratini com a responsabilidade de completar 
a obra e até agora não o fez! Aquele compro­
misso existe, ppois há uma lei da Assembléia 
Legislativa passando o controle acionário pa­
ra o Governo Federal, agora, é o mesmo Go­
verno Federal que privatiza e não dá nenhu­
ma ~ati_sfação ao Governo do Rio Grande 
do Sul, com o qual ele tinha o compromisso, 
repito, de completar a Aços Finos Piratini 
que só é defiçitária por qu-e tem uma produ­
ção de escala para 450 mil toneladas, e para 
isso já te"nf Imi1tas óbras já prontas, e no en­
tanto, Só prOduz !50 mil toneladas porque 
falta pouCO mais de "1/3 para completar a sua 
obra totaL.._Não sei, mas creio que o novo 
:Ministro da Infra-Estrutura terá que analisar 
com profundidade essa questão. 

Falamos aqui para alertar ao Presidente 
da Reprlbiíca, ao Governo Federal com rela­
ção a esta questão. 

Quando Deputado Estadual, Sr. Presiden­
te, fui presidente de uma comissão especial 
que visou exatamente Instalar a Aços Finos 
Piratini, então sonho douraO_o do Rio Grande 
do Sul e que não conseguia sair do papel; 
era uma luta intensa, difícil, porque o Estado 
queria produzir aço, defendia a tese de que 
se não o produzisse, se dependesse exclusiva­
mente do aço vi_ndo de Minas Gerais, de São 
Paulo ou do Centro do País, seria um estado 
com uma economia total_e aPsoJutam~nte de­
pendente. 

Como presidente daquela comissão que ba­
talhou para a instalação da Aços Finos Pira­
tinf tivemos uma luta muito intensa com o 
MinistrO da Indústria e do Coinércio da épo­

-~. que defendia a tçse de __ que era ridículo 
um estado como o Rio Grande do Sul, produ­
zir aço, que a indústria de aço tinha que ficar 
no Centro .do País; q Rio Grande do Sul por 
não possuir minério, nem indüStrias de auto­
móveis, nem um parque industrial, não teria 
necessidade de ter uma indústria de aço, ele 
que o comprasse do centro do País. 

Uma campanha dura por parte do Rio 
Grande do Sul, e faço justiça ao então Minis­
tro todo-poderoso Delfim Netto, uma das 
pessoas que deu força ao nosso estado, numa 
d~ longas conversas que tive com S. Ex• para 
que a indústria fosse criada. 

Foi um carnaval, uma festa, um momento 
espetacular a criação da indústria e a inaugu­
ração, da primeira etapa, que era exatamente 
a cap?tcidade de já produzir, ainda que, em 
caráter precário. 150 mil toneladas. Para ser 
rentável era necessário uma produção de 450 
mil toneladas; alguns consideravam que sem 
essa cifra não tinha nenhuma condição de 
sucesso, pelo tipo de aço que ali se produzia, 
onde entrava, inclusive, a sujeira do carvão, 
e que, no entanto, teve um êxito muito gran­
de,_sendo considerado um dos !JIClhores tipos 
de aço produzidos, hoje. no mundo inteiro. 

Então, Sr. Presidente, para que eu não te­
nha que voltar a esta tribuna para levantar 

dúvidas com relação à operação feita, porque 
eu não gostaria de voltar aqui e dizer: "Foi 
vendida a Aços Finos Piratini, não sei quem 
comprou, quem vendeu, qual foi o preço;_ 
na verdade. não se explicou ao Governo do 
Rio Grande do Sul o que ac..onteceu ao com­
promisso assumido quando foi entregue a 
maioria do capital ao Governo Federal, após 
lei votada na Assembléia Legislativa; não sei 
se quem comprou mantém a garantia de com· 
pletar a obra, cuja produção total é de 450 
mil toneladas de aço. Fala-se por aí que há 
gente interessada em comprar a firma apenas 
para esvaziar o ·concorrente, para que não 
se tenha nas mãos do estado, nas mãos do 
capital estatal, uma empresa que não vai nem 
vem, mas prejudica aqueles que têm interesse 
na produção daquele mesmo tipo de aço. 

E por isso, Sr. Presidente, que venho a 
esta tribuna: na hora em que se fala_tanto 
em privatízação, chamar a atenção para esse 
detalhe. Não estou interessado em aprofun­
dar aqui a tese de que se deve ou não priva­
tizar; se está certo ou se está errado, o que 
deve ser feito. Mesmo que se queira priva­
tizar, mesmO que se defenda esse ponto de 
vista; no caso da Aços Fiiws Piratirii não se 
pode permitir, até para que nãó se traga para 
outras empresas que se queira privatizar, a 
pecha de anormal, ou até de interesses preju­
diciais ao interesse público. Que o Governo 
Federal não venda essa empresa sem antes 
explicar- e gostaríamos nós. Sr. Presidente, 
que as explicações viessem claras e precisas 
a este Parlamento - para que pudéssemos 
_s~~er o que há com a Aços Finos Piratini. 

Se vai ser piivatizada, como isso vaí se dar, 
o: que acontecerá com os compromissos que 
o Governo Federal assumiu quando a Aços 
Finos Piratini estava nas mãós do Governo 
do Estado. Toda. a_c.úpula do Governo Fede­
ral lá esteve exigindo, impondo que se entre­
gasse o controle acionário para ele fazendo 
mil promessas de que se isso ocorresse, ou 
seja, se a maioria do capital da empresa pas­
sasse para o Governo Federal, ele a transfor­
maria na: -mais moderna, na mais eficiente 
obra de aços finos do Brasil e da América 
Latina. O que acontecerá? Ficará assím'? 
Quem a comprará? Quem a comprar comple­
tará a obra de aumentar a produção de 150 
para 450 mil toneladas? O que acóiltecerá 
com uma empresa que hoje tem um déficit 
operacional muito grande? 

Vão privatizar a empresa sob Q argumento 
de que tem um déficit operacional muito 
grande e depois quem a comprar irá ao BN­
DES e receberá dinheiro para normalizar a 
situação financeira, Sr. Presidente? É isso 
que vai acontecer? Aquilo que o BNDES se 
recusa a fazer agora, que é normalizar a situa­
ção financeira da Aços Finos Piratiní, ele vai. 
fazer na hora em que elp. for ·privatizada? 
Ele dará para um particular aquilo que não 
quer dar para a empresa estatal? E o que 
vai aéontecer? E quem a comprar receberá 
uma empresa "de 150 mil toneladas". mas 
em vez de ter que investir 2.400 dólares por 
tonelada investirá apenas 800 dólares pOr to­
nelada, ampliando para 450 mil toneladas a 
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produção da empresa? É isso que aconte­
cerá? 

O Rio Grande do Sul tem essa preocu­
pação. E esse foi um problema que duraltte 
duas ocasiões empolgou o Rio Grande do 
Sul: quando, em 1960, ainda na época do 
Dr. Brizola, lançou-se a cam:panha da cons­
trução da Aços Finos Piratini, uma campanha 
enorme, mas que não saiu do papel... 

O Sr. Aureo Mello - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Um momenti­
nho, por favor. Empolgou quando presidi­
mos a Comissão de Aços Finos Piratini, que 
lutava para que ela fosse construída, o que 
aconteceu, e está empolgando agora. Inclu­
sive na região do carvão, ainda neste final 
de semana reuniram-se prefeitos, vereado­
res, técnicos, especialistas, uma enorme 
quantidade de pessoas na região de Char­
queadas, para debater exatamente a questão 
da Aços Finos Piratini. -

Foi um debate longo, profundo e por isso 
alerto agora, Sr. Presidente._ Eu poderia, se 
a minha tese fosse "quanto pior, melhor", 
se eu, Senador de Oposição, viesse aqui assis­
tir às coisas erradas para, depois que erras­
sem, falar, ficar de braços cruzados, lendo 
no jornal as notícias de hoje, que dizem que 
até junho ela será privatizada; esperaria que 
fosse privatiz3.da, sem mais nem menos, para 
depois vir aqui e exigir essas coisas. :Se venho 
aqui para chamar a atenção para esses deta­
lhes, dos quais, provavelmente, o novo Mi­
nistro da Infra-Estrutura não tem conheci­
mento, se alerto agora é para não ter que 
voltar aqui depois e cobrar as coisas que não 
foram feitas. 

OuçÕ -o nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- É louvável a obser­
vação de V. Ex~ e a defesa que faz da Aços 
Finos Piratini, dentro do meu enfoque princí­
palmente por se tratar de uma produção reali­
zada num estado fronteiriço, como é o Rio 
Grande do Sul. Quanto mais aço, quanto 
mais produção de aços fortes, de aços finos, 
maior a possibilídade defensiva daquela área 
brasileira. É o mesmo que aconteceu com 
a Siderama, lá no Amazonas, que também 
é estado fronteiriço, e que por pouco não 
foi fechada por falta de suplementos finan­
ceiros governamentais. Foi preciso que o en­
tão Governador Amazonino Mendes injetas­
se _uma verba de grande amplitude para que 
a Siderama também continuasse a produzir 
aço. Não se justifica que a produção do aço 
esteja situada apenas nos estados centrais, 
o que acarretaria, inclusive, dificuldade de 
transporte na hora em que se fizesse neces­
sária a produção. Daí por que louvo as pala­
vras de V. Ex', e quero aplaudir sinceramente 
a veemência com que V. Er defende a per­
manência da Aços Finos Piratini no âmbito 
estatal. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço, no­
bre Senador, o aparte de V. Ex•, e fico a 
imaginar a luta que o Amazonas deve ter 

. feito para manter a sua indústria de aço: a 

gu~-rra que deve ter sido a construção da in­
dústria da siderurgia e que deve ter sido a 
-sUa matiUtenção. Porque ·a grande tese dos 
riOSSõS amigos de São Paulo, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, o argumento deles é que 
o aço eStá ali, na boca da mina. Se podemos 
fazer a indústria siderúrgica aqui, por que 
vão fazer no Rio Grande do Sul? Por que 
vão fazer no Amazonas? Por que vão fazer 
lá longe? Aliás eu tive Um debate desses uma 
vez, Sr. Presidente, a respeito do Terceiro 
Pólo Petroquímico, tive uma longa discussão 
com _o então todo célebre, forte, responsável 
pela indústria petroquímica neste País. 

Durante o debate. no próprio pólo petro­
qufmico, onde estava, inclusive, o Ministro 
das Minas e Energiã., Dr. Aureliano Chaves, 
ele argumentava- e foi um debate até áspe­
ro, diga-se de passagem- por que fazer um 
pólo petroquímico no Rio Grande do Snl, 
que não tinha petróleo, não tinha nafta, e 
as indústrias petroquímicas estavam situadas 
mais aqui no Centro do País do que lá no 
Rio Grande do Sul. Por que não fazer aqui 
no Centro, por que levar ao Rio Grande do 
Sul, com despesas muito maiores do que no 
Rio ou São Paulo? E eu disse a ele: "E uma 
pena que V. Ex• tenha nascido no Brasil. 
V. Ex' devia ter nascido no Japão, porque, 
se V. Ex• tivesse nascido no Japão, que não 
tem minério, que não tem--m-atéria-prima e, 
à época, não tinha consumO, 3.té hoje aquele 
país seria um conjunto de ilhas vulcânicas. 
O nosso azar foi que V. Ex~ nasceu no Brasil 
e, em-aqtii nascendo, defende essas idéias". 

Então, querer defender a tese que - e 
este Senado, que representa a Nação, tem 
que debater - só o centro Rio-São Paulo­
Minas, a rigor, hoje, só SâoPaulo, é que tem 
que cuidar do desenvolvimento: que indús­
trias de aço, de automóvel, indústrias que 
tenham condições de se desenvolver e de 
prosperar não podem se localizar fora do eixo 
do Centro deste País, é uma figura ridícula, 
porque é fazer com que haja permanente­
mente um aumento da insatisfação que esta­
mo_s _vivendo, pela qual São Paulo funciona, 
no Brasil, como os Estado.s Unidos funcio­
nam para a América Latina. Pior, diga-se 
de passagem, porque os Estados Unidos, pelo 
menos, têm aduana, têm que pagar um certo 
imposto, há um controle- Nós, com relação · 
ao que entra dos Estados Unidos, temos um 
controle; do que entra, do que não entra; 
do que paga imposto ou não, do que pode 
ou não vir. 

Fui Governador do Rio Grande do Sul, 
não pude fazer nenhum COntrole e V. Ex• 
não o póde fazer, no seu estado, com relação 
ao que vem de São Paulo ou ao que deixa 
de vir de São Paulo. Antes do meu governo. 
80% dos hortifrutigranjeiros que o Rio Gran­
de do Sul consumia vinham de São Paulo! 
Vinham de São Paulo porque esse estado ad­
quiriu rima- tecnologia tão fantástica e tão ex­
traordinária que, praticainente, colocava o 
produto ou o hortifrutigranjeiro ali, em Porto 
Alegre, mais barato do que o produto que 
era produzido no distrito de Porto Alegre. 
·Saía de São Paulo, e era entregue com_ um 

preço mais barato e de qualidade superior 
ao do que vinha de uma vila, de um distrito 
de Porto Alegre. 

Se vamos impedir a instalação de indústrias 
de aço no Amazonas ou lá no Rio Grande 
do Sul, é claro que vamos ficar numa situação 
onde São Paulo será cada vez mais São Paulo 
e. os outros estados do Brasil ficarão, cada 
vez mais, numa situação de maior dependên­
cia. 

Ainda agora, Sr. Presidente. há uma dis­
cussão sobre o preço do aço. No mundo intei­
ro se aceita o fato de que haja urrl preço 
uniforme do aço. O preço do aço é o mesmo 
no Brasil inteiro. A médfa dá frete -é distri­
buída entre todas as indústrias- São Paulo, 
a dez quilômetros, Rio Grande do Sul, ã mil 
quilômetros, o Amazonas a dois mil quilô­
metros -, faz-se um preço médio para que 
as indústrias e metalúrgicas que se instalem 
tenham condições de rec_eber o aço a preços 
iguais. 

Agora pretendem fazer uma mudança. -Há 
uma discussão para que caia o preço médio, 
o preço uniforme, no Brasil inteiro, e nós, 
do Rio Grande do Sul, teríamos de pagar 
dez vezes mais do que São Paulo paga pelo 
frete, e o Amazonas terá que pagar duas ve­
zes mais do que o Rio Grande do Sul paga 
pelo frete. Ê evidente que se isso acontecer, 
acabam-se as indústrias metal-mecânicas do 
Rio Grande do Sul e do Amazonas, porque 
vão querer, apenas, se instalar em São Paulo. 
Essa é uma tese que tem que ser discutida, 
analisada e aprofundada no sentido de que­
rermos um desenvolvimento nacional eni ter­
mos deste País, É dentro deste contexto que 
me preocupa esse debate sobre a Aços FinoS 
Piratini. 

-- Por isso, Sr. Presidente, porque não quero 
ter que voltar a essa tribuna para protestar, 
para gritar e para abrir coniissóes especiais 
de averiguação, que prefiro falar agora, cha­
mando a atenção do Governo Federal: a pri­
vatização da Aços Finos Piiatini não é algo 
para ser feito aSsim, sem mais nem menos, 
como se não acontecesse nada. 

E, repito, Sr. Presidente: o Governo Fede­
ral tem um compromisso com o Estado do 
Rio Grande do Sul! Foi votada uma lei e, 
por esta lei, o Governo Federal recebeu_ o 
controle de uma usina que foi construída pelo 
Rio Grande do Sul, e depois de construída 
é que o controle acionário foi entregue ao 
Governo Federal, que até hoje não cumpriu 
a sua parte, que era a de completar a obra. 
E agora fala em privatizar. 

E, a propósito, Sr. Presiôente; pririieíro 
o Governo deveria completar a obra; primei­
ro complete e deixe a obra produzindo 450 
mil toneladas de aços planos. Construída a 
obra, com 450 mil toneladas de aço, aí vamos 
discutir o que o Governo Federal vai fazer 
com ela. -

É esse fato, Sr. Presidente, que me traz 
à tribuna, com uma preocupação muito séria, 
em relação a uma obra que, para nós do Rio 
Grande do Sul, merece muito carinho, pois 
resultou de muito esforço. Foi uma dessas, 
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obras - e imagino que cada estado tenha 
algo semelhante- em que o povo se dedicou, 
arregaçou as mangas, e olhou com esperança, 
Sr. Presidente. Vamos ter uma indústria de 
aço, o Rio Grande do Sul vai produzir aço, 
vai se desenvolver, vai progredir! Esperou, 
arriscou-se, dedicou-se muito a essa indústria 
de aço, que, justiça seja-feita, não corres­
pendeu ao que imaginávamos. Ficou naquilo 
e até hoje mantém-se nas 150 mil toneladas. 
É uma indústria incompleta, que não atingiu 
a sua razão de ser. Lançada por volta de 1962 
- vai para 30 anos que foi lançada e, até 
hoje, está ali, inacabada. 

Por tudo isso, a essa altura, receber como 
um fruto de toda essa luta de titãs, pura e 
simplesmente a sua privatizaçáo, sem saber 
o seu destino, em verdade, é a interrogação 
que nós deixamos aqui. 

Muito obrigado, Sr.'Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Mauro Beni?vides, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Com 
a palavra o Senador Magno Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Maurício 

Corrêa. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Aureo Me­

llo. (Pausa.) 
S. Ex~ desiste da palavra. 
Com a palavra o nobre Senador Jutahy Ma­

galhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, evidentemente, 
nos últimos anos, a situação dos menos favo­
recidos no Brasil só se tem agravado. Não 
é necessário lançar mão de dados estatísticos 
para comprovar essa afirmativa: basta olhar-
mos à nossa volta. · 

Nas ruas de nossas grandes cidades, quan­
do trafegamos em nossos carros, somos abor­
dados por crianças de faces sujas, sem brilho 
no olhar, que nos dirigem pedidos por um 
pão, um dinheiro, um brinquedo, por "qual­
quer coisa". Se quisermos ter noção mais am­
pliada, visitemos os corredores de um hospi­
tal público qualquer; lá estão, diariamente, 
dezenas, centenas de mães pálidas, com 
crianças desfalecidas nos braços. Vamos a um 
final de feira, onde encontraremos adultos, 
crianças - indiferentemente -vasculhando 
os caixotes, onde foi depositado o lixo das 
verduras antes expostas à venda aos menos 
pobres, à cata de batatas apodrecidas só pela 
metade. 

E vimos ontem, Sr. Presidente, na reporta'~ 
gem do .. Fantástico", muitas pessoas colhen­
do lixo, coletanto do lixo alguma coisa para· 
sua sobrevivência. 

Esses quadros certamente nos incomodam, 
e é por isso que alguns preferem ignorá-los, 
a fim de continuar fazendo de conta que esta-

mos caminhando em direção ao Primeíro 
Mundo. 

Há uma corrente de pensamento segundo 
a qual todas as dificuldades dos países do 
Terceiro Mundo são devidas a problemas de 
endividamento externo, à conseqüente eva­
são de recursos no sentido de saldar a dívida 
acrescida de juros, e o problema de arma· 
menta ou estado de guerra. 

A segunda situação, felizmente, não ocorre 
no Brasil. Quanto à primeira, não podemos 
minimiZai Os i!ft~itos danosos do escoamento 
de divisas via pagamento de juros ao exterior; 
entretanto, se a raZão para a perpetuidade 
dos problemas sociais brasileiros fosse essa, 
o panorama deveria ter·se alterado para me­
lhor, nos últimos tempos, já que o País não 
terri sido fiel aos seus_compromissos externos. 

Segundo a publicação Panorama Econômi­
co, do Banco Central, de março de 1991, dei· 
xaram de ser pagos, em 1990, 808 milhões 
de dólares correspondentes a juros. Assim, 
se o fato de não pagar resolvesse o problema 
interno, não deveríamos mais extrair os qua· 
dros acima descritos da realidade brasileira 
atual. 

O que ocorre, de fato, é que há muito im· 
proviso e pouca continuidade nos programas 
sociais. Se o princípiO-da priOridade imediata 
estivesse na _consciência governamental, a 
história dos anos recentes seria escrita de ou­
tra maneira. 

Nossa proposta, neste momento, é fazer 
-uma breve análise de aspectos da problemá­
tfca-·soclal, à luz dos relatórios do Unicef, 
de 1990 e de 1991. 

Inicialmente, estamos de acordo com as 
afirmações constantes do relatório "Situação 
Mundial da Infância", de 1990, no sentido 
de que as crianças mais pobres sofrem, de 
três maneiras principais, os efeitos da crise 
econômica de ~eus países. No caso brasileiro, 
essa afirmativa é plenamente verdadeira. Um 
primeiro aspecto diz respeito ao fato de que 
elas não se desenvolvem nofl:\lalmente quan­
do sofrem carências alimentares. A desnu­
trição na infância não pode ser Corrigida mais 
tarde; uma criança mal alimentada tem de· 
senvolvimento físico e mental precários. Co· 
mo sabemos, as gerações de brasileiros, desta 
época, sobretudo nos estados do Norte e do 
Nordeste, vêm apresentando tendência ao 
nanismo, o que comprova a desnutrição gue 
as crianças sofrem em conseqüéncia dos bai­
xos salários recebidos por seus pais. Obvia· 
mente, as famílias que são obrigadas a subsis­
tir comci equivalente a três salários mínimos, 
a dois, a um ou a meio salário mínimo -
e esta é a .situação real de mais de 70% das 
famílias brasileiras - ainda que despendam 
três quartos do que ganham em alimentação, 
estão com as crianças famintas. 

O segundo aspecto é estreitamente depen· 
dente do primeiro, pois relaciona·se aos pro· 
blemas de saúde que as crianças pobres so­
frem ein meio-à crise econômica. Nos últimos 
anos, em toda a América Latina- e no Brasil 
isto é_evidente- registra·se um declínio na 
qualidade dos serviços governamentais pres· 
tados à saúde da população. A mortalidade 

infantil continua apresentando altos índices; 
o número de crianças com baixo peso ao nas­
cer aumenta ano a ano; a distribuição de me­
dicamentos é cada vez mais deficiente - e 
os preços dos remédios que têm que ser ad­
quiridos nas farmácias torna·os inacessíveis; 
doenças controláveis por vacinação ou por 
medidas de saneamento continuam fazendo 
vítimas, sendo que, dentre as que mais ceifam 
vidas infantis, estão- algumas que, com o 
avanço dos conhecimentos médicos, deve· 
riam ter sido banidas da história atual. 

O terceiro aspecto é relativo à educação, 
direito a que todas as crianças devem ter aces­
so. Entretanto, segundo o relatório, a meta 
do ensino fundamental universal está retrace· 
dendo, em vez de avançar. Assim, o número 
de crianças matriculadas no primeiro grau en­
trou em declínio e os gastos por aluno têm 
caído, em termos reais, a partir de 1980. 

No caso do Brasil, essa segunda afirmação 
não pode ser verificada, pois nem o próprio 
Ministério tem meios de avaliar a despesa 
que cada aluno signifiCa nó plano municipal, 
estadual, nacional, pois não há um controle 
sobre o número de matrículas. Entretanto, 
perceber que a verba destinada ao item "edu­
cação" é insuficierite constitui tarefa extre­
mamente fácil-assim como reconhecer que, 
além de insuficiente, é mal aplicada. 

A partir da verificação do problema, o Uni­
cef, como encaminhamento para uma solu· 
ção, tem sugerido a estratégia do "ajuste com 
dimensão humana" -pois não fazem sentido 
as tentativaS de desenvolvimento econômico 
com sacrifício das populações mais pobres 
-em especial as crianças. Por isso, Michard 
Jolly fez a seguinte afirmação, diante do Con­
gresso dos Estados Unidos: 

"O capital humano é mais importante 
como fator de realização do crescimento 
econômico do que o capital físicó:D in· 
vestimenta no capital humano, sob a for­
ma de nutrição, educação básica e saúde, 
não pode ser postergado .. Ou ele ocorre 
na idade apropriada, quando a necessi­
dade se impõe, ou já náo terá efeito. 
Para a criança, não haverá uma segunda 
chance." (Relatório do Unicef Situação_ 
Mundial da Infância -1990.) 

Senhores, somOs obrigados a refletir na 
gravidade da situação de um enorme percen· 
tual de crianças brasileiras e de suas famílias, 
cada vez mais empobrecidas, abandonadas. 
Falta ao Governo um redirecionamento de 
fato nas suas políticas sociais, com vistas à 
implantação dos serviços· básicos de saúde, 
ã correção dos desvios da área educacional, 
à estruturação de programas de orientação 
familiar (pois um agravante; no caso brasi· 
leiro, reside no crescimento desordenado das 
populações mais pobres, que têm proles nu· 
merosa:s pa:ra alimentar e educar), com vistas 
também, e essencialmente, ao racional apro­
veitamento dos nossos recursos naturais. 

Sendo participante da comunidade mun­
dial, o Brasil está comprometido, desde se­
tembro de 1990, quando se realizou a Reu­
nião de Cúpula pela Criança, na tarefa de 
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alcançar as metas para o ano 2.000, cons~ 
tantes do texto Convenção sobre os Direitos 
da Criança, as quais, resumidas, signifícam: 

a) redução, em um terço, das taxas de mor­
talidade infantil; 

b) redução, ã metade, das taxas de morta­
lidade materna; 

c) redução, à metade, das taxas de desnu­
trição grave entre menores de cinco anos; 

d) acesso universal à água limpa e à rede 
de esgotos; 

e) oferta de educação básica a todas as 
crianças, 80% das quais devem concluir o 
curso na idade escolar; 

f) redução em 50% da taxa de analfabe­
tismo; 

g) proteção às crianças que vlveril eni cir--­
cunstánCias especialmente difíceiS-. (Resumi­
do do relatório Situação Mundial da Infâncía, 
1991.) 

As metas específicas foram eridossadas por 
um conjunto de representantes de 159 países, 
na maior reunião de líderes políticos já reali­
zada. Apesar de ambiciOsas, tais metas são 
possíveis de alcançar, já que o conhecimento 
das té_cnicas a serem utilizadas está desen­
volvido- e o total dos recursos financeiros, 
avaliados em 21 bilhões de dólares ....,.... repre­
senta o mesmo que é despendido, a cada dez 
dias, com gastos militares no mundo. Se hou­
ver a manutenção consciente do compromis­
so assumido, os desafios poderão ser venci­
dos. Tanto mais porque alguns dos passos 
a serem dados, por exemplo, nas vias da redu­
ção das taxas de mortalidade materno-infan­
til, são simples medidas educativas, para 
combater atitudes nascidas da ignorância -
não dependendo tanto de somas avantajadas. 
DQenças como diarréia, sarampo, tétano, co­
queluche e pneumonia - responsáveis por 
60% dos óbitos, são evitáVeíS- ou tratáveis 
a custos muito baixos. 

Dúvidas bem fundamentadas, entretanto, 
persistem quanto à consecução desses objeti­
vos, no Brasil. Específica-mente, a respeito 
da meta de reduzir à metade as taxas de des­
nutrição grave entre menores d~ cinco anos, 
parece-nos inatingível, pois a boa alimenta­
ção das crianças está diretamente relacionada 
com a situação financeira das famllias. 

O próprio Governo reconhece que, a cada 
ano, morrem no Brasil 250 mil crianças antes 
de completarem um ano de idade; e que uma 
em cada quatro crianças sofre de grave desnu­
trição. O Projeto-de Reconstrução Nacional 
diz que "uma mudança radical nesse quadro 
é absolutamente prioritá-ria'' e que a criação 
do Projeto Ministério da Criança, que cons­
titui o plano social do GovernO para a infância 
e juventude, "racionaliza o .uso de recursos 
públicos e promove a atuação coordenada 
e eficaz dos órgãos e entidades da adminis­
tração federal voltados para defesa dos direi­
tos e a satisfação das necessidades da criança 
e dos jovens brasileiros". 

Indagações nos assediam quanto a essa efi­
cácia da ação, quando temos tão altos índices 
de desemprego e de subemprego no País. Se 
o número de desempregados só tem aumen­
tado, pois de 2,5 milhões passamos a contar 

seis milhões, do ano passado para cá, como 
esperar que as crianças sejam bem alimen­
tadas? Não acreditamos que a desnutrição 
das crianças se resolva com medidas paterna­
listas e assistenciais.--o que -e- necessário é 
dar condições a todos os pais de família de 
trabalhar e de prover as necessidades alimen­
tares de s_eus filhos, com o fruto de seu pró­
prio esforço. ! preciso dar condições aos pais 
de fari:ü1ia;-tãffibém, de abrigar dignamente 
seus filho~ sob um teto, pois aquele que é 
obrigado a sobreviver _com o~ seu_s ona rua, 
ou debaixo de viadutos, não poderá prote­
gê-los de doenças e da morte. 

Aliás, as condições de saúde em que vive 
grande parte da população, mesmo estando 
sob um teto, são péssimas, apesar de o Go­
verno propalar que: 

"O Plano Qüinqüenal de Saúde, es­
truturado em metas e atividades com 
cronograma precist'l de implementação, 
consolida todas as ações programadas 
pelo GovernO Fedeial na·area de -sãúde. 
No ~urs-o de cinco anos, estão previstos 
investimentos estimados em 120 bilhões 
de dólares que promoverão uma mudan­
ça profunda no perfil de saúde do País,' 

O que ocorre de fato não corresponde ao 
que se diz; há uma enorme distância entre 
as palavras e a ação. 

O Próprio Ministro Alceni Guerra, em re­
cente exposição ao Sr. Presidente da Repú­
blica, reconheceu que "o quadro de sanea­
mento do País é caót(co". Os grandes centros 
têm tratamento para 46% dos esgotos; a peri­
feria das cidades tem apenas 0,1%, a zona 
rural, 2% dos seus dejetos tratados. Quanto 
à qualidade da água, 90% da população urba­
na é privilegiada, mas apenas 30% das popu­
lações periféricas e menos de 10% da zona 
rural têm acesso a água com algum trata­
mento. Desse modo, está instalada uma am­
pla rede de favorecinlento aos surtos de doen­
ças transmissíveiS -e, no momento, não se 
podem prever as conseqüências da introdu­
ção do vibrião do cólera, no Brasil. 

A falta de saneamento urbano, nos últimos 
anos, fái "ieSponsávef peJa proliferação de-ou­
tra doença controlável, o dengue, que vem 
teimosamente se eXpandindo em todas as re­
giões. 

Há vários outros exemplos do distancia­
mento entre as palavras e a ação. Ainda na 
área da saúde pública, a desarticulação da 
Sucam, que terá conseqüências que ainda não 
se podem avaliar, assim como a extinção da 
Fundação SESP (SirviÇos-ESPecia:ís- de Saúde 
Pública), que levou mais de um ano para ser 
substituída pela Fundação Nacional da Saú­
de, cuja organização tardia faz com que a 
população deixe de ser atendida. Há, pois, 
uma generalizada dificuldade de resposta aos 
problemas de saúde da população, em virtude 
dessas reformas ainda não consolidadas. Ca­
So grave ·é o da redução das dívidas do 
Inamps, fato mostrado como altamente meri­
tório - mas que se deu em virtl,!de da dimi­
nuição dos valores de compra dos serviços 
prestados por entidades privadas convenía-

das: uma consulta médica, hoje. tem menor 
valor que um corte de cabelo masculino, ou 
seja- Cr$300,00! 

Não é preciso dizer que o caos _ _instalado 
no siúema de atendimento à saúde_da popu­
lação terá reflexos amplos, em breve espaço 
de tempo, sobretudo no que se refere às 
crianças. Espero que não se confirmem as -
previsões, para as próximas pesquisas do IB­
GE, de ainda mais altas taxas de desnutrição 
e mortalidade ínfanfil. 

__ Gostaria muito, senhores, de trazer a este 
plenário um pronunciamento mais otimista. 
Entretanto, enquanto formos objeto de críti­
cas mundiais a respeito do modo como são 
tratadas as nossas crianças, não posso deixar 
de_lamentar a situação. Peço a Deus que me 
permita ver tor.nadas medidas sérias, eficazes, 
humanitárias, de mo_do que nosso País possa 
avarlçai para o ano 2000 rião Só como 8• eco­
nomia do mundo, mas com indicadores so­
ciais mais [avoráV"eis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mujto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara~ 
nhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, viajando amanhã, chefiando uma delega­
ção de senadores e deputados do PRN à Chi­
na Popular, a convite do Partido Comunista 
Chinês, eu não podia deixar de dar alguns 
esclarecimentos em meu nome pessoal como 
senador da República. Portanto, ocupo a tri­
buna do Senado para denunciar a trama dos 
oligopólios, comandada pelo seu chefe, o em­
presário Antônio Ermírio de Moraes, que 
tenta desestabilizar o governo do Presidente 
Collor, em virtude da sua política econômica 
de real interesse para o País e que contraria 
os interess_es desses grupos poderosos! Darei 
os nomes aos bois, com dados estatísticos. 
Nada poderá ser correlacionado entre este 
episódio e a saída da Ministra Zélia do Minis­
tério da Econom_i_a, cujo desfecho foi moti­
vado mais por emoção que por razões políti­
cas. Tanto é assim que no vasto noticiário 
sobre sua saída do Governo, não houve quem 
apontasse divergéncia polftica entre ela e o 
Presidente Collor. O tom da cerimônia de 
despedida mostrou que os dois não diver­
giram em torno de idéias, mas do comporta­
mento político. A prova do que estou dizen­

. do, foram as declarações do Presidente Co­
llor segundo as quais ele não se decepcionou 
com o ideário de sua ministra. Aderitais, ao 
contrário do que se esperava, o Presidente 
não foi buscar o substituto da ministra nas 
hastes inimigas, dentre os representantes dos 
oligopólios, ou ainda poderia ter escolhido 
alguém da Fiesp. Nada disso aconteceu. O 
Presidente Collor escolheu serri ouvir nin­
guém, escolheu um servidor público, o Diplo­
mata Marcílio Marques Moreira, homem 
com reconhecida formação intelectual, polí­
tica e econômica, mas, que, pela profisSão 
que exerce, é uma garantia de que cumprirá 
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exatamente a linha traçada pelo Presidente 
da República. É bom lembrar que até hoje 
não se conhece casos de rebeldia do Itama­
raty à linha política presidencial, desde o P_r~­
sidente João Goulart ao Presidente Médtct. 
O novo Ministro Marcílio Moreira diz que 
não haverá mudanças substanciais na política 
econômica. O episódio da saída da ministra, 
por conseguinte, demonstra aos desavisados 
de que não abre mão, para ninguém •. nem 
mesmo a velhos amigáS da sua autondade 
para conduzir todo o processo de estabili­
zação econômica e política de seu Governo. 
O Presidente deu um recado - não há nin­
guém com estabilidade em sua equipe. Desde 
o começo de seu Governo que o Presidente 
frisou com todas as letras e com o respaldo 
de 35 milhões_de brasileiros, que o ministro 
ou secretário que ele convidar para sua equi­
pe, se errar é ele quem erra; se acertar_ é 
o Presidente quem acerta. A Ministra Zélia, 
que sob o comando do Presidente Collor der­
rubou a meta da inflação de 100% para menos 
de 8% ao mes; matando a ciran_d_a financeira; 
preparando as condições para o desenvolv~­
mento nacional apesar da sabotagem dos oli­
gopólios, dos cartéis, a principalmente nacio­
nais, por isso recebeu as iras de segmentos 
contrariados: Chamo atenção do Senado para 
a alegria estampada no rosto dessa gente q~e 
até hoje só fez tirar sa:Ogue de carangueJO 
(sabemos que caranguejo não tem sangue, 
mas mesmo assim, esses cartéis continuam 
a sugar o sangue do povo brasileiro). Tomem 
nota Srs. Senadores, essa alegria poderá du­
rar pouco! As medidas de contenção do_ Go_­
vemo e aquelas contra os cartéis, nos oligop?­
lios e cartéis, não podem se contar ao ap010 
da maioria absoluta da população brasileira 
e o_ Govern-o continuará batendo forte nessa 
direção. Digo isso porque nessa minha de­
míncia dos c_artéis comandada pelo Sr. Antô­
nio Ermírio, recebi vários telegramas de em­
presários de peso, tenho esses telegramas, 
alguns deles me dizem que receiam que essa 
quadrilha possa liquidá-los economicamente. 
Vejam Sts. Senadores, a alegria que essa gen­
te comemora _à saída da Ministra Zélia, na 
qual peço a transcrição do artigo publicado 
no dia 11 último, na Folha de S. Paulo, sob 
o título "Empresários festejam a saída de Zé­
lia". 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. 
Ex• também um aparte, após concedê-lo ao 
Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. NEY MARANHÃO- Um minuto, 
nobres senadores, concederei cq_m todo pra­
zer o aparte a V. Ex"'" 

Outro artigo da Folha de S. Paulo tem como 
título "empresários de multis festejam saída 
de ZéUa", diz: 

Josias de Souza 
Diretor Executivo da Sucursal de Brasília 

Wilson Silveira 
Da Sucursal de BraSJ1ia 

Empresários de multinacionais, reunidos 
em almoço comemorativo ao 75? aniversário 
da Câmara de Comércio Americana doBra­
sil, festejaram ontem, na presença do Presi­
dente Femando Collor de _Mello, a queda 
de Zélia Cardoso de Mello e, mais ainda, 
a ascensão de Marcíl_io Marquês Moreira ã 
pasta da Economia. 

"Foi uma feliz coincidência", afirmou Félix 
de Bulhões (White Martins), Presidente da 
Câmara de Comércio, referindo-se ao fato 
de o almoço de aniversário da entidad~ _t~r 
sido feito no mesmo dia em que Zélia trans­
feriu o controle- da economia para Marcflio. 
"Com o Marcnio será 6tinfo"", disse Bulhões. 

Convidada Zélia foi substituída por Marcí­
lio, que aco~panhou Collor. Foi o seu pri­
meiro compromisso oficial como ministro. Os 
dois fórain aplaudidos de pé pelos cerca de 
quínhentos empresários que lotavam o salão 
de festas do Clube Naval de Brasnia. 

Conforme ·aocumento disVibuído pela Câ­
mara de Comércio Americana, estavam na­
quele salão os responsáveis por 20% do Pro­
duto Interno Bruto (PIB).e 60% dos investi­
mentos estrangeiros_no Brasil. A Câmara de 
Comércio Americana congrega 1.200 empre­
sas. 

Enquanto aguardava a chegada de Collor, 
Félix Bulhões reconheceu ·~o~ mérito~" de 
zélia, mas disse_ que a ex-ministra -precisava 
sair por -ter criado muitas "áreas de atrito". 
Defendeu a necessidade de "muita conversa" 
entre empresários e Governo. 

Os empresários falaram como se enxergas­
sem em Marcnío o início de uma nova fase. 
"Sem dúvida nenhuma é um nome que atrai 
mais investimentos estrangeiros", disse, por 
exemplo, Robert Harper, da Texaco. . 

O Embaixador norte_-americano no Brastl, 
Richard Melton, afirmou que Marcnio pode 
facilitar o acesso _do Brasil ao Plano Bush 
de integração da·s- Américas. - _ 

Em resposta a um discurso de Bulhoe.s, 
Collor fez elogios à Câmara de Comércro 
Americana e deu uma estocada nos empre· 
sários presentes: «Vamos trabalhar mais co~ 
fatos e menos com boatos". Pediu investi­
mentos. 

Vejam, Srs. Senadores, como essa gent.e 
é competente quando se trata de encher mars 
as suas "burras", seus bolsps, como diz em 
manchete a Folha de S. Paulo: "Troca de 
miniStro provoca reajuste de 40% sobre pre­
ço· do __ al_umí~o''. 

TROCA DE MINISTRO 
PROVOCA REAJUSTES 

DEATÉ40% 

Fernando Cam:lan 
Alcides Ferreira 

Da Reportagem Local 

O vácuo entre a troca de ministros da Eco­
nomia foi suficiente para estimular remar­
cações de preços nos dois últimos dias. O_s 
setores de alumínio e material plástico pedi­
ram a seus clientes aumentos de 35% e 40%, 

respectivamente. No comércio, foram sus­
pensas promoções e ocorreram reajustes em 
bares e restaurantes. · 

A maior empresa de embalagens do país, 
a Toga, interrompeu anteontem a compra de 
-folhas de alUmínio e películas plásticas por 
não concordar com os reajustes. A Toga con­
some 100 toneladas de alumínio e 250 tone­
ladas de plástico por mês .. "Trata-se de uma 
demonstração de completo antipatriotismo 
dos nossos fornecedores", disse Sérgio Ha­
berfeld, presidente da Toga. 

O economiSta Gil Pace, cuja empresa de 
consultoria tem um índice próprio de infla­
ção, observou reajustes nos itens de vestuário 
e eletrodomésticos nos sbo_ppings e supermer­
cados do Rio para -aproveitãr as vendas do 
Dia das Mães. Pace recebe diariamente plani­
lhas com preços coletados por seus funcio­
nários. "Houve uma euforia liberal inopor­
tuna", comentou. 

"Este pode ser o intcio de uma explosão", 
afirinOu Horácio Cherkasski, diretor da 
Fiesp. O empresáiio disse que estão subindo 
a maioria dos preços de máterias-primas con~ 
troladas por "oligopólios e monopólios". 

A assessoria de imprensa da Alcoa, entre 
as líderes na produção de alumínio, informou 
que a indústria vem realizando "negociações 
setoriais e isoladas" com seus clientes para 
aumentar os preços. A empresa não revelou 
o percentual médio definido nessas opera-
ções. -- ·· · ···- - · 

Adauto Ponte, presidente da ABiFÃ (As· 
sociação Brasileira da Indústria de Fundi­
ção), maior cOnsul:nidor de alumínio, ·disse 
que na reunião da câmara setorial os empre­
sários acertaram que os preços seriam nego­
ciados livremente. "Isso dependeria de uma 
autorizaçã_o oficial e de_ uma portaria. Mas 
a equipe econômica caiii e a coiSa fiCoü. no 
ar'' ,.explicou. "Legalmente, os aumentos es­
tão proibidos". 

A Associação Brasileira da Indústria do 
Plástico informou que apenas o seu presi­
dente, Celso_ Hahne, poderia se pronunciar 
a respeito dos aumentos. A secretária do em­
presário disse que ele se encontrava em via­
gem ao exterior. 

Gil Pace disse que os reajustes podem pu­
xar a inflação de maio para um índice superior 
a 11%. Segundo ele, a recessão e o congela­
mento estavam segurando os aumentos e de­
veriam manter a taxa ao redor de 9% este 
mês. 

Na avaliação do economista, a «deband<~:­
da" dos técnicos da equipe de Zélia Cardoso 
de Me:llo esvaziou os gabinetes do Ministério 

__ da Economia ~ as possibilida9es de con~role 
de preços. 

O empresário Aldo Lorenzetti disse que 
"espera uma forte retração nas atividades em 
indústrias que, como a sua, operam com o 
governo. A troca de equipes acaba adiando 
as decisões e emperrando os negócios", afir­
mou. 

No Brasil, apenas 4 empresas dominam 
79,4% do Merca,do de Alumínio, assim distri­
buído._ 
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Alumínio 

- Alcoa tem 30% do mercado 
- CBA tem 22,1% do mercado 
-Alcon tem 14,8% do mercado 
- Albrás tem 12,5% do mercado, ou seja; 

79,4 do mercado de alumínio do País. 

o s:R. NEY MÁRANHÃO ~ Tenho o pra­
zer de ouvir o aparte do nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ney 
Maranhão, V. EX" está prestandO áté um ser­
viço ao Senado vindo à tribuna hoje, a fim 
de tratar desse assunto. Sexta-feira passada, 
tive a oportunidade de reclamar da Liderança 
do Governo, numa palavra sobre as razões 
que teriam levado à substituição da Ministra 
Zélia Cardoso de Mello. Não sou daqueles 
que hoje estão apenas batendo palmas à Mi­
nistra, considerando que ela estava no cami­
nho certo da salvação do País; mantenho as 
críticas que fazia ahteriorriJ.ente: ein primeiro 
lugar, sobre a questão da prepotência, da ma­
neira como vinha querendo fázer modifica­
ções, passando por cima das leis, da Consti­
tuição, de forma autoritária, sObre a questão 

.do desemprego, dos salários, de todos esses 
problemas que já tratamos aqui nci plenário 
do Senado em conferências, reuniões, entre­
vistas. Mas ficamos na dúvida de quais as 
razões que teriam levado a essa substituição. 
Não sei se faLem razão do reconhecimento 
de que o Plano Collor Il e __ Plano Collor I 
falharam, e se foi em razão do desemprego 
em massa a que estamos assistindo, da reces­
são que estamos atravessando, dos baixos sa­
lários, enfim, foi isso recOnhecido - e estou 
me baseando em informações de jornais -
pois o próprio Presidente Collor, na reunião 
do PFL e PRN, na casa do Deputado Ricardo 
Fiúza, declarou que a Ministra não tinha con­
seguido "derrubar. o touro" - a inflação "e 
nem tinha consegUido mantê-lo preso pelos 
cb.i:q'es". Está reconhecendo que ela teria fa­
lhado ·Íl.o combate à inflação ......... que eljl o 
alvo número um deste Governo. Mas, se fo­
rem essas as razões, eu poderia até aplaudir. 
Teriam sido as razões da sua substituição a 
man~a correta com que a área ecoilómica 
vinha desenvolvendo as negociações em tor­
no da dívida externa? Seriam essas as razões? 
Seriam as razões exatamente essa guerra que 
se fazia contra os oligopólios? Será que foram 
essas as razões que detel'lll:inaram a queda 
da Ministra? É preciso verificar esse ponto. 
V. Ex•, como vice-líder do Governo, poderá 
fazer isso. Permita-me, porém, V. EX' decla­
rar que não aceito como explicação para a 
saída da Ministra a questão emOCional, o que 
não faria com que uma equipe inteira se sOli­
darizasse para acompanhar a Ministra nessa 
queda. O que tenho visto e lido em declara­
ções que saem sem querer 'da boca dessas 
pessoas que deixaram o poder é que a política 
econômica teria uma reviravolta e que essa 
teria sido a razão, porque, não tendQ sido 
feita a substituição por algtrém da mesma li­
nha que vinha sendo traçada, então isso de­
terminava o afastamento de toda a equipe 
econômica do Governo. Essa é a razão que 

parece estar sendo dada. Também não quero 
aceitar esse comentário deprimente de que 
é a substituição da Unicamp pelo Unibanco; 
isso é demais. Então, quero saber de V. Ex\ 
como Vice~Líder, qual a razão verdadeira, 
qual a linha que a Ministra estava seguindo 
e que não mereceu mais á confiança do Presiw 
dente da República. Há dois lados; um dos 
dois deve ter determinado a queda da Mi­
nistra. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador-Ju-ta­
hy Magalhães, ouvi com a devida atenção 
e respeito o aparte que V. Ex• ã.caba de profe­
rir. O próprio discurso do Presidente da Re­
pública, na despedida da Ministra não de­
monstrou falta de confiança e de desempe­
nhO, e a própriO- Ministra Zélia, no seu pro­
nunciamento de despedida no Palácio do Pla­
nalto, chamou-me a atenção quando disse: 

"Pois não no iludamos. O procésso 
de_ mudanças apenas começou. Desequi­
lí6rios econômicos devido à resistência 
dos privilegiados e de uns pou~s irres­
ponsáveis que se beneficiaram da miséria 
e da fragilidade institucional em proveito 
próprio persiste e ameaça a consolidação 
dos avanços." 

Serfád_o_r_ J_ptahy Magalhães, aproveito o 
aparte de V. EX'l' para dizer que a maioria 
absoluta do empresariado brasileiro·está 
apoiando o plano do Presidente da Repú­
blica, mas uma meia dúzia, uns dez ou doze 
que fazem parte desses cartéis, que comba­
tem sempre, desde os tempos de Getúlio até 
hoje e quando são contrariados nos seus inte­
resses, revidam e revidam fOrte~ 

O .Sr. Jutahy Magalhães - Foram eles. 
então; que derrubaram a Ministra? 

O SR. NEY MARANHÃO - Não, de ma­
neira nenhuma. A Ministra Zélia Cardoso 
de Mello cumpriu, como disse aqui o Presi­
,dente Fernando Collor de Mello, a primeira 
etapa Qo seu trabalho. Sua Excelência, desde_ 
o começo, diz: "O Min·ir;tro sou eu, o secre­
tário sou eu. Se o Ministro errar, sou eu que 
erro e, se .o Seç:retário errar, também sou 
eu que erro; mas, se acertar, sou eu que acer­
to". Então a equipe da Ministra Zélia acer­
tou, conseguiu derrubar uma inflação de 
100% para 8%. 

Lógico, Senador Jutahy Magalhães, que 
houve uma operação. houve O que V. Ex~ 
âcaba de dizer: desemprego, recessão, tinha 
que haver um preço por essa posição que 
hoje estamos vivendo. A Ministra Zélia Car~ 
doso de Mello, a sua equipe e o_Presidente 
da República derrubaram uma mata da infla­
ção. O Presidente da Repúblia e a ministra 
Zélia Cardoso de Mel_lo abriram a "picada" 
contra os overs e a ciranda financeira; terra­
planaram essa estrada. 

Falo aqui, Senador Jutahy Magalhães em 
· mei.l nome pessoal, não em nome Qe Lide~ 

rança do Governo -_nem como Líder do 
Partido do Presidente; entendo que a Minis­
tra Zéli~ Cardoso de Mello todos nós, um 
grande p-arte do povo brasileiro está reconhe­
cendo, no meu entender, como Senador, com 
uma posição pessoal - não teve "jogo de 

cintura" para discutir o problema do débito 
externo do País. E o Presidente, com a sua 
visão_ de magistrado e homem que conhece 
os problemas desse País, de estadista, foi es­
colher quem? Um homem ligado aos grupos 
econômicos, um homem da Fiesp? Foi esco­
lher um diplomata de carreira, com uma ex­
periência muito grande na ár.ea intenacional 
para discutir o problema da dívida externa 
que tanto o País necessita para a retomada 
do seu desenvolvimento. 

Concedo o aparte ao Senador Esperidião 
Amin e logo depois ao Senador Eduardo Su­
plicy. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador 
Ney Maranhão, desejo, em primeiro lugar, 
congratular-me com a coragem de V. Ex', 
coragem mais uma vez demonstrada por, nes­
te momento, cumprir um compromisso que 
V. Ex' tinha assumido de dar, como foi a 
expressão usada, "nomes aos bois" na ques­
tão da ingerência de cartéis, de oligopólios, 
enfim, dos poderosos na economia nacional, 
ingerência essa, Senado Ney Maranhão, que 
até os liberais consideram indevida. Os sena­
dores costumam receber ou recebem uma pu­
blicação da Federação do Comércio do Estaw 
do do Rio de Janeiro e da Associação Comer­
cial do Rio de Janeiro, recebo em meu gabi~ 
nete, e, na penúltima edição, um dos edito~ 
riais dessa publicação, oriunda, portanto, de 
uma das catedrais do lib<!blismo brasi1eiro, 
dizia textualmente que o Governo não deve 
interferir na formação de_ preços, exceto na 
formação de preç.os, de cartórios de cartéis 
e oligopólios. Neste breve aparte não tenho 
a pretensão de abordar este assunto que, 
aliás, é escopo do seu pronunciamento e não 
do meu. Quero apenas me s_olidarizar com 
V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO - V: Ex• está 
trazendo uma grande ajuda ao meu pronun· 
ciamento com esse seu aparte, como homem 
público, por sua grande expçriência. Enfim, 
V. Ex• está dando uma grande contribuiç30. 

O Sr. Esperidião Amin - Muito obrigado, 
Senador. O que desejo focalizar, eiltão, é 
a coragem de V. Ex•, a necessidade de, na 
evolução, no desdobramento da condução da 
política econômica, se estabelecer uma distin­
ção entre o que é, no capitalismo moderno, 
_a Iib~rdade de preços e o que é uma sociedade 
indefesa. Há uma grande diferença entre libe­
ralismo de preços e sociedade desorganizada, 
sem mecanisiiJ.OS para retaliar, no mínimo. 
através da opinião pública, as exorbitâncias 
dos "poderosos" que fixam preços abusiva­
mente de bens que só eles podem produzir. 
E esse sintoma do abusivo voltou a aflorar 
na semana passada. Nâo tecerei comentários 
sobre a saída da Ministra da Economia, cujo 
desempenho não quero avaliar, porque alon­
garia ainda mais o meu aparte. Apenas gosta~ 
ria de dizer que a ex-ministra terá oportu­
nidade até de amadurecer seus conceitos, 
porque é ainda bem jovem. Na semana passa­
da voltou .a aflorar esse espfrito de ave de 
rapina, a que fiCa na espreíta aguardando a 
oportunidade para atacar. 
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O SR. NEY MARANHÃO - 0 nosso car­
cará. 

O Sr. Esperidião Amin - O seu carcará 
- já que o Senador José Fogaça me olha 
assustado, o chimango dos campos pampeí­
ros. Rapina, mas rapina de gente bem vesti­
da, não é o carcará que usa a indument~(ia 
que a natureza lhe conrere. Não, é gente mui­
to bem vestida, muito bem dotada e, como 
v .. Ex• abordou o assunto, em embalagens 
aluminizadas, prontas para viagem interna­
cional - que não é o caso de _V. Ex• que 
vai visitar a República Popular da China, um 
país onde a austeridade é a grande lição. Para 
encerrar, nobre Senador Ney Maranhão, jun­
to com as minhas congratulações, acho que 
este assunto é da maior importância. V. Ex", 
repito, reitera a coragem de homem público 
que tem, ao fazer este pronunciamento. Só 
quero, ao concluir, fazer uma reflexão sobre 
esse episódio da mudança do ministério, por­
que não é do Ministro, é do ministério. Abs­
traídas as questões passionais, tenho a convic­
ção de que esse episódio nos aproxima muito 
do parlamentarismo. Repito, esse episódio, 
com tudo aquilo que foi dito pelo Presidente 
da República, e pela ex-Ministra da Econo­
mia, que está sendo de_scoberto pela opinião 
pública, nos aproxima do parlamentarismo. 
Por isso, já vejo riesSe ep1Sôdio algo de muito 
bom do ponto de vista estrutural, de institui­
ção política brasileira. E, como parlamen­
tarista que sou, vejo que esta vicissitude polí­
tico-administrativa nos dá um recado bom, 
é o recado do parlamentarismo, como sistema 
a reger a coisa pública brasileira. Muito obri­
gado, nobre Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Es.­
peridião Amin, V. Ex• está retratando aquilo 
que muito gente gostaria de afirmar. V. Ex' 
está retratando a opinião do micro, do médio, 
do pequeno e também do grande empresário, 
V. Ex·, está traduzindo o desejo do empre­
sariado do nosso País que quer opinar, mas 
tem o receio dessas aves de rapina, como 
acabamos de citar, "acabem com_eles", "que­
bre-os", haja vista aqui esse problema do alu­
mínio, onde empresas fortes como a Toga 
e outras vêm reclamar, onde quatro empresas 
que controlam 79% do alumínio desse País 
sentam-se e determinam o que deseja,m. _ 

Senador Espcridião Amin, V. Ex•, como 
ex-Governador, como ex-Prefeito, como ho­
mem que sentiu na própria pele, no Execu~ 
tivo, pode fazer essas afirmações. _ 

Lembro-me nesse momento do grande per­
nambucano, do estadista, que talvez se esti­
vesse vivo teria sido Presidente da República, 
Agamenon Magalhães. Foi ele que lutou pela 
lei antitruste, cllama® depois de aprovada 
de a "Lei Malaia", que desde a época do 
Dr. Getúlio Vargas até hoje deveria ter sido 
aperfeiçoada, para que se enquadrasse essa 
gente que não respeita nada, só respeita os 
seus bolsos. 

Agradeço o aparte de V. Ex', Que mtiito 
me honrou neste momento. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- -Ouço o apar­
te de V. E:;.ç• 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex~ Senador 
Ney Maranhão, está procurando trazer para 
o Senado Federal luzes sobre as pressões, 
oS'motivos, qlie fizeram com que alguns seto­
res empresariais demonstrassem satisfação 
co~ a que_da da Mini,stra Zélia Car.doso de 
Mello e, -inClusive, procuraram se aproveitar 
da troca_ de ministros para fazer aumentar 
os seus preços, COmo ocorreu no se:fo_r de 
alumínio, tipicamente formado por cartéiS. 
Nobfe Senador Ney Maranhão, ,gostaria que 
V. Ex' pudesse trazer luzes com respeito a 
outros episódios importantes que, certamen­
te; precisaríamos, nós do Senado Federal, 
conhecer. Porque o episódio da queda da Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello, também trou­
x.e à lqz_ problemas no seio do Governo. Por 
exemplo, o conflito que se deu com o Secre­
tário do Desenvolvimento Regional, Egberto 
Batista, pois a imprensa dá conta de que hou­
ve uma pressão muito gran~e por pa:rte do 
seu irmão, aliás, suplente de Senador, Gil­
berto Miranda Batista, que em sendo pro­
prietário de inúmeras empresas, cerca de 18, 
na área da Zona Franca de Manaus, acabou 
fazendO cõln __ gue õ Governo baixasse uma 
Portaria pela qual poderia ele ou uma de suas 
empresaS realizar importações de automóveis 
óll de utilitá.rios a serem montados na Zona 
Frarica- de -Manaus, de maneira tal que iria 
utilizar-se de grande parte da cota de impor­
tações dessa área. A Ministra .Zélia Cardoso 
de Mello, percebendo que ilquilo poderia se 
consti"tllít em uma forma de favorecer um 
grupo específico, relacionado ao iimão do 
Secretário Egberto Batista, simplesmente re­
solveu dizer ao Presidente da República que 
aquela Portaria deveria ser revogada e assim 
o foi. Foi revogada, mas como contrapartida 
acabou criando mais um elemento de pressão 
para a sua queda. Este episódio precisa ser 
melhor esclarecido, e V. Ex~, como Líder do 
G<::iVf:rÍiCi~ certamente, pode a seu respeito 
trazer lu;::~s e informações, porque o fatO, 
Senador Ney Maranhão_, __ é que se conhece 
a maneira como esse Sr. Gilberto Miranda 
Batista acabou desenvolvendo formas de se 
tomar sócio-proprietário de tantas empresas. 
Como consultor e idealizador de projetos, 
se enfronhou nos órgãos oficiais e colocou 
como condição da aprovação de projetos -
e isso_ em governos passados - a possibi­
lidade de se tornar s6cio com 20% ou mais 
de cota_s de cada uma dessas empresas. E 
foi conseguindo se tornar sócio com este me­
canismo: formulava um projeto que colocava 
na gaveta e dizia a determinado grupo que 
tal projeto poderia ser aprovado, que pOr 
sua influência conseguiria que fosse, mas para 
tanto precisaria ser sócio ele próprio, e assim 
desenvolveu uma série de mecanismos e pro­
jetos de forma a associar-se~ E, hoje, dentro 
do GoVerno Fernando Collor de Mello -
e_ V. E~, como Uder, acaba de colocar como 
e importante qrie não se esteja favorecendo 
qua-iscillúgiU.pos que possam ser ora fornece­
dores de alumínio ou quaisquer grupos carte­
lizados - há que se pensar em como evitar 

que grupos económicos sejam favorecidos, 
simplesmente por serem amigos dos que de­
têm o pÇ>der. Seria impor(ailte <}ue o S_enado 
Federal tÍ'Vesse o esclarecimento, o mai! níti­
do possível, de como ness'a área da Sec.retaria 
de Desenvolvimento Regional não se esteja 
cometendo quaisquer abusos. MU:ito obriga­
do, Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - -SeOador 
Eduardo SuPlicy, V. Ex", como SenadOr da 
Oposição, é co-nsiderado por: mim como um 
verdadeiro embaixador. V. Ex~ sabe colocar 
as-coisas nOS seus devidos lugares. 
- ReSportdeil:dó- ã. V. Ex~ sobre-- o primeiro 

item; que é dos oligopólios, apenas hoje estou 
fazendo um levantamento dos problemas re­
ferentes ao alumínio. Mas tenho um pronun­
ciamento, que já está pronto, com dados esta­
tísticos de áreas como: cimento, abastecimen­
to cartéis de labor-atórios, cartéiS de t!ãriS­
portes, com dados estatísticos, mostrando a 
força dessa ge~!e. ~ 

Tenho certeza,_ Senador Eduardo Suplicy, 
de que este Congresso, este Senado, com o 
apoio do povo brasileiro e, principalmente, 
com o apoio do Presidente da República, que 
tem uma responsabilidade e uma chancela 
de 35 milhões de brasileiros que o elf:geu 
chegará lá e irá domar essa gente que nunca 
teve respeito para·com o povo brasileiro. 

Com relação à segunda etapa do seu apar­
te, até prova contrária, tenho o Secretário 
Egberto .Baptista como um homem sério., 
competente e pessoa aa inteira confiariça do 
Presidente da República. 

Como primeiro senador que apoiou o Pre­
sidente, como homem que acredita nas pro­
postas de Sua Excelência, espero e tenho cer­
teza de que essas denúncias que V, Ex• acaba 
de citar serão aprofundadas, serão examina­
das até o fundo do poço e, se alguém estiver 
devendo, será punido. Como viajarei para 
o exterior, até que eu volte, tenho certeza 
de que sobre essas denúncias V. Ex~ terá uma 
satisfação e o devíd..o esclarecimento, assim 
como o povo brasileiro e a opinião pública. 
- Continuando, Sr. Presidente. 

"Os SIS. sabem quem são os donos dos 
cartéis do alumínio? Nesse meio não podia 
deixar de estar o comandante-chefe dos car­
téis nacioi:lais, o sr:-ÀntôJliO Eimírio_de Mo­
raes." - - · 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Ney Mara­
nhão, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Um minuto, 
nobre Senador e lhe darei o aparte. 

O Sr. Odacir Soares - Gostaria qne V. 
~EX" me concedesse um aparte também. 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer. 

Passo a ler ã declaração do empresário Sér­
gio Haberfeld Toga, que fabrica 100 tone­
ladas de alumínio e 250 tone_ladas de plástico 
por mês. 

Chamo a atenção, também, -das dedara­
ções do Presidente da Associação. Brasileira 
de Indústria e Fundição, maior consumidor 
de alumínio. 
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PeçO a transcrição dos discursos, na trans~ 
missão do cargo do Embaixador Marcmo 
Marques Moreira, do Senhor Presidente da 
República e da Ministra Zélia Cardoso de 
Mello. 

Na semana passada, fui citado pessoalmen­
te pelo Governador Antônio Carlos Maga­
lhães, quando denunciei o chefe desse com­
plô contra o Presidente Fernando Collo_r. 

Tenho o prazer de ouvir o aparte do Sena­
dor Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel -Senador Ney Mara­
nhão, quero sair de dois pressupostos. O pri­
meiro, é do profundo respeito pelas atitudes 
de V. Ex• Quer aqui no plenário, quer nos 
corredores, quer nas comissões, quer no seu 
gabinete, V. Ex• tem sido um parlamentar 
claro nas suas posições, transparente na defe­
sa dos seus pontos de \'ista. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obriga~ 
do, nobre Senador. 

O Sr. Almir Gabriel - O que não quer 
dizer, evidentemente, __ que nós concordemos 
com as posições polfticas do Senador Ney 
Maranhão. Então, quero deixar claro o res~ 
peito, a admiração que tenho pela pessoa do 
Senador Ney Maranhão, pela transparência 
e clareza, pela franqueza total ao fazer as 
suas colocações. 

O SR. NEY MARANHÃO -Isso faz partê 
do embate democrático, não é SenadorAlmir 
Gabriel? 

O Sr. Almir Gabriel---Isso! O_,segundo 
ponto é que eu quero que minhas palavras 
e perguntas não sejam entendidas como em 
defesa da Ministra Zélia Cardos_o_de _MeiJQL 
Mas o episódio da saída da Ministra é reves­
tido de muitas perguntas que ainda não focam 
respondidas, e que, pelos jornais, estamos 
com algumas vertentes, mas todas muito du~ 
vidosas. Uma primeira vertente vem das se­
guintes _constatações: primeiro, que o Presi~ 
dente da República colocava aqueda da infla­
ção como fundamento do seu programa eco~ 
nómico; segundo, que a negociação da dívida 
externa, obrigatoriamente, não podia passar 
pelo sacrifício do desenvolvimento nacional. 
Ora, a saída da Ministra coincíde exatamente 
com o menor percentual de inflação medido 
por todos os indicadores económicos atual~ 
mente utilizados pelo País, no momento em 
que uma comissão do FMI estava no Brasil, 
tentando levar adiante as negociações inter~ 
nacionais que cabiam pari!. o momento. En~ 
tão, é extremamente estranho que a Ministra 
e toda a sua equipe caiam exatamente quando 
coincide esse tipo de negociação do plano 
externo, e quando coincide também com o 
melhor resultado alcançado do combate à_ in~ 
fiação, por S. Ex• e por sua equipe. Ao mes~ 
mo tempo, surge o que parece ser uma versão 
saída do planalto, de que a saída da equipe 
da Ministra teria resultado do _conflito entre 
S. Ex• e o Secretário de Desenvolvimento 
Regional; ou por S. E r ter sido acompanhada 
pelo ex-Ministro Bernardo Cabral numa viSi~ 
ta ao Almirante Chefe do Estado-Maior das 
~orças Armadas. Então, essas colocações 

deixam a sociedade brasileira numa total per­
ph:xidade. Gostada que V . .Ex', com toda 
a clareza que sempre usou aqui nq Congresso, 
muitas vezes até ultrapassando certos limites 
da prudência que_ se reclamaria de um repre­
sentante do Goveino aqui dentro do Senado, 
nos desse infonnações para que nós pudésse­
mos, também, ter a possibilidade de racio­
cinar melhor, para ver se a1ém das medidas 
que são tomadas pelo plano do Governo, se 
temOs que tomar em conta, para a visão do 
plano econômico nacional, todas essas outras 
idiossincrasias ou pressões. Quando V. Ex· 
levanta a questão de grupos empresariais, is­
so aí é o resultado de uma política de trinta 
anos ou mais feita neste País ... 

O SR. NEY MARANHÃO- E que derru· 
bou alguns governos, não é, Senador? 

O Sr. Almir Gabriel-:-: .. mas que foi feita 
exatamente por esses partidos que estiveram 
no governo até agora e resultou num dado 
que para a área da Previdência Social se reve­
la da se_g_uinte maneira: de um milhão e du­
zentas ill.iiempresas ativas, hoje existente no 
País, quarenta mil, isto é, 3%, respondem 
por 86% de toda a arrecadação do sistema 
previdenciário brasileiro. Isso aí rebate, re­
flete, reproduz a mesma coisa que se encontra 
em relação ao IPI, ao Imposto de Renda, 
e assim por diante. Então, a cartelização, a 
oligopolização que houve não foi instânta­
nea, foi construída ao longo de todos esses 
a_n<?S ~ deram isso que estamos vendo aí. Ao 
final e ao cabo a que se deve, realmente, 
a safda da Ministra Zélia Cardoso de Mello? 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador AI~ 
mir Gabriel, V. Ex~ é um dos homens públicos 
que conhece muito bem esse problema de 
governo, esse problema das coisas públicas 
deste País. Irei responder por etapas a V. 
Ex• 

A prínieira, comresp~"ito ã saída da Minis­
tra, no meu entender, ela deu conta do recado 
até um _certo momento. Como disse V. EX", 
e cgmo_aciibo de falar, a Ministra cons-e&uiU 
baixar a inflação de 100% para 8%. Saiu, 
quando a inflação estava mais baixa. Logica­
mente com sacrifício. Esse sacrifício, o Presi­
dente ·da República, desde o conleço, avisava 
que pegou o País como um corpo em estado 
comatoso. Estava mais para Santanás do que 
para São Pedro. Houve a recessão, houve 
o desemprego. Tinha que haver esse sacri­
fício. 

No que diz respeito ã dívida externa, isso 
é uma opinião pessoal minha, Senador Almir 
Gabriel, a Ministra não tinha um grande jogo 
de cintura ne~sa área. E acredito que a coisa 
deve_ter saído por aí. 

Veja V. EXl'_que o Presidente da República 
não foi escolher um substituto representante 
de grandes grupos nem ouviu a Fiesp para 
nomear o substituto da Ministra. Foi buscar 
um_ ho_m_em que tem grande experiência na 
área diplomática, principalme'nte em conver­
sar com essa gente c EiS um exemplo que dou 
a V. Ex-, agora no nosso dia~a-dia: se o seu 
filho diz: "Dá um_ dinheiro aí. meu pai!" V. 
Ex• responde: "Cabra, vá para aquele lugar!" 

Dá logo um "chega'' nele. Mas se ele vier 
devagar, pedindo um dinheirinho, com jeito, 
V. Ex• dá até o paletó. É isso que está aconte­
cendo. O Ministro Marcílio Marques Moreira 
é o homem que vai saber conversar com os 
galegos, com os nossos credores. Tenho cer~ 
teza, comO disse anteriormente, que essa es­
trada será pavimentada com muito cuidado 
e com o desejo de todo o povo brasileiro. 

Quanto à questão da Previdência, que V. 
Ex•, muito bem conhece, V. Ex3 sabe que 
esse mal vem do tempo de Getúlio Vargas, 
vem do tempo do IAPI, do IAPC, do Iapetec, 
vem do tempo da unificação do Inamps, do 
lapa-;, e, agora, caiu na mão do presidente. 
E o que é que está havendo? Está havendo 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
transparente. comandada pelo Congresso 
Nacional, cujo Presidente é o Senador Ama­
zonino Mendes e o Relator é o nosso Depu­
tado de Oposição, Maurílio Ferreira Lima, 
que_ se está comportando à altura do Con~ 
gresso Nacional. 

Está havendo transparéncla completa de 
tudo que aconteceu de ruim, de errado, sobre 
os ladrões, os ratões da Previdência Social. 
Estamos fechando, Senador Almir Gabriel, 
essa barragem para depois pegarmos os pei­
xes grandes, os tubarões e colocá-los na ca~ 
dei a. 

A grande importância da democracia, da 
liberdade é essa: podemos falar. A imprensa 
tem que ser livre. Quando a imprensa divulga 
algo é porque há fumaça. A pior democracia 
é sempre melhor do que a melhor ditadura. 
Acredito que vamos pelo caminho certo e 
nesse problema da Previdência Social vamos 
cortar o mal pela raiz. 

O Sr. Odacir Soares Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Ney 
Maranhão, estou ouvindo com muita atenção 
o discurso de V. Ex- em que aborda, não 
por ser essencial essa matéria, o ato de substi­
tuição da Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamt;nto, oc9rrido no fim da semana 
pasSada. Não deSejo minimizar o epís6dio. 
Evidentemente que pela importãncia da Mi· 
nistra, pela importância do ministério e pela 
importância da política econômica que vem 
sendo adotada pelo Governo Collor de Me­
llo, a partir do dia 15 de março de 1990, 
a partir da sua posse, o fato por si só é de 
uma grandeza relevante. Entretanto, em 
qualquer sistema de governo, quer no sistema 
parlamentarista, quer no sistema presiden­
cialista, que é o nosso, a substituição de mi­
nistros é um fato rotineiro. Agora, o que me 
parece essencial a ser ressaltado é o fato de 
que a Ministra Zélia Cardoso de Mello e sua 
equipe, atendendo à recomendação, à lide­
rança do Presidente Fernando Collor, re.ali~ 
Zou neste País, nos últimos 14 meses, uma 
verdadeira revolução democrática - se é 
possível compatibilizar as duas expressões­
na busca de uma nação que tivesse menos 
desigualdades sociais, na busca 'de Uina naçã"o~ 
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que pudesse diminuir as desigualdades regi~­
nais, na busca de um país que, sendo ma1s 
próspero, pudesse ser mais solidár~o, q?c, 
sendo mais próspero? pudesse ser ma1s social­
mente justo. Evidentemente que todos esses 
fatos, como muito bem ressalta V. ~x~, levan­
taram adversários de toda a ordem à política 
do Governo e à própria MiniStra. Parece-me 
que mesmo no plano externo nós encontra• 
mos o Governo do Presidente Fernando Co­
llor e a Mi~ístra Zélia Cardoso de Mello 
atuando em estrito cumprimento daquilo que 
constitQi ·o dever de_ qualquer governo de 
qualquer país, que é o dever de conservar 
os seus interesses. A Ministra Zélía Cardoso 
de Mello, e a imprensa dizia ísso de forma 
distorcida, porque dizia que o Brasil perdia 
importância, perdia credibilidade no exte­
rior, mas se fôss~mos analisar essas expres­
sões, como devenam ser, nós deveríamos es­
tar lendo nos jornais que o Brasil estava nego­
ciando seus interesses com soberania, altivez 
e com uma grande dose. até, de"ousadia. No 
momento em que se diz que o Brasil- nessa 
questão da negociação da dívida externa -
começa a adquirir credibilidade, a meu ver 
significa que o Brasil não está negociando 
com altivez e soberania - na medida dos 
interesses nacionais - as suas dívidas com 
seus credores. Quando se dizia, ~quela épo· 
ca, que a equipe da Ministra perdia impor­
tância nas negociações, a meu ver isso signifi­
cava que o Brasil estava se impondo nas nego­
ciações. Entretanto, o que eu queria dizer 
a V. E."-" é que a Min-istra Zélia Cardoso de 
Mello, durante o seu exercício no ministério, 
desenvolveu uma política fundamentalmente 
identificada com os interesses nacionais. É 
claro que o Presidente Fernando Collor rece­
beu um país devastado, um país em que. a 
hiperinflação-, a recessão, o desemprego _Já 
haviam se tornado o grande espectro soc1al 
do próprio País. Quando se falava numa infla­
ção de 90% -lembro-me disso - as oposi­
ções diziam que aquela era urna inflação fictí­
cia porque era produzida pelos laboratórios 
do Governo e que já estava na casa dos 120%, 
!30%, !40%. 

O SR. NEY MARANHÃO- E os oligopó· 
lios satisfeitíssimosl 

O Sr. Odacir Soares - Exatamente! De­
pois desses quatorze meses de governo, a Mi­
nistra deixou a inflação, parece-me, em torno 
de 6% a 7%, segundo diversos institutos que 
estão operando aí livremente. O fato funda­
mental é que o Brasil tem dois grandes adver­
sários. Qualquei'"jlOtítica de governo, confor· 
me V. Ex• muito bem ressaltou, tem dois 
adversários, evidentemente com as_ suas exce­
ções: de um lado, os banqueiros nacionais_ 
e internacionais e, de outro lado, os rnegaem­
presários nacionais e internacionais. É neces­
sário que essa democracia que nós deman­
damos, esse sistema de governo que nós de­
mandamos, essa sociedade que nós deman­
damos, veja-se integrada, de um lado pelas 
forças trabalhadoras e, de outro lado, pelas 
forças produtivas. Porque enquanto os ban­
queiros nacionais e internacionais, enquanto 

Os m_egaempresários nacionais e internacio­
mi.is não se convencerem ou nãO se dispu· 
serem a fazer pa~te de_um mesmo país, nós 
não vamos _ter governos estáveis no Brasil, 
nós não vamos_ ter Presidentes da República 
estáYC:i~Çiüto vamos ter ministério estável, 
não vamos ter gabinete estável, mesmo num 
sistema parlamentar de governo. Vejo agora 
mesmo, e me suscita essa discussão o emi­
nente Sena.dor ]_utaby Magalhães, na Câmara 
dos D_eputados se eliminar a figura do voto 
de liderança._ Não sei se isso, do ponto de 
vista de um futuro com sistema parlamen­
tarista de goVerno, é bom Ou não para os 
paJ1.idos políticos, porque, lamentavelmente, 
no Brasil, são partidos organicamente fracos 
pela inexistência de uma série de defesas, 
que a nossa democracia ainda não se aper~­
beu, necessárias ao fortalecimento dos Q_~rti­
dos políticos no Brasil. Congratulo-me com 
V.. Ex•, _enfatiz:.y~.do o fato do que a Ministra 
Zélia Cardoso d~ Mello realizou, do ponto 
de vista do interesse nacional- e quem dizía 
issO mesmo e·raffias op-osições, que a Ministra 
ªcer.tava nÕ atacado, mas_ errava no varejo, 
só que esse varejo as oposiÇões nãO explici­
tavam._ Então, o fato fundamental é que o 
Brasil precisa realizar a sua grande revolução 
dem_oc.rática, integrar a si mesmo ~~sa~ p_~r­
ções significativas do povci bniSileiro que es­
tão aí marginalizadas vivendo em pobreza e 
miséria ·abs.olutas. Esse é_() objetivo do Go­
verno. Queira Deus que nós possamos atingir 
etapas desse processo ainda no Governo Co­
llor, e q_ue as outras etapas, que não se es­
vaem nuffi Governo apenas de quatro ou cin­
co anos, possam ser atingidas nos governos 
subseqüentes. Eu cumprimento V. Ext 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradecendo 
a V. Ex~ por esse oportuno aparte, solidari· 
zo-me com a posição que V. Ex• tomou. E 
lembro, para complementar o seu aparte, Se­
nador Odacir Soares, a luta que a Ministra 
teve até hoje para negociar com dureza, com 
urna posição firrri.e a nossa dívida externa, 
para nós, quando acertarn:aos, podermos 
cumprir. 

V. Ex• deve se recordar que, anteriormen­
te, quando assinávamos uina carta de inten­
ção, trinta dias depois pedíamos para revo· 
gá-Ja porqUe não tínhamOs condições de cum­
pri-la. Isto significa o quê? Desmoralização 
completa para o Governo, perda da credibi­
lidade do País no exterior. A Ministra teve 
uma grande q'ualidade.--Lernbro~me da última 
entrevista que ela deu à rev_ísta Veja. Nessa 
entrevista que ela disse: "A minha equipe 
é diferente das equipes que passaram por este 
Mliilstérfo:- a ·minha eqUipe não tem comprb­
misso com grupos ecOnômicoS-: É por issO 
que eu digo sim e digo não". 

Então, isso tudo eu só posso creditar ao 
Presidente Fernando Collor de Mello, por­
que foi-sua Excelência quem indicou, pela 
sua experiéncia, pela maneira corno disse ser 
pela ação: o ministro sou eu, o secretário 
sou eu, se errar ou se aCertar. -

Agradeço a V. EX" 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me V. 
Ex• Um aparte? --

0 SR. NEY MARANHÃO -Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, eu queria dar uma 
satisfação, inclusive, no meu pronunciamen­
to, ao ilustre Governador de sua terra e darei 
o aparte no final... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas não por 
meu intermédio. (Risos) 

O -SR. NEY MARANHÃO - Continuan­
do, Sr. Presidente. 

Em primeiro lugar reafirmo o meu grande 
respeito pelo Ministro e Governador Antônio 
Carlos Magalhães. O nosso relacionamento 
data, se não me engano, de mais de 30 anos, 
quando o S. Ex• era Deputado Federal pela 
brava União Democrática Nacional- UDN, 
e eu no PTB do grande estadista Getúlio Var­
gas. Naquele tempo, o atual governador nun­
ca levou desaforos para casa, assim como eu 
também. Aliás, o temperamento belicoso do 
deputado era mais quente do que o meu. 
Tive ocasião de evitar um barulho de grandes 
proporções entre o mesmo e o velho petebista 
alagoano Ari Pitombo. Sempre tive com S. 
E:c um altíssimo relacionamento e como disse 
acima, tenho grande respeito pelo homem 
público, e pela sua pessoa; corno sempre não 
mando recado. Segundo as versões da im­
prensa, o Governador declarou que fui preci­

. pitado quando denunciei o empresário Antô­
nio Ermírio de Moraes corno líder da sabota­
gem ao Governo Fernando Collor: Nesse 
posto, meu caro Governador, esclareço como 
primeirO senadOr a apOiar- a Chapa Fernando 
Collor e Itamar Franco à Presidência da Re­
pública, serei sempre precipitado em defen­
der seu plano de governo, a sua luta contra 
as aves de rapina, enfim contra aqueles que 
querem desestabilizar o Governo que quer 
acabar com os cartórios e cartéis que inviabi­
lizarn este País. 

Ao governador e ministro reafirmo ó meu 
respeito, assinalando a minha compreensão 
dos fatos políticos de maneira diversa, em 
muitos casos. A discordância atual diz respei­
to as suas colocações relativas ao meu posicio­
name_nto em tornar público as difiCuldades 
dos cartórios e cartéis liderados pelo empre­
sário Antônio Emllrio de Moraes para deses­
tabilizar o Governo do Presidente Fernando 
Collor, que tenho a honra de ser um dos 
seus líderes no Senado Federal. 

Creio que a lealdade impõe certos deveres 
que estão além da convivência política. Nesse 
caso, a lealdade e a conveniência estão alia­
das pelo alto interesse público. Como o pri­
meiro sena.Oor a apoiar a campanha do atual 
Presidente da República e posteriormente 
consagrada pela maioria absoluta do povo 
brasileiro, não poderia ficar omisso diante 
d~ sabotagem daqueles que infelicitam a Na­
ção. 

Finalmente, quanto ao exercício de minha 
Liderança no Senado Federal a avaliação do 
eminente governador, se não foi precipitada 
foi desinfçHrnada, porquanto, ela tem gozado 
e goza do integral apoio do Presidente Fer­
nando Collor, exatamente pelo papel de 
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bombeiro que tenho exercido na Casa. E;rc.em­
plos marcantes do que afirmo e que poderão 
ser confirmados pelo Chefe do Governo fo­
ram a eleição da Mesa do Congresso N acionai 
e os entendinlentos com as· principais Lide­
ranças do Senado que possibilitaram a trans­
formação do Projeto de Resolução n" 66 de 
minha autoria, na Resolução n9 58/90, que 
disciplina o endiVidamento público, os gran­
des entendimentos a respeito da Regulamen­
tação das Medidas Provisórias, a fim de que 
não sejam retirados do Presidente da Repú­
blica os mecanismOs de que dispõe para go­
vernar o País nessa fase de transição. 

Devo tornar público que o Presidente assi­
nalou o seu reconhecimento e satiSfação por 
essas minhas iniciativas vitoriosaS mencioria­

, das acima. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, devo tornar 

público que o Presidente assinalou o seu reco­
nhecimento e satisfação por essas minhas ini­
ciativas vitoriosas, mencionadas acima. Peço, 
também, ao ilustre Governador que se infor­
me do testemunho dos meus colegas a favor 
dessa minha inicíativa de sempre apagar o 
incêndio e de sempre haver no Senado o en­
tendimento - como sempre digo - dos ho­
mens de cabeça fria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO ~ Ouço o apar­
te do nobre Senador Jutahy,Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Em primeiro 
lugar, V. Ext já teve a palavra do Senador 
Almir Gabríel, que é o testemunho da Casa, 
pela ação que V. Ex~ desenvolve, não só no 
plenário como nos trabalhos políticos, nas 
articulações políticas, com a mais absoluta 
honestidade, defendend_o o ponto de vista 
que considera certo. Podemos discordar. Isso 
é natural na luta política. Mas V. Ex• é um 
homem transparente, honesto, correto, sin­
cero, leaL Não sei se aqueles que o acusam 
terão essas mesmas qualidades. 

O SR: NEY MARANHÃO - Muito obri­
gado a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - V, E~ pode 
ter certeza de que nós o respeitamos. No que 
se refere à ex-Ministra Zélia Cardoso de Me­
llo, embora seja um crítico costumeiro da 
sua ação no ministério, tenho que reconhecer 
a sua honestidade. Ela acreditava no que fa­
zia e buscava alcançar os obJetivos, no meu 
entendimento, de maneira equivocada, inclu­
sive passando por acima das leis e da Consti­
tuição, não alcançando ~sses objetivos como 
era do s_e_u desejo, mas achando que sabia 
lutar contra esses oligopólios de que V. EX! 
fala, fazendo com que o País ilão cãísse nas 
m'ãos daqueles que sempre controlaram a 
economia nacional, seja na área empresarial, 
seja na área econômica, seja na áréa potftfca. 
Daí dizer qu~ o seu jogo de cintura não era 
muito bom, embora sendo mulher. Nesse as­
pecto, considero que a Ministra_ acertou e 
tenho muito receio do que vai acontecer da­
qui para frente, mas mantenho as minhas crí­
~c:as. Não é pelo fato de ter saído_ que vou 

dizer que estava acertando. No meu entendi­
mento, estava errando, mas havia acertos. 
E estamos aqui, todos, neste plenário, na bus­
ca da verdade, esperando saber por que ela 
saiu, qual foi a razão da queda da Ministra. 
Até agora, francamente, não encontrei ainda 
uma resposta. DispomOS dessas informações 
que são-plantadas - até ficam desagradáveis 
quando se fala nessa questão do Amazonas 
-procurando buscar fazer com que revertam 
essas·crmcas em torno da ação da ex-Minis­
tra, ações não muito adequadas também a 
essa região do Amazonas. Não acreditú abso­
lutamente que ela tivesse qualquer atitude 
e fosse prejudicial ao interesse público nesSa 
área. O que se iiota hoje é que ela foi uma 
pessõ-a muito honesta no exercício da sua fun­
ção. Então, tenho essas preocupações de sa­
ber se ela saiu por setis defeitos ou qualida­
des, porque não me venham falar sobre ra~ 
zões emociOnais, isso francamente não estou 
aceitando de_jeito algum. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Juta­
hy Magalhães, agradeço a V. Ex' pelo aparte 
no que tange a minha humilde pessoa, princi~ 
palmente partindo de V. Ex~, homem que 
faz oposição construtiva ao Governo do Pre­
sidente Fernando Collor. 

N.o que diz respeito ao fato da saída da 
Ministra, nós temos certeza de que a verdade 
irá aflorar. ... 

O seu questiànamento é urri problema que 
o Preside_nte Fernando Collor, com a compe­
tência que tem de eScolher os seUS auxiliares, 
mostrara à Nação brasileira os fatos pe1os 
qUais a M1D1Stra- saiu. A minha posição está 
marcada neste meu pronunciamento. Todos 
nós, desde V. Ex• como Senador de oposição, 
como os senadores do Governo, desejamos 
o bem do País, o bem d~ Naçâo_brasileira, 
que a democracia, cada vez mais, se fortifique 
emnõsso-parse que, finalmente, essa inflação 
que aflige a todos seja vencida. 

O Sr. José Fogaça - Permite~me V. Ex• 
um aparte? · 

__ _o SR. NEY MARANHÃO -:- Ouço _com 
prazer o nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Ney Mara­
nhão, o seu pronunciame-nto me obriga are~ 
dobrar a admiração que tenho por V. Ex~. 
V. Ex' é um homem sincero e tem uma virtu­
de, que reputo, muito importante a um ho­
mem público: é fiel a suas idéias e às pessoas 
mas, acima de tudo, as suas idéias. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obri­
gado a V. Ex• 

O Sr. José Fogaça - Saindo a Ministra, 
saindo aquela pessoa que ocupava o cargo, 
V, Ex' continua defendendo, não a pessoa 
propriamente dita, mas as idéias que reves­
tiram a sua ação no cargo; condenado os oli~ 
gopólios, condenando os poderosos inimigos 
que· ocupam as sombras do poder e que impe­
dem a ação e a dícácíil das medidas sa~ea­
-doras dã. área econômica. Há muita gente 
que ainda matém dúvida- o senador Jutahy 
Magalhães é um deles -sobre a verdadeira 

origem da queda da_ Ministra Zélia CardosO 
de Mello. Não tanto por conhecer os fatos, 
não tanto por estar informado a respeito dos 
bastidores do Governo, mas também por co­
nhecer o que é o ambiente acadêmico, o que 
é o ambiente intelectual, porque quase nunca 
freqüentou os círculos de ferro do poder pol(­
tico, por saber que tipo de relação essas pes· 
soas têm com a política é que, mais ou menos, 
creio que sei quais as razões qUe levaram 
a Ministra Zélia Cardoso de Mello a sair do 
Governo. A equipe-eCOriômica que, com ela, 
ingressou na administração do País, que, com 
ela, foi trazida ao centro das grandes decisões 
nacionais, é-umã-equipe jovem, impetuosa, 
corajosa, honesta, extremamente qualificada 
e capacitada, mas que tem com a política 
a mesma relação que a maioria das pessoas 
de formação universitária, de nível superior 
têm, mas que não freqüentam o ambiente 
real da vida política. Senador Ney Maranhão 
o ambiente real da vida política. Senador Ney 
Maranhão, os políticos não derrubam os obs~ 
táculos porque não querem, porque lhes falta 
vontade, porque lhes falta determinação, lhes 
falta coragem. Em outras palavras - não 
estou aqui para fazer o elogio ou a execração 
da arrogância"""':" essa equipe, ·capacitada, in­
teligente, qualificada, corajosa, impetuosa, 
honesta, descomprometida com o poder eco­
n6mico tinha apenas uma CoiSá que·, quando 
é discurso dentro da universidade, passa co­
mo sabedoria, mas quando é ação, dentro 
do Governo, se transforma numa casa de ar­
rogância. Essa equtpe imaginava que nin­
guém, até hoje, resolveu os problemas brasi­
leiros só porque não quis, e bastaria que eles, 
dotados, inteligentes, conhecedores dos pro~ 
ação as suas idéias, colocassem em prática 
as suas iniciitivas, as suas medidas, para que 
estas, então, resultassem, eficazmente, no 
bom sucesso da economia. Ora, Senador Ney 
Maranhão, não é assitp. Não basta uma equi­
pe de jovens acadêmkos, competentes, de 
jovens professores .universi~ários serem ex~ 
traídos de dento da Unicamp ou da USP _e 
jogados para dentro do Governo, sem nenhu­
ma relação orgânica com a sociedade, sem 
nenhum poder de articulação do apoio social, 
do apoio político, do apoio intelectual. Não 
é assim que se faz uma revolução necessária 
à economia brasileira, porque se fosse assim, 
bastaria faze.rmos um exame e pegarmos os 
melhores cérebrOs, as forças mais expressivas 
da universidade brasileira, as pessoas mais 
corajosas, mais qUalificadas, mais honestas, 
organizarmos uma equipe e colocarmos essa 
equipe em ação e aguardamos o resultado. 
No entanto, não é assim que se enfrenta os 
oligopólios. Perdoem V. Ex", mas V. Ex• sa­
be, também, como eu, e sabe tanto quanto 
eu sei, porque os seus pronunciamentos têm 
sido de corajosa denúncia nesse sentido, que 
para se enfrentar os obstáculos a essas mu­
danças necessárias, não basta razão, não bas· 
ta qualidade conceitual, como tem a Ministra 
Zélia, porque se fósse s·o isso. qualquer ·um 
faria. E muita arrogância da Ministra Zélia 
pensar que 2. sua inteligêncüi. e a sua rãzáo 
seriam suficientes. N~o são _e nãn serão ja-
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mais. Ela, hoje, está recõlhida_ às sombras 
do seu apartamento e da sua vida privada; 
saiu das luzes da vida pública. E ninguém­
fará diferente, Senador Ney Maranhão, pela 
simples razão de que quero mexer nos mean­
dros, nas profundezas das contradições eco~ 
nômicas deste País, preciso de grande apoio 
social e político, preciso de grande apoio ins­
titucional, preciso de um grande partido ou 
de uma grande coligação de partidos que po!!­
sa me trazer, articuladamente, da sociedade, 
as forças vivas, conscientes, preparadas para 
isso. E se nenhum part.ido, no Brasil, estiver 
preparado para isso, essas mudanças não 
ocorrerão, Senador Ney _Maranhão. Porque 
isso se fará através de um grande partido na­
cional preparado para empreender as mudan­
ças, ou teremos uma sucessão de ministros 
corajosos que deixarão saudade: Funaro, Zé­
lia, Bresser, e assim por diante~ Está, agora, 
me ocorrendo lembrar o exemplo do México. 
O Presidente Carlos Salinas de Gortari está 
realizando uma revolução no México. Ocor­
re-me, também, o exemplo da União So_vié_­
tica. Gorbachev está realizando. uma revolu­
ção na União Soviet_icã.. No México, o Partido 
Revolucionário Institucional - PRI, com 
sessenta anos de atividade, era um partido 
atrasado, clientelista, primário nas suas rela­
ções com a sociedade. Passou por uma pro­
funda discussãO interna, ao longo de muitos 
ano~, para revolucionar-se, para mudar por 
dentro, para modemiz_ar-s~ e para produzir 
uma cabeça como Goitari, o Presidente do 
México. Gortari, Sozinho, não empreenderia 
essas mudanças que mexem com poderosos 
interesses e que alteram até o discurso que 
o PRI vinha fazendo há muitos anos. Então, 
essa revolução não veio de agora; foram, 
quem sabe, anos e anos d~ amadurúim~nto, 
de conscientizaç_ão. Quando_ o presidente e 
a sua equipe econômica iniciaram a imphin-­
tação das medidas, elas se realiz_aram9través 
da poderosa capilaridade política do PRI me­
xicano. E da mesma forma Gorbachev, Pen­
sar que o Sr. Gorbachev, num determinado 
dia, saiu de dentro de uma academia, de den­
tro de uma universidade, sentou-se na Presi­
dência da União Soviética, assinou cinco me­
didas e, a partir dali, veio a perestroika, ima­
ginar que isso pode acontecer é uma estupi­
dez política. Foram debates, estudos, análises 
profundas enraizadas na estru_tura do Partido 
Comunista da União SoViética, ao longo de 
muitos e muitos anos, para produzir esse re­
sultado. E depois, para implantar, multas di­
ficuldades estão sendo_ ep_Jr~ntadas. Mas se 
ele não tivesse um amplo apoio social, imagi­
nem as forças que existem para derrubá-lo. 
Quantos não saem à<> ruas,--diariamente, para 
pedir que ele saia do poder? Se ele fosse 
um professor de universidade querendo fazer 
o que a Zélia faz no Brasil, ele cairia. Ele 
não cai, porque tem uma e_strutura sólida, 
um profundo e capilar apoio social a suten­
tá-lo, assim como Gortari, no México. Estou 
dando o exemplo de um país comunista e 
o de um país capitalista. E vamos ter Marcí1io 
Marques Moreira, vamos ter milhares de pes­
soas trocando de posto, porque com este Pre­
sidente, desculpe-me V. Ex~, que veio do na-

da, cuja origem é o zero, que se baseia tão-so·­
mente na sua figura unipessoal, como foi Jâ­
nio Quadros, não chegaremos a canto algum. 
Foi por -isso que caiu Dr" Zélia Cardoso de 
Mello, como cairão, sucessivamente, os mi­
--nis,tros,. a não ser que façam o "feijão com 
arto:z'' do deixa como está para ver como 
é que fica. Aqueles que quiserem mudanças 
muito drásticas acabarão caindo. Um país 
não se faz com meia dúzia de pessoas. É muita 
arrogância desses "belos" economis~as Kan­
dir, Zélia, dessas extraordinárias pessoas que 
são. Mas S. Ex~s aprenderam na pele, apren­
deram na própria experiência, que não se 
muda um país dentro de uma universidade. 
Muda-se um país trabalhando duro - mas 
duro mesmo - nas vilas populares, nas pe­
quenas cidades do interior., para formar um 
grande partido político. Depois disso é que 
poderemos nos dar o luxo de elaborar bri­
lhantes teses intelectuais. Obrigado a V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador José 
Fogaça, no brilhante aparte que V. Ex' deu 
a este meu pronunciamento, com a líção de 
governabilidade que V. Ex~ deu neste impor­
tan_te aparte ao meu discurso, concordo em 
muitos pontos. 

Nobre Senador .José Fogaça, quando V. 
Ex~ cita o Presidente Fernando Collor de Me­
llo, que foi eleito por um pequeno estado 
sem força política, sem força econômica, V. 
Ex' há de calcular as pressões que esse Presi­
dente está sofrendo, De um lado, os oligopó­
lios; de outro, pessoas que estavam acostu­
madas à prática de dar e receber, sem um 
partido fone. Concordo com V. ;Ex' 

E .é. por fsso, nobre Senador José Fogaça, 
que dei raZão ao Presidente, quando, ao assu­
mir, mandou aquela enchurrada de medidas 
provisórias para o Congresso. Na verdade, 
queira-se-ou não, os dois grandes Partidos 
foram derrotados por Sua Excelência. 

O Presidente, esse homem que chegou a 
primeiro mandatário destaN<rção com qua­
renta_ anos de idaçle, com a experiência de 
um estado pobre, - e ficQu praticamente 
isolado quando não concordou com atitudes 
do Governo Federal- esse homem, que_está 
na Presidência da República chancelado por 
trinta e cinco milhões de brasileiros, quer o 
entendimento. E uma prova disso, Senador 
José Fogaça, é o procedimento de Sua E~ce­
lência com relação ao Congresso. Há muito 
que o Presidente não enviª medidas provi­
sórias a este Parlamento. Sua Excelência quer 
o diálogo. Mas, como diz V. Ex•, precisamos 
de partidos fortes. E o partido de V. Ex• 
poderá equilibrar este Governo, poderá equi­
librar essa democracia com a sua experiência 
e co.m os brilhantes homens públicos que de­
tém em seus quadros dentre os quais destaco 
V. Ex' 

É por isso que neste__Congresso, neste Se­
nado, sempre defendo o entendimento, a 
conversa, para chegarmos a uin bom termo. 
O que V. Ex•_acaba de dizer sobre a compe­
tência e tenacidade da Ministra Zélía Car­
doso de Mello quero, tainbém, transferir ao 

responsável pela escolha dessa equipe, pela 
escolha pessoal da Ministra Zélia: o Presi­
dente Collor. 

Mas a luta é sem quartel, Senador, como 
muito bem acaba de dizer V. Ex~ - temos 
que ter partido forte para governar. Se Deus 
quiser, dentro da nossa tenra democracia, 
com um povo brasileiro já politizado, vamos 
chegar lá. É o que gostaria de responder a 
V. Er Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Em­
bora constrangido, gostaria de informar ao 
orador que o seu tempo está ultrapassado 
em 32 minutos. 

O SR. 1'\"EY MARANHÃO- Sr. PreSiden­
te, com a paciência de J 6 de V. Er, Senador 
Beni Veras, e da Mesa do Senado, quero 
pedir desculpas por ter ultrapassado tanto o 
tempo de que dispunha, e encerro as minhas 
considerações. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDJÃO AMJN (PDS - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupo o microfone pa­
ra registrar a minha participação, como con­
vidado pelos organizadores, do I Encontro 
Latino-Americano de Vereadores, Edites e 
Conseíales, realizado em Santa M<!ria, no 
Rio Grande do Sul, na Ultima semana. Na 
sexta-feira passada, acolhendo ao convite que 
me foi formulado, lá estive para participar 
de um encontro, marçado pelo esforço e pela 
consciência, voltado para a integração da 
América Latina. Essa integração seTaz extre­
mamente necessária, num mundo que se or­
ganiza e organiza a sua economia em função 
de blocos. 

Sem pretender, neste momeoto, fazer uma 
incursão no campo da análise e da política 
internacional, o que quero é registrar a extre­
ma valia da iniciativa dos promotores do I 
Encontro Latino-Americano de Vereadores 
e seus congêneres da Argentina, do Paraguai, 
do Chile e dQ_.Uruguai. Regi~tro também, 
além da presença de representantes desses 
cinco países e especialmente, no caso brasi· 
leiro, dos Estados do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina e do_Paraná, a presença 
do representante da Organização dos Estados 
Americanos no Brasil, jornalista Guilhermo 
Piernes. 

Gostaria de frisar três aspectos que ficaram 
daquele_ Encontro. 

O primeiro é de que a nãO-Ífitegração, mes­
mo a desintegração da América Latina, vem 
de um processo continuado, alimentado ao 
longo dos últimos-duzentos anos pelo Poder 
Central que, à época· do Brasil Colônia, resi­
dia nos países da Europa, especialmente na 
Espanha e em Portugal, a cujas políticas inte­
ressava todo esse processo. Desejo assinalar 
também que essa desintegração foi preser­
vada à época do Brasil Império e do Brasil 
República, por algUmas razões de visio estra­
tégica, principalmente de esiratégia militar, 
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que contribuíram para dificultar o transporte, 
a comunicação e a própria difusão em inter~ 
câmbio cultural entre os países da América 
Latina. 

Por essa razão, o I Encontro d"e Vereadores 
representa um esforço do Parlamento, do le­
gislador, da base da sociedade brasileira, no 
sentido de atuar, de participar deste grande 
desafio da busca da integração da América 
Latina. . 

A propósito, foi vivamente evOcado dura_n­
te o Encontro de Santa Maria, o fato de que 
Simón Bolivar, em 1825, -lá já se vão, por­
tanto, cento e sessenta e cinco anos -convo­
cava a primeira reunião latino-americana. 
Neste momento, quando o Brasil vive - ao 
discutir os assuntos mais elementares à sua 
sobrevivência como Nação soberana- as di­
ficuldade's do isolamento imposto pelos ·-paí­
ses centrais, qUe ·nos consideram periferia, 
que nos tratam como periféricos. Um exem­
plo disso foi o tratamento que a part_ir de 
gestões americanas o Banco Interamencano 
de Desenvolvimento deu ao Brasil, como for­
ma de nos tutelar na questão da condução 
da dívida externa - neste momento saúdo 
a realização deste encontro, com a convicção 
de que é preciso uma atitüde-peímahente, 
não um episódio, mas uma atitude perma­
nente para que superemos as dificuldades -
a maior parte delas artificiais- que impedem 
o efetivo processo de integração da América 
Latina. - -

Ao fazer este registro, cumpro ainda o de­
ver de estabelecer aqui um ponto de :adver­
tência, o último desta minha fala. O Uruguai 
é um pafs de pequenas dimensões territoriais. 
A Capital da Argentina, Buenos Aires, está 
situada estrategicamente no centro do Cone 
Sul, do Mercosul, que é parte muito ativa 
e' dinâmica desse processo de integração lati­
no-americana. O fato de os Estados do Sul 
do Brasil - País cuja Capital está situada 
fora· dj!sse Cone Sul -, o fato de o Brasil 
não dispor de um mecanismo regional caPaz 
de tratar desta questão da integração latino-a­
meii.cana no Cone Sul com o dinamismo e 
com a proximidade adequadas, é motivo da 
advertêncía, com a qual encerro o meu pro­
nunciamento. 

-o·que constatei, no I Encontro Latino-A­
mericano de Vereadores, é que, enquanto 
a Argentina, o Uruguai e o próprio" Paraguai 
podem dispor, muito naturalmente, de cen­
tros de decisão próximos do mercado do Co­
ne Sul, nós, no Brasil, ficã.mos dispondo da 
alternativa de reuniões aqui em Brasília dis­
tante por força da geografia, do local onde 
devem ocorrer os procedimentos de estreita~ 
menta dos laços culturais, comerciais e outros 
interesses, inclusive turísticos~ da região. 

Faço, portanto, neste momento, a adver­
tência e a conclamação para que o Governo 
Federal, que conseguiu, num raro gesto de 
política, preservar a iniciativa do governo an­
terior no atual Governo, com'O oUtro dia aqui 
salientava o Senador Pedro. Simon, que o 
atual Governo reflita sobre a necessidade de 
estabelecer um fórum para a discussão das 
peculiaridades e· particularidade do processo 

de integração naquele ponto do Brasil_ com 
os países vizinhos, sediando, no sul do nosso 
Brasil, uma Câmara capaz de conduzir esse 
processo de entendimento com a participação 
das autoridades locais. Não peço a criação 
de um órgão como seria a SU.desul que o atual 
Governo extinguiu. Peço, sim, a designaçãO 
para que lá, junto às áreas de fricção, tenha­
se ali, óride Ocorrem os problemas, alguém 
capaz de dar aquele mínimo de satisfação que 
um processo de reintegração complexo, como 
esse que vivemos e temos diante de nós, exige 
e Tequer. 

O Sr. C bagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO A:MIN - Ouço V. 
Ex· 

O Sr. C_bagas Rodrigues- Nobre Senador 
Esperidião Amin, V. Ex\ como um senador 
vindo da região Sul do País, fala com dupla 
autoridade. Quero louvar o discurso de V. 
Er Já demos um grande passo levando à 
ConstitUiçãO vigente esse compromisso na­
cíonal de lutar, objetivando a integração dos 
países latino-americanos, com vistas ã criação 
da Comunidade Latino-Americana. De mo­
do que quero dizer a V. E~ que selripre de­
fendi essa integração e aqui V. Ex' tem, neste 
seu modesto colega, um defensor, um bata­
lhador por essa nobre causa. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Para orgu­
lho de todos nós. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Realmente te­
mos a necessidade, no momento, de um ór­
gão situado na região Sul, mas enquanto esta­

. mos lutand9, trabalhando p~Ja integração no 
chamado Ç:on~ _Sul, outros países integram 
o Grupo Andino. Por questões de Direito 
Internacional diz-se que o país pertencente 
a esse Grupo Andino não pode integrar esse 
outro 6rupo do Coile Sul. Devemos superar 
todos esses artificíalismos~N um primeiro mo­
mento, que haja o entendimento dos países 
do ~bamª-c;lo Cone Sul. Temos, entretanto, 
que caminhar para a integiação, num segun­
do momento, de todos os países da América 
do Sul e, em uma terceira fase, para a integra­
ção dos países latino~americanos, incluindo 
os pafses· da chamada América Central. En­
quanto, no momento, Brasnia não está bem 
situada, para a integração no Cone Sul, está 
admiravelmente localizada como instrumen­
to _de integração dos povos sul-americanos. 
Devemos, portanto, lutar por um entedimen­
to cada: veZ maior entre os países do Grupo 
Andino e _os países do ~ercado do Sul, do 
chamado Cone Sul. Espero que o Governo 
estejã. atento _a isso, porque a nossa época 
é assírialada, entre outras coisas, por esse en­
tendimento de criação de comunidades. Veja 
V.-- Ex• ci qUe está acontecendo na Europa, 
com o nosso Portugal, inclusive, que está em 
uma fase de grande crescimento. Nós deve­
m~S nos iqspirar na Comunidade Econômica 
Européia e·na própria comunidade dos Esta­
dos Unidos e do Canadá, cada vez_ mais 
atraindo o México. Louvo também esse Pri­
meiro Encontro de Vereadores. É pena não 

ter contado_ com a presença de vereadores 
de outras regiões do nosso Pafs. Mas é assim 
rilesmo: Tinha que começar pelos vereadores 
dos estados da grande região Sul. A luta em 
favor da comunidade latino-americana não 
deve ser apenas dos congressos, dos gover­
nos, mas deve ser uma lufa da sociedade, 
desses povos irmãos, representados sobretu­
do, como disse V. Ex', pelos vereadores, que 
estão em maior e p-ermanente Contato com 
as populações municipais. Receba portanto 
as minhas congratulações e pode V. Ex• ficar 
cerro de que continuaremos aqui, lutando em 
defesa dessa integração para chegarmos à for­
mação da comunidade latino-americana. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agradeço 
o aparte lúcido de V. Ex' e gostaria apenas 
de aditar que eu não pretendo, com essa mi­
nha advertência, propor a criação de um ór­
gão para administrar esse assunto. Sou contra 
a expansão dos mecanismos de Estado. De~ 
fendo, sim, a criação de um mecanismo, apro­
veitando, designando autoridades que já exis­
tem prestãndo Seiv-iços no Banco do Brasil 
e, portanto, ligadas ã Cacex, ligadas ao Banco 
Central,ligadas ao Ministério da Fazenda pa­
ra, mediante um grupo de trabalho, congre­
gando autoridades federais, estaduais e lo­
cais, quando for o caso, p~sarem essas auto­
ridades a coordenar o trafo das questões que 
dizem respeito ao dia-a-diÍl, como sendo prio­
ridade para exportação, afugentando com is­
so os terilores que surgem e que rião- devem 
ser maximizados, mas devem ser minimiza­
dos, os temores que surgem jUnto a setores 
produtivos da economia que imagiriani que 
a rapidez da integração pode gerar problemas 
de competição. 

Sou daqueles que defende a ingente ne~s­
sidade de_ procurar parceiros para também 
responder aos blocos que se formam no mun­
do, conforme V. Ex' muito bem relembrou, 
blocos como os "tigres asiáticos", associados 
a.o Japão, o bloco europeu, a Comunidade 
Econômica Européia, o próprio esforço dos 
Estad_os Unidos_ da América, no sentido de 
criar, junto com o Canadá e o México, tam­
bém um minibloco poderosíssimo pelo seu 
potencial e pela sua capacidade econômica. 
Apesar de limitado geograficamente, o nosso 
esforço no sentido de multiplicar mãos e inte­
ligências dev_e_ ser perseguido com obstinação 
e com agilidade, porque o que se constata 

• é que as dificuldades que determinaram a 
desintegração da América Latina não surgi­
ram por acaso. 

Quando vemos as dificuldades que a Ale­
manha - e estou falando da Alemanha,. país 
que é exemplo sob_ todos os aspectos em ma­
téria de indicador social - está tendo para 
se reunificar, tendo uma só língua, um só 
povo e tendo níveis de qualidade de vida mui­
to acima daqueles que nós temos, quando 

_ vemos as dificuldades que eles vivem, com 
ape-nas 45 anos de separação artificial, pode­
mos perceber o grau de dificuldades que va­
mos ter para promover a integração com paí­
ses diferentes, com Unguas diferentes, inclu­
sive oorn história diferente, com uma: atuai;ã"o 
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bisecular a partir dos interesses das potêncías 
centrais que colonizaram a América Latina, 
interesses esses que eram no sentido de manw 
ter essas divergências, de estabelecer a sepa­
ração que foi adotada também na época pos­
terior à independência dess.es pafses, porque 
a estratégia militar do Brasil, a geopolítica 
brasileira sempre viu nos nossos Vizinhos ad­
versários potenciais, inimigos potenciais e 
poucas vezes nos animou a vê-los COfilO par­
ceiros que, de mãos dada )i conosco, pudessem 
criar .a massa crítica para· termos competi­
tividade_ junto a outros mercados que deve­
mos agredir, visitar, em cujas portas devemos 
bater. 

Faço este registro com a maior satisfação, 
depois do aparte de V. Ex•, e anuncio, como 
despretensioso prefácío de üih pronu-n-cia­
mento que desejo fazer amanhã, aos meus 
pares. Na última quinta-feira, dando conse­
qüência ao que anunciei na quarta-feira pas­
sada, a Comissão de Assuntos Econômicos 
aprovou um requerimento de minha autoria, 
solicitando ao Banco Central do Brasil o en­
caminhamento de todos os exemplares, de 
todos os memorandos de entendimentos já 
firmados_n_este anq entre o Ministério da Eco­
nomia, o Banco Central e os governos esta­
duais brasileiros. Vi, com muita satisfação, 
os meus companheiros da ComissãO de As­
suntos Econômicos aprovarem este meu re_­
querimento, principalmente porque o que eu 
anunciava na quinta-feirã COmO sen:do atual, 
que era a entrevista do Presidente do B(_lnl!s­
pa, publicada pelo jornal Folha de S. Paulo 
do dia 6 de maio passado, em que anunciava 
a necessidade de r.eeditar_o acordo pelo qual 
o Banco Central assumia, na prática, como 
forma de permitir a círculação, oS títulos de 
dívida pública mobiliária do Governo de São 
Paulo. Portanto, isso era anunciado como 
uma necessidade pelo Presidente do Banes­
pa. 

Tãl acordo foi efetivamente COnsumado co­
mo um dos últimos atos do então Presidente 
do Banco Central, Ibrahim Eris, e estou abso­
lutamente convencido de que esses memo­
randos de entendimento - a fixação de seus 
critérios, o estabelecimento do quanto pode 
ser rolado da dívida, do quanto deve ser pago 
- não podem ser aleatórios. E nisso não 
vai uma acusação ã equipe econômica que 
saiu, porque fiz esse pronunciamento sem sa­
ber da demissão da equipe econômica. Fi-lo 
como um alerta na semana passada, na quar­
ta-feira à tarde. Quero, portanto, relembrar 
aos meus pares no Senado da necessidade 
de acompanharmos, conhecermos e aprovar­
mos critérios já estabelecidos e que, talvez, 
tenham que ser retificadas ou ratificados por 
esta Cas_a, em função dos entendimentos que 
o Governo Federal já estabeleceu com vários 
estados brasileiros, entendimentos esses que 
já suscitaram muitos mal-entendidos. 

Um exemplo desses mal-entendidos foi a 
acusação que um senador ilustre desta Casa, 
Senador José Paulo Bisol, fez ao Governador 
do Rio de Janeiro, de que ele se teria aprovei­
tado de alguma facilidade nesse entendimen-

to. Outra acusação qué- circula pelo Brasil 
é. a de que o Governo de São Pa~lo, que 
sabidamente exorbitou em matéria de emis­
são de títulos sem aceitaç_ão pelo mercado 
durante todo o ano passado, está tendo um 
generoso memorando de entendimentos, o 
que é confirmado pela notícía publicada rio 
jornal Folha de S. Paulo do dia 11 de maio, 
sábado passado, de que um dos últimos atos 
do então Presidente lbrahim Eris foi renovar 
por 60 dias a aceitação pelo Governo Federal, 
ou seja, a assunção pelo Governo Federal 
de títulos que o mercado não aceitava., conce­
dendo, portanto, ao Estado de São Pay.lo, 
aquilo que em número muito menor teria sido 
negado a estados como o Rio Grande do Nor­
te, Piauí e Alagoas, apenas para mencionar 
os que são matéria da ordem do dia da im­
prensa de hoje, véspera da argüição que se 
terá do indicãdo pa:ra a Presidência do Banco 
Ci!iitral, ·sr~- Francisco Gros: 

Apenas antecipo aquilo que pretendo men­
cionar amanhã, depois da reunião extraor­
dinária da Comissão de Assunto~ Econômi­
cos em que tal argüição ocorrerá, onde eu 
Pe-ssOalniente, por informações e por conhe­
cimento, tenho certamente algo de muito 
concreto e objetivo para argüir. 

Ag:i"adeço a ate"hÇão de todos, especialmen­
te para o assunto que era o fundo de meu 
pronunciamento, pela adesão expressa- no 
aparte do nobre Senador Chagas Rodrigues 
e pela atenção que certamente será dada ao 
assunto em todos_ os seus desdobr~mentos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma breve comu­
nicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Para breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, utilizo a tribuna para 
esta breve comunicação, em virtude de infor­
mação, que chegou ao meu gabinete, relati­
vamente à importante_decisãQ _que a Comis­
sã.o de Assuntos Econômicos, o _Senado Fede­
ral deverão tomar amanhã e depois de ama­
nhã, com respeito à indicação do nome do 
Presidente do Banco Central, Sr. Francisco 
Roberto André Gros, enviado pelo Senhor 
PreSidente da República. 

Brasília, 13 de maio de 1991 

FRANCISCO GROS RESPONDE A 
INQUÉRITO POR FRAUDE EM CDB 

O executivo Francisco_ Gros, indicado 
pelo Presidente Collor para ocupar a 
presidência do Banco Central em substi­
tuição a lbraim Eris, responde a inqué­
rito policial no Rio de Janeiro por emis­
são de Certificados. de Depósito Bancá­
rio (CDB) sem qualquer registro contá­
bil e sem a entrada dos respectivos recur­

-sos geradores. 
Essa dénúncia contra Francisco Gros 

chegou ao nosso conhecimento e do De­
putado Eduard_o Jorge (PT- SP), que 
deseja esclarecer o caso, junto à Justiça 
e ao Departamento de Polícia Civil do 

Rio de Janeiro, para saber a situ~ção 
em que se encontra o inquérito. _Fran-·· 
cisco Gros deverá ser sabatinado ama­
nhã pelo Senado, que aprovará ou não 
sua indicação para a Presidência .do BS:. 

Junta._mente com outros ex-diretores 
do Banco NacionaL Brasileiro de Investi­
mentos, Gros é acusado, no inquérito, 
de emitir CDB em nome de empresas 
de cuja diretoria esses diretores do BNBI 
também faziam parte. Essas empresas, 
a Uberlândia S.A e a Panauto S.A, en­
dossamos CDB em branco, também sem 
qualquer registro contábil, pois nada pa­
gavam nem recebiam. Sua função conSis-­
tia em tomar possíveis a emissão e a cir­
culação dos CDB, que só_ reapareci~m 
quai!do do resgate, sem a identificação 
dos seus portadores. 

Ainda segundo o inquérito, o BNBI 
resgatou, sem receber os recursos gera­
dores, CDB emitidos por seus ex-dire·­
tores Francisco Roberto André Gros, 
Salomon Cohn, Carlos Balbino Figueira, 
Marco Aurélio Jarjour e Júlio Marques 
Luz. Francisco Gros era diretor da Uber­
Iãndia S.A., uma das duas empresas em 
nome das quais os CDB eram emitidos. 
Os demais diretores do banco também 
integravam a diretoria ou da Uberlândi_a 
ou da Panauto, com a exceção de Marco 
Aur~lio}~rjour. 

Francisco Gros é acusado de ter emi­
tido (!sses CDB, .como diretor do banco, 
e de ao mesmo tempo tê-los endossado, . 
como diretor da Uberlândia S.A. 

Dada a importância desse documento ela­
borado pelo Departamento Geral de Polícia 
avn, Divisão de Roubos e Furtos, Inquérito 
n~ 30.676, 11• Vara Cívil, ProcesSo n"' 34.582, 
vóu lê-lo rapidamente: 

DIVISÃO DE ROUBOS E FURTOS 
INQUÉRITO N• 306176 
Ut V.C.- Processo n" 34.582. 

O presente inquérito foi instaurado a 
requerimento do Banco do Nacional 
Brasileiro de Investimentos S.A, 'fiima­
do por seus ex-Diretores Alfredo Bockel 
e Yedo Botelho Drumont, a fim de apu­
rar a ocorrência de crimes lesivos ao seu 
património, consistente no resgate de 
certificados de depósitos bancários 
(CDB), emitidos sem qualquer registro 
contábil e sem a entrada dos respectivos 
recursos geradores. 

Para isso, diretores do banco emitiam 
CDB, em nome de empresas de cujas 
diretorias também fa.ziam parte, ou seja, 
a Uberlândia S.A. e a .Eapauto S.A,. e 
estes endossavam em branco, também 
sem qualquer registro contábil, pois, que 
nada pagavam e nem recebiam. Sua fun­
ção consistia em tornar possíveis a emis­
são e a circulação dos CDB {fls. 56, 57, 
81 e 82). A partir daí, os CDB reapare­
ciam- quando do resgate,_ sem a indica­
ção dos seus portadores. 

Es_tá comprovado nos autos que todos 
os C_DB que o banco re~gatou, sem rece-
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ber os respectivos recursos geradores, 
foram emitidos pelos. ex-diretores Solom 
Cohonn, Carlos Balbino Figueira, Fran­
cisco Roberto André Gros, Marco Auré­
lio Jarjour Carneiro e Júlio Marques 
Luz, este já falecidO. E tãmbém pelo 
ex-gerente de operações Ricardo Gurgel 
Saboia. 

Dos que emitiram os CDB pelo banco, 
apenas Marco Aurélio Jarjour Carneiro 
não estava ligado às empres~s Uberlân­
dia S.A e Panauto S.A e dos que os en­
dossam, apenas Bruno Bastos Lima Ro­
cha, não estava vinculado ao banco. 

Quanto aos demais, fico ti" apurado que 
Solam Chon era Diretor-Presidente da 
Uberlândia S.A e da Panauto S.A. E 
entre os 'que assinaram os endossos dos 
CDB, pela Panauto S.A. estavam Saba­
tino Avigdor e Esther Avigdor, assisten­
te e secretária particular de Solom Chon, 
respectivamente. - (fls. 56/57). 

Carlos Balbino Figueira e FrancisCo 
Roberto André Gros, tanto emítirani 
CDB, como diretores do banco, como 
os endossaram, como diretores da Uber­
lândia S.A. 

Ricardo Gurgel Saboia, era um dos 
peritos da Panauto S.A., para avaliar o 
patrimônio lfquido da empresa, escolhi• 
do por seus acionistas (fls. 450 a 452). 

Estando provada a materialidade do. 
crime de apropriação indébita, pelo lau­
do contábil de fls. 107, cuja conclusão 
foi confirmada pelo ofício do Banco Cen­
tral, de fls. 167, e havendo indícios vee­
mentes de que Solom Chon, Carlos Bal­
bino Figueira, Francisco Roberto André 
Gros, Marco Aurélio, Jarjour Carnéiro, 
Ricardo Gurge! Saboia, SabatinO Avig­
dor, Bother Avigdor e Bruno Bastos Li­
ma Rocha, agir< m em concurso para a 
prática criminosa determino a indicia­
ção de todos, req l 'isitando-se ao IFP, 
suas folhas de antecedentr.s criminais. 

Encaminhe-se à Presidêncià do Banco 
Central do Brasil, cópia deste despacho 
e dos termos de declaraçõcs.dos indicia­
dos, incertos nos autos, em face de infor­
mações de que agiram de acordo . com 
a praxe do mercado financeiro, reconhe­
cida pelo Banco CentraL E, ainda, em 
face das declaraçó~s de_ que, além dos 
CDB objetos do inquérito, assinaram 
muitos outros. 

Como o Banco Nacional Brasileiro de 
Investimentos S.A .. está sob interven­
ção ·do Banco Centrai, c:6 este ooderá 
apurar a verdadeira extensão de tais 
emissões, e, na forma de lei, solicitar 
âs autoridades competentes as medidas 
que entender necessárias. 

Renumere o Sr. Escrivão as folhas dos 
autos, a partir da folha de número 333, 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 
1980.- (segue assinatura.) -Delegado 
de Policia- Diretor da Divisão de Rou­
bos e Furtos (RJ) 

O Sr. Esperfdião Amin- Nobre Senador, 
V. EX' nle concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obvia­
mente é mfuha intenção conceder o aparte 
a V .. Ex•, se a Mesa assim o entender. 

Qiie!o informar que, ao mesmo tempo, es~ 
tou recebendo o c.urrlculum vitae do Sr. Fran­
ciscO Roberto André Gros, bem como a co­
muniCaÇ_ao do _me~_l!lo de que está à disposiçã? 
paia qUaisquer eSclarecimentos. Vou solict· 
tá-los, mas acredito que o próprio Ministério 
da Economia precisa dar esses esclarecimen­
tos o quanto antes, pois que,_mesmo quando 
em 1987, ao tempo do Ministro da Fazenda 

·· Dilson Funaro, estes fato!> não vieram à luz 
quando ele foi designado Presidente do Ban~ 
co Central, por 78 dias. 

Aqui existem apenas os dados relativos à 
abertura do inquérito, Então, é_ importante 
que haja a conclusão. 

O Sr. Espirldião Amin- Senador, foi jul­
gado pelo Supremo Tribunal Federal em 
1981. 

O SR- EDUARDO SUPLICY- V. Ex• tal­
vez tenha alguma informação. 

O Sr, Esperidião Amin - O habeas corpus 
foi concebido pelo Supremo Tribunal Federal 
em 1981. 

O SR. EDUARDO -SUl'LICY ~ Se V. Ex' 
puder dar o esclarecimento completo, seria 
importante. 

O Sr. Esperidiâo Amin - N ãq é essa a 
minha missão, mas quero apenas aproveitar 
a oportuniCiade, com a gerenerosa compreen­
sa:o da Mesa, porque se trata de um assunto 
muito sério. Este processo teve o habeas cor· 
pus deferido pelo_Supremo Tribunal Federal 
- vou lhe dar a data - deferindo e conside.­
rando inépcia a denúncia, em 30 de outubro 
de 1981. Ou seja, mais ou menos um ano 
após a data deste inquérito. O que eu gostaria 
de dizer nesta oportunidade é que, há pouco, 
um jornalista me indagava se isso mudaria 
o meu voto. Conforme anunciei rias minhas 
palavras há alguns minutos, tenho perguntas 
muito objetivas a fazer ao Sr. Francisco Gros 
e vou aqui antecipá-las. O Senhor Francisco 
Gros era o Presidente do Banco Central 
quando, no dia 25 de fevereiro de 1987, o 
Brasil assistiu, pela televisão, a uma panto­

mina, que não se compatibilizava nem se coa­
dunava com o que se esperava de um Banco 
Central, guardião da moeda, autónomq, in­
dependente. Foi decidida então no Palácio 
do Planalto, e a imprensa tem memória desde 
fato, a inte.t'\renção em algun~ bancos esta­
duais- Banerj, Besc -,ouvidos os respec­
tivos governadores eleitos em vez de decisão 
do B'inco Central. Tanto foi assim e tanto 
é verdade que, também ouvido o então gover~ 
nador eleito do Pará, deixou-se de fazer a 
intervenç.ão _no banco de se.u estado. Tudo 
se fez. politicamente. E me preocupa, no mo­
mento em que eu sou defensor do parlamen­
tarismo e sou defensor de um banco central 
autônomo, 1ue seja novamente guindado a 
esse posto quem, com quatorze dias de ges-

tão, por ação e omissã~, fez parte dessa ence­
nação e dessa pantomina, ocorrida no dia 
25 de fevereiro de 1987. Eis que o Sr. Fran­
cisco Gros assumiu o Banco Central no dia 
11 de fevereiro. Não lanço com isSo Uma con­
denação, mas antecipo o cerne da indagação 
que vou fazer a este cidadão, sem condená-lo 
previamente. Vou fazer amanhã a pergunta 
de se S. Ex· acha que isto é pape~ que. se 
faça num Banco Cei:J.tral do País. Quanto, 
objetivamente, ã denúncia, ou melhor, à in­
formaç-Jo que presta o nobre Senador Eduar­
do Suplicy, passo às mãos de V. Ex• esta 
informação. O Sr. Francisco Roberto Gros 
tem três registros cadastrais nesse controle 
que o Banco Central faz sobre viabilidade, 
ou seja, sobre a possibilidade de nomeação 
ou não de um de seus diretores. S. Er.' não 
teria sido, nobre Senador Eduardo Suplicy 
-, vamos falar com toda franqueza- Presi­
dente do Banco Central em 1987, se não esti­
vesse com esta situação já sanada, conforme 
este registro informa. O habeas corpus foi 
deferido pelo Supremo Tribunal Federal em 
outubro de 1981. Tambt!m em 1981 o Tribu­
nal de Justiça decidiu a matéria, estando ela 
no registro do Bancp Central como matéria 
já tendo tido baixa. E apenas uma informação 
que presto, tentando colaborar com V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
a informação deveras importante que o Sena­
dor Esperidião Amin nos presta, inclusive 
completando a informação, da mais alta im~ 
portância, na medida em que nós, no Senado 
Federal, teremos a responsabilidade de deci­
dir se aprovamos ou não o nome do Sr. Fran­
cisco Roberto André Gros para Presidente 
do Banco Central. 

De qualquer maneira, havendo essa deci­
são de habeas corpus ao nível que V. Ex~ 
menciona, do Supremo Tribunal FederaL .. 

O Sr. Esperidião Amin- Habeas corpus 
e decisão do mérito, em 1984. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- E V. Ex• 
teria informação também sobre se a nível do 
Banco Central? 

O Sr. Espiridião Amin- Foi dado baix;a 
na responsabilidade, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi dado 
baixa na responsabilidade. Porque seria mui­
to importante termos a informação, a mais 
completa possível. Quero aqui firmar o dese­
jo de iazermos justiça. 

O Sr. Esperidião Amin - Tenho certeza 
de que nós teremos, porque a informação 
é favorável. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Uma vez 
aberto o inquérito, é importante a conclusão 
que eu não tinha. Só havia recebido a parte 
inicial. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador, o in­
quérito é de 1980. Ele ensejou o deferimento 
de um habeas corpus em 1981, e a decisãQ 
que arquivou o proceSSo foi em 1984. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 
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O SR. EDUARDO SUPLTCY-.:... Concedo 
o aparte ao nobre Senador Chagas Rodri­
gues, para complementar. 

Õ Sr. ch3gas Rodrigues- Nobre Senactof 
Eduardo Suplicy, V. Ex\ de qualquer modo, 
prestou um grande serviço, porque o fato 
oco-rreu, os inquéritos foram abertos, e·o no­
bre Senador Esperidião Amin esclarece que 
finalmente o assunto foi resolvido pela justi­
ça. Mas foi instaurado um inquérito _peras 
autoridades administrativas, e eu aci-edrto na 
irtformaçãõ do nobre Senadtir Esperidião 
Amin, homem público respeitável. Aprovei­
to o ensejo para dizer que considero desacer­
tado, c_onsidero um equivoco e, mais do que 
isso; um erro indicar-se para o Banco Central t 

um banqueiro. Não se trata de um alto funcio­
nário. Trata-se de um banqueiro, sócio de 
bancos. Isso não é correto. O Banco Central 
deve ser uma instituição acima dos bancos 
para fiScalizar os bancoS, defender a moeda 
o crédito, e punir os bancos. Como pode u~ 
grande banqueiro, ligado a uma srande insti­
tuição, realizar corretamente esta missão? Há 
mais V. Ex~ sabe, isso existe em todos os 
pafses capitalistas, refiro-me àquelas chama­
das informações privilegiadas. Se o Banco 
Central vai tomar uma medida importante, 
essa medida não pode vazar. Outro dia hÕuve 
um escândalo na Bolsa de Nova Iorque. 
Ocorreu um movimento inusitado na área do 
café. Coincidentemente, descobriu-se que se 
mudaria a política cafeeira. E aqueles que 
tiveram conhecimento disso se beneficiaram 
com um grande movimento na Bolsa de Nova 
Iorque. V. Ex• prestou, portanto, um grande 
serviçõ. Seria uma razão- a mais, tnexistente 
nesta altura, pelos esdarecimentos do ilustre 
Senador Esperidião Amin. Mas eu, em prin­
cfpio, sou contrário à indicação, à nOmeação 
de banqueiros paTa a Presidência do Banco 
Central. Vou defender eSsa tese na bancada 
do meu partido. Poderei ser derrotado, não 
creio. É uma questão de administração corre­
ta, é uma questão, a meu ver, até ética. Eu, 
se fosse banqueiro, não aceitaria ser presi­
dente do Banco Central. Por outra lado, é 
surpreendente que um presidente que se ele­
geu utilizando as críticas mais contundentes 
ao Governo passado, crfticas que se excede­
ram porque não atingiam apenas a adminis­
tração, mas até a pessoa do Presidente da 
República, é surpreendente que o Presidente 
vá buscar no Governo passado tantos homens 
para aproveitá-los na atual administração. 
Agora, Sua Exceléncia indica um antigo Pre­
sidente do Banco Central do Governo que 
tanto combatia, para as mesmas funções de 
presidente do Banco Central. Aí estão, a meu 
ver, duas incongruéncias que merecem obser­
vação: que o nobre Senado, esta Casa, pense 
bem, para não cometer nenhum equ(voco, 
e que n6s aqui continuemos--a agir em defesa 
dos superiores interesses nacionais e- iião em· 
defesa de amigos, não em defesa de governos 
que muitas vezes erram. Os_ governos passam~ 
a Nação continua. -

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX' me per­
mite um aparte, Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 
Antes, porém, gostaria de agradecer a refle­
xão do_nQbre_S_enador Chagas Rodrigues, que 
nos chama a atenção sobre o conflito de inte­
resSes que pode efetivamente haver, quando 
é designado para ocupar a ~residên,cia do 
Banco Central.üffia peSSoa com -ligações com 
o sistema fina-nceiro privildo, direto( e acio­
nista, no cas-o de um banco, como o BFC. -

Há que se considerar não ser a primeira 
vez na história de presidentes de bancos cen­
trais. Outros, inclUsive o-pr6prio Presidente 
que agora deixa o Banco Central, lbrahim 
Eris, na_Ver<lade tinha uma particípação nu­
ma empresa do mercado financeiro. Aqueles 
que o antecederam, de alguma inaneira, tam­
bém tiveram posiçóes de direção em institui­
ções financeíras-; mesmo aqueles durante o 
Oovemo José Sarney, cOmo, poi" exemplo, 
Fernão Bracher, Fernando Millet, Francisco 
Gros-e outros. Eles foram díretores de insti~ 
tuições fin·anc-euas anteriOrmente. Não have­
ria, aqui, um precedente, mas obviamente 
cabe olhar com muita atenção para esse con­
flito de interesse que pode acontecer. Há uma 
legislação em outros pa(ses gue impede pes~ 
soas de ocuparem cargos equivalentes ao de 
ministros ou de grande responsabilidade no 
Governo que, porventura, tenham interesses 
acionários em empresas que se interacionam 
CÇ)lll o Governg_._ 

Nos Estados Unidos, por exemplo, uma 
pessoa não pode ser designada Secretário da 
Defesa se foi acionista e--diretor de eriijiiesas 
fornecedoras -de equipamentos militares. E 
quil(!do o é, ocorre, ele precisa liberar-se de 
todo e qualquer interesse naquelas ações que 
ficam sob custódia de algum fundo, a uma 
forma especial exigida em lei para enfrentar 
uma" situaÇãO como essa. Nâo sei se no Brasil 
já temos uma legislação que tenha pensado 
na importância dessa situação de conflito que 
V. Ex• estáaponfãndo. Acredito c.. ! a nossa 
decisão aqui deve ser muito bem refletida. 

O Sr. JUtahy Magalhães - V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. EDUARDO SDPLlCY-- ConCedo 
o aparte, se me permitir o Presidente Oã Me­
sa, dada a importância do assunto, ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Como V. Ex~ 
vem falando em Comunicação de Liderança, 
permitindo tanto_aparte, gostaria de apontar 
dois aspectos dessa questão. Em primeiro lu­
gar, V. Ex~ pergunta se existe alguma legisla­
ção. Não existe. Apenas-já foi votado no Se­
nado, _é um projeto até de autoria do ex-Se­
nador ltaniar Franco, atual Vice-Presidente, 
em que num dos seus artigOs, rio art 49 , diz: 

"É vedada a designaçã9 de pessoa que 
nos últimos 4 anos tenha exercido ativi-

--dades com ou sem vínculo empregatício 
ou de qualquer forma colaborado com 
a-gestão, administração de empresa inte­
grante do Sistema Financeiro Privado ou 
que opera nos ramos de previdência ou 
seguro, bem assim coligadas ou contro­
ladas." 

Desde 1989 esse projetoencontra-s·e na Câ­
mara. É um projeto de lei complementar, 
portanto, aprovado pela maioria absoluta dos 
Srs. Senadores aqui na época. Não se trata, 
portanto, de uma lei, mas de uma decisão 
do Senado, em que deveria haver conseqüên­
ciá, po"r parte do Senado, da sua decisão, 
da sua deliberação. No momento em que o 
Senado aprovou esse projeto, manifestou as 
razões pelas quais considera que esse projeto 
deva ser transformado em lei. Existe, portan­
to, um certo aspecto de compromisso entre 
o que se vai fazer amanhã e o que já foi 
deliberado pelo Senado da República, por 
maioria absoluta, porque foi uma lei comple­
mentar. Veja V. EX' que, nesse aspecto, já 
temos um caminho por deliberação do Sena­
do. O outro aspecto que eu gostaria_ de abor­
dar é que nós, no Senado, não temos tido 
o cuidado necessário na apreciação desses no­
mes que vém, para a nossa deliberação. Não 
somos aqui uma Casa para referendar os nO­
mes que nos são enviados. Esse prazo mfnimo 
de três dias foi colocado no regimento, a meu 
pedido. O que está havendo é uma interpre­
tação equivocada. Foi colocado esse prazo 
mínimo, que não é sufiCíe"nte, mas exatamen­
te para dar condições aos senadores de exami­
narem os nomes que estão sendo trazidos à 
nossa-deliberação, e não para que aqueles 
que vêm para a reunião da comissão se prepa­
rem para essa sessão. Nós é que temos que 
nos preparar. Veja, por exemplo, num caso 
como este que V. Ex~ traz hoje à luz, um 
processo que existiu. O Senador Esperidião 
Amin traz uma decisão do Supremo e do Tri­
bunal de Justiça. Isso deveria ser feito por 
nós, o Senado deveria estar preparado para 
fazer exame dessas questões e ter esses docu­
mentos todos_em mãos para que os senadores 
pudessem deliberar. V. Ex' sabe que nos Es­
tados Unidos, por exemplo, quando vem um 
nome indicado. para o Supremo Tribunal, é 
o próprio FBI que faz a investigação a pedido 
dos senadores que fazem parte da comissão. 
Agora, a deliberação não é tomada em 3 dias, 
mas há u_m prazo muito maior, muito mais 
implo~ eXãtameriie para ·se fazer esSa averi­
guaçãO: minuciosa dos norries que são tfazi­
dOs, Nós aqui, não. N6s somOs chamados 
para votar logo __ hoje. É preciso porque é im­
portante para o Governo ou a pessoa é muito 
boa e nós não examinamos isso. Acho que 
esse papel deve ser desempenhado com todo 
cuidado e com toda responsabilidade pelo Se­
nado. Espero que daqui por diante possamos 
averiguar essas questões, para trazermos a 
lume todos aqueles aspectos que podem fazer 
com que mudemos de opinião. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães, primei­
ro, por nos dar a conhecer esse projeto de 
lei de autoria do hoje Vice-Presidente daRe­
pública, ex-Senador Itamar Franco, que jus­
tamente traz aqui uma norma para procu­
rani_los pelo menos levar em conta, na medida 
em que já foi decisão do Senado colocar 
as restrições para aqueles que são d~signados 
para a Presidência do Banco Ctintfal. E ob-
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viamente a decisão amanhã deverá levar em 
conta essa imponante lei que já, pelo menos 
ao nível do Senado Federal, foi aprovada, 
pelo menos como uma diretriz, mas já. OOnl 
a força de lei aprovada por esta Casa. 

Eu gostaria também de agradecer a refle­
xão, porque V, Ex• mostra aqui o acerto da 
decisão tomada na sexta-feira ànõite, quando 
quase que o Senado Federal resolveu apreciar 
e aprovar o nome indicado de Francisco Gros 
para a Presidência do Banco Central, no sá­
bado pela manhã, sem se levar em conta o 
prazo regimental dos três dias, ou procuran­
do-se encurtar aqueles três dias de quinta à 
noite para sábado pela manhã, quando certa­
mente não teríamos tido acesso a todas as 
informações que o prazo estipulado _dos três 
dias nos permite, até para que a decisão sej1l. 
pelo menos a mais consciente possível. 

Eu queria cumprimentar V. Ex•, até por­
que foi um dos que defendeu a tese de que 
teriamos efetivamente que aguardar os três 
dias regimentais para que o maior número 
de senadores pudesse se preparar para a ar­
güição importante que teremos amanhã pela 
manhã. 

Agradeço a aten_ção ·do Sr. Presidente e 
dos Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Con· . 
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (SE. 
Pronuncia o seguinte díscufSO:}- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores no curso de minhas 
atividades parlamentares tenho dirigido, com 
insistência e vigor, minhas preocupações e 
práticas legislativas para as áreas de saúde 
e educação por considerá-las o cerne de todos 
os problemas que intranqüilizam nossa socie­
dade. 

Neste pronunciamento vou centrar minha 
atenção num problema relativo à educação 
o qual se afigura bem_ sintomático da persis­
tência do quadro de contradições e perple­
xidade ainda existentes nessa área. 

São sobejamente conhecidos, Sr. Presiden­
te, os problemas e obstáculos educacionais 
que precisamos vencer, se realmente preten­
demos dar ao nosso país e nossa ·gente, um 
lugar de destaque entre as nações. 

Há pouco ocupei essa tribuna para comen­
tar as propostas relativas à educação cons'­
tante do Projeto de Reconstrução Nacional 
-o chamado Projetão. Tive então oportu­
nidade de focalizar alguns tópicos concernen­
tes a propostas tais como a necessidade de 
combate ao analfabetismo, a prioridade que 
deve ser dada ao ensino fu11dame:ntal, a per­
manência do aluno na escola num tempo 
maior. Em relação ao ensino universitário 
ratifiquei minha idéia, fã--tantas vezes aqui 
defendida, inclusive por ·meio de projeto de 
lei, da obrigatorJedade do ensino superior pa­
go. A meu ver, a universidade só deve ser 
gratuita para quem comprovadamente não 
puder pagar e não para todos como ocorre 
atualmente, de forma injusta. 

Todas as vezes que trato dos problemas 
e dificuldades relativas à educação, insisto 
na necessidade da remuneração condigna ao 
pfófesSófãdo, pois são os mestres, os verda­
deiros artífices das mudanças urgentes que 
se faz.em.necess_árias em nosso sistema educa­
cionaL Os baixos salários pagos aos profes­
sores evidenciam a pouca importância que 
é rlada ã educaÇão de qualidade para todos 
os cidadãos. . . _ . 

Um exemplo notório das precárias condi~ 
ç_õ_e_s__de carreira no magistério superior veio 
à baila com a aprovação do regime único para 
o funcionalismo público, acrescida da possibi· 
lidad~ de extinç_ão da aposentadoria por tem­
po de serviço em função da proposta de apo­
sentadoria por idade. 

A configuraçãO desses fatos provocou uma 
corrida dos professores mais antigos da uni­
verSídade no sentido de efetivarem suas apo­
sentadorias. 

Com éSSa safda em grande quantidade dos 
professores do nível superior, a universidade 
se vê obrigada a lançar mão do preenchi­
mento de cargo em caráter temporário, a par­
tir do pessoal em disponibilidade, até que 
tenha condições e autorização superior para 
re:alizar concursoS: para titulares. 

Uma_jnfe_rê_n_~iª natural que se faz nessa 
linha de solução improvisada é que os qua­
dros não serão ocupados por professores de 
alta especialização, nem por profissionais en­
tusiasmados com o cargo ... em razão da pró­
pria incerteza gerada pela situação de con­
trato. 

Assim, ao invés de soluçõe~ para os proble­
mas, o que temos são mais problemas, com­
prometendo ainda mais a precária qualidade 
do .ensino superior. 

A situação vem ocorrendo em. várias uni­
versidades federais, ilustrarei, como exem­
plo, o aviso de edital da Universidade Federal 
de Goiás que abriu processo seletivo para 
conuatação de locação de serviço por tempo 
determinado de professor substituto com vin­
!~ horas semanais de trabalho, para as disci­
plinas de imunologia, uma vaga, e parasito­
logia, uma vaga: O edital, que anexo a este 
pronunciamento, especifica as corresponden­
tes remuneraçõ.es: graduado: Cr$ 57.190,85; 
meStre: Cr$ 79.419,43; doutor: Cr$ 
106.343,29. 

Srs. Senadores, creio que o referido edital 
em seus termos fala por si mesmo dentro da 
linha argumentativa que estamos seguindo _e 
nem precisamos enfatizar a insignificância 
dos salários. 

É evidente que a culpa por essa situação 
não pode ser lançada_ apenas ao atual Gover­
no, mas antes reflete um longo descaso de. 
nossos mandatários em relação às questões 
educacionais. 

_Todavia;-:OãO se pO.de deíxar de de-iiunciar 
no todo a dificuldade de se alcançar resulta­
dos efetivos e _duradouros, se não hierarqui­
zarmos bem as nossas metas sociais e educa­
cionais como prioritárias, tratãndo~-as como 
investimento de base. 

A educação pode ser entendida como uma 
verdadeira alavanca, para nos lançar na mo­
dernidade, para ombrearmos aos países de­
senvolvidos do Primeiro Mundo. Para isso, 
porém é preciso que a vivenciemos como um 
projeto nacional, capaz de suprir escolas de 
condições materiais e técnicas, contando com 
um quadro de profiSsiOnais e~stável e bem-re­
munerado à altura da tarefa a se realizar. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
EM SEU DISCURSO: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

INSTITUTO DE PATOLOGIA 
TROPICAL E SAÚDE PÚBLICA 

AVISO DE EDITAL 
O DIRETOR EM EXERCÍCIO DO INS­

TITUTO DE PATOLOGIA TROPICAL E 
SÃUDE PÚBLICA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE GOIÁS, torna público que 
no período de 10 (dez) dias corridos, a partir 
da data da publicação deste aviso, serão rece­
bidas as inscrições na Secretaria da Univer­
sidade, das 14:00 às 16:30 horas, dos candi­
datos ao processo seletivo para contratação 
de locação de serviços, por tempo determi­
nado, do PROFESSOR SUBSTITUTO, com 
vinte horas semanais de trabalho, correspon­
dentes aos departamentos, disciplinas e nú­
mero de vagas, abaixo discriminadas: 

Dcpaltainentõ Dllclpllna ~de Vagas 
1· Depl0 de -Imrin<?logia e patolo-
gia Geral ·····--··············--·--········--·····- Imunologia 01 

01 2- Dept0 de parasitologia Parasitol~gia Veterinária 

O presente processo de seleção perderá sua 
eficácia a partir da data de preenchimento 
das vagas mencionadas acima. A remunera­
ção obedecerá à qualificação: graduado -
Cr$ 57.190,85; mestre_- Cr$ 79.419,43 e; 
doutor Cr$ 106.343,29. 

Encontra-se afixado no quadro de avisos 
do Instituto de Patologia TropiCal e Saúde 

Pública da Universidade Federal de Goiás, 
na Rua Deianda Rezende de Melo s/n? esqui­
na com a P Avenida- Setor Universitário. 
O EDITAL disciplinando o processo sele­
tivo. 

Goiãnía, abril de 1991. Prof.Augusto Luiz 
França Braga, Diretor em exercício do IP­
TESP/UFG. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Con· 
cedo :a pahvra .:to nobre Senador Coutinho 
Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB 
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores., a cidade de Capa­
nema, no Estado do Pará, do qual, com muita 
honra, sou um dos seus representantes nesta 
Casa, fica situada na região Bragantina, em 
sua localização geográfica bastante privile­
giada, pois pode servi! de pólo cultural para 
toda aqueta região, com seus quase sessenta 
mil habitantes. Por sua importância econd­
mica e social, é uma das mais ricas da Zona 
Bragantina, destacando-se pela.~ atividades 
agropecuárias, extração vegetal, bem como 
por suas atividades industriais. 

Um outro aspecto a se destacar na cidade 
de Capanema é sua população urbiina, qUC 
concentra 80% (oitenta por cento) da densi~ 
dade populacional da região, com eXpressiva 
predominância de jovens, havendo quase se­
te mil frequentando escolas de primeiro grau. 

Portanto, estamos diante da premente' ne­
cessidade de conter o êxodo rural permanen­
te para a Capital do Estado, fatO que imPõe 
a Capanema a dispersão de mão-de-obra ne­
cessária ao seU desenvolvimento, por não 
possuir alternativas que proporcionem aos jo­
vens a possibilidade de uma formação ade­
quada e por eles almejada. Por outro lado, 
o deslocamento dessa massa humana em bus­
ca de novo horizonte na cidade de Belém 
ensejao agravamento da crise social por que 
ora passam todas as capitais brasileiras, no 
campo da oferta de empregos c de vagas no 
ensino superior. 

Capanema precisa prover sua juventude de 
condições, de meios de preparo técnico-pro­
fissional, que lhe propiciem qmififkação nê­
cessária ao atendimento da demanda de mão­
de-obra, suprindo a carência de profis~ionais 
especializados no trabalho do campo, nas in­
dústrias e no comércio, onde, unindo a teOria 
e prática, teremos uma geração de trabalha­
dores capazes de proporcionar progresso ao 
Município. 

Uma Escola Agrotécnica Federal, em Ca~ 
panema, é uma das grandes alternativas capa­
zes de salvaguardar o futuro daquela progres­
siva região, principalmente, do significativo 
número de estudantes que, por falta de recur­
sos financeiros, deixam os estudos para se 
dedicar à busca de atividades que lhe rendam, 
pelo menos, a própria sobrevivência, quando 
não de sua família. 

O objetivo deste modesto pronunciã.mento 
é reivindicar ao nobre Ministro da Educação, 
Senador Carlos Chiarelli. o exame da possibi~ 
!idade de autorizar ainda neste exercido a 
instalação de uma Escola Agrotécnka Fede­
ral em Capanema e incluí-la no Orçamento 
da União para 1992, por julgar procederi.te 
e indispensável ao seu desenvolvimento, o 
que, certamente, se refletirá no estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. -Presidente, 
(Muito bem!) 

O SR. PRESlDEN'l'E (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Loudval 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
s-E. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
nesta oportunidade, para registrar o senti­
mento de perda da sociedade baiana pelo fa­
lecimento de Zitelmann José Santos de Oliva, 
de quem era amigo_- pessoal e admirador do 
seu caráter. dinamismo e dignidade. 

Advogado, formado pela Faculdade de Di~ 
reito da Bahia, gráfico e jornalista por voca­
ção artística, foi Diretor Superintendente do 
Jornal da Bahia, perfodo em que escreveu 
a coluna "Mirante", cujas crônicas reuniu no 
livro "O Homem _e sua Sombra". prefaciado 
por Alceu de Amoroso Lima. 

-Amigo e colaborador de Miguel Calmon 
Sobrinho, foi Chefe do seu Gabinete_quando 
Reitor da Universidade Federal da Bahia, 
e posteriormente Diretor do Banco Econô­
mico-eAsseSSor Jurfdico do Tribunal de Con­
tas de Salvador. 

Como sabemos, a nossa sociedade é forma­
da por líderes, dirigentes, governantes e pes­
soas comuns. Cada qual1 nos seJ.!S Ip.isteres, 
com a dimensão do posto e da posição social 
e, também, de sua própria dimensão pessoal. 

Há pessoas, por exemplo, cuja expressão 
própria- em termos de idéias, atuação, mili­
tância, participação em movimentos de inte­
resse da sociedade, afirl:nação de convicções 
pessoais, polfticas e religiosas, manifestações 
intransigentes em torno de temas de alta rele­
vância, como á jUStiça e a cidadania, a ousa­
dia em mostrar publicamente, em qualquer 
circu-nstâiiC-ia fãvoiável õu adversa, o senti­
mento d_e_ indignação quando o interess.e so­
cial estiver em jogo- toma as pessoas espe­
ciais;- cUja presençâ e valor extrapolam ou 
se transbordam de qualquer cargo eventual. 

Com vários livros publicados. entre eles, 
"Ação e·Reflexão" e "Presença da Igreja", 
foi membro da Academia_ Baiana de Letras. 

Teve uma vida intensa de atividades como 
e~pres-ário,jomalis~rofessor. 

Conforme os depoimentos publicados na 
imprensa baiana, por amigos e admiradores, 
há um consenso unânime de sua integridade 
como cidadão atuante e inte:nsamente dedi­
cado ao trabalho, à família e ao seu variado 
ciclo de amizades para os quais sempre en­
contrava tempo de assisti-los e envolvê-los 
em seus ideais. · 

Sobre ele escreveu, no Jornal A Tarde, Ma­
ria Thereza Olivia Marcílio de Souza -Um 
Homem Singõfar-- referindo-se à "singula­
ridade do caráter da pessoa por um lado, 
e por outro, a_escassez de exemplos, a apa­
rente tibieza ·moral destes tempos difíceis, 
que: nó:S_ brasileiros vivemos". 

E indªga por onde começar a falar de Zitel­
mann: "se pela integridade ou pelo homem 
inteiro, em tempo de homens partidos, ou 
pela sua capacidade de indignação por amor 
ã justiça". 

Outra coluna do Jornal A Tarde a ele se 
refere como uma "pessoa de temperamento 

forte, estimando e odiando com igual intensi- -
dade, e esse trânsito entre os extremos tam­
bém marcou as posições ideológicas de Zitel­
mann Oliva, que na idade madura abandonou 
o ateísmo da mocidade por uma profunda 
e firme fé católica. Despojou-se, nesse mes­
mo tempo, das idéias esquerdistas em _favor 
de um pensamento conciliador". 

Outro artigo de autoria do eminente pro­
fessor Edvaldo Boaventura afirma que 
"transpõe para o papel o que a vida vai dei­
xando no homem vivido, trabalhado e experi­
mentado. A sua adesão ao serviço com afã 
entusiástico, o amor ã família, a procura/o­
ferta de amigos, o reencontro com Deus, tudo 
enfim, possibilita-lhe, permite-lhe, com uma 
palavra franca cónio poUcas pessoas são dõt.ã~­
das, opinar com segurança. Entre o homem 
e a sua produção escrita não há nenhuma 
diferença. O que escreve é ele mesmo em 
tudo". 

_S_r. __ Presidente, Srs. Senadores: 
O jornalista e escritor Zitelmaón José dos 

Samos Oliva foi muito maior do que os cargos 
que ocupou e soube dignificar. 

Ele soube crescer no respeito e na conside­
ração de todos que o conheceram, pelo seu 
valor pessoal como cidadão íntegro, respon­
sável, trabalhador e profundamente dedicado 
aos mais elevados sonhos e interesses da so­
ciedade, ao amor e zelo pela família e ã estima 
pelos amigos. 

São exemplos como este, Sr. Presidente, 
que n_em o ~onimat9 deprecia, que melho­
ram o mundo, fortalecem a sociedade e tor­
nam mais amena e gratificante a convivência 
humana. 
. P~ço que os artigos a que me referi SeJam 
mcorporados ao meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSENADORLOURIVALBAPT/STA 
EM SEU DISCURSO. 

A TARDE 
Salvador .,;Bahia- Segunda-feira 15-4-91 

-· Em Salvador 

Zitelmann José Santos de Oliva - Com 
grande acompanhamento, vendo-se presen­
tes muitos dos membros da Academia deLe­
tras da Bahia, diretores e funcionários do 
Banco Econóniico, figuras da imprensa e pro­
fessores, foi sepultado, no Jardim da Sauda­
de, às 17 horas de ontem, o antigo empre­
sário, jornalista e professor Zitelmann de Oli­
va. 

Nascido em Salvador, a 31 de janeiro de 
1924. desaparece, pois, aos 67 anos. 

Formou-se em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade da Bahia e começou 
a vida profissional de advogado dividindo o 
tempo com a intermediação de lívros espa­
nhóis e ibero-americanos, principalmente ar· 
gentinos, junto aos meios culturais baianos. 
Gráfico por vocação, ajudou a fundar a em­
presa Artes Gráficas e, nas décadas de 40 
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e 50, editou, naquela casa, muitas teses de 
concurso e trabalhos outros. Foi diretor-su­
perintendente:: do Jornal da Bahia, na primei­
ra fase de existência desse matutino, ao tem­
po em que no mesmo período escrevia diaria­
mente a coluna ''Mirante", cujas crônicas 
posteriormente reuniu no livro intitulado "O 
Homem e sua Sombra", com prefácio de Al­
ceu Amoroso Lima. 

Ausentou-s_e da imprensa quando foi con- -
vidado por Migu_el Calmon Sobrinho para tra­
balhar no Banco EconQmíco, tendo, em 1964 
acompanhado o mesmo ao ser e.ste eleito rei­
tor da Universidade Federal da Bahia, quan­
do chefiou o seu gabinete. 

Tendo influenciado a sucessão de Miguel 
Calmon, na UFBA, com a escolha de Ro­
berto Santos, preferiu, no entanto, voltar às 
suas funções no Econômico, onde foi elevado 
a diretor adjunto. A UFBA, da qual já era 
professor, lecionando no Curso de Jornalis­
mo, continuou a ter sua colaboração na orga­
nização e direção inicial da Gráfica Univer­
sitária. Por essa época exerceu também o car­
go de assessor jurídico do Tribunal de Contas 
do Município de Salvador. 

Pessoa de temperamento forte, estimando 
ou odiando com igual intensidade, esse trân­
sito entre os extremos também marcou as 
posições ideológicas de Zitelmann de Oliva, 
que na idade madura abandonou o ateísmo 
esposado na mocidade por uma profunda e 
firme fé católiêa. Despejou-se, riesse mesmo 
tempo, das idéias esquerdiStas- em favor de 
um pensam.ento·.conciliador. 

Ein 1968, Zitelmann de Oliva, que já tinh.a 
vários livros publicados, foi eleito para a Aca­
demia de Letras da S.ahia, na vaga aberta 
com o falecimento de Isaías Alves de Almei­
da. Tomou posse na cadeira n? 32 no dia 24 
de outubro daquele ano, tendo sido saudado 
pelo acadêmico José Calasans. 

Além de "O HOmem e-sua Sombra", já­
mencionado, escreveu ''Viagem em Tomo de 
um Relatório, ou Problemas de uma Univer­
sidade", "A Presença da Igreja", "Amizade 
todo Dia" e "Ação e. Reflexão". Alguns des­
ses livros foram impressos pela Editora Es­
tuário, que criara para suas publicações. 

Casádo com a Sra. Lígia Santana Vieira 
de Oliva, deixa cinco filhos: José Vieira Neto, 
casado com Maria Adenil Falcão Vieira; Ma­
ria Teresa, casada com Carlos Marcílio de 
Souza; Ana Lufza, casada com Roger Surat­
to, Roberto Oliva, casado com Maria Cae­
tana Santos de Oliva, e Maria Clara, casada 
com Maurício Pinto. 

O saimento fúnebre, no velório dO ·Jardim. 
da Saudade, foi precedido de missa celebrada 
pelo monge beneditino D. Bernardo, seguin­
do-se a homenagem da Academia de Letras 
da Bahia pela palavra do professor Edivaldo 
Machado Boaventura, que falou também em 
nome das várias institu__ições a que Zitelmann 
de Oliva prestara servíÇ_os._ Em comovida e 
singela oração, José_ Vieira Neto expressou 
os sentimentos da família e dos amigos, dizen· 
do da,P.esolação de todos. 

A TARDE 
Salvador, quarta-feira, 24-4-91 

UM HOMEM SINGULAR 

Maria Thereza Oliva Marcflio de Sousa . 
Move-me o desejo intenso de testemunhar. 

Sinto-a neceSSidade de registrar fatos, senti· 
mentos, passagens. Duas razões concorrem 
para fortalecer esse desejo: a singularidade 
do caráter da pessoa, por um lado; por outro, 
a escassez de exemplos, a aparente tibieza 
moral desses tempos difíceis que nós brasi­
leiros, estamos vivendo. A ausência de so­
nhos, de projetos da nossa juventude, a sub­
missão do povo, a convivência de tantos aos 
desmandos e desvios dos que detêm o poder 
e usam~no em seu próprio benefício, tudo 
isso indica a carência de exemplos, de figuras 
e falas capazes. de nos entusiasmar. 

Falo, portanto, desta pessoa singular: Zi· 
telmann de_ Oliva. Por onde começar, me per­
gunto? Eela integridade? Falar deste homem 
inteiro em tempo de homens partidos? Da • 
sua capacidade de indignação, do seu amor 
à justiça, do seu estado de eterna vigilância 
que orientava as suas escolhas, definindo o 
seu caminho e fazendo com que abraçasse 
as causas mais justas em qualquer tempo? 
Foi assim em 45, em 64, em 68, anos trágicos 
-ria história do País. Mas foi assim também 
em momentos menos intensos, mas nem por 
isso mais fáceis em que se tem de escolher 
sempre um lado, preservando-se inteireza. 

-A aprendizagem da integridade, do sensO 
de justiça, da retidão me fez perceber, desde 
cedo, que não se pode ser "bonzinho". Não 
dá para agradar a todos! Aprendi não só a 
perceber-me com arestas, mas também a gos­
tar delas e valorizá~las. 

Aprendi cedo que aplauSo fácil é o caminho 
mais_ rápido para a vaia e que a vaidade da 
aceitação plena, além de vazia, é enganosa.' 
O preÇo da integridade, é muitas vezes, a 
solidão, principalmente ao enfrentar podero-

. sos. ~as o preço é até baixo para o ganho. · 

Devo falar da dignidade com que sempre 
conduzia a sua vida, os seus negócios, não 
havendo a mais mínima mancha que seja? 
A mesma dignidade com que enfrentou e vi­
veu o período da doença cruel, que o foi 
retirando de cena lentamente, enquanto sua 
mente perspicaz, seu temperamento apaixo­
nado_ e .. sua vocação participativa permane· 
ciam intatos? Devo dizer que nunca ouvimos 
um lamento, um sinal de desespero daquele 

-coração ·vibrante diante de tantas limitações? 
Essa foi provavelmente a última e mais difícil 
das lições e que espero a tenhamos aprendido 
toda. 

Mas o que gostaria' mais de falar de Zitel­
mann é a generosidade. Nisto ele se excedeu. 
Na realidade, o que sinto como o traço mais 
forte de meu pai era uma inesgotável capaci­
dade para amar e para servir. Amor que se 
traduzia na paixão pela companheira fiel de 
-~aminhada, no ~nc_antamento, na dedicação, 
na amizade e presença constante na vida dos 
filhos, envolvendo os que a eles se juntaram 
e aos frutos concretizados nos netos. 

Na convivência familiar aquele homem for­
te de palavra incisíva, contestador, deixava 
aparecer o seu lado temo e doce, tornando-o 
uma personalidade mais completa e rica. 

Mas não só com a família ele foi generoso: 
sua doação envolvia irmãos, cunhados, sobri­
nhos, parentes e amigos. Ahl Amigos muitos 
e múltiplos, além dos dele de díversas épocas 
fazia-se amigo dos amigos dos filhos. A todos 
abraçava encarnando a compaixão: a verda­
deira capacidade de sentir como o çmtro. 
Preocupava-se com eles, zelava por eles e 
por seus interesses, defendia-os se precisas­
sem, acolhia-os, aconselhava-os, apontava­
lhes as falhas, achava tempo para pequenos 
gestos e Lembranças em meio a um quotidian~ 
de muito tr~balho e luta. Hoje, no meio das 
minhas atividades de adulto, pergunto-me co­
mo ele conseguiu fazer tanto, produzir tanto, 
seja no trabalho, seja em atividades intelec­
tuais paralelas e desdobrar~se tanto com tan­
tos. E, af, a lição de generosidade, jamais 
igualada, era enriQuecida por outras: seus 
amigos eram variados, colegas de escola ou 
de faculdade, militantes do Partido Comu­
nista e de mov.imentosda Igreja, intelect~ais, 
artistas, boêmios, padres e religiosos, empre­
sários, contínuos, secretárias, políticos, ho­
mens e mulheres simples do povo mais velhos 
do que ele, contemporâneos e os mais jovens 
- com{S'anheiros dos filhos. Com ele aprendi 
a beleza da pluralidade, o valor da lealdade, 
o horror ao preconceito e à superficialidade 
dos seritiment_os. ... . -

Ainda foram muitas as lições: de sensibi­
lidade e amor à beleza, seja da natureza, seja 
das obras de arte: pintura, escultura, músi­
ca .. , de amor aos livros e paixão pelas idéias; 
quem sabe me orientando para a educação 
como vocação a desenvolver. Lição de dedi­
caÇão ao trabalho como fonte de realização 
pessoal e maneira honesta de ganhar o susten­
to. Enfim, foram muitas e muitas as lições 
de vida e que naquela bela tarde de despe­
dida, no domingo, encheram meu coração 
de saudade. 

Mas, ao ver os netos todos sentados em 
roda no gramado do Jardim da Saudade, pen­
sei como ele devia estar feliz ven_çlo aquilo. 
A paz que me invadiu veio jUnto _com a recor­
dação das últimas palavras escritas por ele 
para mim e Marcílio, exatamente um mês 
antes, no dia 14-3, pelo nosso aniversário de 
casamento: ''Estã.s rosas marcam uma data 
e que só de rosas seja o seu caminho". 

Estas mesmas palavras murmurei para ele, 
ali, certa de que ele estava já no -re:íno dos 
justos. 

Maria Thereza Oliva Marcílio de Souza é 
professora e gerente da Fundação João de 
Souza Góes. 

ARTIGO PUBLICADO NO LIVRO 
"NOSSA GENTE" DO PROFf'SSOJi, 
EDIVALDO BOAVENTURA 

ZITELMANN DE OLIVA 

Na tentativa de_ desvendar __ Q mistério_ da 
amizade, eu diria que ela é uma espécie de 
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complementação e modo de conhecimento. 
Daí serem os amigos quein melhor nos conhe­
cem. Facilmente podem apontar grandezas 
e misérias~ maneiras de pensar e de trabalhar. 

Tomando a amizade como método de co­
nhecimento pessoal, como abordagem do fra­
ternal, posso bem testemunhar que Zitel­
mann de Oliva tem escrito o- produto último 
do seu trabalho, aquilo que fica da peleja, 
quando a entrega à tarefa é completa. Mas 
não escreve sobre o conteúdo das suas ocupa­
ções profissionais ou administrativas, como 
gerir gráfica ou superintender jornal, ajudar 
a governar a universidade ou banco. Não, 
não é sobre estas atividades. O que Zilte­
mann tem dado expressão é acerca do resíduo 
de tudo isso que fica, do trabalho, da expe­
riência, da fami1ia,- dos amigos e da fé. É 
o sumo da vida e da experiência que conta 
e canta. 

Eu diria mesmo que o que escreveu é seme­
lhante àquele caldo que corre aos poucos e 
aos pingos da máquina de moer milho verde. 
Dela sai em quantidades milho triturado, 
pronto para ser amassado, mas ao triturar, 
a máquina deixa cair certa pequena porção 
de sumo. Assim é Zítelmann. A sua faina, 
constante e diuturna, impulsiona uma empre­
sa, uma escola ou um jornal, com notas, car­
tões, palavras, caminhadas, gritos, contro­
les ... Porém, de tudo isso fica o substrato. 
E é a ele que dá forma, expressão, colocando 
em letras com a marca do seu temperamento 
inconfundível. 

Transpõe para o papel o que a vida· vai 
deixando no homem vivido, trabalhado, ex­
perimentado. A sua adesão ao serviço" com 
afã entusiástico~ -o amor à família, a procura­
oferta de amigos, o reencontro com Deus, 
tudo, enfim, possibilita-lhe conhecer a fundo 
situações e pessoa-.. Tudo isso lhe permite, 
com uma palavra franca como poucas pessoas 
são dotadas, a opinar com segurança. 

Entre o homem e a sua, produção escrita 
não há nenhuma diferença.-U-que escfeVC 
é ele mesmo em tudO. Viver e escrever se 
identificam. Quantas vezes o vi, ·no fim de 
um dia de labor intenso, anotar uma observa­
ção, recolher uma impressão, exprimir uma 
indignação, ao tempo em que escrevia uma 
crónicá ou refazia um -períOdo! Quantas e 
quantas vezes! Ou mesmo no início ou IiO 
meio do trabalho, entre um que sai e outro 
que entra, relia o que escrevera antes ... 

E eu, que ~enho o privilégio de ver as primí­
cias, posso bem declarar como são feitas mui­
tas das suas crônicas. Vejo-o, por exemplo, 
superintendente do matutino Jornal da Ba­
hia,misturando notas a pagar, editorial a ler 
com o "Mirante" a escrever. Foi o início do 
seu primeiro livro Um homem e sua sombra, 
em 1962. 

Tempos depois, entre uma ata de reulllão 
que lia e a relação de sócios-acionistas que 
pedia, mandava bater os comentários da De­
claração dos Bispos. Era a Presença da Igreja 
que se aproximava. 

E. no meio de cheques, de livros de c_on­
trole da despesa-ieceita da Universidade Fe­
deral da Bahia, vão brotando a~ páginas da 

Viagem em tomo-de um relatório ou proble­
mas de uma universidade e amizade todo dia. 
E as suas Edições Estuário vão publicando, 
nelas incluindo o_ meu Ordenamento de 
idéias. 

No jornal como na universidade, no Banco 
EcOnômico como nó Tribunal, sempre en­
contrei Zitelriiann trabalhando. E trabalhan­
do ia acumulando para depois expressar o 
que a vida faz pensar. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidéncia 
vai encerrar _a presente sessão, designando 
para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 43, DE 1991 

(Eril regime de urgência, nos termos 
do art. 336, -c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 43, de 1991 (nn 346/90, 
na Câmara dos DeputadoS), que aprOvã~ o 
ato que outorga concessão ao Sistema Canaã 
de Comuriicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na éidade de Caria­
cica, Estado do Espírito Santo, terido 

PARECEREA VORÁ VEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 

- de Educação. 

-2-

PRQJETQ DE LELDO SENADO 
N• 82, DE 1991 

(Em regime de urgéncia, nOs termos 
do arL 336, cdo Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 82,. de 1991, q.e autoria 
do Senador Mário Covas, que estabelece nor­
mas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1992, e dá outras proyi­
dências. (Dependendo de Parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

~3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
- N' 53, DE.1990 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei dã Câtnãra·n~--53, de 1990 (no 8.390/86, 
fli Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que reajusta o valor da 
-pensão e'Sp-edal concedida a J ustiniana Fleury 
Passos e revertida a Maria Nilza Fleury Pas­
sos, filha do ex~Deputado Edson Junqueira 
Passos, tendo 

PARECER, sob n" 56, de 1990, da Co­
missão 

- de AssuntOs SoCiais, favOráveis ao proje­
to com Emenda de n6 1-CAS. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 99, DE 1990 

VOtação, em turno único'; dO ~fOjeto de 
Lei da Câmara n" 99, de 1990 (n' 4.648/90, 

na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a campo: 
sição e a organização interna do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 5' Região, cria cargos, 
e dá outras providênci~s1 tendo 

PARECER FAVORA VEL, sob n• 64, de 
1991, da Comissão 

- de Co:risdtufção, JustiÇa e Cidadania. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 3, DE 1991 

Votação, .em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 3, de 1991 (n~ 5.659/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-· 
dente da República, que concede pensão es­
pecial a Orlandino Barbosa Feitosa ctdá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob no 59,_ 4e ~991, da Co-
missão -

-de Assuntos Sociais, favorável ao projeto 
com Emenda de n~ 1-CAS. 

-6-
PROJETO DE LEI DA. CÂMARA 

N• 12, DE 1991 

Votação; em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' !2, de 1991 (n• 4.575/90, 
na Casa de origem), de iniciatíVa do Presi­
<\\:nte da República, que dispõe sobre o en­
quadramentq dos servidores da _extinta Fun~ 
dação Projeto Rondon, redistrib~ídos para 
órgãos da administração federal direta, autar­
quias e fundações públicas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,'sob n•65, de 
1991, da Comiss-ão" 

- de Constituição. Justiça e Cidadania. 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 18, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nP 18, de 1991 (n~ 81191, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da Repúblicà, que aUtoriza a concessão de 
financiamentO à exportação de bens e servi-
ços nacionais, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, sob n'70, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

-8--. 

PROJETO D.E LEI DA CÂMARA 
N• !6, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 16, de 1991 (n9 6/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do. Presidente 
da República, que concede isençãÓ 'do lmpos-

• to sobre.Produtos Industrializados- IPI, na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autónomo de passageiros e dá ou­
tras providéncías, tendo 

PARECER, sob n• 68. de 1991, da Co-
. missão · 

- de Assuntos Econômicos, favor~vel ao 
projetO e às Emendas que apresentá de n91 

I a 3·CAE. 
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-9-

PROJETO DE LEJ DA CÂMARA 
n•!7, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n'' 17, de 1991 (no 80/91. na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados- IPI, e de­
preciação acelerada para máquinas, equipa­
mentos, e dá outras providências, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, sob n' 69, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 
(Dependente da votação do _Regimento n~ 

189, de 1991, de adiamento d?. discussão da 
matéria para reexame da ComisS:ãO de Assun­
tos Econômicos.) 

'-- lO­

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTlTUIÇÀO N• 3, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n" 3,-de 1991, de 
autoria do Senador Alfre_do Campos e outros 
Senhores Senadores, que estabelece a data 
de entrada em vigor de atos normativos, leis 
e medidas provisórias, 

-H-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÁO N" I, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Altera a modalidade de votação estabe~ 
lecida no § 4o do art. 66 da Constituição Fe~ 
der ai. 

--12-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUJÇÀ_O N" 2, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Dá nova redação ao inciso III, § 2~. do 
art. 155 da Constituição. 

O SR. PRESIDE!\'TE (Beni V eras)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 
minutos.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas 
de lu a 30 de abril de 1991 

-art. 269, Il, do 
Regimento lntemo.) 
Projetos aprovados 

e enviados à sanção do 
Presidente da República 

- Sub:.titutivO- da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n~· 88, de 1988, de autoria 
do Senador Mauro B~nevides, que dispõe so­
bre as fundações de apoio às ínstítulções fede­
rais de ensino superior e dá outras providên­
cias.- Sessão: 17-4-91. -

- Projeto de Lei da Câmara n" 14, de 
1991 (n~ 290/91, na Casa de origem), que dá 

nova redação ao parágrafo único do art. 17 
da Lei n~ 8.088, de 31 de outubro de 1990, 
que dispõe sobre a atualização do Bônus do 
Tesouro Nacional e dos depósitos de pou­
pança e dá outras providências. - Sessão; 
22-4-91. 

- Projeto de Lei da Câmara no 87, de 
1990 (n'' 2.912/8Q, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Agrícola Federal de Itabaiana, no Estado de 
Sergipe.--'- Sessão: 25-4-91. 

ProjetOS ajnuVadOs e enviãdOs 
à Câmara dos Deputados 

Projeto de Lei do Senado n~ 
164/89-Complementar, de autoria do Sena_­
dor Fernando Henrique Cardoso, que regula 
a competência para instituição do Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e doação 
de quaisquer bens ou direitos nas condições 
previstas no inciso III do § P do art. 155 
da Constituição. -Sessão: 8-4-91. 

- Projeto de Lei do Senado no 335, de 
1989, de autoria do Senador Mauro Bene­
vides, que dá nova redação ao caput do art. 
52 e ao seUttem P e ao item 7? do art. 54 
da Lei no 6.01_5,_de 31 de dezembro de 1973. 
-Sessão: 224-91. -

-Projeto de Lei do Senado no 34, de 1991, 
de autoria do Senador Fen;t_ando Henrique 
Cardoso, que revoga os itens VI e VIII do 
art. 530 da Consolidação das Leis do Traba~ 
lhQ. --:-:::-Sessão: 29-4-91 (competência termi-
nativa). -

Projetos aprovados e 
emriados à promulgação 

--Projeto de Resolução n~ 98, _de 1988, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que alte­
ra o disposto no art. 443, inciso I, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal.­
Sessão: 1°-4-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 1, de 
1991 (n·• 191/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o a1o qi.ie renova por dez anos, 
a partir de 18 de junho de 1989, a concessão 
outorgada à Rede Riograndense de Emisso­
ras Lt.da., para explorar, sem direito de exclu­
sividade," serViÇo de radiodifUsão sonora em 
onda c~:~rta, na cidade de Porto Alegre, Esta­
do do Rio Grande do Sul._ -Sessão: 3-4-91. 

-Projeto de Resolução n•.• 19, de 1991, 
que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais destinados 
ao giro de 23.302.464 LFT -MG com venci­
mento no período de março a junho de 1991. 
·--Sessão: 9-4-91 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n" 20, de 1991, 
que autoriza a prefeitura da cidade do Rio 
de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Te­
souro Municipal (LFTM~Rio). -Sessão:-
9~4--91 (extraordinária). 
- ---'-'-'-Proj-eto~-de--Re-sol-ução--n"--2-1--;-de --1-991-, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar, temporariamente, o limite 
da dívida mobiliária pela emissão e colocação 
no-mercado de Letras Financeiras do Tesouro 

do Estado de Santa Catarina (LFTC) desti­
nadas ao giro de outras 1. 733,014.371 LFTC 
com vencimento nos meses de abril e maio 
de 1991.- Sessão: 9-4-91 (extraordinária). 

-Projeto dC:_ Resolução n9 24, de 1991, 
que altera os termos da Resolução n~ 39, de 
1989, do Senado Federal. -Sessão: 11-4-91 
(extraordinária), 

-Projeto de Resolução n9 25, de _1~91, 
que autoriza o GOverno dó Estado da Bahia 
a emitir e colocar no mercado Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado da Bahia, desti~ 
nadas ao girO de 716.054~01)4 LFTBA corres­
pondentes ao total de títulos com vencimento 
em abril, maio e junho de 1991 e dá outras 
providências. -Sessão: 11~4-91 (extraordi­
nária). 

-Projeto_ de Decreto Legislativo n<.> 3, de 
1986 (n~ 113/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Gratui­
dade Parcial na Execução de Cartas Rogató­
rias, celebrado, por troca de notas, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em 5 
de outubro de 1978. -Sessão: ·15-4-91 (ex­
traordinária). 

-Projeto de Resolução n9 17, de 1991, 
de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que suspende a execução 
do n9 3 do parágrafo único do art. 20 da Cons­
tituição do Estado de São Paulo.- Sessão: 
22~4-91 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n? 18, de 1991, 
de_ iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que suspende a execução 
do inciso IX do art. 60 da Lei n~ 6.763, de 
15 de dezembro de 1975~ do Estado de Minas 
Gerais. -Sessão: 29-4-91. - · 

Mensagens aprovadas 
relativas à escolha 

de autoridades 

-Mensagem no 52, de 1991 (n~ 53/91, na 
origem), de 5 de fevereirO do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do DoutoJ Valtqfl_Abdala, Juiz Togado -~o 
TribunafR.egional do Trabalho da 2~ Re"gião, 
com sede em São Paulo- capital, para com­
poro Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
reservada à magistratura-trabalhiSta de car­
reira, decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Carlos Alberto Barata da Silva. -Sessão: 
11-4-91 (extraordinária). 

-Mensagem n~ 235/90 (no-902190, na ori­
gem), de 12 de dezembro de 1990, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escol_ha do Senhor 
Paulo Dyrceu Pinheiro, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer~ · 
cer a função de Embaixador do Bra,sil junto 
à República Islâmica do Paquistão. - Ses­
são~-11-4-91 (extraordinária). 

-Mensagem n~ 61, de 1991 (n? 91/90, na 
origem), de 7 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub_­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Aderbal Costa, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Diplomata, para exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
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ao Governo do Kuwait. -Sessão: 11-4-91 
(extraordinária), 

Projetos arquivados 
nos tennos do art. 254 
do Regimento Interno 

- Projeto_de Lei da Câmara_ no 16, de 
1990 (n9 1.216/88, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 33 da Lei n? 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Cód,igo 
de Processo Civil. - Sessão: 3-4-9 L 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 59,_de 
1990 (n~ 3.638/89, na Casa de origem), que 
atribui a denominação "presunto" _à produ­
ção que especifica e dá outras providências. 
-Sessão: 24-4-91. 

- Projeto de Lei da Câmara n? 109, de 
1990 (n~ 3.344/89, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o adicional de insalubridade aos 
trabalhadores que atuem no combate ;i raiva 
dos animais herbívoros. -Sessão: 30-4-91. 

Requerimentos apromdos 

- Requeriinento n" 66, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, solicitando_, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado, do artigo: "Extermínio Oficiali­
zado", de autoria do Dr. Liborni Siqueira, 
Juiz de Menores do Rio de J anciro, publicado 
no Jornal do Brasil, de lS de março de 1991. 
-Sessão: 2-4-91. 

-Requerimento n9 70, de 1991, de autoria 
do Senador Lourival Baptista, solícitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do pronunciamen­
to feito pelo ex-Presidente José Sarney ao 
receber o Prémio Serfin de Integração-Lati­
no-Americana dt:' 1990, no dia 11 de março 
de 1991. --Sessão: 9-4-91. 

-Requerimento n9 84, de 1991, de autoria 
do Senador Mansueto de Lavor, solicitando, 
nos termos regimentais, a- transcrição, nos 
Anais do Senado, o discurso proferido pelo 
Deputado Ulysses Guimaràes no encerra­
mento da Convenção Nacional do PMDB, 
realizada no Plenário da Câmara dos Deputa­
dos, nos dias 22 a 24 de março de 1991. -
Sessão: 16-4-91. __ _ __ _ _ 

- Rt:querimento n" 117, de 1991, de ~uto­
ria do Senador Maurício Cóm~a, solicitando, 
nos termos regimentais, a convoc-ação da Mi­
nistra da Economia, Fazenda_e Planejamen­
to, a fim de, perante o Plenário, prestar escla­
recimentos sobre o an-damento das recentes 
negociações do Governo brasileiro com os 
credores internacionais, acerca da dívida ex­
terna do Brasil.- Sessão: 17-4-91. 

-Requerimento n~ 97, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, so­
licitando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
n""4e 5, de 1991, dos Senadores Wilson Mar­
tins e Nelson Carneiro, respectivamente, que 
dispõem sobre a regulamentação e convoca­
ção de plebiscito, referendo e iniciativa popu­
lar e dá outras providências. - Sessão: 
24-4-91. 

-Requerimento no 129, de 1991, de auto­
ria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, tenham tramitação 

conjunta aos Projetos de Lei n"" 6 e 13, dos 
Senadores Marco Maciel e Fernando Hen­
rique CardoSO, respectiv3.mente, que reiula­
mentam o art. 185 da Constituição. -Sessão: 
24-4-91. 

Projetos Arquivados nos 
Termos do Art. 101, § 1~, 

do Regii_Ilento Interno 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 4, de 
1986 (n~ 86/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n~ 138, 
da Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, relativa à Idade Mínima para Admis­
são em Emprego, adotada a 26 de junho de 
1973, em Genebra, durante a LVIIfSessão 
-da Conferência Internacional do Trabalho. 
-Sessão: 1~-4-91. 

-Projeto de Lei da Câma::ra n~ 56, de 1990 
(n? 314/88, n~_ Cas(l de_ origem), que deter­
mina o tombã:mentõ do antigo estúdio da 
Rádio Nacional, no Rio de Janeiro, e sua 
transformação em Museu da História do Rá­
dio no Brasil. - Sessão 11-4-91 (Extraor­
dinária). 

Projetos Retirados Pelo Autor 
e Arquivados nos Termos do 

Art. 256 do Regimento Interno 

-Projeto de Resolução n9 14, de 1991, 
de autoria do Senador Affonso Camargo, que 
dá nova redação ao art. 65 do Regimento 
Interno do Senado Federal. -Sessão 9-4-91. 

-r Requerimentono63, de 1991, de autoria 
do Senador Cesar Dias, solicitando a convo­
cação do Ministro _de Estado das Relações 
Exteriores, José Francis.co Rezek, para, em 
Ple~ário; prestar _esclar~ciroentos a respeito 
do Tratado de Limites e Navegação Fluvial, 
assinado em Caracas, em maiO de 1859, em 
vigor no Brasil e Venezuela, desde 1~ de ja­
q.eiro_de 1861 com relação à demarcação de 
fronteiras, envolvendo a Região dO Parima. 
-Sessão: 15-4-91. 

Projeto Rejeitado e 
Encaminhado ao Arquivo 

..:.;,. Pfójeto de Lei do Senado n9 32, de 1991, 
de autoria do Senador Albano Fran·co, que 
autoriza a conversão de cruzados novos em 
cruzeiros para o fim espC:Cífico de aplicà.ção 
em investimentos produtivos e dá outras pro­
vidências. - SesSão: 19-4-91 (Compéténcia 
Terminativa). 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~ 3, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal~ 
no uso de suas atri_buições regimentais e regu­
lamentares, de acordo com o disposto no arti­
go 420 e seus parágrafos do Regulamento 
Admini5trativo do Senado_ Federal, no artigo 
19 do Ato da Comissão Diretora no 2, de 1973, 
e tendo em vista a decisão adotada na 6" reu­
nião ordinária, realizada em 4 de abril de 
1991, e o que consta dos Processos n9' 
001.507/90-7 e 007.771/89-4, resolve reinte­
grar o servidor Raimundo Nonato da Silva, 
no cargo de Técnico Legislativo, da Área dé 
Artesanato, Classe "Especial", Padrão III, 

do Quadro Permanente do Senado Federal, 
com efeitos a partir de 4 de abril de 1991. 
Sendao Federal, 9 de maio de 1991. -Mauro 
Benevides- Carlos Alberto De'Carli- Mar· 
cio Lacerda - Lavoisier Maia - Dirceu Car­
neiro. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 4, DE 1991 

Disciplina a concessão de imóvel fun­
cional a senador e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, re­
solve: 

Art. 1~ Os senadores, durante o exercí­
cio do mandato, fazem jus a um apartamento 
funcional, cuja entrega estará condicionada 
à disponibilidade de imóveis por parte do Se­
nado, bem como à prévia assinatura de termo 
de ocupação de imóvel. 

§ 1~ Além do apartamento, o Presidente 
do Senado fará jus a uma residência especial, 
durante o exercfcio do cargo. 

§ 2P O termo de ocupação de imóvel, a 
ser assinado pelo ocupante do imóvel e pelo 
Primeiro Secretário, como representante do 
Senado F.ederal, obedecerá ao modelo anexo 
ao presente ato. 

Art. z~ Obrigam-se os ocupantes, pelo 
uso das residências, a pagarem mensalmente, 
mediante desconto em folha, as taxas de ocu­
pação, administração, conservação e de reno­
vação de mobiliário, as quais serão fixadas 
e reajustadas mediante ato do Pri_meiro -se­
cretário. 

Art. 39 Cessa, de pleno direito, a permis­
sãO de uso de imóvel: 
I- ao término do mand_ato do ocupante, 

salvo se este for re"eleito para mandato subse­
qüente; 
li- em caso de falecimento do ocupante; 
IH- se o ocupante vier a renunciar ou 

perder o mandato; 
IV -se o ocupante vier a ser licenciado 

para exercer cãfgb de ministro de Estado ou 
de secretário de Estado, do Distrito Federal 
ou de prefeitura de capital. 

Art. 49 Os senadores e os s_pplentes em 
exercício, que não di.spuserem de apartamen­
to funcional e enquanto isto não ocorrer, se­
rão hospedados em estabelecimento hotelei­
ro previamente contratado pelo Senado Fe­
deral ou, mediante opção, receberão um Au­
xílio-Moradia correspondente a tantas diárias 
quantos forem os dias em que persistir a situa-
ção. _ _ 

§ 1 o Para os fins deste artigo, fica fixado 
em Cr$ 20.000,00 (vinte riiil cruzeiros) o valor 
de cada diária, a ser reaju-stado pela Subse­
cretaría de Administração de Pessoal nas 
mesmas épocas e observado o mesmo percen­
tual de reajuste da remuneração do Senador. 

§ 29 O Auxílio-Moradia será pago junta­
mente com a remuneração do senador. 

§ 39 Na hipótese de uffia das ocorrências 
previstas no art. 3?, ou se o senador ou s~plen­
te não aceitar o apartamento funcional que 
lhe for oferecido, ~e perderá, a partir da 
mesma data, o direito à hospedagem e ao 
Ama1io-Moradia. 
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Art. 5~" As pessoas não residentes em 
Brasilia, que forem convocadas ou convida· 
das para deporem em Comissão Permanente 
ou Temporária, e desde que haja necessidade 
de pernoite em Brasflia, serão hospedadas 
nos estabelecimentos hoteleiros a que se refe­
re o artigo anterior. 

Art. 6" Este ato entra_ em vigcir na data 
de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em 
contrário, em especial os Atos da Comissão 
Diretora n" 12, de 1987, 22, de 198_9, e 18, 
de 1990. 

Sala da Comissão Diretora~ _2_de maio de 
1991. -Mauro Benevides- Dirceu Carneiro 
- Mareio Lacerda - Lavoisier Maia 

ANEXO AO ATO DA COMISSÃO 
DIRETORA N' 04, DE 1991 

Termo de Ocupação de Imóvel 

Pelo presente Termo de Ocupação de Imó­
vel, o Senhor Senador , de um 
lado, doravante denominado, simplesmente, 
ocupante, e o Senado Federal, de outro, nes­
te ato representado pelo Senhor Primeiro Se­
cretário, doravante denominando, simples­
mente, Senado, assinaram o presente Termo 
de Ocupação de Imóvel com relação_ao apar­
tamento funcional n~ , do bloco, da SQS, 
nesta Capital, de propriedade da União (Se­
nado Federal), mediante as seguintes cláusu­
las e condiÇões. 

Cláusula Primeira -- O presente Termo 
de Ocupação de Imóvel vigerá a partir da 
data de sua assinatura e tão - somente en­
quanto o ocupante exercer o mandato de se­
nador. 

Parágrafo único. O ocUpante deverá de­
volver a unidade residencial até_o_dia seguinte­
ao que deixar de exercer o mandato de sena­
dor, sob pena de ser considerado em esbulho 
possessório. 

Cláusula Segunda - Obriga-se o ocupan­
te, pelo uso da residência, a pagar mensal­
mente, mediante desconto em folha, as Taxas 
de Ocupação, Administração e Conservação 
e de Renovação do Mobiliário. 

Qáusula Te:rctira - São deveres do ocu­
pante: 

a) usar o imóvel exclusivamente para sua 
residência e de seus familiares; 

b) conservar as pinturas, aparelhos, mó­
veis, instalações e demais acessórios; 

c) atender às exigências emanadas das au­
toridades competentes; 

d) permitir vistõricis no imóvel por pessoas 
credenciadas pelo Senado; 

e) não executar obras ou benfeitorias no 
imóvel, salvo se requeridas e expressamente 
autorizadas pelo Primeiro Secretário; 

I) cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, 
pelas pessoas mantidas sob o seu teto, as de­
terminações do presente termo; 

g) cumprir as normas de segurança vigen­
tes; 

b) manter o imóvel que ocupar em perfei­
tas condições de asseio e conservação, bem 
como zelar pela conservação e apresentação 
das áreas comuns; 

i) responsabilizar-se pelos danoS' ou prejuí­
zos materiais .causados em qualquer parte do 
prédio ou a bens de terceiros, quer provo­
cados pessoalmente ou por seus dependentes, 
quer provocados por seus empregados; 

j) restituir o imóvel e os móveis, aparelhos 
e d~!!Jais acessórios colocados à sua dispo­
sição, mediante vistoria proce~sada pelo setor 
competente do Senado, documentada por 
Termo de Devolução; 

Parágrafo único. A não observância de 
qualqUer itens acima importará em rescisão 
do presente Termo, aplicando-se ao contra­
ta~~e ~nadimplente a pena prevista no Pará­
grafo único da cláusula primeira. 

Cláusula Quarta- Farão parte integrante 
do presente termo a relação de móveis, apa­
relhos, instalações e demais acessórios exis­
tentes -no im6Ve1 à data de sua ocupação. 

Oáusula Quintã-..:...._ As dúvidas de natUreza: 
adminiStrativa que- surgirem na execução do 
presente Termo de Ocupação de Imóvel se­
rão resolvidas {>elo Primeiro Secretário. 

E, por assim se acharem de pleno acordo, 
assinaiD o presente Termo, em 4 (quatro) 
vias de igual teor e forma e ·na presença das 
testemunhas abaixo indicadas. 

Brasília, 9 de maio de 1991. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~ S, de 1991 

A Comissão Diretorá do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições legais e regimen: 
tais, e tendo em vista a exposição de motivos 
do Senhor Diretor-G_eral, resolve: 

Art. 19 Acrescente-se ao art. 89 do Ato 
n~9, de !98-6, da Comissão Diretora, o seguin­
te parágrafo segul'!'do, renumerando-se os de­
mai$: 

§ 2Y Quando solicitado pela Subse­
cre_taria de Assistência Médica e Social, 
o Senado Federal concederá o transporte 
_d_o .servidor ou dependente, inclusive pa­
ra uma pessoa da família, que necessitar 
de tratamento junto às instituições públi­
cas ou privadas e profissionais liberais, 
conveniados ou contratados, com sede 
em outro estado da Federação, cujo cus­
to cofr:esponderá parcela do total das 
despesas." 

Art. zn Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrãrio. 

Sala da Comissá_o Diretora, 9 de maio de 
199L- Mauro Benevides - Carlos Alberto 
d.e'Cirli - Dirceu Carneiro - Lavoisier 
Maia. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
· N~ 6, de 1991 

Disciplina a distribuição de jornais e 
revistas no Senado Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental e regu­
lamentar, resolve: 

Art. 1~" A distribuição de jornais-e revis­
tas para senadores e órgãos da Casa será feita 

segundo os critérios e quotas estabelecidos 
neste ato. 

§ 1 ~ Cada senador receherá, exclusiva­
mente no respectivo gabinete ou residência, 
de acordo com sua escolha, o total de 4 (qua­
tro) jornais, sendo um de Brasília, um do 
Rio de Janeiro. um de São Paulo e um dp 
estado _!~presentado, e 2 (duas) revistas de 
sua preferêiiCla. _ - -- -

§ 2? Os líderes e membros da Mesa farão 
jus a uma quota de 6 (seis) jornais e 2-(Q_uas) 
revistas de sua preferência. 

§ 3? A Diretoria-Geral, a Con_su_ltoria~ 
Geral, a Secretaria-Geral da Mesa e a Comis­
sãO Permanente de Licitação poderão solici­
tar até 2 (dois) jornais, a serem entregUeS 
nos respecti•ios gabinetes. 

§ 4~ O Comitê de Imprensa poderá solici­
tar até 6 (seis) jornais e 1 (uma) revista, a 
serem entregues no respectivo comitê. 

§ 5? A Subsecretaria de Biblioteca e a 
Subsecretaria de Divulgação pqderão solici­
tar todos os jornais e revistas necessários aos 
seus serviços, que passarão a fazer parte do 
arquivo. 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se eis disposições em 
contrário, especialmente o ato da Comissão 
Diretora n? 6, de 1990. 

Sala da Comissão Diretora, 9 de maio de 
1991. - Carlos Alberto de'Carli - Dirceu 
Carneiro - Mareio Lacerda - Lavoisier 
Mala. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 455, de 1991 

O Presidente do Senad_o Federal, no uso 
da sua competêncía regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foj outorgada pelo" ato 
da Comissão Diretora, n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Proc_esso n~ 001._285191-0, resolve aposentar, 
por invalidez, a servidora Milza Gomes da 
Silva, Auxiliar Legislativo, da Área de Porta­
ria, Classe "2~", Padrão _111, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
art. 40, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, arts. 186, incíso I, § 
lo e 67, da Lei n9 8.112, de 1990; art. 1", 
da Lei no 1.050; arts. 490 e 492, § z~' do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral bem assim com o art. 11 da Resolução 
SF no 87, de 1989, obse'rvado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constítuição Federal. 

Senado Federal, 10 de maio de 1991. 
Senador MaUro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
_ N' 456, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade COlll a delegação de 
competência que lhe foi outOrgada -pelo ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve 
dispensar, a pedido, Ney Madeira da função 
de Membro do Conselho de Supervisão do 
Centro-Gráfico do Senado Federal- Cegraf, 
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prevista no art. 605 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 13 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 457, de 1991 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, resolve nomear José Augusto Arcover­
de de Melo, Analista Legislativo, da Área 
de Comunicaçâo Social, O asse "Especial", 
Padrão IH, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, para exercer o cargo, em comis­
são, de Assessor Legislativo, código SF­
DAS-102..3, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal. 

Senado Federal, 13 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 458, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi oUtorgada pelo ato 
da Comissão Diretora nD 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n? 008.039/91-7, resolve aposentar, vo-· 
luntariamente, Maria do Amparo Medeiros 
Parente, Analistã. Legislativo- Área de Pro­
cesso Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, atualmente no exercício do cargo, em 
comissão, de Chefe do Cerimonial da Presi­
dência, código SF-DAS-102.3, nos termos do 
art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, arts. 186, 
inciso UI, alínea "a" e 67, da Lei n9 8.112, 
de 1990, combinados com os arts. 490 e 492, 
do Regulamento AdministrativO- do Senado 
Federal, com a opção de que trata o art. 2~, 
§ 29 , da Lei n? 6.323, de 1976; § zo, art. 3n 
do Decreto~Lei n, 1.445, de 1976, com as 
alterações determinadas pelos Decretos-Leis 
n~ 2.270, de 1985, e n" 2.365, de 1987, aplica­
dos no Senado Federal pelas Resoluções SF 
nP 7, de 1987 e SF n9 198, de 1988, com as 
vantagens da Resolução n9 21, de 1980, bem 
assim com o art. 11, da Resolução SF n" 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o disposto no art. 37. inciso XI, Com;tituiçfto 
FederaL 

· Senado t<ederal, 13 de: maio de _1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 459, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da süa competência regini.ental e regulamen­
tar. de conformidade com._ª-_clelega_ção de 
competência que lhe foi outorgada pelo ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
·1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 006.449191-3, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Márcia Ferreira, ocupante do 
cargo isolado de_ provimento efetivo de As­
sessor Legislativo, Código SF-AS-102".3, do 

Quadro Permanente do Senado Federal -
Parte Especial, nos termos do art. 40, inciso 
Ill, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, arts. 186, inciso III, alí­
nea c, e 67, da Lei n~ 8.112, de 1990, combi­
nados com os arts. 490, 492 e 488, § 4", do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o art. 11 da Resolução 
SF no 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, à razão de 25/30 
(vinte_ e cinco trinta avos) do seu venclmento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da CQllstituição Federal. 

Senado Federal, 13 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

_ 8• Reunião Ordinária. da 
CQntissãQ Diretora 

realizada em 9 de maio de 1991 

Às onze horas do dia nove de maio de 
um mil, novecentos e noventa e um, reúne-se 
a Comissio_Diretora do Senado Federal, na 
Salà de Reuniões da Presidência~ com a pre· 
sença dos Excelentíssimos Senhores Senado­
res Mauro Benevides, Presidente, Alexandre 
Costa, Primeiro· Vice-Presidente, Carlos Al­
berto De'Carli, Segungo, Vice-Presidente, 
Dirceu Carneiro, Primeiro-Secretário, Már· 
cio Lacerda, Segundo·_S_e_cretário e Lavoisier 
Maia, Suplente. 

Deixam _de c;omparecer, por motivos justi­
ficados, os Excelentíssimos Senhores Sena~ 
dores Saldanha Derzi, Terceiro Secretário e 
Iram Saraiva, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião 
e apresenta aos presentes os s~:guintes assun~ 
tos: 

a) O Senhor Presidente comunica que .se 
encontra enfermo o Excelentíssimo Senhor 
Senador Flaviano Mello, necessitando de tra­
tamento médico, a ser realizado no exterior. 

A Comis_são Diretora autoriza o Senhor 
Presidente a tomar todas as providências ad­
ministrativas, a fim de dar total assistência 
ao referido Senador; 

b) Em virtude da demora da Comissão Di~ 
retora na apreciação de requerimentos de In­
formações e das exigências constitucionais e _ 
regimentais que estabele_cem prazos, resol~ 
vem os presentes delega.r ao Senhor Presi· 
dente a apreciação, ad referendum da Comis.· 
são Diretora, dos referidos requerimentos; 

c) Expediente do Senhor Presidente do 
Comitê de Imprensa do Senado Federal soli­
citando reformas naquele órgão. 

t designado o Senhor Primeiro Secretário 
p~ararelatar a matéria; 
- d) Processo n~ 006071191-0, em que Rai~ 

mundo Félix Calderaro da Silva e Águida 
Maria da Silva reg uerem o exame dl1 Pro· 
cesso_ n~ 004143/91-4, no qual solicitaram a 
convoCação dos concursados remanescentes 
do Concurso Púb_lico de Datilógrafo, homo· 
legado pelo Ato da Comis~ão Diretora n9 7, 
de 1985. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário 
para relatar a matéria; 

e) Expediente do Senhor Presidente do 
Sindilegis- Sindicato dos Servidores do Po­
der Legislativo Federal e do Tribunal de Con-

tas da União, solicitando medidas junto aru. 
órgãos oficiais, para não se realizarem regula· 
mentações dos assuntos pertinentes aos servi· 
dores da Casa, sem a participação daquele 
sindicato. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário 
para relatar a matéria; 

f) Processo ng 004574/91-5, em que José 
Afonso Jácomo do Couto e outros servidores 
sugerem a formação de Cooperativa dos Ser· 
vidores do Senado Federal par~ construção 
de unidades residenciais, requerendo seja so­
licitado ao Governo do Distrito Federal a 
doação de uma área para aquele fim. 

É designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

g) Orçamento n" 1308/91, do Cegraf, para 
impressão de 15.000 (quinze mil) exemplares 
de "Separata - Estatuto da Criança e do 
Adolescente", solicitada pelo Presidente da 
Rebrasil- Rede Brasileira para Implemen­
tação do Estatuto ~a Criança e _do Adolçsw 
c_ente. 

Os pres~ntes, após discussão, a·utorízam a 
impressão. A matéria é encaminhada ao Ce­
graf para as devidas providências; 

hj Orçamento n" 1.420/91, _do Cegraf, par~ 
impressão da "Revista do Patrimônio Histó-_ 
rico", solicitada pela Serihora Presidente do 
Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural 
-IBPC. 

Os presentes indeferem a solicitação, em 
face do alto custo e da escassez de recursos 
orçament~rios; -

i) Orçamento n" 1.446/91, do Cegraf. para 
impressão do ''Boletim - SPHAN - Pró 
Memória", solicitada pela Senhora Presiden­
te do Instituto Brasileiro dO Patrimônio Cul­
tural - IBPC. 

Os presentes íiideferem a solicitação, em 
face do alto custo e da escassez de recursos 
orçamentários. , 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro· Vice-Presidente, 
que submete aos presentes os seguintes as­
suntos: 

a) Parecer favorável. à criação de ''Centrais 
de Reprografia" no Senado Federal, confor­
me relatório de estudo realizado pelo Proda­
sen sobre a racionalização de custos na utili_-_ 
zação de máquinas reprográficas na Cãsa 
(Processo n" 007554/91 ~5). 

Os presentes,• após discussão, aprovam o 
parecer. A matéria e encaminhada ao Proda­
sen para que seja executada, em colaboração 
com a Secretaria Administrativa; 

b) Parecer favnrávd ao pedido de ressarci­
mento de despesas médicas, referentes a exa­
mes e cirurgia efetuados em Luzia Araújo 
de Maria (Processo n" 002641121:7). 

Os presentes aprovam o parecer e autori~ 
zam o ressarc~mento; 

c) Processo TI'' 007633/91-2, em que Luiz 
AntotÍio dos Santos e outros servidores re­
que~em transPosição para o -Cargo de T ecrilco 
Legislativo, Area de Transportes. 

A Comissão Diretora encaminha o proceS­
so à Sub~ecretaria de Administração de Pes­
soal para, no prazo máximo de 8 (oito) dia!>, 
pr'estar ao Excelentíssimo Senhor Primein) 
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Vice-Presidente as informações necesSárias 
à apreciação e encaminhamento do pleito; 

d) O Senhor Primeiro· Vice-Presidente re­
clama a observância do Artigo 433 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal 
que estabelece a jornada de 40..(quarenta) 
horas semanais pata os Servidores da Casa, 
e determina ao Senha! Díretor-Geral a obser­
vância do citado dispositivo; 

e) O Senhor Primeiro, Vice-Presidente so­
licita a9 Senhor Diretor-Geral que determine 
a Subsecretaria de "Administração Financeira 
a realizar um estudo, o que é aprovado pelos 
presentes, sobre a possibilidade de se ter su­
primentos de fundos para pequenas despesas 
destinados aos gabinetes dos senhores sena­
dores, lideranças e membros da Comissão Di­
retora. 

Dando prossegUimento, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro 
Secretário, que leva ao exame dos presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que "Disciplina a distribuição .de jornais e 
reVistas no Senado Federal". 

Após exame e discussão, os preseÍÍtes apro­
vam a matéria e assinam o respectivo ato, 
que vai à publicação; -

b) Parecer favorável ã solicitação do Se­
nhor Presidente da ENAP- Fundação Esco­
la Nacional de .t\dministração Pública, acerca 
de Projeto referente à articulação entre o Po­
der ExecutiVo e o Legislativo. 

A Comissã.o Diretora aprova o parecer e 
encaminha a matéria ao CEDESEN, órgão 
designado para a coordenação do trabalho 
de cooperação entre aquela fundação e o Se­
nado Federal; 

c) Processo n"' 014135/89-2, de interesse do 
servidor Adilson Ferreira do Nascimento, do 
qual havia solicitado vista em reunião ante­
riOr, com -voto pela aprovação do parecer do 
relator, Senhor Segundo. Vice-Presidente, fa­
vorável ao deferimento do pleito. 

OS" presentes, após discussão, aprovam o 
parecer; 

d) Processo n"' 007400/91-8, no qual João 
BatiSta- da Silva, ex-servidor do Cegraf, ·soli­
cita revisão do processo ãdministrativo que 
resy.Itou em sua demissão, por justa causa. 

E designado o Senhor .Segundo_Vice:Pre­
sidente para relatar a matéria; 
- e) Processo n9005282/91-8, no qual o servi­
dor José VIctor SobrinhO solicita autorização 

·para a realizaçiio de cirurgia oftalmológica 
em um de seus dependentes. em Centro Es­
pecializado localizado em Havana, Cuba. 

A Comissão Diretora, após exame e âisciis~ 
são, defere a solicitação; 

f) Processo n~ 005450/91-8, que trata de 
procedimentos para contratação de hotéis 
destinados a hospedar os senhores senadores 
que estejam aguardando apart.amento funcio­
nal, com proposta de Ato da Comissão Dire­
tora sobre a matéria. 

,Após exame e discussão, os presentes assi­
nam o respectivo ato, que ví1i à publicação; 

g) Processos n• 007842/91-0 e 00719691·1, 
nos quais o Excelentlssinlo Senhor Senador 
Mansueto de Lavor solicita ressarcimento de 

despes-as médico-hospitalares referentes à 
realização de cirurgia·eiil seu dependente. 

Após exame e discussão, a Comissão Dire­
tora autoriza o ressarcimento solicitado. 

A palavra é concedida, então, ao Senhor·­
Diretor-Geral, que submete aos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Projeto de Resolução n"9, de 1990-CN, 
que "Cria a Comissão Mis_ta Permanente para 
Assuntos Energéticos e Nucleares". -

E designado O Senhor Segundo Secretário 
para relatar a rriaiéria; 

b) ProjetO de Resolução n9l, de 1991-CN, 
que "Institui a Comissão Mista Especial do 
Entendimento Nacional e dá outras provi­
dências". 

Ê deSTgiiado o Senhor Primeiro Secretário 
para relatar a matéria; _ 

c) Projeto de Resolução no 26, de 1991, 
que "Extingue cargos efetivos, vagos, .do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá 
outras- provid~ncias, com emenda apresen­
tada pelo Excelentíssimo Senhor Senador 
Mansueto de Lavor. 

É designado o Senhor Primeiro· Secretário 
para relãtar a matéria; 

d) Requerimento n~ 145, de: 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Márcio Lacerda, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento infor­
mações a respeito da conversão em investi­
mento de créditos externos autorizados pelo 
Conselho Monetário N acim.t~ 
' O Senhor .. Prit:Ueiro· Vice-=-Presidente é de­
signado para relatar a matéria e, de imediato, 
apresenta parecer oral favorável à tramitação 
do Requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
t:ias~ 

e) Requerimento n"'148, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao PÇJder ExecutívO - Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, in­
formàções atinenteS aoS débitos dos produ­
tores de açúcar e álcOol.' 

OSéilho_r Primeiro ,Secretário é designado 
para relatar a matéJja e,_ de imediato, apre­
sentã parecer Orar favorável à tramitação do 
Requerimento, que é aprovado pelos preSen­
tes._ A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

f) Requerimento n~ 149, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao Poder Executivo - Secretaria 
de DesenVolvimento Regional da Presidência 
da República, informações atinentes aos dé­
bitos dos produtores de açúcar e álcool. 

O Senhor Príffii!iro· Secrefário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à Se_cretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

g) Requerimento n"' 160, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando ao Poder Executivo- Ministério 
da Econq.mia, Fazenda e Planejamento, in­
formações· relativas aos montantes dás reser­
vas internacionais em ouro verificadas nos 

dias 15 de março de 1990 e 15 de abril de 
~1991. 

O Senhor Primeiro·Secretário é deSignado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre~ 
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes_ A matéria é encaminhada à Secretaria· 
Geral da Mesa para as devidas providências. 

Neste momento, por motitos superiores, 
o Senhor Presidente se retira da reunião, as­
sumindo a Presidência o Senhor Primeiro­
Vice-Presidente, continuando a palavra com 
o Senhor Direto!-Geral. -

h) Requerimento n~ 161, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, 
solicitando ao Poder Executivo- Ministério 
das Relações Exteriores, informações sobre 
as ações em curso para controle da impor­
tação e uso de resíduos tóxicos. 

O Senhor Segundo-SecretáriO é designado 
· para relatar a matéria e, de imediato, apre­

senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da MeSa para as devidas providências; 

i) Requerimento n;- 162, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Mauricio Corrêa, 
solicitando ao Poder Executivo -Ministério 
da Infra~Estrutura, informações sobre as 
ações em curso para controle da importação 
e uSo de resíduos tóxicos. 

O Senhor Segundo Secrgtário é designado 
para relatar a mat6ria e, q: imediato, apre~ 
senta parecer oral favorável à tr~itação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à SeCretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

j) Requerimento n9 163, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, 
solicitando ao Poder Executivo - Secretaria 
Nacional do Meio Ambiente, informações so­
bre as ações em curso para controle da impot­
tação e uso de resíduos tóxicos. 

O Senhor Segundo· Secretário ~é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre~ 
senta parecer oral favorável ã tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen~ 
tes. A matéria é encaminhada .â Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

k) Requerimento n? 164, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Marinha, informações sobre as ações em 
curso para controle da importação e uso de 
resíduos tóxicos. 

O Senhor Segundo· Secr~tário é designado 
para relatar a matéria e, cte imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimentO, -que é ai>rOvâdo pelos-p!esen- -
tes. A matéria é encaminhada ã Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

I) Requerimento n?165, de 1991, apresen­
-tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, 
solicítando ao Poder Executivo -Ministério 
da Saúde, informações sobre as ações em cur­
so para controle da importação e uso de rcbsf­
duos tóxicos. 

O Senhor Segundo Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer o~ favorável à tramitação do 
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requerimento, que· é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encamínhada à Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

m)Reqtierimento n.,. 171, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Pedro Simon, soli­
citando ao Poder Executivo - Ministério da 
Infra-Estrutura informações sobre -ã constru­
ção da ponte sobre o rio Uruguai entre São 
Borja e São Tomé. 
• O Senhor Segundo Vice-Presidente é de­

signado para relatar a matéria e, de imediato~ 
apresenta parecer oral favoráve I à tramitação 
do requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

O Senhor Primeiro Vice-Presidente, por 
motivos superiores, se retira da reunião, o 
Senhor Segundo Vice-Presídente, então, as­
sume a Presidência, continuando a palavra 
com o Senhor Diretor-Geral: 

n)Requerimento n9 178, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento infor­
mações atinentes à dívidas dos usineiros de 
produção de açúcar e álcool. 

O Senhor Segundo Secretário é designado_ 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à _Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências. 

o)Proposta de Ato da· Comissão Diretora 
que altera o Ato n9 9, de 1986. 

Após exame e discussão, os presentes assi­
nam o respectivo ato, que vai à publicação. 

p)Processos n• 006544/91-6 e 006545/91-2, 
que contêm prestação de contas do Excelen­
tíssimo Senhor Senador Jram Saraiva, refe­
rente a tratamento de saúde realizado no 
Hospital da Universidade de Miami (EUA). 

Após exame, a Comissão Diretõra aprova 
a prestação de contas e autoriza o ressarci­
mento solicitado por Sua Excelência no Pro­
cesso n• 008148/91-0; 

q)Processo n"005701189-9, no qual a Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social pro­
põe tabela de preços para os serviços da Fun­
dação E. J. Zerbini -Instituto do Coração. 

Após exame e discussã.o, os presentes apro­
vam a tabela de preços proposta; 

r)Processo n9016273/89-3, no qual a Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social pro­
põe tabela de preços para os serviços da Real 
e Benemérita Sociedade Portuguesa de Bene­
ficiência de São_ Paulo. 

Após exame e discussão, os presentes apro­
vam a tabela de preços proposta: 

s)Processos n9' 014831!88-0, 015625/87-7 e 
013162/89-6, nos quais o servidor inativo José 
Stival solicita alteração na estrutura da Cate-_ 
goria Funcional de Psicólogos. 

É designado o Senhor Segundo Secretário 
para relatar a matéria; 

t)Processos n~ 1 018428/90-8, 018429/90-4, 
018430/90-2 e 002245/91-4, em que o servidor 
Theo Pereira da Silva e outros, ocupantes 

do cargo de Assessor Legislativo, atualmente 
no exercício de cargos em-cOmissão, reque­
rem a revisão do cálculo de sua remuneração. 

É designado o Senhor Terceiro Secretário 
para relatar a matéria; 

u)Processo n~ 001028/91-0, que contém a 
prestação de contas do Grupo Brasileiro da 
Uilião Jnterpalamentar, relativa ao, segundo 
semesfre de 1990. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

v) Processo n~ 0001507/90-7, que contém 
Proposta de Ato da Comissáo Diretora rein­
tegrando o servidor Raimundo Nonato da Sil­
va, com efeitos somente a partir de 4 de abril 
de 1991, confoime decisão adotada na 6~ Reu­
nião Ordinária, realiZada naquela data. 

Após exame, os presentes assinam o res­
pectivo atO, Qüe-Val-à_publicação; 

w)Processo it' 000202191-6, que contém a 
prestação de contas do Cegraf e Funcegraf, 
relativa ao quarto trimestre de 1990. 

É designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

x)Processo n" 006213/91-0, em que o servi­
dor Hilton Arcoverde __ _Gonçalves de Medei­
ros requer interrupção de Licença para Trato 
de Interesses Particulares, a partir de 1 ~ de 
abril de 1991. 

A Comissão Diretora, após discussão, au­
toriza a interiupçãO, ·na fõi"ma:-sõlicitada. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada a Reunião, às treze 
horas e quinze míiuitOs, pelo que eu, José 
Passos Porto. Diretor-Geral e Secretãrio da 
Comi"s};ão Diretora, lavrei a presente Ata que 
depois de assinada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala da Comissão DiietOra:; 9- de maio de 
1991. - Sep.ador Mauro Benevides, Presi­
dente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

6~ Reunião, realizada 
em 30 de abril de 1991 

Às dez horas do dia trinta de abril de mil 
novecentos e noventa e um, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexaridre 
Costa, sob a Presidência do Senador Raimun­
do Lira, com a presença dos Senhores Sena­
-dores: Marco Maciel, Lavoisier Maia, Júnia 
Marise, Meira Filho, Valmir Campelo, Hen­
rique Almeida, José Eduardo, Ronan Tito, 
Hugo Napoleão, Flaviano Melo, Almir Ga­
briel, Josaphat Marinho, Marluce Pinto, 
Maurfcio Corrêa, Mário Covas, Esperidião 
Amin e Aureo Mello, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômi"cos. Deixam -de compa­
recer os- Senhores Senadores: Alfredo Cam" 
pos, Aluízio Bezerra, César Dias, Coutinho 
Jorge, Nabor Ji.íniof, Onofre Quina.ll, Ruy -
Bacelar, Guilherme Palmeira, Dario Pereira, 
José Rícha, Beni V eras, Levy Dias, Nelson 
Wedekin, Moisés Abrão e Eduardo Suplicy. 
Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente comunica que a reunião começará 

pela apreciação da pauta extra. Levantando 
questão de ordem, o Senador Maurício Cor­
rêa questiona a inversão da pauta. Solicitao· 
do a palaVra;·o Senador. Marco Maciel"infor­
ma que ·a _referida matéria tem prazo para 
apreciação- na Comissão e é de ir\teresse do 
País. O Senhor Presidente explica que foram 
incluídas em Pauta todas as matérias que não 
foram apreciadas na reunião anterior e que .• 
sendo esta uma reunião extraordinári.a, não 
vê problema em que se inverta a Pauta. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente passa a pala­
vra ao Senador Jos_é Eduardo, relator do PLC 
n~ 017/91, de autoria do Poder Exe.cutivo, 
que "institui isenção sobre produtos indus­
trializados -IPI e depreciação ac_elerada pa­
ramáquinas, equipamentos e dá outras provi­
dências", para que leia o seu parecer, favo­
rável ao Projeto e contrário às Emendas de 
1 a 14. Em discussão a matéria, o Senádor 
Maurício Corrêa declara que não dificultará 
a aprovação do Projeto, ap.esar de não con­
Cordar com o tratamento dado pelo relator 
à sua Emenda e que, por isso, irá ieapre­
sentá-la em Plenário. Usa da palavra ainda, 
o Senador Ronan Tito, que parabeniza o Se­
nador Maurício Corrêa por sua atitude. Não 
havendo mais quem queíra discutir, a niatétia 
é submetida a votação e é aprovada. Em se­
guida, o Senhor Presid"ente concede nova­
~ente a palavra ao Senador José Eduardo, 
relator do PLC no 18191, de autoria do Poder 
Executivo, que "autoriza a ·coiü:essão de fi­
nanciamentos à exportação de bens e serviços 
nacionais", para que proceda à leitura do seu 
parecer, favorável ao Projeto e contrário à 
Emenda n9 1, Em discussão a matéria, usam 
da palavra Para discutir os Senadores: Espiri· 
dião Amin, Ronan Tito e JOsé Eduardo. Co~ 
locada em votação, a matéria é aprovada. 
A seguir; o Senhor Presidente confere a pala­
vra ao Senador Meira Filho, que apresenta 
requerimento convidando o Senhor Bresser 
Pereira a expor sobre a. d(vida externa brasi­
leira perante esta Comissão. Em discussão 
o requerimento, faz uso da palavra o Senador 
Esperidião Amín. Eni votação; o requeri­
mento é aprovado. Constatando a ausência 
de quorum, o Senhor Presidente avisa que 
ficarão adiadas para uma próxima reunião 
as seguintes matérias: PLS n9 35/91, PLC n9 
50187, PLC n• 2190, PLS n• 38/91, PDL ~ 
46190, PLC n• 35/90, PLC 11'. 40/90, PLC li' 
43190, PLS n• 8191 e PLS n• 37191. Nada mais 
havendo a tratar encerra-se a presente reu­
nião, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 
Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente .. -Se­
nador Raimundo Lira, Presidente 

s~ reunião, realizada 
em 25 de abril de 1991 

Às dez horas do dia vinte e cinco de abril 
de mil novecentOs e noventa e Úm, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senador 
Raimundo Lira, com a presença dos Senhores 
Senadores: Meira Filho, Valmir Campelo~ 
Onofre Quinan, Eduardo Su'plicy, Marco 
Maciel, Esperidião Amin, Maurício Corrêa, 
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Coutinho Jorge, João Rocha, César Dias, 
Guilherme Palmeira, Moisés Abrão, Mário 
Covas, Júlio campos, Ruy Bacelar, Ney Ma­
ranhão, Louremberg Nunes Rocha, José Fo­
gàça, Levy Dias, Nelson Wedekin, Ronan 
Tito, Pedro Simon e Aureo Mello, reúne-se 
a Comissão de Assuntos EConômicos. Dei­
xam de comparecer os Senhores Senadores: 
Alfredo Campos, Aluízio Bezerra, Nabor Jú­
nior, Henrique Almeida, Dario Pereira, José 
Richa, Beni V eras, José Eduardo e J únia Ma­
rise. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada por aprovada. A seguir, o 
Senhor Presidente confere a palavra ao Sena­
dor Valmir Campelo, relator do Item n~ 1 
da Pauta Extra, PLC n9 16/91, de autoria do 
Poder Executivo, qUe "Concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI na aquisição de automóveis para utiliza­
ção no transporte autônomo de passageiros 

. e dá outras providências", para que leia o 
seu parecer, favorável com a Emenda n9 6 
do relator, acolhida parcialmente, com aco­
lhimento integral das Emendas n~ 1 e 3, pela 

. prejudicialidade da Emenda n9 2, rejeitando 
as demais. Fazem uso da palavra para discutir 
os Senadores: Maurício Corréa, Coutinho 
Jorge; Valmir Campelo e Onofre Quinan, 
que requer destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n9 4. Em discussão o desta­
que, usam da palavra os Senadores Valmir 
Campelo e Júlio Campos - que declaram 
os·seuS,votos contrários à emenda e os Sena­
dores Coutinho Jorge, Maurício Corrêa e 
Onofre Quinan, que retiram o seu requeri­
mento de destaque. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente coloca em votação o relatório, que 
é aprovado. Passa-se, a seguir, à discussãO 
dos "termos do documento preliminar da re­
negociação dos juros atrasados da dívida ex­
terna brasileira", Item 1 da pauta. Participam 
dos debates os Senadores: Coutinho Jorge 
-que propõe a criação de uma subcomissão 
para acompanhamento das negociações da dí­
vida externa brasileira -, Maurício Corrêa, 
Eduardo Suplicy, Júlio Campos, Ruy Bace­
lar, Raimundo Lira, Moisés Abrão, Onofre 
Quinan, Ronan Tito, José Fogaça e Esperi­
dião Amin - que propõe que as segitndas 
e sextas-feiras sejam reservadas pela comis­
são para apreciação das negociações da dívida 
externa brasileira efetuadas pela equipe eco­
nômica do Governo. O Senador Esperidião 
Amin comunka que irá- redigir a sua pro­
posta, para que os demais membros da comis­
são possam analisá-la numa próxima reunião 
e sugere que a proposta do Senador Coutinho 
Jorge de criação da subcomissão seja -tainbém 
redigida para facilitar a·-ãi)feciação dos sena­
dores. A seguir, o Senhor Presidente sugere 
que a referida proposta do Senador Coutinho 
Jorge seja levada às lideranças partidárias pa­
ra ser analisada. A sugestão da Presidência 
6 acatada e, não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra, encerra-se a discussão. 
Constatando a ausência de quorum, o Senhor 
Presidente avisa que ficarão adiadas para 
uma próxíma reunião as seguintes matérias: 

PLi:_ n~ 50/87, PLC n~ 2/90, PLS n9- 38/91, 
PDL n• 46/90, PLC n• 35190, PLC n• 40190, 
PLC n• 43190, PLC n• 107190 e PLS n• 37191. 
Nada mais havendo a tratar encerra-se a pre­
sente reunião, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. -Senador Raimundo Lira, Presiden­
te. 

ANEXOÀATADAS•REUNIÃODACO­
MISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMI­
COS, REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 
1991, ÀS DEZ HORAS, QUE SE PUBLI­
CA DEVIDAMENTE AUTORIZADO PE­
LO SENHOR PRESIDENTE, SENADOR 
RAIMUNDO LIRA. 

(Íntegra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Srs. Senadores, estão faltando dois Srs. 
Senadores para que tenhamos quorum míni­
·mo parã.-dar início à 59 re·união da Comissão 
de Assuntos Econômicos, ·mas nós podere­
mos iniciar a leitura dos relatórios e, em se­
guida, a votação, tão logo seja completado 
o quorum regimental. 

Na pauta extra temos o projeto que "con­
cede isenção do Imposto sobre Produtos In­

·dustrializados (IPI), na aquisição de· automó­
veis para utilização do transporte autônomo 
de passageiros, e -dá outras providências". 
É um projeto de autoria do Poder Executivo, 
cujo Relator é o Sr. Senador Valmir Cam­
pelo, a quem concedo a palavra. 

O SR. RELATOR (Valmir Campelo)­
(É lido o seguinte pa!-"ecer.} - -

PARECER N• DE 1991 

O Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 1991 
(n9 6-B, de 1991, na origem), de iniciativa 
do Poder Executivo, concede ''isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados -IPI 
na aquisição- de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros e dá 
outras providências". 

De fato-. o projeto eiri palita-vem, de modo 
geral, revigorar os mesmos benefícios conce­
didos pela Lei n9 8.000, de 13 de marçO de 
1990, que foram extintos em 31 de dezembro 
do mesmo ano por força de seu art. 10. 

Foram apresentadas 8 emendas ao projeto. 
As Emendas nOS 1 e 2, de autoria dos Sena­

dores Dario Perei~ e Esperidião Amin, res­
pectivamente, propõem suprimír no caput do 
art. 1~ a expressão "com, no mínimo, quatro 
portas". Não há como negar o acerto das 
proposiçOes, a(é porque, como observam os 
autores, a isenção tem sido historicãffiente 
Concedida sem qualquer restrição desse tipo, 
sendo a sua adoção, ademais, prejudicial aos 
profissionais de menor poder aquisitivo. · 

Já a Emenda n9 3, do Senador Affonso 
Camargo, propõe suprimir no,mesmo cSput 
do art. 1~ a expressão "de fabricação nacio­
nal". Há que se concordar com o autor quan­
do assevera que tal restrição é incompatível 
com a política de abertura ao exterior da eco­
nomia brasileira. Ademais, tal discriminação 

violaria uma dos poStulados dÕ- GA TT que 
é a uniformidade de tratamento dos produtos 
nacionais e importados no mercado interno. 

A Emenda, n9 4, do Senador Gerson Ca­
mata, também sugere medida relevante e de 
grande alcance social ao alterar o parágrafo 
único do_ art. 1~ para estender a isenção aos 
veículos adquiridos por instituições de asSis­
tência médica e social, sem fins lucrativos, 
para o transporte de pacientes e albergados. 
Entretanto, dada a extrema dificuldade de 
controle do benefício nesses casos, entende­
mos deve ser a matéria objeto de projeto 
específico. 

O mesmo sugerimos quanto à Emenda no 
7 que, por sua vez, propõe estender a isenção 
aos veículos automotores nacionais destina­
dos ao transporte de cargas, quando adqui­
ridos por tansportes autônomos para seu uso 
exclusivo na atividade profissional. 

A Emenda n9 8, de autoria do Senador 
Odacir Soares, propõe a extensão _da isenção 
às pessoas jurídicas ou a elas equiparadas que 
atuem no serviço de transportadores de pas­
sageiros na categoria de aluguel como taxis. 
Apesar da validade da proposição, também 
entendemos que a mesma deve ser objeto 
de projeto específico, para melhor exame. 

Desde um amplo ponto de vista, observa-se 
que o projeto, efetivamente, tem inteira pro­
cedência. Na verdade, permanecem intactas, 
presentes e atuais as mesmas razões que nor­
tearam a já tradicional concessão do bene­
fício frscal nas várias hipóteses previstas não 
só no prájeto como nas erilendas a ele apre­
sentadas. 

·Na verdade, lembra a doutrina que os tri­
butos-deveriam r~cair preferencialmente so­
bre pessoas (os tributos diretos), e estas deve­
riam ser oneradas de acordo com a sua capaci­
dade __ contributiva. Sem embargo, o que se 
verifica é que o Estado não consegue deixar 
de utilizar em larga escala os tributos indire­
tos que incidem sobre a produção e a circula­
ção de bens em geral, graças ao poder arreca-
datório dessas bases imponíveis. --

Ocorre, e~t~etanto, qua a tributação sobre 
bens de capital s6 é, aparentemente, justifi-. 
cada na perspectiva imediatista da arrecada­
ção tribUtária . .De fato, a tributação, no curto 
prazo, proporciona reC;Cita tributáriã- (que 
normalmente é pequena) mas, no médio e 
longo praz06, restringe a arrecadação de vez 
que des_estimula ou inibe a atividade econó­
mica em geral, que depende fundamental­
mente da prodUção e cii"culação dos bens de 
capital. 

A tributação de bens de capital por si só 
já é contraditória, contraproducente e incon­
sistente com uma política de crescimento e 
desenvolvimento econômico e social. Bens 
de capital são, "Cfetívamente, investimentos, 
são instrumentos, são ferramentas cuja pro­
dução e circulação convêm estimular e não, 
como fOi" aCOntecer, dificultar com a incidên­
cia de tributos descabidos. 

Entretanto, o benefício fiscal iião pode ser 
desviado de suas finalidades originais, através 
da sua utilização em destinações diversas das 
contempladas. Por essa razão, entendemos 
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dever o projeto manter disposições já pre­
vistas na antiga Lei n" 8.000/90 que, a nosso 
ver, garantiam, satisfatoriamente, a boa apli­
cação da renúncia fiscal prevista. Assim sen­
do, somos pela aprovação do projeto com 
a emenda n~06 deste relator, acolhida, par­
cialmente, com acolhimento integral das 
Emendas n':"ó 01 e 03, pela prejudicialidade 
da Emenda n~ 02, rejeitando-se as demais, 
consubstanciando-as nas seguintes: 

EMENDA N'O!-CAE 

Suprima-se, no caput do artigo 1~ do Proje­
to, a expressão: "com, no mínimo, quatro 
portas". 

EMENDA N' OZ-CAE 

Suprima-se do art. 1~ do Projeto de Lei da 
Câmara n, 16, de 1991, a expressão ''de fabrica­
ção naciona1". 

EMENDA N' 03-CAE 

Dê-se ao art. 39 a seguint~ redação: 

"Art. 39 A isenção será reconhecida 
pelo Departamento da Receíta Federal 
do Ministério da Economia. Fazenda e 
Planejamento, mediante préVia verifica­
ção de que o adquirente preenche os re­
quisitos previstos neSta Lei e pedido -ins­
truído com os seguintes elementos: 
I- para os condutores autônomos de 

passageiros, declaração expedida pela 
entidade sindical representativa da cate­
goria dos condutores, autônomos de pas­
sageiros, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a · 
atividade de condutor autônomo de pas­
sageiros, devidamente qualificadas, na 
qual seja atestado o efetivo exercício da 
atividade necessária ao uso da isenção; 

11 - para os associados às coopera­
tivas de trabalho: 

a) ato constitutivo da cooperativa e 
suas alteraç6es; 

b) comprovação do efetivo exercício 
da atividade necessária para o uso da 
isenção, através de declaração passada 
pela entidade sindical representativa da 
cate~ria de condutor autônomo de pas­
sageií-os, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a 
atividade de condutor autônomo de pas­
sageiros, devidamente qualificados; 

III - para os paraplégicos e pessoas 
portadoras de defeitos físicos, laudo ex­
pedido por Departamento de Trânsito, 
ou órgão equivalente, que especifique 
as deficiências físicas existentes e ateste 
a incapacidade para dirigir automóveis 
comuns., bem como a habilitação para 
fazê-lo em veículos com as adaptações 
especiais discriminadas no laudo. 

IV- nos casos de sinistro, roubo ou 
furto de veículo, a ocorrência policial 
respectiva." 

É este o nosso relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Em discussão o relatório do Senador Val­
mir Campelo. (Pausa.) 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Si. Pre­
sidente. eSse projeto é da autoria do Depu­
tado Nelson Seixas, parlamentar que inte­
grava a bancada do PDT e que teve uma 
densa participação na elaboração da Consti­
tuição, sobretudo no campo dos deficientes 
e das crianças. Seu trabalho foi espetacular, 
e as emendas apresentadas e acolhidas pel·) 
relator são totalmente pertinentes, inclusive 
essa que amplía, não restringe,- nesse- mo­
mento em que a política econômica do Go­
verno abre as portas para as importações de 
vefcillos estrangeiros. 

De sorte que é extremamente correta a 
supressão dessa palavra nacional. 

Corrigindo, S"r: Presidinte, o Deputado 
Nelson Seixas foi ielatordo piojeto na Câma­
ra dos Deputados e não autor; a iniciativa 
é do Poder Executivo. 

Por todas estas razões, Sr. Presidente, ma­
nifeSto-me favoravelmente à aprovação do 
projeto._ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Com a palavra o Senador Coutinho JOrge. 

O SR. COUTINHO JORGE- Sr. Presi­
dente, Srs. Setiadore5, não sei se eStou equi­
vocado, mas temos dois projf:tos que, de cer­
ta fonna, tratam de assuntos similares. Estão 
pfesentéS entre nós companheir()S que estão 
solicitando apoio quanto à aprovação do item 
9, que trata da isenção do IPI aos veículos 
especiais ou utilitários, <}uando destinados às 
pessoas portadoras de deficiéncias físicas oU 
às entidades filantrópicas._ Este projeto que 
estamos discutindo agora trata, também, do 
mesmo assunto. Gostaria de verificar, de sa­
ber se o outro, em favor dos paraplégicos 
e pessoas impossibilitadas, está melhor ou 
pior. ~ 

O SR. RELATOR (Vilmir-Cãmpelo)-
~áo.- ---

-- O SR. COUtiNHO JORGE -Este eStá 
bom. Então, o outro estaria prejudicado. É 
porque um projeto é do Executivo e o outro 
é de iniciativa da Câmara. Então, se este pro­
jeto está realmente bom, evidentemente que 
o item 9 será prejudicado. Eu só queria con· 
firriiãr isso_. 

Era esta a observação que qlléria trazer 
à comissão. Considerando, porici:nto; este dis­
positíVo a respeito dos paraplégicos e pessoas 
impossibilitadas, está muito bom. 

O SR. MAURÍCIO COR~A -"S~nador 
Coutinho Jorge, estou sendo advertido pelo 
companheiro que representa o movimento 
relativo aos paraplégicos no sentido de que 
realmente o item 9 é melhor. Então, se V. 
Ex• me perm1te, eu sugeriiia, que apensás­
semos oUtra vez para discutirmos em Conjtin~ 
to. V. EX" concorda? 

O SR. COUTINHO JORGE- Eu con­
cordo com o senador. 

O SR. RELATOR (Valmir CimipeTo)­
Sr. Presidente, peço a palavra. 

0-S"R.. PRESIDENTE (Rã-imundo Lira) 
-Esclareceria aos presentes que este projeto 

está tramitando em regime ~e urgência e o 
prazo para ser discutido a nível da comissão 
já esgotamos. Quer dizer, se por acaso não 
aprovarmos ou rejeitarmos este projeto nesta 
reunião, ele sairá daqui e irá diretamente pa­
ra o plenário. 

DeVolvo a paJavra ao Senador Maurício Cor­
rêa. que falava inicialmente e, depois, concederei 
a paJavra ao Senador VaJmir Campelo. 

O SR. COUTINHO JORGE- Está coini­
gó a palavra, Sr. Presidente. 

Sugeriria o seguinte: se a matéria está em 
regime de urgência e tem o projeto de item 
9 que é melhor do que este, em alguns aspec­
tos, questão de algum ajuste, e o relator não 
poderia no que diz respeito ao problema dos 
paraplégicos, propor alguma emenda de ple­
nário? 

_ o·sR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- · Não há mais prazo para emendil --nesse 
projeto._ 

O SR. COUTINHO JORGE - Do rela­
tor, pode. Sr. Presidente, o meu temor é exa­
tamente quanto à questão dos paraplégicos. 
Prefiro uma andorinha na mão a duas voan­
do. Prefiro que este projeto seja aprovadO, 
porque é de iniciativa do Executivo. Os moto­
ristas de táxi já são beneficiados todo ano. 
Não tem como o Presidente da República 
vetar esse projeto, e quanto ao _outro, não 
se sabe. Ele pode correr o risco de ser retirado 
daqui e o outro não ser aprovado. 

Então, quero apenas lembrar a V. Ex~ e 
V. Ex' já o fez muito bem- que este projeto 
está tramitando nesta comissão em caráter 
de urgência e o prazo está vencendo nesses 
dois dias. 

Sr. Presidente, retiro a minha objeção, 
considerando que a proposta do Senador 
Maurício Corréa é correta.e nós, em plenário, 
poderemos fazer alguma emenda que conve­
nha. Retiro a minha objeção e sou favorável 
ã proposta do relator. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-O projeto está em votação. 

O SR. ONOFRE QUINAN- Sr. Piesi­
dente, peço a palavra. 

--o--sR. PRESIDENTE (RaimUndo Lira) 
..:- Tem a palavra o nobre Senador Onofre 
Quinan. 

O SR. ONOFRE QUlNAN -Quero en­
caminhar para que haja votação da Emenda 
n~ 4 em separado do destaque. 

A minha justificãtiva é ·que ess_e benefício 
deve atender ãs entidades filantrópicas para 
o transporte de pacientes _e albergados. 
Emenda no 4, votação em separado do Pesta­
que. 

O SR. RELATOR (Valmir Campelo) -
Sr. Presidente, como relator pediria a V. Ex• 
a palavra. - - - -

O SR. PRESIDENTE _(Raimundo Lira) ·­
Tem a palavra o nobre relator. 

O .SR. RELATOR (Valmir Campelo) -
Sr. Presidente, quero apenas justificar junto 
ao nobre Senador Onofre Quinan, com o qual 
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conversei a respeito da Emenda n~ 4. Lembrei 
a S. Ex~ que também considero muito impor­
tante que as instituições de assistência médica 
e social sem fins lucrativos também se benefi­
ciem desse projeto; mas o que ocorre é que 
há um número infinito de entidades, pela faci­
lidade que se tem hoje de se criarem entida­
des filantrópicas e sociais em nosso Pafs. Bas­
ta que meia dúzia de pessoas se reúna, faz-se· 
o registr'o, êria-Sé o estatuto_e se o registra 
em cartório e a entidade está credenciada. 
Se abríssemos o leque nesse sentido, também 
seriam beneficiadas com isenção do IPI. 

Ponderei junto ao nobre senador no senti­
do de se fazer um projeto específico. Dessa 
forma descondicio algumas variantes, onde 
se filtrariam essas entidades fantasmas sociais 
que existem em todo o Pafs. Talvez uma 
emenda dessa natureza prejudicasse uma 
classe, um segmento de muita importância 
para nós, dos mais sofridos e também de mui­
ta importância para a sociedade, que é exata­
mente o motorista de táxi. Um_ outro segmen­
to pelo qual temos respeito, são· os deficientes 
físicos. De forma que a incorporação dessa 
emenda' poderia vir a prejudicar esses dois 
segmentos da nossa sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Como a palavra o nobre Senador Orio-fre 
Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Sr. Presi· 
dente, poss-o até entender que haja distorções 
quanto às entidades beneficentes, mas deve 
ser a minoria. Devemos agir em função do 
benefício para a maioria. As entidades bene­
ficientes, nó Brasil inteiro, têm sérias dificul­
dades, vêm-se arrastando através de colabo­
rações de emp:resas e de pessoas físicas. Sabe­
mos das grandes dificuldades por que essas 
instituições de caridade têm passado. Isso, 
sem dúvida alguma, iria minimizar as dificul­
dades dessas entidades beneficentes~ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Vou colocar em votação o requerimento 
do Senador Onofre Quinã.n. S. Ex• quer a 
votação em separado da Emenda n~ 4. Vou 
lê-la, para que V. Ex.s tomem conhecimento: 

"FiCam também isentos do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, 
os veículos destinados exclusivamente ao 
transporte escolar, quando adquiridos 
pelas prefeituras municipais e institui­
ções de assistência médica e social sem 
fins lucrativos e que necessitam de veícu­
los para o transporte de pacientes e al­
bergados." 

Está-em votação o requerimento do Sena-
dor Onofre Qliinan. -

Os _Srs. Senadores que estiverein de acordo 
queiram permanecer sentados. Os que não 
o apóiam façam a sua manifestação, 

O SR. RELATOR (Valmir Campelo) -:­
Sr. Presidente, gostaria de votar contra, por· 
que entendo que essa emenda vai prejudicar 
os motoristas de táxi, porque será vetada, 
naturalmente, pela amplitude dessas entida­
des. Teríamos que disciplinar melhor a maté-

-ria e definir quais são as entidades sociaís 
que realmente podem ser beneficiadas com 
essa isenção. - -

Meu voto é contra, para não prejudicar 
dois outros segmentos: deficientes físicos e 
motoristas de táxi, que vêm sendo benefi­
ciados com tal isenção há algum tempo. 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Sr. Presidente, 
acompanhO, também, o voto do relator. Sou 
mantenedor de algumas entidades em Mato 
Grosso. OD.de há até uma fundação que nossa 
família mantém. Concordo que tem bastante 
fundamento a tese do Senador Valmir Cam­
Pelo. Há uma facilidade muito grande para 
registiãr~Se Uiiíã entidade no Conselho Na· 
cional do Serviço Social. Existem muitos cen­
tros espíritas,- entidi:tdes fantásmas. Deveria 
haver algo mais rigoroso nesse sentido. Só 
eu conheço mais de cem entidades em Mato 
Grosso que vão querer coinPrar carro com 
isençãO e que não prestam nenhuma assis· 
tência realmente. o-senador Onofre Quinan 
tem ratão em impor, deveria haver uma legis· 
!ação mais rigorosa. Nesse projeto devemos 
ter !DUito cuidado, para não 3.brirmo-s um pre­
cedente grave. 

O SR. COUT-INHO JORGE -Sr: PresiC 
dente, Srs. Senadores, meu caro Senador 
Onofre Quinan, V. Ex\ verificou a mesma 
dúvida que levantamos há pouco quanto ao 
problema dos paraplégicos. PU uma solução 
regimental, que seria aquela de aprovarmos 
hoje, como está, o projeto do relator; assim, 
teríamos condições de emendá·lo em plená· 
rio qUando da votação desse projeto no Sena­
do. Talvez tivéssemos tempo de negociar uma 
melhor alternativa, uma melhor proposta 
n_essa direç-ão que V. Ex~ apresenta e que 
talvez fosse acatada pelo Plenário do Senado, 
Teríamos tempo de conversar sobre o assun· 
to. Da mesma forma como acatamos a pro· 
posta do Senador Maurício Corrêa, de que 
aprovássemos o projeto e depois o melhorás­
semos naquilo que fosse relevante em favor 
dos paraplégicos, poderíamos tentar por aí. 
Se não fosse possível, tentaríamos montar um 
projeto mais detalhado, mais específico em 
favor dos interesses justos que V. Ex~ defen­
de. Também tenho entidade filantrópica e 
conheço o problema, mas não o estou defen­
dendo. Tenho experiência há mais de vinte 
e cinco anos com trabalho comunitário, com 
entidades, e realmente vivo essa experiência, 
como dissé o nobre exMGovernador de Mato 
Grosso, hoje Senador. 

Apelo para o nosso caro Senador Onofre 
Quinan, no sentido de que essa seja uma al­
ternativa para aprovar o projeto como está, 
e no plenário tentaríamos uma solução conci­
liatória. Essa é a proposta. 

() SR~MÁURi.CJO CORR:ilA- Nobre 
Senador OnOfre Quinan,·estou atento a essa 
preo_cupação dele, e essa preocupação nasceu 
em mim exatamente quando eu visitava, em 
Sobradinho, uma fábrica de sapatos de uma 
entidade espírita que presta os mais significa· 
tivos e relevantes serviços. No entanto, tem 
que pagar oS impostos devidos, porque não 

há leiqÜe autorize esSe tipo de iSenÇão. Apre·· 
sentei projeto-que contempla essa situação,· 
mediante o preenchimento de uma série d_e 
requisitos. Se S. EX" quiser, poderei mostrar­
lhe o projeto, qu·e é exatamente a preocu­
pação de S._ EX'_Mas, para evitar que haja 
uma promiscuidade no que tange a esse aten­
dimento, há que ser preenchida uma série 
de requisitos para que a pessoa jurídica, no 
caso, tenha direito a esse -tipo de isençãO. 
Essa é a pOnderação que faço a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Com a palavra o nobre Senador _Onofre 
Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN- Caro Presi­
dente, Srs. Senadores, vou acatar a sugeStão 
do companheiro Coutinho Jorge, para que 
discutamos posteriormente o assunto; vamos 
apresentar um projeto específico, não só para 
esse caso como para o caso dos paraplégicos. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Informo aos Srs. Senadores que já ultra· 
passamcis O qu_~-~ regi~ental para a conti­
nuação dos trabalhos. 

Encerrada a discussão, passamos à votação 
do relatório do S.enador Valpür Campelo. 

Em votação. 
Os Srs. SenadoreS' que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

ConvíQo o Senador Ruy Bacelar, Vice· Pre­
sidente, para fazer parte da nossa Mesa. 

Vamos iniciar pelo item n~" 1 da pauta. 
Gostaria de esclarecer aos Srs. Senadores 

que na reunião realizada aqui, quarta-feira 
-com o objetivo espeCífiCcfde discussão-dos 
termos da renegociação dos juros atrasados 
da dívida externa -, propusemos, após en­
tendimento cOm o própriO Presidente da Ca· 
sa, quanto à forma de proceder; e depois, 
por sugestão apresentada pelo Senador Fer­
nando Henrique Cardoso -porque a reu­
nião da comissão _foi aberta a todos os sena­
dores da Casa- ficou acertado que faríamos 
unJa outra reunião da comissão de Assuntos 
Econômicos, normal, em que esta ComiSsão, 
de acordo com o entendimento dos Srs. Sena­
dores, aprovaria apenas o consentimento pa­
ra que os negoCiadores da dívida externa con­
tinuem a negociação. Logo após, concluída 
a fase de negociação, eles elaborarão o docu­
mento definitiva. Esse documento_definitivo, 
com todos os termos contratuais, esclareci­
mentos, notas explicativas e dentro dos pa­
drões com que deve ser elaborado, antes de 
sua assinatura, será encaminhado à Presidên­
cia do Senado Federal. A partir daí, a Presi­
dência iniciará o processo normal de encami­
nhamento para a comissão, onde será exausti· 
vamente ~cºUdo e enquadrado dentro da 
Resolução n9 82/90. Se aprovado o documen· 
to pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
voltará ao Plenário, onde receberá o julga~ 
mento definitivo. 

Portanto, essa nossa decisão, dentro do 
que foi àpresentado aqui, é uma aprovação 
não definitiva. O fato de autorizarmos que 
a negociação prossiga não dá nenhu-ma auto-
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rização para se fazer qualquer pagamento ou 
implica qualquer inibição por parte da análise 
exaustiva do documento definitivo que deve­
rá ser encaminhado a esta Casa pelo Senhor 
Presidente da República. 

Está em discussão esse documento preli-
minar. - -

O SR. MAURíCIO COR~A -Sr. Pre­
sidente, eu queria saber se o Ministério da 
Economia já encilminhou o dOCumento hábil, 
que retrate exatamente os tennos em que 
o Governo propõe essa ren.egõCiação, ou se 
nos baseamos apenas nos depoimentos pres­
tados pelas autoridades oficiais da área. 

O SR. PRESIDENTE (RaimUndo Lira) 
- Não temos o documento. O documento 
que nós temos em mãos é esse que foi encami­
nhado à Presidência, e que já foi distribuído 
a todos os Srs. Senadores. A renegociação 
deverá prosseguir e, então, antes da assina­
tura, vamos analisar em termos definitivos 
o documento oficial, aqui na comissão e no 
plenário, conforme eu disse anteriOrmente. 
O nosso consentimento é apenas no sentido 
de que a negociação possa prosseguir, sem 
nenhuma autorização específica para fazer 
pagamentos; enfim, não existe nenhum tipo 
de codicionamento ou autorizaçãá. 

O SR. MAURíCIO COR~A- O quê 
,V. Ex' está colocando em votação agora? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Estou colocando em discussão os termos 
que foram apresentados aqui pelos negocia­
dores da dívida externa; na reunião anterior 
da Comissão de Assuntos Econômicos, ficou 
acertado, juntamente com a própria Presi­
dência do Senado, que nós não iríamos apro­
var esse documento, mas apenas permitir que 
os senhores negociadores continuem a nego­
ciação até trazer o documento definitivo para 
esta Casa. 

Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, na última reunião 
da comissão,.tivemos presentes aqui o nego­
ciador da dívida externa e o Presidente do 
Banco ce-ntral. Após a apresentação, por 
parte do negociador, concluímos 'que o pro­
cesso de negociação Ua dívida vai ser um pro­
cesso que se vai arrastar durante um período 
relativamente longo, digo melhor, durante 
meses. O que fiCou ajustado, em última análi­
se, é que 25% dos juros, dois bilhões de dóla­
res, deveriam ser pagos em moeda, em di­
nheiro portanto; e que os 75% desses juros 
seriam transformados em bônus e só seriam 
emitidos no dia em que o Brasil tivesse con­
cluído o protocolo da dívida de médio e longo 
prazo, ou seja, quando o Brasil tivesse discu­
tido como pagar o estoque da dívida. Então, 
o que se verifica é -qu-e eSsa negociaçáõ-e 
realmente global e visa discutir, portanto, o 
pagamento dos juros atrasados, os juros so­
bre os juros e mais o estoque da dívida. O 
que eu entendi, que está no documento, é 
isso. Tereinos etapas-sucessivaS e ftiildãrilen­
tais. A primeira seria apenas a prelíminar 
,para autorizar, talvez, que os negociadores 

continuem a negociaçãO. E n"ão iríamos autO­
rizar a liberação nem daquele percentual de 
novecentos milhões de dólares, indispensá­
veis para a concretização dessa negociação 
inicial. Nós, também, naquela altura, dizía­
mos que é fundamental que o Governo Fede­
tal encaminhe a este Senado as condições 
básicas previstas na Resolução n9 82, que defi­
ne a capacidade interna de pagamento e, so­
bretudo, que garante as reservas compatíveis 
com as necessidades de importação previstas 
nos arts. 2" e 39 da citada resolução. O próprio 
Presidente do Banco Central garantiu que 
iriã encaminhar, comprovando as informa­
ções indispensáveis, seio aS quais o Senado 
não poderia aprovar acordo nenhum. Em fa­
ce disso_ e considerando aquilo que havíamos 
dito àquela altura, entendemos que em ter­
mos operacionais seria conveniente para esta 
_éomissáo, aproveitando o disposto no artigo 
dÕ Regimento Interno do Senado Federal, 
que se criasse uma subcomissão para acompa­
nhar - porque considero que isso não vai 
ser um mês, Vão ser meses SUcessivos - a 
negociação da dívida externa do Brasil. Por­
tanto, uma comissão temporária. E por que 
uma subcomissão? Porque uma comissão de 
27 membros não é oPeracional pa!a discutir 
detalhes, dia a dia, dessa negociação tão rele­
vante para o Brasil. 

A minha experiência como deputado fede­
ral foi válida na criação de subcomissões, tor­
nando operacionais alguns assuntos especí­
ficos, pela importância, pela grandeza do as­
sunto, pela complexidade. Temos que ter al­
guns senadores que possam se debruçar mais 
intensamente nesse estudo para que depois 
a comissão globalmente o discuta e o aprove; 
a co~peténcia é da comissão. Nós podemos 
ter uma comissão menor, de seis ou sete 
membros, para que discuta em detalhes_ no 
dia-a-dia todos os aspectos desse ato impor­
tante que é a· renegociação da dívida. 

Vimos que não será uma reunião ou nas 
reuniões, vamos ter meses suce-sSivos de reu­
niões até a discussão final do estoque da dívi­
da. Por isso, por esses argumentos em termos 
mais operacionais, requeiro, nas· teri:nos do 
art. 73 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, a criação de uma subcomissão tempo­
rária para tratar dos assuntos relacionados 
à renegociação da .dívida externa do Brasil. 
A justificativa para tal pleito prende-se à ne­
cessidade de existir por parte desta Casa um 
acompanhamento sistemático e permanente 
enquanto perdurare as negociações entre o 
Governo brasileiro e os credoreS internacio­
nais, pois, ·conforme sabemos, já está em vias 
de ser assinado um primeiro acordo no que 
diz respeito ao pagamento dos juros atrasa­
dos. Contudo, o cumprimento desse acordo 
na sua totalidade está vinculado à posterior 

·negociação quanto ao estoque da dívida. À 
subcomissão ora pleiteada competirá, através 
do citado acompanhamento, __ subsidiar esta 
cOmissão- e O Senado, por .ocasião de toda 
a tramitaçã"o da matéria. 

Esta é a proposta prática, operacional, rea­
lista, que submeto à consideração dos sena­
dores, considerando - insisto - pelo que 

foi dito, pelo documentá que temos aqui, que 
é preliminar, que vai ser uma negociação lon­
ga, não esquecendo que os _75% dos juros 
dã dívida vila ser transformados em bônus 
e s6 serão emitidos no dia em que o Brasil 
tiver concluído o acordo ou o protocolo da 
dívida de médio e longo prazo. Portanto, há 
uma imbricação, uma ligação entre o estoque 
da dívida e o pagamento dos juros acumu­
lados; é uma negociação longa e que exige 
um acompanhamento pari passo; em termos 
operativos eu somente sugeriria -já que 
o regimento permite a criação de quatro sub­
comissões - uma comissão temporária que 
poderia depois transformar-se em permanen­
te, se fosse conveniente; mas temporária para 
esse ato importante da negociação, conside­
rando que é um trabalho longo, portanto, 
de meses, dessa comissão, além das outras 
atribuiçõ~s, evidentemente. 

É asu_ges!ão prática, objetiva, operacional, 
que trago à consideração do Presidente e dos 
membros desta comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy 
e-em seguida o Senador RUY_Bacela_r. 

O SR. EhUARDO SUPL!CY- Sr. Pre­
sidente, relativamente ao ponto colocado por 
V. Ex• sobre se esta comissão poderia dar 
um aval ao Governo para prosseguir nas ne­
gociações, eu gostaría de me manifestar no 
sentido de que não temos ainda todos os ele­
mentos suficientes para dar esse sinal verde 
ao Governo. Acredito que isso s6 ocorrerá 
quando efetivamente vier o protocolo de um 
acordo, como proposta de acordo na sua in­
teireza; aí, sim, poderemos dizer sim ou não 
à proposiç-ão de acordo. 

Acredito mesmo que· quando o Senador 
Maurício Corrêa propõs a vinda da Ministra 
Zélia Cardoso de Mello ao plenário, ele o 
fez no pressuposto de que ela virá com o 
documento mais completo, não apenas com 
a carta enviada na semana passada, -porque 
só então poderemos examinar nos seus deta­
lhes todos os itens, as cláusulas desse acordo, 
O que eventualmente irá ferir ou não; atender 
ou não aos interesses do Brasil. 

Gostaria de salientar -·ponto ao qual já 
me referi na reunião passada - que eu, por 
exemplo, tenho uma dúvida e gostaria até 
de _externá-la; tenho a certeza de que na me­
dida em que todos os senadores desta comis­
são estiverem consCientes do fato, certamen­
te gostarão de esclarec_er junto ao Governo 
qual o efetivo procedimento, hoje exístente, 
sobre-a cobrança dO Imposto de Renda junto 
aos credores internacionais. Estudei um pau~ 
co melhor a legislação a respeito e o que 
está se passando. A legislação é muito clara 
ao dizer que toda pessoa física e jurídica, 
domiciliada no Brasil ou no exterior, que re­
ceba rendimentos, inclusive rendimentos na 
forma de juros, deve pagar o Imposto de Ren­
da. Jnforma também a lei que a alíquota é 
de 25% e há, hoje, o conhecimento de que, 
por formas diversas, os credores internacio­
nais estão deixando de pagar o Imposto de 
Renda, obrigando o mutuário, o devedor, 
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a fazê-lo, inclusive, solicitando aos devedo­
~eds 9-ue .lhes dêem um documento de que 
Já tenam pago; e, mais, utilizando tal docu­
mento para deixar de pagar o Imposto de 
Renda também nos próprios paí$es onde es­
tão sediados. 

Ora, em função desse fato, estou prepa­
rando projeto de lei -entreguei um esboço 
a V. Ex' e mencionei, na semana passada; 
mas estou aperfeiçoando este projeto de lei 
e possivelmente darei entrada hoje à tarde 
se concluir a elaboração do mesmo. E_sse pro~ 
jeto de lei, uma vez apresentado em plenário 
viria à Comissão de!__ Assuntos Econômico~ 
para exa_me. Ach~ que ~eria adequado que 
este proJeto de let tramttasse na comissão 
ao mesmo tempo em que examinamos os ter: 
mos deste _ac_ordo, até como uma colaboração 
a esta comissão. 

Assim. Sr. Presidente, como já eStá mar­
cada a audiência, para o próximo dia 7 com 
o e_conomista Paulo Nogueira Batista Júnior 
e o Presidente Nnacional do Partido dos Tra­
bajbadores, Luiz Inácio Lula da Silva- con­
forme convite já expresso por V. Ex• -e 
como há, ainda, a expectativa de todos nós 
ouvirmos a própria Ministra Zélia Cardoso 
de Mello em plenário- o que provavelmente 
valerá para todos ~ós nesta comissão, como 
se ela também estiVesse depondo aqui, con­
forme examinamos por ocasião do requeri­
mento que apresentei - avalio que s6 ap6s 
a vinda da ministra com o documento é_que 
pod~ríamos dizer qual a opinião desta comis­
são relativamente ao andamento desse enten­
dimento com os cre_dorei internacionais. 

Sobre a sugestão levantada pelo Senador 
Coutinho Jorge, quero dizer que, da parte 
do representante do Partido dos Trabalha­
dores nesta comissão, considero este asSunto 
de fundamental importância. A ele quero dar 
minha melhor energia, porque aqui são tan­
tos os assuntes que precisamos escolher al­
guns. _$_6 poderia pensar nesta subcomissão 
com a pressuposição de que, efetivamente 
terei oportumaalic n~ acompanhar os traba: 
lhos da sub~omissão ou da comissão; mas so­
bre esse assunto tenho o cpmpromisso de 
acompanPar muito de perto. 

O SR. JÚLIO CAMPOS-Sr. Presidente 
uma questão de ordem. ' 

Há, aqui, quatro senadOies indicados parã 
instalar a comissão mista sobre análise das 

'"terras devolutas do Brasil. Quero pedir per~ 
missão a V. Ex•, se for possível, para irmos 
à outra comisSào e a inStalatmos - faltam 
justamente três membros. É uma comissão 
mista especial, constitucional, sobre revisão 
das terras públicas doadas ou vendidas nos 
últimos anos. 

Aqui estão o Se_n_a.dor Onofre Quinan, o 
Senador Louremberg Nunes Rocha, 0 Sena­
dor Francisco Rollemberg e eu, que fazemos 
parte daquela comissão e mais o SenadorEs­
peridião Amin. Estão faltando apenas três 
senadores. É possível suspender a reunião 
por uns dez ou 15 minutos até irmos lá instalar 
a comissão w voltarmos para cá? Permissão 
concedida1 • 

O SR. PRI:.SIDENTE (Raünundo Lira) -
Concedida. 

COrit. a·palavra o Si!ilàdor Ruy Bacelar .. 
Em seguida, está inscrito tamMm o Senador 
MOisés Abrão. 

O SR. RUY BACELAR- No dia 17 de 
abril de 1991, o Senador Mauro Benevides 
recebeu uma correspondência da Sr Ministra 
Zélia Maria Cardoso de Mello, da Economia 
F~_enda,_·e Planejamento. S. Ex". neste doeu: 
mento, alega, à pági_~a 2, item 4, o seguinte:: 

"Dando continuidade à tarefa então 
iniciada. apraz-me levar à consideração 
de V. EJ.• os resultados obtido~ após seis 
meses de intensas negociações no tocao~ 
te à regularização dos juros devidos até. 
31 de dezembro de 1990 e não remetidos 
ao -exterior. 

_O acerto e;cpostõ ··a seguir contém os 
elementos finanCeiros açordados entre 
os representantes do Governo brasileiro 
e o Comitê Assessor dos Bancos, no dia 
8 do corrente mês, em Nova Yorque, 
permitida desde já a análise de suas im­
plicações econômicas," 

E Segue· á1iãlisã.rido os pontos básicos do 
entendimento. No fim da carta ou da corres­
pondência, no último trecho, na página 6, 
S. Ex•, depois de fazer uma exposição de co-, 
mo será, de como foi feito esse acerto. diz 
o seguinte: 

.. Estou segura de que, de posse dessas 
informações e de quaisquer outras que 
venha a solicitar, o Senado Federal po­
-derá verifi:ar. que os resultados alcança­
dos, constltwndo o primeiro indispen­
sável passo na reestruturação da dívida 
externa do setor público, atendem aos 
mais-altos interesses da Nação. 

Aproveito a oportunidade para reno­
var a V. Ex' os protestos do meu profun­
do respeito. 

Zélia M. Cardoso de Mello 
Ministra da Economia, Fazenda e Pla­

nejamento." 
Vejam V. E~·. Sr. Presidente_ e Srs. Sena­

dores, que nem a ministra pede esse aval da: 
Comissão-de Assunt(ls Econômicos para dar 
cont~nuidade às negociações. Porque não é 
preciSO esse nosso aval, nem esse apoio para 
que ela continue negociando. Al~m do mais, 
neste documento, que é um acerto, uma in­
formação que ela educadamente quis prestar 
ao Senado e evidentemente à Comissão de 
As~n~ntos Econômicos, S. EX' nada exige de" 
manifestação desta comissão. 

A partir ($Orã para dar um apoio explícito­
à c~-?-tinuação dessa negociação é ser mais 
re~ta ~ .que rei. É querer fazer algo que 
nem a numstra pede; nem ela solicita. Não 
cabe, entãõ, a esta comissão manifestar-se 
sobre a continuidade ou não deste acordo. 
Cabe, sim, à comissão começar a examinar 
os acertos formulados lá, no dia 8 do presente 
mês. 

Isto porque, Sr. Presídente, eu mesmo te­
nho as minhas dúvidas e, no momento certo 
quando recebermos aqui o documento oficiaÍ 

assinado, emitido pelo Presidente da Repú­
blica, icei questionar se devemos ou não dar 
continuidade às negociações. Não em relação 
a esse documento, que nada vale ou pouco 
vale para esta comissão; rnas_(ruando receberM 
mos ? _documento definitivo, que é o proto­
colo Ja acertado. E iremos nos debruçar e 
examinar com mais profundidade. 

Como disse~ faço as minhas renexões. Será 
que é importante, não agora, que nãÕ vale 
nada a nossa manife:->tação, mas na hora op_9r­
tuna, dar continuidade para que o Brasil de 
W.to faça o acordo do pagãmento dOs juros 
dos atrasados'? Vejam bem, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, esse acordo. no meu enten~ 
der, não sofreu nem teve a resistência neces­
sária dos negociadores brasileiros. Estes proM 
puseram na êpoc~, Cf)rilo primeira "proposta; 
somente pagar as atrasados, negociando o 
estoque e o principal. 

Logo depois, o que fizeram os negocia~ 
dores brasileiros? Propuseram pagar 7.5% 
dos attasados ou dos juros vencidos - isso 
corresporidía, na verdade~ praticamente ã 
quinhentos milhões - e o restante através 
de emissão de bônus para pagamento em 45 
anos! Qual foi a proposta dos credores? Os 
credores propuseram, em relação ao atrasa­
do, receber 33.33% dos atrasados à vista e 
o restante em bônus de_ cinco anos. Vê V. 
Ex' duas propos6.s se contraditando: o Brasil 
propondo p·agar 7.5% do atrasado, juros cor­
respondentes mais ou menos a dois bilhôe!) 
ou dois bilhões .e meio,.e_Qs.credores contra­
propondo re.c~ber 33._33% e o reStante ein 
emissão de.b_ônu5 com prazo de cinco anos. 

O Brasil foi. cedendo; Gedendo, pressiona­
do pelos governos e pelo_s credores interna­
cionais, chegando ao limite de oferecer -
e esse é o acerto - 25% dos atrasados e 
o restante com o pagameiifo de emissão de 
bônus, ou de letras, ou de promissórias,.s~a 
lá o nome que se queira dar, num prazo de 
dez. anos Da( considerar-se que o Governo 
cedeu de~ais, ou os negociador~ brasileiros. 

Além do mais, Sr. Presidente, houve l/ffi 
assunto gri_tante, quando estiveram aqui pre­
sentes o Sr. Min_istro Jório Dauster o Sr. 
EmbaixadOr e o Sr. Presidente do 'BanCO 
CentraL Quase todos questionaram sobre a 
capacidade de-pagamento do Brasil, haja vis­
ta que S. Ex• dizia que o BrasiLida desem­
bolsar, de imediato, novecentos milhões de 
dólares e qUe o restante seria pago dos dois 
bilhões e meio ou dois bilhões de dólares 
nef.te presente imo, até de:Zembrp, em presta­
ções menSais; mas que pOderia também sei 
pago de uma só vez, se o acordo sobre o 
principal ou estoque fosse feito. Mas não 
mencionou que esses dois bilhões de dólares 
poderão ser pagos este ano, sem, inclusive, 
ser negociado o principal; porque, se isso for 
p_agomensà.lmente~ e o estoque não for nego­
Ciado, se nãó houver utn acerto, chegaremos 
a deze.m~ro pagando dois bilhões, e o estoque 
ou pnnc1pal sem ter uma negociação defí­
nitiva. 

Sr. P.reSiderite, o mais difícil é que, além 
dos d01~ _b1lhõe~, o Brasil já está pagando 
30% dos JUros vencidos, vincendos ou a ven-
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cer da dÍvida corrente. Isso corresponde a' 
mais um bilhão e duzentos milhões de dóla­
res. Isso significa que só de juros vamos de­
sembolsar, neste ano, mais de três bilhões 
e duzentos milhões de dólares. Onde fica a 
capacidade de pagamento? O que diz o Go­
verno? O que é essa capacidade? QUal o con­
ceito dessa capacidade de pagamento? Ele 
é entendido como a diferença positiva entre­
as receitas e as despesas da Administração 
Pública Federal direta e indireta, excluídas 
as institUições finailCeiras oficiais e do Progra­
ma de Privatização. 

Sr. Presidente, o pior é que, no final do 
ano passado, quando foi levada aos credores 
uma ousada proposta de refinanciamento da 
dívida externa, o Governo brasileiro susten­
tava que não poderia pagar mais qtie um bi­
lhão e cem milhões de dólat:es aos bancos 
privados no ano em curso, e paga três bilhões 
e duzentos milhões de dólares, sem levar em 
consideração o pagamento do principal ou 
do estoque, que para os negociadores do Go­
verno equivale a cinqüenta ou sesseDta bi­
lhões. Porém, todos sabemos que a dfvida 
total no mercado secundário, ou no mercado 
princiPal é da ordem de 117 a 120, ou 125 
bilhões de dólares. · 

Vejam V. Ex>~, como eu disse outro día 
na Câmara dos Deputados e o disse aqui: 
essa dívida é o filho do elefante. Avaliem 
quando chegarmos a somar dívida de juros 
atrasados, dívida de juros correntes, juros 
da dívida principal, sem pensar jamais em 
diminuir o estoque, ou dimfuuífo- prinCipal 
com pagamento de parcelas do principal que 
o Brasil deve. 

Sr. Pre.sfdetÍte, hoje penso se para o Brasil 
não seria muito melhor esta comissão e o 
Senado Federal ínterrompt,!rem essa negocia­
ção, mudar os negociadores, para que possa­
mos fazer uma nego_ciação não tão lesiva aos 
interesses do.povo bra:;.ileiro. No fundo, está­
se pagando essa dívida com a fome, com a 
miséria do povo bi'asileiro. 

Óaí achà'i;Sr. ·preSidê'ntC:, Srs. Senadores, 
que é preciso, antes que possamos dar qual­
quer aval e qualquer prosseguimento à nego­
ciação dessa dívida, que aqui venha, não sei 
·quem, se o Presidente do Banco Central ou 
a ministra - se a ministra é mais forte que 
o presidente, óu o Presidente Collor, pouco 
importa qu~m seja; mas que venha dizer nu­
ma sessão secreta, já que ele nos disse aqui 
que não poderia declarar de público a capaci­
dade" de pagamento do Brasil, porque era 
um trunfo que tinha para fazer face aos credo­
re~ internacionais, que era segredo de Esta­
do. Pode ser, mas não pode ser segredo para 
nós, que temos a incumbência de aprovar 
ou não esse -acordo e outros acordos. 

Daí por que digo que a proposta de V. 
Er, data venla, não tem razão de ser. V. 
EX' quer ir na frente do que solicita o próprio 
Goyerno e a própria ministra em sua carta. 
S. Ex• não fala em aval para continuar a nego­
ciação. O documento foi uma gentileza da 
ministra em dizer como esta'va a situação, 
porque tomamos conhecimento_de qw.se tu­
do pelos jornais. V. Ex', então, pede que 

esta comissão boazinha dê um ªva1 para que 
a ministra, Ou quem quer que seja, continue 
as negociações, _quando, no meu entender­
estou refletindo, fazendo várias refle;.;:ões -
essa negociação não é a ideal para o Brasil. 
Podemos exigir muito mais, haja vista - é 
bom que se diga - que estamos pagando 
juros- isso é que é berrante- do atrasado 
e do valor nominar da dívida, do valor de 
face, do dólar em papel, quando o dólar da 
dívida brasileira no mercado secundário está 
correspondendo hoje a 27%, 29% do real. 
Isto signifiCa que o dólar, que tem cem cents, 
está sendo vendido ou comprado por outros 
por 27 ou 29 cents, e estamos pagando juros 
sobre um dólar da dívida como se, em verda­
de, valesse cem cents ou um dólar de face 
ou um dólar nominal. 

Sr. Presid.ente, posso até me convencer a 
votar a favor do aCordo, quando vier aqui 
o documento certo, válido; mas vou me reser­
var para solicitar antes, através de um reque­
rimento, na época Oportuna, a· presença do 
Sí. Presidente do Banco Central, para que, 
numa sessão secreta, ele possa dizer qual a 
real capacidade de endividamento ou de pa­
gamento _do Gov:erno br~sileiro. 

Por isso tennino, pedindo escusas por estas 
palavras longas e dizendo que não vejo razão 
para V. Ex• propor um aval a esse documen­
to, que nada representa, para que os negocia­
dores brasileiros prossigam em suas neg~a­
Ções. - - · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Gostaria de esclarecer a V. Ex\ primeiro, 
que a palavra "aval" está muito mal colocada, 
porque aval é uma co-responsabilidade, uma 
garantia residual. Não temos nenhuma res­
ponsabilidade com o_~damento das negoci_a­
çóes. A nossa responsabilidade está devida­
mente especificada na Resolução n? 82 de 
1990, aprovada pelo Senado Federal. Vamos 
pegar o documento definitivo e enquadrá-lo 
nisso aqui, porque as infornlações para a dis­
cussão do documento defiriitivo têm que ser 
instantâneas .. Vamos ter que saber; nesse ins­
tante, se as reservas cambiais dão ao Brasil 
capacidade de pagamento necessário, confor­
me a Resolução n? 82 de 1990. Então, não 
vamos aV'alizar nada; podemos até desconhe­
cer esse documeiJ,to. Como V. Ex• disse,foi 
uma gentileza do Governo iniciar o processo 
de discussão no Senado, sem que a negocia­
ção estivesse pronta. Foi um gesto de genti­
leza, mas podemos, inclusive, desconhecer 
esse documento, porque não vamos avalizar, 
não vamos determinar não vamos apoiar·, não 
vamos fazer nada. Só podemos analisar o do-· 
comento definitivo. 

Abrimos a comissão desde aquela reunião, 
para discussão do assunto da dfvida exterha. 
E já está convocada, para comparecer a~ ple­
nário e ·a esta comissão, a Sr Miriistra, por 
requerimento do SenadOr Eduardo Suplicy. 
A Ministra foi convocada para que o e_cono­
místa Paulo Nogueira Batista Júnior e o presi­
dente do PT manifestassem as suas opiõiões 
a respeito do assunto. 

Então, tfansformamos a .comissão em um 
Corum de debates e de discussão da 1;1egocia-

ção da dívida externa, para que, ao chegar 
o dOcumento, o definitivo, esta coínissão já 
tenha toda uma cultura, uma irt.formação e 
-o--pensamento da sociedade civil brasileira 
para formar fufzo a respeito do assunto. Não 
vamos endossar ou avalizar coisa alguma. 

O que surgill do entendimento prelim~nar 
com o Presidente da Casa.....:. já que não exis­
tia nenhuma norma regimental a respeito do 
assunto e foi inclusi~e proposto aqui pelo Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, é que 
deve!Íª-'!J.OS apenas permitir que a.negociação 
continuasse sem nénhuma responsabilidade, 
sem nenhuma autorização oficial; quer dizer, 
não v:amos avalizar nada, não temos a obriga­
ção de av~lizar coisa alguma. 

Gostaria que ·esse assunto ficasse defiil~ti·· 
vamente esclaiecido pois nãõ existe aval ou 
qualquer tipo de responsabilidade nossa, por 
menor que seja. · 

Quantõ à proposta de V. Ex~ de se d.estituir 
os negociadores'da dívida, entendo·que não 
cabe ao Senado Federal, e muito menos à 
Comissão, entrar·'no inérito desta questão, 
porque isso é uma atribuição exclusiva do 
Poder Executivo. 

Com relação à qualificação feita pelo ilus­
tre Vice-Pres"idénte, de que esta é uma· '~co­
miSsão boazinha", isso não procede. Sonios 
uma comissáo imparcial, impessoal, onde es­
tão representadas todas as linhas de penSa­
mento do País. E a V. Er, gue é meu vice­
presidente, por quem tenho o maior apreço, 
devo dizer que a nossa comisSão não é "boazi­
nha", pois V. Ex• está se expressando da for­
ma mais democrática, mais ampla e sem limi­
tações de tempo. 

Por iSso todos nQs aqui estamos desenvol­
vendo e exercendo um trabalho sério, em 
benefício do nosso País e com total liberdade 
de expressão por parte de todos ,os compa­
nheiros. Inclusive todos os que procuram a 
Comlssâo para que encaminhar qualquer as­
sunto. são atendidos com a maior presteza, 
com a maior rapidez e da forma a satisfazer 
os interesses da Casa, pois colocamos, acima 
de tudo, o nome, o pre$tfgio e a honra do 
Senado e do Poder Legislativo. 

Então, este é o ponto de vista do Presi­
dente. Não temos nenhuma responsabilidade 
com relação a essa negociação. Vanios ape­
nas aprovar, rejeitar ou enquadrar o· docu­
mento dentro· da resolução que nós próprios 
aprovamos com relação ao documento oficial 
da dfvida externa. Estamos discutindo a ques­
tão, estamos criando uma .cultura .dentro da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Agradeço a V. EX", meu ilustre Presidente., 
os subs-ídios e as inforinaçóes complemen­
tares que trouxe a esta Cômissão e ressalto 
que foi Ínclusive mêncionado na reunião an­
terior~ brilhantismo das suas coloe:ações. 

O SR. RUY BACELAR- Nosso pensa­
mento não é contrastante. 

, O SR. PRESIDENTE (Raiffiundo L'ira) 
- De maneira nenhuma. 

O SR. RUY BACELAR :_-'V. Ex• conoor-· 
· da que esse não é o documento oficial ... 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Claro. 

O SR. RUY BACELAR- ... é que não 
precisa também do aval, do beneplácífo para 
que eles continuem a negociar. A negociação 
independe_ da ComissãO_. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Independe. - t. _ -

O SR. RUY BACELAR - Assim coni6 
não disse que poderiamos destituir, disse que 
não dando o aval ao documento oficial, pode­
ríamos sugerir novos negociadores. Mas não 
cabe à Comissão demitir quem quer qUe-seja, 
não somos o Poder Executivo. 

Então, em face disso, chegamos à cõnclu­
são de que o pensamento de V. _Ex• de criar 
uma cultura sobre a dívida externa, sobre . 
essa negociação, é uma tentativ-a válida e tem 
todo o nosso apoiamento. 

Agora, o que não é válido, no nosso pen­
sar. é que V. Ex' proponha, como de início 
propôs penso que por um equívoco - que 
esse documento seja votado_, tanto para que 
eles _continuem a negociar ou não, porque 
isso pouco vale. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Senador, não propus que esse documento 
fosse votado, porque não podemos votar um 
documento não oficial. 

O SR. RUY BACELAR- Não seria vo­
tar o documento; seria talvez uma partici­
pação, mas decisão nossa, dizendo que os 
negociadores podem continuar. Caso contrá­
rio, há razão para uma manifestação da_ Co­
missão. Cabe a nós nos reservarmos para 
quando n;cebermos o documento oficial.. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Mas é uma alternativa que temos. 

O SR. RUY BACELAR - Porque se, 
de antemão, dizemos que as negociações são 
polêmicas, estamos dando uma epsécie de 
adiantamento daquilo que se pretende ou que 
eles pretendem. 

o· SR. PRESIDENTE· (Raimundo Lira) 
-Podemos dizer, Senador, que a negociação 
pode prosseguir até o encaminhamento ofi­
cial do documento. Podemos desconhecer 
oficialmente os termos da negociação, mas 
qualquer decisão que seja tomada aqui, não 
nos levará a encaminhar qualquer documento 
da Comissão; não vamos respaldar nenhum 
documento, não há nenhum aval V. Ex• pode 
ficar absolutamente tranqüilo. 

O SR..RUY BACELAR- Concordo, 
mas devemos reservar-nos o direito a discutir 
o documento, e não nos manifestarmos atra­
vés de voto ... 

O SR. PRESIDENTE.(R.IDm.!.tndo Lira) 
-V. Ex• vê, inclusive, quanto ao próprio 
item da discussão, que a decisão, nós a toma­
mos aqui, de acordo com o que a Comissão 
julgue conveniente. _ _ _________ _ 

O SR. RUY BACELAR- Então não vai 
hav.er votação sobre esse item? 

O S.i:L- PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Não pode haver votação. Mas é bom fazer 
esses esclarecimentos, porque é fundamental 
esse tipo de discussão, para esclarecer a ques-
tão. -- - --- ---

0 SR. EDUARDO SUPL!CY- Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra. 

- O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-- Senador, gostaria de obedecer a ordem 
dos inscritos. O Senador Moisés Abrão falará 
em seguida; após, o Senador Onofre Quinam 
e, em seguida, voltarei a palavra ao Senador 
Maurício Corrêa e, depois a concederei a V. 
EXf', Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. MAURÍCIO CORMA -É uma 
situação que foi definida por V, Ex•, porque 
o Senador Rui Bacelar estava inscrito primei~ 
ro; e, após, eu me inscievi. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Senador Maurício Corrêa, permita um es­
clarecimento do Presidente. 

Quando V. Ex• perguntou se havia alguém 
inscrito, disse~lhe que não tinha; depois me 
desculpei, porque tinha uma lísta de inscritos, 
que começava, inclusive, com o Senador Ruy 
Bacelar. 

Gostarfa, humilde.mente, que V .. EXf' acei~ 
tasse os meus esclarecimentos. Depois do Se­
nador Onofre Quinam, V. Ex• terá a palavra 
e, em seguida, o Senador Eduardo Suplicy. 

Com ã palavrà o Senador Moiséis Abrão. 

O SR:MO!SÉS ABRÃO -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o assunto que irei discutir 
é exatamente o que foi debatido entre o nobre 
companheiro Ruy Bacelar e esta Presidência. 

Penso que esse documento não deveria se­
quer ter entrado na pauta. Ele é apenas uma 
deferência do Executivo em relação a esta 
Casa, prestando as infonnaçóes necessárias 
quanto ao andamento da negociação promo­
vida pelo Goverrio Brasileiro com os cred_ores 
externos. Até mesmo aqui, o item 4 da página 
2, que o nobre Senador Ruy Bacelar não leu 
até o final, diz o sguinte: 

"Não obstante, cumpre agora elabo~ 
rar no mesmo _t:_orum o protocolo formal, 
tenn street, em que tais decisões de prin­
cípio encontrarão sua precisa formula­
ção técnica e jurídica, delicado trabalho 
a ser iniciado brevemente. É este o docu­
mento, que, uma vez finalizados os en~ 
tendimentos como Comitê, será subme­
tido a esta Casa para sua devida autori­
zação, condição prévia para os pagamen­
tos ali previstos." 

Ora, este documento fOi apenãs umã infor­
mação que o Executivo prestou a esfa Casa 
quanto aos andamentos dessa negociação. 
Então, não vejo por que ele esteja na pauta, 
a não ser para que a discussão, pura e simples, 
dessas informações seja feita aqui na Casa; 
o Governo-não pediu nenhuma autorização 
pa:rã-continuar essas negociações, nerihum 
aval, apenas informou em que pé estão essas 
negociações. 

Relativa-mente à propositura do nobre 
companheiro Coutinho Jorge, tenho uma po-

siÇãO finiiadáde que esta-COmiss:lo fOI cri'ada 
e tem dentre os seus objetivos, a análise, a 
discussão e a votação dos termos do acordo 
das negociações da dívida externa brasileira. 
Por essa razão, não vejo por que a, criação 
de uma Subcomissão de acompanhamento da 
dívdia externa; extraídll. da CoD:iíssão de As~ 
suntos EcOnômicos. 

Se estivéssemos com a pauta sobrecarre­
gada com assuntos emergentes de toda natu~ 
reza a serem discutidos, talvez se fizesse ne­
cessário criai subcomiSsões para discutir 
qualquer outro assunto; de outro modo, ama­
nhã iríamos criar uma subcomissão para dis­
cutir polltica fiscal, uma subcoinissão para 
discutir política monetária, o que ocasionaria 
um esvaziamento quase que natural da Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

Esta OOmisSâo, com o númeio-de senadores 
que a compõem, tem tempo suficiente e cãpa­
cidade de acompanhar, analisar e pedir as 
informações necessárias, riõ- decorrer desses 
entendimentos do Brasil com os credores ex­
temos, para que possamos fazer uma análise 
final quando aqui chegar o documento, o pro~ 
tocolo de negociaçã-o dessa dívida. 

Por essa razão, eu me posiciono coritráriO 
ao requerimento de criação dessa subcomis­
são. 

O Slt PRESIDENTE (Raimundo lira) 
-Senador Moisés Abrão, quero esclarecer 
a V. Ex~ a razão desse documento estar aqui, 
pois só foi entregue aos Srs. Senadores na 
parte final da reunião anterior. E temos que 
registrar, temos que formalizar, para os 
Anais da Comissão, para a HiStória - os 
Anais, que é o termo certo usado no Con­
gresso Nacional-, todas as tratativas, todos 
os documentos e todas as discussóes que são 
feitas no âmbito da comissão. Tínhamos que 
oficializar esse documento, o que não foi feito 
na reunião anterior em função do atraso dos 
trabalhos. 

Entãõ, nosso objetivo é fizer cOnstar, fazer 
existir, fazei tomar Parte da história da nossa 
Comissão de Assuntos Econ6míc0s esse do­
cumento; não tem nenhuma vinculação com 
votação. Concordo inteiramente cOm o que 
V. Er disse. 

Passo a palavra ao Senador Onofre Qui~ 
nan. 

O SR. ONOFRE QU!NAN - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, apOio ínfl!gralmente 
a posição do SenadOr CoutinhO JOrge em Pre· 
tender criar a subcomissão. 

A divid;:t externa brasileira --:- e penso que 
todos os senadores aqui presentes concordam 
comigo-, se não for o maior probiema brasi­
leiro, é um dos maiores; e por melhor inten­
ÇKO, -capacidã.de e patriotismo que tenham 
os nossos negociadores, o Senado, a socie­
dade brasileira, não -pode abrir mão de um 
acompanhamento muito de perto da negocia­
ção da dívida. 

Sem dúvida nenhUma, essa subcomissão 
Vai dar suporte à comissão para acoiD.panha-f 
bem próximo este problema brasileiro seriís­
simo. 
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Tomei conhecimento hoje, através da im­
prensa brasileira, que o presidente do BN­
DES admite a venda de empresas estatais 
por valor inferior ao do património líquido. 
Normalmente, a maioria das empresas, vale 
sempre acima do património líquido. E o pre­
sidente do BNDES já está admitindo a venda 
das empresas estatais por valor menor que 
do patrimônio líquido. Este __ documento que 
foi enviado ao Senado tem uma cláusula que 
diz: "os bônus serão ao portador e denomi­
nados em dólares nos Estados Unidos da 
AmériCa, podendo ser usados no programa 
de privatizaçã.o'~. 

O envolvimento de tudo_ isso é muito gran­
de para que não haja uin acompanhamento 
rigoroso e muito de .perto. Portanto, apóio 
e considero necessária, sem dúvida nenhuma, 
a criação dessa subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE {_Raimundo Lira) 
- Conl a palavra o Senador Maurício Cor­
rêa. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA.,-Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, na verdade, consta 
do item 1, a discussão dos termos do docu­
mento preliminar d!J.. qegociação ,dos juros 
atrasados da dívida ~terna brasileira. E V. 
Ex•, se não me falha a merilória, realmente 
mencionou no início - não sei exatamente 
qual teria sido a palavra empregada, mas o 
que me pareceu - que a preocupação do 
Presidente residia na necessidade- formal da 
expedição de um documento auto:ri;:;ªtivo ª 
que a discussão, as negociaçõeS pross_eguis­
sem via Ministério da Economia, enfim, vi3. 
delegados autorizados, nomeados pelo Go­
verno Federal. 

Sr. Presidente, não tenho nenhum mani­
queísmo com relação a essa negociação, não 
me porto, nem me posto como um adver­
sário, como alguém que não deseja que essa 
negociação prossiga e nem, tampouco,rlesejo 
que se dê o calote àquilo que devemos. 

Quero dar a minha contribuição re_(lexiva; 
porém, consciente daquilo que v_ou fazer. 

E V. Ex~ disse muito bem que se trata de 
um 'documento preliminar, diria até forne­
cido por cortesia oficial. E o Senador Ruy 
Bacelar foi explícito, dissipou uma série de 
dúvidas que remanesciam na minha cabeça 
com relação à indispensabilidade do_ exame 
desse documento. 

Ora, se o Governo precisa da nossa outor­
ga, para que emitirmos uiri docuinentó que 
víesse a _consubstanciar essa autorização? 

Por outro lado, se a intenção do Presidente 
era realmente a de, através dessa discussão, 
abrir condições de uma abertura, de um certo 
endosso, para que as negociações continuas­
sem - e me parece que precisaríamos _ter 
um documento, uma minuta, para o nosso 
exame-, então, posicionar-nos-íamos acer~ 
cadas suas cláusulas, das suas condições, qual 
fizemos no passado; mas expedir aqui, votar 
aqui, autorizando o Governo a prosseg-uir rias 
negociações, seria, no meu ponto de vista, 
um procedimento inteiramente s:upérítU.õ ·ou 
desnecessário. Qõ.ari.dO apresentei o requeri­
mento de presença da Sr Ministra da Econo-

mia, Fazenda e .Planejamento, eu pressupu­
nha, pelas not(cias do jornal, que imediata­
mente o Senado iria tomar conhecimento ofi­
cial da substância concreta daquilo que ia ser 
proposto. Infelizmente não pude estar pre­
sente quando _aqui compareceu o Sr. Jório 
Dauster para prestar depoimento, por que 
estava presidindo a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, e a mãtéria era da 
mais alta importância: a questão relativa à 
limitação das medidas provisórias. 

Posso estar falando alguma coisa que tenha 
já sido objeto de discussão, mas a discussão 
y_ale como uma agitação da questão, não para 
equacionar algo que o Governo 'Precise, ou 
que nós tenhamos necessidade de dizê-lo. 
Portanto, parece-me que V. Ext deseja, real­
mente é um direito legítimo seu, postulardes­
ta comissão este endosso ou esta abertura 
- aqui se falou em aVal, mas não estou en­
contrando bem o termo que qualifique isto; 
seria um sinal verde para que continuasSem 
as negociações, teria que haver um documen-
1o_ para _o e_xame e, então, examinaríamos as 
suas cláusulas e condições. 

Eu me reservo, em segundo lugar, para 
decidir sobre esta questão, inclusive em ter­
mos da nossa pequena liderança, após o com­
parecimento da S~ Ministra da Economia,­
Fazenda e Planejamento e a entÍ'ega oficial, 
em terinos definifivos, deste documento. Por­
tanto anão ser do ponto de vista da discussão, 

,.que é sempre elucidativa, parece-me que até 
poderíamos ter tocado _a pauta que existe 
aCj_ui, _com itens de_ pfojetos que precísam ser 
deCididos. 

Com relação ã _Qroposta do Se.I:J.ador Couti­
nho Jorge, quero dizer que me manifesto to~ 
talmente solidário ao encaminhamento do 
qUe S. Ex• s_ugere, e aliás, diria que esta não 
é- a primeira vez que se procede assim nas 
COmissões. O que eu nã6 gostaria de auto­
rizar seria uma delegação ampla, porque aí 
diminuiriam, enxugariam as atividades da 
Comissão de Assuntos EconômiCos. Fizemos 
isto outro dia na Comissão da Infra-Estru­
tura, em que se pleiteava uma determinada 
solução e eu não concordei, porque é uma 
eç>missão que aínda se está desenvolvendo, 
com poucos -projetos, e ia açambarcar as ativi­
dades genéricas da Comissão de Assuntos de 
Infra-Estrutufa; mas aqui, Sr. Presidente, 
num caso específico comO este, em que a 
proposta se cinge ao acompanhamento junto 
às autoridades, parece-me extremamente de­
mocrático que votemos pela formação desta 
subcomissão, com a composição dos sena­
dores que forem escolhidos, para negociar 
em bloco e fazerem as exigências que forem 
ne"Céssárias, nãO--sUbmetendo o Presidente 
isO_la.:iamente a este tipo de diligência e de 
trabalho. 

D.o- ponto de vista da democratização, os 
partidos que formam esta Comissão estariam 
eiri mais condiçóes para opinar, porque os 
seus representantes participariam na forma 
proporcional dessa subcomissão. 

PortantO, Sr. Presidente, considero extem­
porânea a discussão deste item para a extra­
ção de uma _solução; em primeiro lugar, por-

que o Governo não precisa disto, poderá 
pros8eguir sem qualquer tipo de endosso;_em 
segundo _ _lugar, porque não temos o docu­
mento :definitivo. Acrescento ainda que ou­
tras autoridades da área já fõram convocadas, 
convidadas para depor em face da aprovação 
do requerimento de autoria do Senador 
Eduardo SuBiicy. . . 

Portanto, ~u me manifesto contrário. Se 
vier o documento, não me escusarei de lê-lo, 
apreciá-lo, dar as minhas sugestões e até. vo­
tar: favorayelm_ente, quem sabe, de acordo 
com as condições que forem colocadaS:. Se 
for ª-Penas uma votação, sem nenhuma for­
malização, através de uma mínuta de resoh,l­
ção, não votarei e me manifestarei contrário 
inteiramente. Reitero, portanto, a minha po­
sição favorável à composição dessa subco­

. ntissão porque não tiraria as suas atribuições, 
mesmo porque V. E~ poderá participar da 
subcomissão, SJ.Ue é.o instrumel)-tO __ dernocrá­
fiCo salutar para que tenhamos informações 
diretamente desses Srs. Senadores que irão 
discutir e diligenciar junto -às autoridades da 
área. 

Era. o que eu tinha a ponderar, pedindo 
a V. Ex•, após exaurida a matéria, que nos 
dediquemos à pau~a. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Senador Maurício Corrêa, as colocações 
que fiz no início da reunião, elas continuam, 
Não me equivoquei e nem disse nenhum tipo 
de expressão que eu possa considerar como 
errónea. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Nin­
guém está dizendo que V. Ex• errou, só que 
eu entendi, penso que o Senador Rtiy Bacelar 
entendeu; outros poderão ter entendido, 
penso que entenderam ... 

O SR. PRESIDENTE -(Raimundo Lira) 
-Mas eu vou ... 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. EX' 
pedia a essa comissão uma "espécie de autOri­
zação para conseguir ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimurido Lira) 
- Senador Mauiício Corrêa - VOu_ coloCâr 
novamente a questão rememorei que não há 
nada no Reginiento nem na resolução que 
trate dessa prévia da negociação. O que cons­
ta do Regimento e da resolução é que vamos 
discutir. aprovar. rejeitar óü Inodíficar o doM 
comento da renegociação no momento em 
que ele for apresentado; mas a discussão da 
renegociação foi àntecipada, porque o Go~ 
verno poderia continuar negociando lá e daM 
qui um mês, dois, três, fazer o documento 
defiriitivo. Mas ele antecipou as informações 
para o Senado e para a comissão e nós inicia­
mos a discussão, porque a temos obrigação 
de fazer isso. De acordo com o Presidente 
do Senado, por sugestão de S. Ex• e aqui 
na comissão por sugestão, do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, do PSDB, deci­
diu-se - e" fiz: essa coloCãçãõ-ãqui, naquela 
reunião --que in1mos, em outra reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, discutir 
esse documento oficialmente; durante a reu­
nião da comissão. veio aquela expressão: 
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"autorizar ou permitir" enfim, que os nego~ 
ciadores continuassem .. , Mas isso é uma disw 
cussão que temos aqui, porque não há ne­
nhum ritual previsto, nenhum tipo de resolu­
ção, nenhum regulamento que diga exata­
mente como devemos fazer; poderemos, in­
clusive, discutir a questão ou déscorihecer; 
deixar que as coisas aconteçam normalmente. 
Então, a discussão e no sentido de definirmos 
uma tratativa mesmo do próprio desconhe­
cimento da questão. 

Quando eu disse que iríamos dar uma apro­
vação prévia para que os negociadoreS contf­
nuassem, sem nenhuma responsabilidade de 
pagamento ou de qualquer cláusula contra­
tual, foi i:lqui!O que nCiS -hã:Vfaiiiõs- TeViido à 
questão na reunião anterior houve o consenti­
mento dos senadores que estavam aqui. En­
tão, como Presidente, tenho a obrigação de 
manter as decisões no âmbito da comissão. 
Se houver alguma modifiC~lçãO de voto, algu­
ma forma mais eficiente, mais- Correta- de-la­
zer, estamos prontos a deliberar da forma 
que o Plenário e a maiOria-da comissão deci­
direm. 

O SR. MAURÍCIO CORRJlA-Senador 
Raimundo Lira, V. Ex• colocou a questão 
muito claramente, solicito, assim, que al­
guém relate ou traga uma minuta daquilo que 
deverá ser expedido para concretizar a deci­
são. O que eu penso é que -não teinos condi­
ções, em um ato informal, de dizer que pros­
siga ou não prossiga a negociaçãO. E preciso 
que haja uma instrumentalização disso. Se 
há, vamos colocar na mesa e discutir; se não 
tem, designe-se alguém para fazer, para exa­
minarmos. 

O SR. RONAN TITO ---Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Concedo a palavra a V. EX" 

O SR. RONAN TITO - Peço desculpas 
à Comissão e a V. Ex•opói--chegar atrasado-, 
mas estava em outra reunião; liguei para pres­
tar contas, a V. Ex• e dizer da impossibilidade 
de chegar a tempo, pois considero a discussão 
desse assunto muito importa-nte. 

Queria fazer uma pergunta neSSa questão 
de ordem: 

O que se está votando neste instante é se 
se dá o termo x, ou se cria a comissão para 
que a comissão dê ou não? É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Não Senador Ronan Tito. O assunto está 
apenas em discussão para ·que, como resul­
tado dessa discussão, possamos definir o nos­
so procedimento. Eu havia prOpoSto, em fun­
ção da sugestão do Líder do PSDB, qual seja, 
sem nenhum aval, sem nenhuma responsa­
bilidade, apenas comunicar, ·até verbalmente 
aos negociadores que eles podem continuar 
a negociação da dívida externa, e depois ua­
zer o documento oficial; ou então, desconhe­
cer o documento, porque ele não cabe vota­
ção, apenas faríamos a discussão, porque so­
mos obrigados a discutir o assunto, é da maior 
relevância. V. E~ conhece-o muito bem. 

O SR~~i<ONAN TITO - EiitãO, peço a 
V. Ex• ãpenas que me -iitscreva ao final, por­
que-eu gostaria de falar sobre o assunto den­
tro da ordem das inscrições. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Con-sidere-se inscrito, Senador. 

-Corit a Palavra o Senador-Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Pre­
sidente, já havia manifestado o meu pensa­
mento, mas gostaria de manifestar que consi­
dero que o Senador Ruy Bacelar foi extrema­
mente feliz quando colocou a sua reflexão 
sobre esse_ acordo da dívida externa e os cui­
dados que esta comissão precisa ter. Também 
concordo com o Senador Ruy Bacelar, como 
também com o Senador Maurício Corrêa, 
que não há possibilidade de darmos qualquer 
consentimento ou algum tipo de sinal verde 
ao acordo. S6 podemos, efetivamente fazer 
is_so, quando tivermos o protocolo, o docu­
mento completo e aí, sim, opinar a respeito, 
em termos.mais conclusivos, a favor ou con­
tra. Não há, portanto diante das reflexões, 
dos cuidados que esta comissão deve ter ne­
cessidade de estarmos votando a respeito des­
se assunto. 

O SR. -PRESIDEN"fS-(Raimundo Lira) 
-Com a palavra o Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Presidente, 
na verdade esta,mos discutindo algo que é 
importante, é fundamental para o trabalho 
desta comissão. Veja V. Ex• que o Senado 
tem Um papel constitucional no que tange 
à qui!sfão da díVida externa. Mas, além do 
papel constitucional cfue é o de aprovar ou 
não o contrato, mediante o qual o Brasil acor­
da novos termos para a dívida externa, temOs, 
também, um outro trabalho que é o papel 
político desta Casa e desta comissão, que é 
o de não ficar batendo palmas, tecendo elo­
gios fáceis ou inconseqüentes, e nem o de 
·obstruir, mas de analisar, de interpretar, de 
discutir e de tornar transparente à opinião 
pública o que está acontecendo em Nova Ior· 
que. Temos essa responsabilidade. 

Portanto, há alguns pontos a considerar, 
Sr. Presidente, e que vão merecer análise, 
antes dessa tarefa final, definitiva, cons~itu~ 
danai, que é a de votar o _protoc9lo, de VÇit_ar 
o contrato, aprová-lo ou não; temos uma sé­
rie de ouifaS questões que podem ser ar-güi­
das, que podem ser levantadas por esta co_­

missão. 
Veja V. Ex• que o Governo se compromete 

a pagar neste ano dois bilhões de dólares. 
Faço as seguintes indagações esses dois bi­
lhões_de dólares estão realmente subordina­
dos ao conceito _ _de capacidade di pagamento, 
formulado pelo próprio Governo e inserido 
em nossa resolução? É uma questão que esta 
Casa tem que resolver; segundo a Ministra 
Zélia Cardoso de Mello anuncia que os bônus 
poderão c_omprar empresas estatais brasilei­
ras. Pelo que sei, pelo que tenho conheci~ 
mente, isso contraria a resolução aprovada 
pelo Senado; e em terceiro lugar, a assinatura 
da segunda parte desse contrato estará subor­
dinada ao acordo que se fará em torno do 

principal. Vejo que, realmente, o Sen~or 
Ronan Tito está bastante atarefado com a 
discussão da matéria e isso .. ;-

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Fáço um apelo aos ilustres companheiros 
para que po-ssamos dar total atenção ao Sena­
dor José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. Preiiàeiue, 
quero dizer que pretendo opinar agora sobre 
isso, sim. Não abro mão de opinar desde ago­
ra. Não vou apenas opinar no dia de votar. 
Quero tornar transparente para a opinião pú­
blica aquilo que está acontecendo em Nova 
Iorque, aquilo que está servindo de paráme­
tro para as negociações do BraSil junto à co­
missãO de bancos. Portanto, Sr. Presidente, 
penso que o Senador Coutinho Jorge encon­
trou o caminho, encontrou a fórmula para 
que isso seja feito. A Ciiação dessa subco­
missão vai ter a tarefa operaciOnal lle pensar 
24 horas por dia nos problemas, trazer as 
informações, analizá-las e interpretá-las. E 
mais do que isso, oferecer sugestões, projetos 
de resolução que possam ser sugeridos a esta 
comissão e ao Senado. 

Estainos diante de uma situação muito gra­
ve. O México, que hoje está num processo 
de internacionalizaçã-o da sua economia, o 
MéxiCo náo aceita que bônus da dívida exter­
na possam comprar empresas estatais mexica­
nas; a Tchecoslaváquia não aceita isso, a Ale­
manha Oriental não aceita isso; só um país 
está vendendo as suas estataiS cOm bônus da 
dívida externa, que é a Argentina; e o Brasil 
passa a ser agora o segundo, conforme publi­
cara a revista na segunda semana de_ abril. 
Isso precisa ser revelado" ao País, isso tein 
que sei ti8:iido à tona, isso tem que ser anali­
sado, esmiuçado, interpretado com muito 
mais detalhe. com muito mais minúcia. Pare­
ce que essas coisas estão assim en passant. 

Por isso_. S:r. Presidente, a vinda da Mínis­
tra, para nos dizer se esses 2 bilhões de dóla­
res estarão rigorosamente submetidos a nossa 
capacidade de pagamento e para que nós pos­
samõs sa_ber_o que está" acontecendo em Nova 
Iorque, para sabermos até qual é o grau de 
resistência, de endurecimento dos bancos 
nessa negociação; é preciso que haja uma 
comis~ão que-~ !~orrp.e sobre isso, ~raga re­
latórios permanentes e, não há dúvidã nenhu­
ma, Çe que a proposta do Senador Coutinho 
Iorge nesse sentido é a mais feliz, a mais 
apropriada para este momento, 

Queria apenas registrar que há coisas a fa­
zer agora. Não podemos ficar esperando que 
venha o contrato, porque há decisões a serem 
tomadas, e certamente não é esta carta da 
Ministra; ninguém vota uma carta, não vejo 
como votar uma carta. Mas há uma série de 
coisas em relação as quais, desde já, o Senado 
pode tomar posição, Por exemplo: bónus da 
dívida externa valendo dólar ir para o Brasil 
e 29 centavos no mercado financeiro interna­
cional. Islo é uma superestimação de valores 
para desnacionalização de empresas nacio­
nais. 

Ora, Sr. Presidente, essas coisas têm que 
ser, desde já, esmiuçadas para -que os proje-
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tos de resolução, se forem· necessáriOs- ·ve­
nham a ser apresentados~ Alguém tem' que 
pensar isso 24 horas por dia, alguém tem 'que 
pensar isso sete dias na semana. Não há dúvi­
da de que a soluç_ão proposta pelo Senador 
Coutinho Jorge é_ um belo caminho para ·en­
contrarmos essa solução. 

O SR. MOISÉS ABRÁO -Peço a pala­
vra pela ordem, Sr. Presidente. (Assentimen-
to da Presidência.) ______ _ 

Eu diria a V. Ex~ Sr. Presídente, que nós 
discutfssimos e votássemOs a ·pauta, porque 
se transformarmos esta reuniãO na discussão 
da dívida externa brasileira, vamos ficar aquí 
hoje o dia todo-e a pauta vai ser preterida. 
Quanto a esse documento, o Embaixador Jó­
rio Dauster foi muito claro, isso aqui foram 
apenas os entendimentos mantidos com o co~ 
mitê de bancos, não quer dizer nem que os 
bancos tenham aceito essa proposta ainda. 
Esses dados constantes desse documento_, 
dessa carta, poderão vir inclusive a ser modi~ 
ficados .. 

Então, faço_um apelo a V. Ex•_ rio-sentido 
de que esgotemos 3: pauta do_ dia,_· porque 
já são 12 horas e 30 rriinufOs e àté ãgorã maté~ 
rias de mutia ieievând.a Sequci:r fôrain' discu~ 
tidas. · 

O SR. COUTINHO JORGE- Sr. Presi­
dente. peço a palavra para uma quêstão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Concedo a palavra a V. Er 

o SR. coi.rrtmio JORGE- ~r. Presi­
dente_, Srs. SenadQ"r~s, apresentei inicialmen~ 
te. uma proposta de criação de uma subco­
missão específica que- acompànhasse toda a 
discussão_'sobre a dívida externa brasileira, 
temporána, portanto. 

Quero só lembrar aos Srs. Senadores que 
essa comissão, trocando em miúdos, consti­
tuiria um grupo de trabalho permanente com 
poucos senadores com objetívõs operaciO­
nais; estou defendendo uma propoNta que fiz 
inicialmente. Essa comissão 56 vaUeunir-se 
praticamente quando vier um documento ofi­
cial. Todos senadores são ocupados em "n" 
atividades e essa subcomissão -e o Regi­
mento permite criar 4 ~ubcomissões especí­
ficaS, técnicas para acompanhar projetos -
seria temporária e exclusivamente para discu­
tir esse assunto; ela já poderia começar, des­
de agora, a elaborar uma série de relatórios 
subsídios, levantar informações e iria SU.bsi: 
diar. a cori1issão global, não tiraria compe­
téncta nenhuma. Concordo com o que foi 
colocado aqui: não é dar competência ampla 
para essa ~ubcomissão, ela não decide, ela 
traz subsídios; ela estuda, é grupo de trabalho 
oficial e que o Regimento propicia através 
do _que se chama de subcomissão - só essa 
a idéía. 

Assim, meqs companheiros, o objetivo é 
prático, operacioõal. Temos que Começar a 
trabalhar seriamente, um grupo menor, com 
aqueles senadores que estejam mais disponí­
veis, mais iiTteressados no assunto, e que po~ 

. deriam ser indicados pelos diferentes parti-

dos~ Penso que nós tenios que ganhar teln.po. 
Creio que essa n~gociação será longa; vai-se 
arrastar o ano todo e essa_subcomissão iria 
subsidiar. Notem bem: _ela não vai assumir 
competência da Comlssão global. E eu tenho 
certeza de que a maioría dos senadores só 
vêm a esta cõmissão uni dia por semana para 
discutir assuntos de economia. Mas é neces­
sário que haja um outro grupo de trabalho 
temporário que, no momento, está-se cha­
mando de subcomissão, para discutir o enca­

----minhamentci da dívida externa, acompanhar 
e levantar subsídio. 

A proposta concreta que trago a esta co. 
missão é que seja criada essa subcomissão 
para essa finalidade. Ela não vai substituir 
nada; vai apenas colaborar com a comissão, 
É um grupo de trabalho com aspecto opera­
cional_,, fundamental, e que p~ecisa estudar, 
porque· do jeito que_está a comissão, a global, 
esse assunto será discutido quando daqui á 
dois, três meses vier o documento oficial. E 
nós, a suhcomissão, já podíamos estar levan­
tando uma série de infonnaçõ_es; discutindo' 
a nível de g~vért).o, ençaminhando aquilo qu~ 
for possível e ajudando a presidência em mui­
tas. negociações. Eu penso que é um grupo 
d~_ tr<~:l>alho fundamental, operacional pela 
importànciâ do assunto. 

E.nesse sentido que trago a proposta e soli­
cito ao Presidente que submeta â votação des~ 
se Plenário a criação ou não da subcomissão 
- inclusive a composição dela seria menor 
e poderia ser discutida a- nível de partido .. 
Somente isso. É a questão d,e ordem: que 
seja colocada em votação a protesto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presi­
dente, a questão de ordem tem que ter como 
fundamento um artigo de Regimento. E Cu 
mencionaria um artigo de Regimento, que 
disciplina o funcionamento das comissões 
permane.rttes, para invocar o art. 73. 

Entendo, Sr. Presidente, qui!> para que es­
ta comissão seja produtiva, iemos que dar 
prioridade de_ votação a temas objetivos e 
previa~ente estudados. É um martírio para 
o parlamentar fazer parte desta comissão pois 
sou membro de comissão parlametar de in­
quérito e não sei a que hora tenho que estar 
·aqui, ou a que hora devo estar lá. 

Uma das sugestões que tenho a fazer é 
que o assunto da dívida externa, no âmbito 
da comissão, seja de_liberado ãs segundas sex­
taMfeiras. Que a comisSão marque ordinaria­
mente dois dias para tratar da materia -
segunda e_ sexta - a não ser que não seja 
dia de expediente. Essa proposta que faço. 
Dois dias destinados ao assunto mais impor­
tante do País, a dívida externa. 

Agora, como-não apresentei a questão ob­
jetivamente, não gostaria que fosse votada 
hoje. vou redigir a proposta apresentá-la aos 
meus pares. Por essa razão, gostaria de em­
bargar a deliberação sobre qualquer assunto 
que· eu não tenha estudado antes; qualquer 
assunto que não-esteja em pauta não poderá 
s-er-votado. 

Peço que seja dada prioridade a essa ques­
tão de ordem sob pena de que eu vete para 

a CPI, onde tenho- que fazf:r Uma pergunta, 
pois estou inscrito.- - - · - - -

O SR. PRESIDENTE (RaÚnu~do Lira) 
- DeixeMme responder a questão de ordem 
de V. EX' 

As comissões, Srs. Senadores, isSo é- unÍ 
critério - e ninguém mais nesta Casa as co­
nhece do que eu - são constituídas dentrô 
de um acordo de liderança. No ano passado, 
quando saí do partido, perdi a Presidência 
da Comissão de Assuntos Econômicos e fui 
obrig~do a entreg_á~la _ao P_MJ:?B._ ror' quê? 
Porq~e existe uma tradição nesta Casa, e á.té 
uma regulamentação regimelltal, de_ que as 
comissões pertencem a um acordo de lide­
rança. 

Então, eu gostaria de propor ao Senador 
Coutinho Jorge que o requerimento fique co­
migo 1. fim de fazermos uma reunião-de lideM 
rança para discutirmos a ConStitUição dessa 
comissão e os .critérios adotados na formu­
lação das comissões, para não corrermos o 
risco de parecer que há uma tomada do assun~ 
to por um determinado grupo em relação ã 
Comissão ou o esvaziamento da comissão de 
Assuntos Econômicos. . 

Proponho que façamos uma reunião para 
que discutamos a nível dos Líderes a constiM 
tuição dessa subcomissão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se~ador Rai­
mundo Lira, é procedente a prop-osta de V. 
Ex'; inclusive é regimental, como diz o Sena­
dor Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-_Até a aprovação, aqui na comisSão~ pasSa­
ria a ser uma ap'rovaÇão de acordo de lide­
ranças. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- E nós entende­
mos que o que V. Er dá um conteúdo de 
mais seriedade a essa _questão, porque a ques­
tão de ordem levantada pelo Senador Esperi­
dião Amin, que_ também teve o mesmo con­
teúdo de seriedade .. , 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Que ~tenda.ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA ... que teve o mes­
mo conteúdo de seriedade, é um ato de con­
fissão, pois· ele está confessando que é neces­
sário que alguém se dedique especifiCamerite 
a essa tarefa, porque S. Ex•, ao propor segunM 
das e sextas-feiras; está ironicamente tentan­
do dizer o seguiÔte: esta comissão não tem 
tempo para tratar da questão da dívida exter­
na. S. Ex• está dando poderosos argumentos 
à reivindicação e ao requerimento do Sena­
dor Coutinho Jorge, pois está dizendo: traba­
lhamos nas segundas e sextas-feiras, que, sa­
bemos, são dias de baixa atividade congres­
sual. 

É uma proposta que tem um conteúdo irô­
nico; evidentemente para dizer que essa co­
missão não tem tempo para tratar da dívida 
externa. Criem uma subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Nobre Senador, já tive vários contatos com 
o Senador Mauro Benevides e já solicitei à 
Presidência para colocar à disposição da co-



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 14 2259 · 

missão os melhoreS assessOreS da Çasa nos· 
assuntos relacionados à dívida externa, Con~ 
versei com o Senador Mauro ~evides sobre 
a vinda, para o assessoramento permanente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, do 
Sr. Portela, que é tido como o homem mais 
beril 'informado quanto ao assunto, que estu· 
da com ·profundidade os assuntos relaciona­
dos à dívida externa. 

Portanto, o interesse que a comissão, como 
um todo, .tem a respeito desse assunto é muito 
grande e relevante. Sobre esse assunto da 
subcomissãO,-penso que- Os senhores _c9~cor­
dam que devemos discuti-lo no âmbito de 
um acordo das lideranças até a aprovação 
da constituiçãO dOs membros .dessa subco­
missão. 

• O SR. COUTINHO JORGE- Concordo 
com a proposta do Sr. Presidente, porque 
o meu objetivo como o do nobre Senador 
Esperidião Amin é fazer com que esta comis­
_sáo realmente estude e acompanhe seriamen­
te esse assunto relevante da dívida externa. 

ESsa idéia de estabelecer às segundas e sex· 
tas-feiras para estudos específicos dessa co­
missão, em termos da dívida externa, mostra, 
com'o disse o nobre Se'nador José Fogaça, 
que precisamos ter um grupo de trabalho per­
manente, considerando a impossibilidade de 
a maioria dos senadores estarem presentes 
nas segundas e sextas-feiras, o grupo traba­
lhando, subsidiando diuturnamente esta co­
missão. 

Portanto, acato a posiÇão de V. E~: pode­
mos negociar a n(v~l Qe_ partido. Penso_ que_ 
tainbém o Senador Esperidi~o Amin, que é 
um senador de tempo integral, como outros 
companheiros aqui o são, é que esta subco­
missão, pelas argumentações dele é uma sub­
comissão importante e que será. um apoio 
a mais para essa comissão de~dir de forma 
coerente, tranqüila e serena, nesse assunto 

·relevante para o BrasiL Portanto, acato a pos­
tura e a proposta de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Rafmundo Lira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, 
Srs. S.enadores, quando me inscrevi para falar 
o assunto estava em uma direção e agora to­
mou outro rumo. Qu"ero dizer que gostei da 
maneira pela qual' o Piesidente decidiu a 
questão de ordem. Não é só de tradição, é 
do regimento que a substituição e a inclusão 
de nomes na comissão pertence aos partidos 
e, a qualquer momento, cabe ao líder fazer_ 
esta substituição ou inclusão; de maneira que 
foi sábia a de~ão.de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Muito obrigado nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO- Gostaria de pedir 
desculpas ao Senador José Fogaça, porque 
travamos uma espécie de debate quando foi 
dito pelo Senador Ruy Bacelar que no docu­
niento não se pedia nada de aprovação nem 
de sinalização _verde; e então, disse para ele 
9_!!e poderia. Quando se fala em term sbeet 

significa prosseguir, é só isso; é o sinal verde 
que o Senador Maurício Corrêa mencionou. 

Não vejo também, de maneira nenhuma, 
como os nossos negociadores, que a meu ver 
até esse momento vão inâo muito bem, pos­
sam dar prosseguimento às negociações sem 
ter esse sinal verde por parte do Senado. Por 
quê? Porque eles podem dar prosseguimento 
nessa direção e, de repente, o Senado pode 
dizer, pura e simplesmente que não apóia 
a negociação. Como ficáriam os Oossós nego­
ciadores frente aos bancos internacionais? 
Mais uma vez o que acontecerá? Vamos ficar 
lá fora COíil a cara de que não somos sérios, 
para falar a palavra correta. 

O nobre Senador José Fogaç·a citou a ques­
tão da cotação da dívida que esteve a 0.20 
e hoje e:::;tá a 0.29, dando sinais de subida. 
No entanto, isso é para pagamento à vista 
de um resíduo de alguns pequenos bancos 
que não querem ficar com o nosso tftulo em 
carteira e colocaram-no n·o mercado ao preço 
que encontram. 

Os nossos bônus, na verdade, quando são 
emitidos, são emitidos a prazo. Então, a cota­
ção- do bônus, quando entrarem na dívida 
externa, não vão entrar ao par de maneira 
nenhuma, mas na medida da cotação intefna 
para aquele __ prazo, que não sabemos nem 
qual vai ser a cotação. 

Quanto à questão da privatização, só a títu­
lo de esclarecimento, o Governo brasileiro 
limitou em _30% a participação, de qualquer 
empresa a ser privatizada. 

Ora, sabemos muito bem que, _com H% 
em mãos de empresa nacional, de acordo com 
a Lei da S .A., podemos ter o controle acioná­
Podas empresas, porque, com-33% de ações 
Ordinárias cóm direito a voto, tem-se o total 
controle da empresa. 

Visto isso, coosidero extraordinária a idéia 
de criar a subcomissão, mas devolvo ao Presi­
dente a originalidade da sua solução. Além 
disso, apóio que voltemos à pauta dos assun­
tos para hoje, porque foram agendados. 

Há um assunto do maior interesse, para 
o qual quero pedir a atenção de todos os 
membros da comissão, inclusive do Sr. Presi­
dente, com quem já tive a opOrtUnidade _de 
falar: é o_ Frojeto n~ 19, que dispõe sobre 
negócioS íritemacionais de prestação de servi­
ço lá fora e que depende de aprovação nossa; 
é um projeto do Senhor Presidente da RepúR 
blica, aprovado na Câmara dos Deputados 
e que está no Senado Federal em prazo para 
receber emeildas_ 

O SR.. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Até sexta-feira. 

O SR. RONAN T1TO - Até sexta-feira, 
perfeitamente. Recebi justamente essa infor­
mação. 

Pediria a atenção de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Como V. Ex~ conhece profundamente o 
assunto, teria a maior satisfação que V. Ex• 
relatasse o projeto. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex' e aceito a incumbência. 

sr. PreSTderÍte, como te-rmina na sext'a-feira 
o prazo p·arà apresentáção de emendas e a 
semana que vem, para nós todos que somos 
parlamentares experimentados, sabemos que 
é uma semana morta - porque temos um 
feriado da quarta-feira, que é o "Dia D" da 
semana para a questão - gostaria que V. 
Ex• convocasse os membros desta comissão, 
ou se empenhasse junto a eles para que tivésR 
semos condições de fazer uma reunião na se­
mana que vem. Fica a critério de V. Ex~ ou 
da comissão; mas que tenhamos pelo menos 
um dia para apreciar este assunto, porque, 
infelizmente, estamos em situação de incên­
dio, o Brasil, verdadeiramente, precisa de~se 
projeto. _ - -

E só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Senador, estou consultando os Srs. Sena­
dores da Comissão e sobre a possibÍ!idade 
de virem aqui na terça-feira. Tinha uma· via­
gem para fazer ao meu estado, mas me propo­
nho a ficar aqui, desde que, em resposta a 
uma consulta que estou fazendo ao_Srs. Sena­
dores, tenha segurança çle que vai haver quoR 
rum; porque, não adianta eu_ ficar aqui e não· 
haver quorum na comissão, devido ao feriado 
de_ lP de maio, que será no meio da semana, 
quando alguns parlamentares podem querer 
visitar as suas bases. 

Encerrando o assunto da discussão do item 
1, entendo· que devemos desconhecer o as­
sunto; não há necessidade de que a comissão 
decida ou delibere qualquer coisa a respeito 
desse assunto. A negociação continUa sob in­
teira respOns-abilidade dos negociadores e 
passaremo-s- a analísar o documento oficial 
quando for elaborado pelos negociadores e 
pelos bancos credores internacionais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - com o 
documento oficial, que é o que está sendo 
aguardado, ou alguma solicitação formal que 
o Executivo faça, no sentido de qualquer esR 
pécie de manifestação, seja da comissão, seja 
do Senado. 

Agorã.; nesse ponto - a Constituição tam­
bém diz iSs-o-.:_ temos uma participação passi­
va, não somos agentes ativos da negociação 
da dívida externa. Somos agentes passivos, 
podemos aprovar ou não aprovar. Não somos 
agentes ativos, que discutem, constróem a 
proposta. Se o Executivo nos solicitar formal­
mente, V. EX" trará ã comissão aquilo que 
for formalmente solicitado e apreciaremos .. 
com a maior boa vontade, como revelamos· 
no dia em que aqui estiveram o Embaixador 
Jório Dauster e o Presidente do Banco Cen­
tral. 

Nesta comissão ouve-se, com boa vontade, 
com altivez, com espírito público, com civili­
dade e com objetividade. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Quero apenas complementar, para encer­
rar este assunto, dizendo que a Presidência 
age aqui apenas como um gerente da comis­
são. 

-Fizemos este encaminhamento, que consi­
dero ter sido certo, assim como a colocação 
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na pauta, porque o documento não foi enca­
minhado oficialmente na reunião anterior. 
Depois há o fato de essa matéria haver sido 
objeto de discussão na reunião an_terior, com 
o consentimento dos presentes; não houve 
nenhuma voz distoante em relação â forma 
como apresentamos o documento, Portanto, 
estou com a consciência tranqüila, por ter 
cumprido o meu dever de Pr~idente, e acei­
tado todas as deliberações da maioria desta 
comissão. 

Vamos agora ao item 2 da pauta. 

....,._:t __ --:.:="--...,_· -·-- - ... -, ------

a·Frõjêtó de Leí da-Câffiara n" 5~87-é um­
projeto não terminativo, "que dispõe sobre 
a padronização, a classificação, o registro,· 
a inspeção, a produção, e a fiscaJização de 
bebidas, autoriza a criação do Conselho Na­
cional de Bebidas e dá outras providências". 
~ um projeto do Poder Executivo, e tem 

como- Relator o Senador Maurício Corrêa, 
a quem concedo a palavra. 

O SR. MAURiCIO CORRJê:A- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, este parecer é um 

pouco longo. São 12 horas e 37 minutos e. 
o quorum está baixo. É melhor.d.eix~~ o-pare­
cer para depois. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Eu gostaria de informar aos Srs. Senadores. 
que o quorum já não permite a votação~: 

Encerro a presente reunião, agradecendo 
a pr~sença e a atenção de todos os Srs.Se­
nadores. 


